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Expediente: 

Associação Amazonense de Municípios - AAM 
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CONSELHO DIRETOR 

  

Presidente:ANDERSON JOSÉ DE SOUSA, Ex-Prefeito Municipal de Rio Preto da 

Eva 

Vice-Presidente:NICSON MARREIRA LIMA, Prefeito Municipal de Tefé 
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Guajará 

Segundo Tesoureiro:ERALDO DA SILVA TRINDADE, Ex-Prefeito Municipal de 

Boa Vista do Ramos 
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Vice-Presidência do Alto Solimões:DAVID NUNES BEMERGUY, Ex-Prefeito 

Municipal de Benjamin Constant 

Vice-Presidência do Triângulo:EDIR COSTA CASTELO BRANCO, Prefeito 

Municipal de Maraã 

Vice-Presidência do Purus:GEAN CAMPOS DE BARROS, Ex-Prefeito Municipal de 

Lábrea 
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Vice-Presidência do Madeira:LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Municipal de 

Manicoré 

Vice-Presidência do Alto Rio Negro:JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, Prefeito 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 

Vice-Presidência Rio Negro/Solimões:JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, 

Prefeito Municipal de Iranduba 

Vice-Presidência do Médio Amazonas: JOSÉ CLAUDENOR DE CASTRO PONTES, 

Ex-Prefeito Municipal de Urucurituba 

Vice-Presidência do Baixo Amazonas:FRANK LUIZ DA CUNHA GARCIA, Ex-

Prefeito Municipal de Parintins 

  

CONSELHO FISCAL 

  

Primeiro Membro:ANDRESON ADRIANO OLIVEIRA CAVALCANTE, Ex-

Prefeito Municipal de Autazes 

Segundo Membro:GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de 

Tapauá 

Terceiro Membro:ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de 

Codajás 

Primeiro Suplente:DENISE DE FARIAS LIMA, Ex-Prefeita Municipal de Itapiranga 
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Terceiro Suplente:RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO, Prefeito 
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transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

ATA DA 31ª SESSÃO ORDINÁRIA DO LEGISTATIVO DA 11ª 

LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 11 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

Aos onze dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis 

(11/08/2026), às nove horas (9h), no plenário João Jacaúna, localizado 

no Prédio da Câmara Municipal de Amaturá, sito a Avenida Vinte e 

Um de Junho, 1740, Centro, em sessão ordinária reuniram-se o 

Senhor Presidente Armando Gama Melo e vereadores: Delaias 

Geraldo Isidorio, Dionízio Ferreira Lima Filho, Fabinson Francisco 

Albino, Jonas Barroso Eufrasio, Laciel Andrade Gonçalves, Luis 

Carlos Ferreira Pessoa e Matuzalém Felipe da Costa. Havendo 

número legal, o senhor presidente declara aberto os trabalhos da 

sessão iniciando o expediente. 

EXPEDIENTE 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Armando Gama Melo, 

cumprimentou os Senhores Vereadores, servidores desta Casa 

Legislativa e demais presentes, dando-lhes boas-vindas. Em seguida, 

antes de dar prosseguimento aos trabalhos, comunicou ao Plenário que 

a Vereadora Josenira Catique Pereira encontrava-se ausente na 

presente Sessão Ordinária, por motivo de saúde, estando sua ausência 

devidamente justificada mediante atestado médico apresentado à 

Secretaria de Plenário. Registrou-se, para os devidos fins, a 

justificativa da ausência da Vereadora, conforme documento 

apresentado e recebido por esta Casa Legislativa. Na oportunidade, o 

Senhor Presidente comunicou que a placa de Honra ao Mérito será 

entregue, nesta data, aos Pastores Felino e Ivone. Agradeceu, ainda, a 

presença dos homenageados e da Senhora Jane Eufrásio, que 

prestigiaram a solenidade. Na sequência informa ao Plenário que 

consta no Expediente da presente Sessão o Projeto de Lei nº 

029/2026, de autoria do Poder Executivo Municipal, que dispõe 

sobre a criação do Conselho Municipal de Juventude de Amaturá 

e do Fundo Municipal de Juventude e registrou a presença do 

Senhor Cristian Nogueira dos Santos, Secretário Executivo da 

Juventude, representante do Poder Executivo Municipal, convidado 

para realizar a apresentação do referido Projeto de Lei e prestar aos 

Senhores Vereadores os esclarecimentos e as informações pertinentes 

à matéria. Na oportunidade, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor 

Secretário que procedesse à verificação do quórum regimental. 

Realizada a chamada nominal dos Senhores Vereadores, constatada a 

existência de quórum regimental, o Senhor Presidente declarou 

instalada a presente Sessão Ordinária. Na sequência, o Senhor 

Presidente declarou aberta a Ordem do Dia. 

ORDEM DO DIA 
Nesta ordem, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Secretário que 

procedesse à leitura da Ata da Sessão anterior. Após a leitura, a Ata 

foi colocada em discussão e, não havendo manifestações, submetida à 

votação, sendo aprovada pelo Plenário. Dando prosseguimento aos 

trabalhos, o Senhor Presidente convidou o vereador Jonas Eufrásio, 

autor do requerimento, para iniciar a entrega da honraria e proferir 

algumas palavras. Na oportunidade o vereador Jonas Barroo Eufrasio 

passa a pala a senhora Jane Barroso para que a mesma inicie a 

homenagem aos pastores Ivone e Felino. Com a palavra, a Senhora 

Jane Eufrásio que cumprimentou a todos e informou que faria uma 

breve leitura, contendo alguns dos momentos mais importantes da 

trajetória do Pastor Felino Pereira da Silva, a fim de que todos 

pudessem conhecer um pouco de sua história. Relatou que o Pastor 

Felino, procedente do Estado do Maranhão e natural de Manacapuru, 

recebeu o campo ministerial em 12 de outubro de 2007, por meio da 

Convenção Estadual das Assembleias de Deus no Amazonas, 

representada pelos pastores anteriormente mencionados. Após receber 

o cajado pastoral, retornou, no dia seguinte, ao município de 

Maranhão, por determinação da convenção, para dar posse ao Pastor 

Flávio Costa Lima. Em seguida, destacou algumas das benfeitorias 

realizadas durante seu ministério. Em 2008, foi construído o Sítio 

Boas Novas, localizado à margem esquerda do Igarapé do Xavier, a 

aproximadamente 3,4 quilômetros da sede do município. No local 

foram edificados dois galpões, cada um contendo auditório, 

dormitório, cozinha, almoxarifado, banheiros, refeitório, caixa d’água 

e chuveiros. O espaço passou a ser utilizado para retiros espirituais, 

encontros com Deus e outros movimentos de consolidação da igreja. 

A Senhora Jane Eufrásio ressaltou, ainda, que diversos membros da 

igreja e pessoas de diferentes segmentos religiosos receberam a visita 

dos Pastores Felino e Ivone em suas residências, ocasião em que eram 

ministradas a Palavra de Deus, orações e palavras de encorajamento. 

Segundo ela, aquele período representou o início de um trabalho de 

fortalecimento da fé e de acolhimento de muitas pessoas da 

comunidade.Também foram realizados batismos nas águas e 

campanhas de oração com finalidades específicas, abrangendo 

questões financeiras, familiares, reconciliação e outras necessidades 
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importantes para o fortalecimento da igreja. Prosseguindo, destacou o 

trabalho desenvolvido pela Pastora Ivone no departamento infantil. 

Desde sua chegada, ela realizou um trabalho significativo com as 

crianças, implantando atividades voltadas à consolidação da fé e ao 

aprendizado bíblico. Entre as ações realizadas estavam a memorização 

dos livros da Bíblia, apresentações individuais no Dia da Bíblia, 

entrega de certificados, homenagens ao Dia das Mães, ao Dia da 

Bíblia e ao Dia das Crianças, além de shows de calouros e atividades 

da Escola Bíblica Dominical. Enfatizou que a Pastora Ivone sempre 

atuou ativamente em toda a igreja, auxiliando o Pastor Felino com 

eficiência, dedicação e compromisso com a Palavra de Deus. 

Ressaltou também seus talentos na música, no ensino, na pregação e 

na exortação, bem como sua participação nos grupos de louvor e em 

diversas atividades da igreja. Afirmou que motivação, determinação e 

fé nunca lhe faltaram, sendo o trabalho com as crianças uma de suas 

maiores paixões. Também mencionou o evento denominado 

―Louvozão‖, que era frequentado não apenas pelos membros da 

igreja, mas também por pessoas da comunidade, sendo marcado pela 

ministração da Palavra de Deus e pela confraternização. Citou, ainda, 

a realização de casamentos coletivos, eventos de rua, shows de 

calouros e a Marcha para Jesus. Na área social, destacou a doação de 

uma casa de madeira a uma irmã da igreja, a construção de um 

banheiro de alvenaria para outra irmã e a edificação de uma residência 

idealizada por intermédio do irmão Milton. Mencionou também a 

distribuição de cestas básicas, especialmente no final do ano, e as 

ações realizadas em áreas indígenas. Registrou que o casal Milton e 

Mirlene foi designado para dirigir os trabalhos na aldeia Bom Ramal, 

onde permanece até os dias atuais. A Senhora Jane Eufrásio falou, 

ainda, sobre a construção do templo central, ressaltando sua 

importância para a realização das atividades de fé e para a 

congregação. Afirmou que a obra foi edificada em meio a períodos de 

saúde, dificuldades e lutas, mas que, com perseverança, foi possível 

concluir aquele importante projeto. Declarou que, apesar dos recursos 

limitados da igreja, os Pastores Felino e Ivone sempre demonstraram 

dedicação, compromisso e fidelidade aos princípios de sua fé. Por essa 

razão, afirmou ter solicitado à Câmara Municipal a realização da 

cerimônia de homenagem, especialmente porque ambos já não 

ocupam o cargo de pastores. A oradora agradeceu aos vereadores por 

terem apoiado e abraçado a cerimônia e dirigiu palavras de gratidão 

aos seus eternos pastores, Felino, afirmando que jamais esqueceria o 

apoio e o acolhimento recebidos em um período difícil de sua vida, 

reconhecendo a importância deles em sua trajetória de fé e superação. 

Também compartilhou um testemunho pessoal de fé e superação, 

relatando a importância do apoio e das orientações recebidas dos 

homenageados em um período difícil de sua vida. Afirmou que aquele 

episódio fortaleceu sua fé e sua gratidão ao Pastor Felino, 

reconhecendo a importância do acolhimento e das palavras de 

conforto recebidas.Agradeceu novamente a todos pela oportunidade 

de prestar aquela homenagem e reconheceu as inúmeras contribuições 

dos Pastores Felino e Ivone para a vida espiritual e social da 

população do município. Encerrou suas palavras destacando a 

humildade, a simplicidade e a disposição do casal em acolher as 

pessoas, inclusive aquelas em situação de vulnerabilidade, oferecendo 

alimento, atenção e uma palavra de conforto da parte do Senhor Jesus. 

Finalizou com uma mensagem de profunda gratidão: ―A minha 

palavra é apenas gratidão. Gratidão para sempre. O meu muito 

obrigado.‖ Na sequencia, fez uso da palavra o Vereador Jonas 

Eufrásio fez uso da palavra, cumprimentando todos os presentes e, 

inicialmente, agradecendo a Deus pela oportunidade de mais uma vez 

estarem reunidos em Sessão Ordinária, realizada no dia 11 de agosto 

de 2026. Destacou a importância daquele momento, registrando a 

satisfação de ver concretizado o seu 33º Requerimento, referente à 

concessão de Títulos de Cidadãos Amaturaenses aos Pastores 

homenageados. O Vereador esclareceu que a iniciativa também teve 

origem em uma sugestão de sua irmã, a ex-Vereadora Jane Eufrásio, 

que já integrou o Poder Legislativo Municipal, destacando que 

acolheu a proposta desde o momento em que lhe foi apresentada. 

Ressaltou que a homenagem contou com a aprovação e o apoio dos 

Vereadores, representando o reconhecimento da Câmara Municipal de 

Amaturá à relevante trajetória e aos serviços prestados pelos 

homenageados ao Município. Em sua manifestação, o Vereador 

estendeu seus agradecimentos à Prefeita Nazaré Rocha, bem como ao 

ex-Prefeito Zezinho Eufrásio, afirmando estar profundamente feliz 

por participar daquele momento de reconhecimento aos Pastores. 

Relatou também parte de sua trajetória pessoal e de fé, destacando a 

importância de Deus em sua vida e nos momentos de dificuldade 

enfrentados ao longo de sua caminhada. O Vereador Jonas Eufrásio 

ressaltou ainda sua atuação como locutor de rádio há vários anos, 

mencionando o espaço dedicado a mensagens e manifestações de 

caráter religioso em sua programação, contemplando as diferentes 

expressões religiosas existentes no Município. Na oportunidade, 

destacou o trabalho desenvolvido pelos Pastores junto à Assembleia 

de Deus, recordando experiências vividas durante o período em que 

residiu na Ilha de São Francisco e frequentava aquela denominação 

religiosa. Enalteceu a dedicação dos homenageados ao povo de 

Amaturá e de outros Municípios, especialmente no trabalho de 

evangelização e na assistência às pessoas que necessitam de apoio 

espiritual e social. Prosseguindo, afirmou que os Pastores representam 

exemplos de pessoas de bem, de caráter, boa índole e profunda fé, 

ressaltando que o trabalho por eles desenvolvido deixará um legado 

para a sociedade amaturaense e para as futuras gerações. Agradeceu 

novamente aos demais Vereadores pela aprovação da homenagem e 

afirmou que a concessão dos títulos representa um reconhecimento 

direcionado, sobretudo, aos valores da fé, da solidariedade e do 

serviço ao próximo. O Vereador também destacou as diversas ações 

positivas realizadas pelos homenageados no Município, afirmando 

que suas contribuições permanecerão eternizadas na memória e no 

coração da população. Em nome de sua família, expressou gratidão 

pelas atitudes, virtudes e serviços prestados pelos Pastores, 

ressaltando que, ao escolherem Amaturá como lugar para viver, 

passaram a fazer parte da história e da sociedade do Município. Em 

um momento de caráter pessoal, o Vereador Jonas Eufrásio relatou 

sua própria experiência de superação, destacando a importância da fé 

e do acolhimento recebidos. Informou que emem um momento de 

caráter pessoal, o Vereador Jonas Eufrásio relatou sua experiência de 

superação e destacou a importância do acolhimento recebido dos 

homenageados em um período difícil de sua vida. Ressaltou, ainda, 

que o trabalho desenvolvido pelos Pastores contribuiu para o 

acolhimento e a reintegração social de pessoas em situação de 

vulnerabilidade.Destacou que os homenageados sempre 

demonstraram preocupação não apenas com a fé, mas também com o 

ser humano e suas necessidades. Ao encerrar seu pronunciamento, o 

Vereador parabenizou novamente os Pastores e reafirmou que os 

Títulos de Cidadãos Amaturaenses, concedidos pela Câmara 

Municipal de Amaturá em nome de todos os Vereadores, do 

Presidente Armando Gama Melo e da Prefeita Nazaré Rocha, 

constituíam uma homenagem sincera e merecida, em reconhecimento 

à contribuição dos homenageados para o Município e para a 

população amaturaense. Em seguida, agradeceu a todos e encerrou sua 

manifestação. Na sequência, foi concedida pelo presidente a palavra à 

Pastora Ivone Silva, que cumprimentou os presentes e iniciou sua 

manifestação demonstrando emoção e gratidão pela homenagem 

recebida. Agradeceu a Deus e à Câmara Municipal de Amaturá pelo 

reconhecimento, afirmando que jamais imaginou que a história de 

vida e o trabalho desenvolvido por ela e seu esposo no Município 

fossem receber tamanha homenagem. A Pastora recordou a trajetória 

do casal em Amaturá, onde passaram a residir e desenvolver seu 

ministério desde o ano de 2007, destacando o vínculo construído com 

a população ao longo dos anos. Ressaltou que, embora atualmente não 

estejam exercendo plenamente as atividades ministeriais em razão do 

estado de saúde de seu esposo, o Pastor Felino, isso não diminuiu o 

carinho, a amizade e o compromisso que possuem com a população 

amaturaense. Emocionada, relatou as dificuldades enfrentadas pelo 

esposo em decorrência de problemas de saúde, destacando que se trata 

de um homem ainda jovem, mas que, diante das limitações impostas 

pela enfermidade, precisou se afastar das atividades que exercia no 

Ministério. Apesar disso, afirmou que a fé e o desejo de continuar 

ajudando as pessoas permanecem vivos, ressaltando que continuam 

orando pelas autoridades, pelas famílias, pelas crianças, pelos jovens e 

por toda a população. A pastora destacou a importância do trabalho 

desenvolvido pelas igrejas e pelos líderes religiosos no acolhimento e 

na orientação de pessoas em situação de vulnerabilidade, 

especialmente aquelas que enfrentam dificuldades relacionadas à 

dependência química e a outras situações de risco social.Ressaltou sua 

preocupação com os jovens e os impactos causados pelas drogas, que, 

segundo afirmou, podem destruir não apenas a saúde física das 

pessoas, mas também comprometer seus sonhos e seu futuro. Nesse 

contexto, fez referência ao testemunho apresentado pelo Vereador 
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Jonas Eufrásio, ressaltando que Deus é capaz de transformar vidas e 

restaurar pessoas que enfrentam momentos de dificuldade. Afirmou 

acreditar que, por meio da fé, da oração, do acolhimento e da palavra 

de Deus, muitas vidas podem ser alcançadas e transformadas. 

Agradeceu ainda pelo acolhimento recebido durante todos os anos em 

que viveu em Amaturá, recordando as lutas e dificuldades enfrentadas 

pelo casal, mas ressaltando que nenhuma delas foi capaz de 

enfraquecer sua fé ou seu desejo de continuar ajudando o próximo. 

Destacou que jamais negarão uma oração ou uma palavra de conforto 

a quem necessitar, afirmando que o Espírito Santo concede força e 

direção para levar esperança às pessoas que enfrentam situações 

difíceis. A Pastora mencionou, ainda, a importância de uma palavra de 

conforto e orientação para pessoas que enfrentam momentos de 

profunda tristeza e desânimo, ressaltando que a fé pode representar 

esperança e renovação para aqueles que necessitam de apoio. Em 

seguida, manifestou sua surpresa e emoção pelo recebimento da 

homenagem, afirmando que não se considera merecedora de 

reconhecimento, mas que recebe a honraria com gratidão e humildade. 

Ressaltou que, apesar de possuir familiares em Manaus e 

Manacapuru, escolheu permanecer em Amaturá, mesmo quando teve 

a oportunidade de retornar para mais perto de seus familiares. 

Segundo a Pastora, sua decisão de permanecer no Município se deve 

ao carinho e ao acolhimento recebidos da população amaturaense, 

afirmando que foi em Amaturá que criou vínculos de amizade e 

passou a considerar muitas pessoas como filhos na fé. Citou, entre 

essas pessoas, o Senhor Cristian, destacando o carinho e o 

acolhimento que sempre dispensou a ele e a tantos outros jovens e 

membros da comunidade. Por fim, relatou as limitações enfrentadas 

pelo esposo em razão de seu estado de saúde, destacando que 

atualmente exerce papel fundamental em seus cuidados e assistência. 

Ressaltou, contudo, que ambos permanecem gratos pelo carinho e 

acolhimento recebidos da população amaturaense.Ao encerrar sua 

manifestação, agradeceu novamente a todos pelo carinho, pelo 

acolhimento e pela homenagem recebida, desejando saúde, 

prosperidade, conquistas e vitórias a todos os presentes, bem como 

sucesso aos trabalhos desenvolvidos pela Câmara Municipal e pelas 

autoridades do Município. Na sequência, o Senhor Presidente 

convidou o Pastor Felino para fazer uso da palavra, solicitando uma 

salva de palmas dos presentes em sua homenagem. O Pastor Felino 

cumprimentou os Senhores Vereadores e todos os presentes, 

agradecendo inicialmente a Deus pela oportunidade de estar 

novamente naquela Casa Legislativa. Recordou que esteve na Câmara 

Municipal pela primeira vez no ano de 2000 e manifestou sua gratidão 

por retornar naquele momento para receber tão significativa 

homenagem. Em sua manifestação, agradeceu à Câmara Municipal e a 

todos os responsáveis pelo reconhecimento do trabalho desenvolvido 

por ele e por sua família ao longo dos anos. Recordou o início de sua 

caminhada ministerial no Município, destacando que, quando 

chegaram para iniciar o trabalho religioso, contavam inicialmente com 

um pequeno grupo de pessoas. Ressaltou que, desde então, 

procuraram desenvolver o trabalho com dedicação, tendo como 

principal objetivo cumprir a missão e os ensinamentos de Jesus Cristo. 

O Pastor afirmou que dedicou sua vida à obra de Deus e que, 

independentemente das dificuldades encontradas ao longo da 

caminhada, sempre buscou cumprir sua missão com fé e perseverança. 

Agradeceu também aos seus filhos, familiares e às pessoas que 

estiveram ao seu lado durante os anos de trabalho ministerial. Na 

oportunidade, fez referência a pessoas que colaboraram e participaram 

das atividades desenvolvidas durante sua trajetória, destacando a 

contribuição do Senhor Finéas, que, segundo relatou, esteve presente 

em diversos eventos e atividades, inclusive contribuindo 

musicalmente em programações realizadas na praça e em outros 

espaços do Município. O Pastor Felino informou que, no mês de 

junho daquele ano, encerrou oficialmente suas atividades à frente do 

ministério pastoral, após uma trajetória de aproximadamente 33 anos 

dedicados à obra do Senhor, durante a qual atuou em cinco 

diferentes campos ministeriais. Ressaltou que encerra essa etapa de 

sua vida com sentimento de dever cumprido e com a consciência 

tranquila diante de todo o trabalho realizado. Recordou os Municípios 

e localidades onde exerceu seu ministério, mencionando que, mesmo 

após deixar algumas dessas localidades, ainda recebe mensagens e 

telefonemas de pessoas que manifestam carinho e perguntam sobre 

seu possível retorno. Entretanto, afirmou que decidiu permanecer em 

Amaturá, especialmente em razão dos vínculos familiares e afetivos 

construídos no Município, onde seus filhos constituíram suas famílias. 

Prosseguindo, afirmou que pretende permanecer em Amaturá 

enquanto Deus lhe conceder vida, saúde e paz, desejando continuar 

dando bons frutos e deixando um legado de fé e dedicação ao 

próximo. Ressaltou que, mesmo afastado das atividades ministeriais 

regulares, continua disposto a atender as pessoas que o procuram em 

sua residência em busca de oração, orientação e conforto espiritual. O 

Pastor destacou que, embora tenha se afastado das atividades pastorais 

em razão de suas limitações de saúde, não considera encerrada sua 

missão de servir a Deus, afirmando que continuará exercendo seu 

papel como missionário e evangelista, levando a palavra de fé e 

esperança às pessoas que necessitarem. Ao final, agradeceu a 

compreensão de todos e reafirmou sua gratidão pela homenagem 

recebida, destacando que, apesar das dificuldades enfrentadas, 

permanece com o desejo de continuar servindo ao próximo e declarou 

que tudo o que havia manifestado naquele momento era expressão 

sincera de seu coração. Por fim, desejou que Deus abençoasse todos 

os presentes, os Senhores Vereadores e a população amaturaense, 

encerrando sua manifestação com uma mensagem de paz e 

agradecimento. Em seguida, o Senhor Presidente agradeceu ao 

Pastor Felino, às Pastoras e à Professora pelas palavras proferidas e 

pelas mensagens compartilhadas durante aquele momento solene. 

Manifestou sua satisfação e honra em recebê-los na Câmara 

Municipal de Amaturá, destacando a importância da presença dos 

homenageados e de todos que participaram da solenidade. O Senhor 

Presidente agradeceu, ainda, ao Vereador Jonas Eufrásio pela 

iniciativa do Requerimento que resultou na concessão da homenagem, 

ressaltando que a proposição foi prontamente acolhida pelos demais 

Vereadores e aprovada pela Casa Legislativa. Por fim, expressou seus 

sinceros agradecimentos aos homenageados, afirmando ser uma 

grande honra recebê-los naquele momento. Na sequência, o Senhor 

Presidente autorizou o Secretário a prosseguir com a entrega das 

placas. Em seguida, o Secretário informou que, para finalizar o 

momento solene, convidou os Pastores Felino e Ivone para 

receberem as Placas de Honra ao Mérito, as quais foram entregues 

pelo Vereador Jonas Barroso Eufrásio, autor do Requerimento, 

juntamente com o Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Amaturá, Armando Gama Melo. Na oportunidade, o Secretário 

solicitou aos presentes uma calorosa salva de palmas em homenagem 

aos Pastores, em reconhecimento à relevante trajetória e aos serviços 

prestados à comunidade amaturaense. Após a entrega das 

homenagens, foi realizado o registro fotográfico do momento. Em 

seguida, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos 

homenageados, dos familiares e de todos que participaram daquele 

momento solene, reiterando a satisfação e a honra da Câmara 

Municipal em prestar a referida homenagem. Na sequência, declarou 

encerrado o momento destinado à entrega das homenagens e deu 

prosseguimento aos trabalhos da Sessão Ordinária e informou ao 

Plenário que seria realizada a apresentação do Projeto de Lei nº 

029/2026, de autoria do Poder Executivo Municipal, que dispõe 

sobre a criação do Conselho Municipal de Juventude de Amaturá e 

do Fundo Municipal de Juventude. Na oportunidade, o Senhor 

Presidente convidou o Senhor Cristian Nogueira dos Santos, 

Secretário Executivo da Juventude, para fazer uso da tribuna e 

realizar a apresentação do referido Projeto de Lei, expondo aos 

Senhores Vereadores os objetivos, as justificativas e demais 

informações pertinentes à matéria. Na sequência, fez uso da tribuna o 

Senhor Cristian Nogueira dos Santos, Secretário Executivo da 

Juventude, que cumprimentou os presentes e informou que 

comparecia àquela Casa Legislativa para apresentar e defender o 

Projeto de Lei nº 029/2026, que dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal de Juventude de Amaturá e do Fundo Municipal de 

Juventude. Em sua explanação, destacou que a proposta representa 

uma importante iniciativa para o futuro da juventude amaturaense, 

esclarecendo que o Projeto de Lei não se limita apenas à criação de 

um Conselho e de um Fundo Municipal, mas busca garantir aos 

jovens maior participação, voz e espaço nas decisões relacionadas às 

políticas públicas que impactam suas vidas. Ressaltou que a criação 

desses instrumentos contribuirá para a construção de uma política 

pública permanente voltada à juventude, capaz de ultrapassar gestões 

e fortalecer o desenvolvimento das futuras gerações. Informou que, 

desde que assumiu a condução da Secretaria Executiva da Juventude, 

tem buscado desenvolver ações voltadas à criação de oportunidades, 

ao incentivo dos talentos e o fortalecimento da participação dos jovens 
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nas ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal. O Secretário 

destacou algumas das ações realizadas pela Secretaria da Juventude 

durante o exercício de 2026, entre elas a realização da II Maratona 

Desportiva e Cultural da Juventude, que reuniu jovens em 

atividades esportivas, culturais e educativas. Mencionou também o 

apoio às ações relacionadas ao Dia dos Jovens, instituído por meio da 

legislação municipal, oportunidade em que foram realizadas 

atividades como caminhada pelas ruas da cidade, apresentações 

culturais e momentos de reflexão, valorizando o protagonismo juvenil, 

a cidadania e outros valores importantes para a formação dos jovens. 

Informou, ainda, que a Secretaria Executiva da Juventude vem 

planejando novos projetos e eventos com o objetivo de ampliar as 

oportunidades destinadas à juventude amaturaense. Entre as 

iniciativas mencionadas, destacou a realização do Fescan-Estudantil, 

destinado à participação de estudantes do primeiro ao terceiro ano das 

redes municipal e estadual de ensino; o Tecnofest, voltado à 

inovação, cultura e tecnologia; e o Feste Gospel, destinado à 

participação de jovens por meio de apresentações teatrais, louvores, 

coreografias e outras manifestações culturais e religiosas. Segundo o 

Secretário, essas ações demonstram o compromisso da Administração 

Municipal com a juventude, ressaltando, contudo, a necessidade de 

criar mecanismos permanentes que possibilitem a continuidade e a 

ampliação das políticas públicas voltadas aos jovens. Nesse sentido, 

enfatizou a importância da criação do Conselho Municipal de 

Juventude, que possibilitará a participação de estudantes, 

representantes de entidades religiosas, associações comunitárias, 

organizações culturais, esportistas e demais segmentos da sociedade 

civil na discussão e formulação das políticas públicas destinadas à 

juventude. Da mesma forma, destacou que a criação do Fundo 

Municipal de Juventude permitirá ao Município buscar e captar 

recursos estaduais, federais e provenientes de outras instituições, 

possibilitando investimentos em projetos nas áreas de educação, 

cultura, esporte, empreendedorismo, capacitação profissional e 

inclusão social. O Senhor Cristian Nogueira dos Santos ressaltou que 

a juventude amaturaense possui grande potencial e tem demonstrado 

participação ativa nas ações promovidas no Município, mas que ainda 

existem diversos desafios a serem enfrentados, especialmente no que 

se refere à ampliação das oportunidades e ao fortalecimento das 

políticas públicas destinadas a esse segmento da população. Ao tratar 

da necessidade de recursos para a execução dos projetos planejados, 

informou que a dotação orçamentária inicialmente prevista para a 

Secretaria Executiva da Juventude no exercício de 2027 seria de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), valor que, segundo destacou, seria 

insuficiente para a execução das ações e projetos planejados. Como 

exemplo, mencionou que apenas a realização do Tecnofest 

demandaria um investimento estimado em valor superior a R$ 

170.000,00 (cento e setenta mil reais). Diante disso, ressaltou a 

necessidade da criação do Conselho e do Fundo Municipal de 

Juventude como instrumentos capazes de fortalecer a captação de 

recursos e possibilitar a execução dos projetos voltados aos jovens do 

Município. Por fim, solicitou o apoio dos Senhores Vereadores e do 

Poder Executivo Municipal para a aprovação e implementação das 

medidas propostas, ressaltando que a juventude amaturaense necessita 

e merece ter maior participação e voz no Município. Destacou, ainda, 

que a atual gestão municipal vem buscando fortalecer as políticas 

públicas destinadas aos jovens e agradeceu a oportunidade de 

apresentar o Projeto de Lei nº 029/2026 perante o Plenário. Em 

seguida, o Senhor Presidente agradeceu ao Senhor Cristian 

Nogueira dos Santos, Secretário Executivo da Juventude, pela 

apresentação e pelos esclarecimentos prestados acerca da matéria. Na 

sequência, declarou aberta a discussão da matéria e facultou a palavra 

aos Senhores Vereadores que desejassem se manifestar, apresentar 

questionamentos, sugestões ou demais considerações acerca do 

referido Projeto de Lei. Antes de iniciar as manifestações, o Senhor 

Presidente esclareceu aos Senhores Vereadores que, naquela Sessão, o 

Projeto de Lei nº 029/2026 seria apenas apresentado e discutido, não 

sendo submetido à votação naquele momento. Informou que a 

apreciação e votação da matéria ocorreriam na próxima Sessão 

Ordinária, prevista para a segunda-feira seguinte. Em seguida, fez uso 

da palavra o Vereador Laciel Andrade Gonçalves, que inicialmente 

fez referência à apresentação do Projeto de Lei nº 029/2026, o 

Vereador agradeceu ao Senhor Cristian Nogueira dos Santos, 

Secretário Executivo da Juventude, pela apresentação e pelos 

esclarecimentos prestados acerca da matéria, destacando a 

importância da iniciativa para o fortalecimento das políticas públicas 

voltadas à juventude amaturaense. Ressaltou que, até aquele 

momento, o Município ainda não dispunha de um instrumento 

específico que possibilitasse uma atuação mais estruturada na 

formulação e no desenvolvimento de políticas públicas destinadas aos 

jovens. Destacou que a criação do Conselho e do Fundo Municipal de 

Juventude representará um importante mecanismo de inclusão e 

participação, permitindo que os jovens possam contribuir diretamente 

com as decisões e com a elaboração de projetos voltados ao 

desenvolvimento do Município na área da juventude. O Vereador 

informou que, durante a semana, as Comissões Permanentes da 

Câmara Municipal seriam acionadas para analisar o Projeto de Lei e 

emitir os respectivos pareceres. Na qualidade de membro da 

Comissão de Finanças e Orçamento, informou que pretendia reunir 

os integrantes da Comissão para que fosse realizada a análise da 

matéria e a elaboração do parecer, visando à apreciação do Projeto na 

Sessão seguinte. Destacou, ainda, sua satisfação em participar daquele 

momento e afirmou acreditar que a aprovação do Projeto de Lei 

proporcionará importantes oportunidades para que os jovens possam 

participar de forma efetiva da elaboração de projetos e das decisões 

relacionadas às políticas públicas do Município. Ao final de sua 

manifestação, o Vereador Laciel Andrade Gonçalves também 

aproveitou a oportunidade para parabenizar os homenageados da 

solenidade realizada anteriormente, o Pastor Felino e a Pastora 

Ivone. Ressaltou que, quando o Requerimento apresentado pelo 

Vereador Jonas Eufrásio foi submetido à apreciação da Câmara, não 

hesitou em manifestar seu apoio à homenagem, por reconhecer a 

importância da contribuição dos Pastores para a sociedade 

amaturaense. Facultada a palavra, mais uma vez, aos Nobres 

Vereadores e não havendo mais nenhum Vereador que desejasse fazer 

uso da palavra, o Senhor Presidente agradeceu a presença do Senhor 

Secretário, bem como a participação de todos os presentes, e convidou 

os Senhores Edis a participarem da próxima Sessão Ordinária, 

marcada para o dia 17 de agosto de 2026, ocasião em que serão 

apresentados os pareceres das Comissões competentes e realizada a 

deliberação do Projeto de Lei nº 029/2026. Nada mais havendo a 

tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos Nobres 

Vereadores, dos servidores desta Casa Legislativa e dos demais 

presentes, declarando encerrada a presente Sessão. 

E para constar eu, Laciel Andrade Gonçalves, 1ª secretário, lavrei a 

presente ata que após a sua leitura e aprovação, será assinada pelo 

senhor Presidente e por mim secretário. 

  

Amaturá, 11 de agosto de 2026. 

  

ARMANDO GAMA MELO 
Presidente da Câmara Municipal de Amaturá/AM 

  

LACIEL ANDRADE GONÇALVES 
1º Secretário 

  

DELAIAS GERALDO ISIDORIO 
Vereadora 

  

DIONÍZIO FERREIRA LIMA FILHO 
Vereador 

  

FABINSON FRANCISCO ALBINO 
Vereador 

  

LUIS CARLOS FERREIRA PESSOA 
Vereador  

  

MATUZALÉM FELIPE DA COSTA 
Vereador 

  

JONAS BARROSO EUFRÁSIO 
Vereador 

Publicado por: 
Jodiane Franco Nunes 

Código Identificador:0D394DCC 
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ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE APUÍ 

 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 073 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 073 DE 31 DE AGOSTO DE 2026.  
  

Considerando o teor do Requerimento nº 001/2026, da Servidora 

BARBARA DE MORAIS MAZURECK. 

O Presidente da Câmara Municipal de Apuí, Estado do Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas. 

  

RESOLVE: 
  

ART. 1º - A pedido conceder 30 (trinta) dias de férias a Servidora, 

BARBARA DE MORAIS MAZURECK, lotado no Cargo de 

ASSESSORA DA 1º SECRETARIA, do quadro de Servidores 

Comissionados desta Casa Legislativa, correspondente ao período 

15/07/2025 a 15/07/2026, que serão usufruídas no intervalo do dia 

09/09/2026 a 09/10/2026. 

ART. 2º - Determinar ao Setor de Recursos Humanos as providências 

cabíveis, para a execução do que prevê o artigo 1º desta portaria, bem 

como o pagamento do adicional constitucional de 1/3 (um terço) de 

férias, a ser creditado na folha de pagamento do mês de setembro 

2026. 

  

ART. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra 

em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Apuí, em 31 de 

agosto de 2026. 

  

VER BRUNO JOSÉ DE MORAIS 
Presidente da Câmara Municipal de Apuí (AM).  

Publicado por: 
Dhiodines Fabricio Souza da Costa 

Código Identificador:7F9F9E87 

 
SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 074 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 074 DE 31 DE AGOSTO DE 2026.  
  

Considerando o teor do Requerimento nº 003/2026 da Servidora 

DAMARIS BARRETO SANTOS; 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Apuí, Estado do Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas. 

  

RESOLVE: 
  

ART. 1º - A pedido conceder 10 (dez) dias de férias a Servidora 

DAMARIS BARRETO SANTOS, lotado no Cargo de secretária 

legislativa do quadro de Servidores Comissionados desta Casa 

Legislativa, correspondente ao período 03/01/2025 a 03/01/2026, que 

serão usufruídas do dia 03/09/2026 a 12/09/2026. 

ART. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra 

em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Apuí, em 31 de 

agosto de 2026. 

  

VER. BRUNO JOSÉ DE MORAIS 
Presidente da Câmara Municipal de Apuí (AM). 

Publicado por: 
Dhiodines Fabricio Souza da Costa 

Código Identificador:966D29BE 

 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 075 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 075 DE 31 DE AGOSTO DE 2026.  
  

Considerando o teor do Requerimento - 2026, da Servidora 

MANUELA FANHAINPORK. 

O Presidente da Câmara Municipal de Apuí, Estado do Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas. 

  

RESOLVE: 
  

ART. 1º - A pedido conceder 18 (dezoito) dias de férias a Servidora, 

MANUELA FANHAINPORK, lotado no Cargo de secretária 

financeira, do quadro de Servidores Comissionados desta Casa 

Legislativa, correspondente ao período 06/01/2025 a 06/01/2026, que 

serão usufruídas no intervalo do dia 08/09/2026 a 25/09/2026. 

Parágrafo único. O restante de 12 (doze) dias da referidas férias em 

data a ser definida posteriormente. 

ART. 2º - Determinar ao Setor de Recursos Humanos as providências 

cabíveis, para a execução do que prevê o artigo 1º desta portaria, bem 

como o pagamento do adicional constitucional de 1/3 (um terço) de 

férias, a ser creditado na folha de pagamento do mês de setembro 

2026. 

  

ART. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra 

em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Apuí, em 31 de 

agosto de 2026. 

  

VER BRUNO JOSÉ DE MORAIS 
Presidente da Câmara Municipal de Apuí (AM).  

Publicado por: 
Dhiodines Fabricio Souza da Costa 

Código Identificador:08D878AA 

 
SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 076, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 076, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NO 

ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE APUÍ E 

SOBRE A TRANSFERÊNCIA DE SESSÃO 

ORDINÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE APUÍ, 

ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, pelo Regimento Interno desta 

Casa Legislativa e demais disposições legais aplicáveis; 

CONSIDERANDO a realização da 37ª EXPOAP – Exposição 

Agropecuária de Apuí, tradicional evento cultural, social e 

econômico do Município, que integra o calendário de festividades 

locais e conta com ampla participação da comunidade; 

CONSIDERANDO a programação alusiva à 37ª EXPOAP e a 

conveniência administrativa de adequação do expediente desta Casa 

Legislativa durante a realização do referido evento; 

CONSIDERANDO que o dia 07 de setembro de 2026 (segunda-

feira) é feriado nacional, em comemoração à Independência do 

Brasil; 

CONSIDERANDO que, em razão do referido feriado nacional, não 

haverá expediente administrativo regular no âmbito da Câmara 

Municipal de Apuí na mencionada data; 

CONSIDERANDO que a Sessão Ordinária desta Casa Legislativa, 

conforme calendário regimental, ocorreria no dia 07 de setembro de 

2026, fazendo-se necessária sua transferência para assegurar a 

regularidade dos trabalhos legislativos; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica decretado PONTO FACULTATIVO, no âmbito do 

Poder Legislativo Municipal de Apuí, no dia 04 de setembro de 2026 
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(sexta-feira), em razão da realização da programação da 37ª 

EXPOAP – Exposição Agropecuária de Apuí. 

Art. 2º Em razão do feriado nacional de 07 de setembro de 2026, 

alusivo à Independência do Brasil, não haverá expediente 

administrativo regular no âmbito da Câmara Municipal de Apuí nessa 

data. 

Art. 3º Fica transferida para o dia 14 de setembro de 2026 

(segunda-feira) a Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Apuí 

que seria realizada no dia 07 de setembro de 2026, mantidos o 

horário e o local regimentais. 

Art. 4º Os serviços considerados essenciais ou que, por sua natureza, 

não possam sofrer interrupção deverão ser mantidos, quando 

necessários, mediante determinação da Presidência. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

MUNICÍPIO DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, EM 03 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

VER. BRUNO JOSÉ DE MORAIS 
Presidente da Câmara Municipal de Apuí/AM. 

 

Publicado por: 
Dhiodines Fabricio Souza da Costa 

Código Identificador:4712069C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

ATO DA MESA DIRETORA 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 002/2026 – GPCMB 
  

DISPÕE SOBRE A CESSÃO DA PLENÁRIA 

―ABRAHAM D’OLIVEIRA ANSELMO‖ A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E 

FINANÇAS, PARA REALIZAÇÃO DE 

AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

  

O sr. RENILSON CEZAR MARINHO ANDRADE, Presidente da 

Câmara Municipal de Barreirinha, Estado do Amazonas, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, especialmente as previstas no 

art. 31, incisos II e XV, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Barreirinha, e 

CONSIDERANDO o pedido formulado pela Secretaria Municipal de 

Economia e Finanças; 

CONSIDERANDO a autorização do Plenário da Câmara Municipal, 

nos termos do art. 4º, §3º, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Barreirinha; 

CONSIDERANDO a realização da Audiencia Pública para a coleta 

de sujestões sobre a elaboração da LOA 2027; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica autorizada a cessão da Plenária ―Abraham D’Oliveira 

Anselmo‖ pertencentes à Câmara Municipal de Barreirinha, a 

Secretaria Municipal de Economia e Finanças - SEMEF, no dia 10 de 

setembro de 2026. 

Art. 2º - O espaço cedido será utilizado exclusivamente para 

realização da Audiencia Pública para a coleta de sujestões sobre a 

elaboração da LOA para oexercício fianceiro de 2027. 

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Economia e Finanças ficará 

responsável: 

I – pela organização e utilização adequada do espaço cedido; 

II – pela preservação do patrimônio público; 

III – pela restituição dos ambientes nas mesmas condições de uso em 

que foram recebidos. 

Art. 4º - A cessão prevista neste Ato não acarretará ônus financeiro ao 

Poder Legislativo Municipal, salvo despesas ordinárias inerentes ao 

funcionamento da Câmara. 

Art. 5º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PRESIDENCIA, em 03 de setembro de 2026. 

  

Atenciosamente, 

  

RENILSON CÉZAR MARINHO ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal de Barreirinha 

  

PUBLICADO O PRESENTE ATO NO DIÁRIO OFICIAL DOS 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com a 

Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

AUGUSTO JOSÉ DA COSTA RIBEIRO 
Secretário de Administração Geral 

Decreto nº 006/2025-GPCMB  

Publicado por: 
Augusto Jose da Costa Ribeiro 

Código Identificador:545F5134 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2026 

 

A Câmara Municipal de Borba/AM, torna público para conhecimento 

dos interessados, em conformidade com o disposto no art. 75, § 3º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, a abertura de Dispensa de Licitação, do 

tipo menor valor global, para Contratação de Pessoa Jurídica para 

Aquisição de Equipamentos de Áudio, Vídeo e de Processamento 

de Dados, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Borba/AM. Propostas adicionais de eventuais interessados deverão 

ser encaminhadas ao e-mail: cmborba.licitacao@gmail.com ou 

entregues mediante protocolo até o dia 10 de setembro de 2026. O 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos poderão ser solicitados por 

meio do e-mail ou na sede da Câmara Municipal de Borba, na R 

Silvério Nery, nº 245, Centro, CEP 69.200-000, Borba/AM, de 

segunda a sexta-feira, de 08h:00min às 14h:00min. 

  

Borba/Am, 03 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA FONSECA BRAZÃO 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Alan Daniel Lopes Pantoja 

Código Identificador:AFB42E01 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE CARAUARI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CARAUARI 

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº. 031/2026 

 

Concede diárias a Vereador da Câmara Municipal de 

Carauari-Amazonas; e dá Outras Providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAUARI – 

AMAZONAS EM EXERCÍCIO Exmo Sr MIZAEL SOUZA 

COSTA, no uso dos direitos que lhe são atribuídos nos termos do 

Artigo 31 e Artigo 10 Incisos XIX e XXX do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Carauari-Am; e ainda com os amparos legais 

da Lei Municipal nº 1.121 de 03.08.2016 em seu artigo 1º Inciso I 

Letra A. 

CONSIDERANDO a necessidade de realizar viagens a serviço do 

Parlamento Municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - CONCEDER 05 (cinco) diárias ao Sr. PAULO SÉRGIO 

LIMA CAVALCANTE, Vereador, portador do CPF nº 711.874.482-

49, para que o mesmo possa realizar uma viagem a Capital do Estado, 
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no período de 04 a 10/09/2026, para tratar de assuntos de interesse da 

Câmara Municipal de Carauari-AM. 

  

Artigo 2º - DETERMINAR que seja efetuado o pagamento de R$ 

3.750,00 (três mil, setecentos e cinquenta reais) correspondente as 

referidas diárias, para custear as despesas decorrentes de transporte, 

hospedagem e alimentação. 

  

Artigo 3º - Fica o Vereador na obrigação de apresentar o respectivo 

RELATÓRIO DE VIAGENS, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a 

contar da data de seu retorno. 

  

Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Artigo 5º - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE CARAUARI-AMAZONAS; em 03 de setembro de 2026. 

  

MIZAEL SOUZA COSTA 
Presidente em Exercício 

Publicado por: 
Alcindo Nascimento Campelo 

Código Identificador:73F4229E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE COARI 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 003/2026-CMC 

Processo Administrativo nº 026/2026-CMC 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE COARI, por meio de sua Comissão 

de Contratação, torna público, que o Pregão Eletrônico nº 003/2026-

CMC, Tipo: ―Menor Preço por Item‖. Objeto: Registro de Preços 

para Eventual Aquisição de Mobiliário em geral, para atender às 

necessidades da Câmara Municipal de Coari, de acordo com os termos 

e especificações deste edital e seus anexos, encontra-se SUSPENSO, 

por prazo indeterminado, para revisão e saneamento do ato 

convocatório. 

Após a conclusão das providências necessárias, será publicada nova 

comunicação contendo as informações atualizadas, bem como, a 

republicação do edital e a reabertura dos prazos legais, em 

conformidade com o art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Coari/Am, 03 de setembro de 2026. 

  

HUEILON VIEIRA SOARES 
Agente de Contratação da Câmara Municipal de Coari. 

Publicado por: 
Francyanne da Silva Fogassa 

Código Identificador:12C3ADE5 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

AVISO DE RESULTADO DE CREDENCIAMENTO 

 

CREDENCIAMENTO N° 003/2026-CMP 

(Processo Administrativo Licitatório N° 019/2026-CL/CMP) 
  

A Câmara Municipal de Parintins, por intermédio da Comissão de 

Contratação, torna público a Relação de Fornecedores Habilitados no 

Credenciamento 003/2026-CMP, CHAMAMENTO PÚBLICO 

PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO A 

COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO, 

CANCELAMENTO E FORNECIMENTO DE BILHETES DE 

PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DE DESLOCAMENTO AÉREO DE 

VEREADORES E SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PARINTINS/AM, NOS TRECHOS 

PARINTINS(PIN)/MANAUS(MAO), 

MANAUS(MAO)/PARINTINS(PIN), MANAUS(MAO) 

/BRASÍLIA(BSB) E BRASÍLIA(BSB)/MANAUS(MAO), E 

OUTROS EVENTUAIS TRECHOS NACIONAIS 

DECORRENTES DE CONEXÃO, conforme a ordem abaixo: 

  
CREDENCIADOS CNPJ 

1 FRANKE E FRANKE LTDA 15.194.025/0001-40 

      

Outras informações pelo e-mail:licitacao@parintins.am.leg.br. 

  

Parintins, 02 de setembro de 2026. 

  

VALDELINO FERREIRA DE SOUZA 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria nº 019/2026 – SRH/CMP 

  

ADAILSON CAMPOS PEREIRA 
Membro da Comissão de Contratação 

Portaria nº 019/2026 – SRH/CMP 

  

JOSÉ AUGUSTO RIBEIRO FARIAS 
Membro da Comissão de Contratação 

Portaria Nº 019/2026 – SRH/CMP 

Publicado por: 
Adailson Campos Pereira 

Código Identificador:80489DCC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 122/SRH-CMP, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº. 122/SRH-CMP, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

SUSPENDE O EXPEDIENTE NO PODER 

LEGISLATIVO MUNICIPAL NO DIA 08 DE 

SETEMBRO DE 2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins usando de suas 

atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Artigo 33, incisos II e 

VI da Lei Orgânica do Município de Parintins, bem como pelo Artigo 

28, incisos II e XV, alínea ―a‖, do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Parintins (Resolução nº 007/2021-CMP), e 

CONSIDERANDOque compete ao Presidente da Câmara Municipal 

de Parintins dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e 

administrativos da Casa, nos termos do Artigo 33, inciso II, da Lei 

Orgânica Municipal, e do Artigo 28, inciso II, do Regimento Interno; 

CONSIDERANDO que compete privativamente à Mesa Diretora do 

Poder Legislativo, sob a coordenação de seu Presidente, dirigir e 

regulamentar os serviços administrativos, bem como adotar de forma 

colegiada todas as providências de caráter organizatório e político 

indispensáveis à garantia da regularidade dos trabalhos legislativos, 

conforme preconiza o Artigo 32, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município e o Artigo 27, inciso I, do Regimento Interno; 

CONSIDERANDOa necessidade técnica inadiável de realização de 

serviços gerais de manutenção predial preventiva e corretiva na 

subestação transformadora e na rede interna de fiação e distribuição 

de energia elétrica da sede legislativa, visando sanar oscilações 

críticas de tensão, evitar curtos-circuitos ou sinistros graves e 

salvaguardar a integridade física de servidores, parlamentares e do 

patrimônio tecnológico da instituição; 

CONSIDERANDOque a execução das referidas obras requer, por 

razões imperiosas de segurança do trabalho e engenharia, o 

desligamento absoluto do fornecimento de energia elétrica em todo o 

prédio da Câmara Municipal de Parintins no dia 08 de setembro de 

2026 (terça-feira), interrompendo de modo generalizado os serviços 

essenciais de climatização, iluminação e dados; 

CONSIDERANDOque o pleno funcionamento da atividade legislativa 

da Câmara de Parintins é operado prioritariamente por meio de 

plataformas informatizadas, em especial o Sistema de Apoio ao 
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Processo Legislativo (SAPL), indispensável para a lavratura, registro 

e assinatura eletrônica digital de proposições, pautas e atas (Artigo 

87,capute § 8º, do Regimento Interno), cuja execução resta 

materialmente impossibilitada sem eletricidade e redes de 

transmissão; 

CONSIDERANDO que após a conclusão da intervenção elétrica, 

serão necessários procedimentos de inspeção, estabilização e testes 

técnicos dos sistemas elétricos, eletrônicos, de informática, 

comunicação e demais equipamentos interligados à infraestrutura 

predial; 

CONSIDERANDO que o dia 07 de setembro de 2026 é feriado 

nacional, de modo que a execução da manutenção no dia 

imediatamente subsequente reduz o impacto sobre o funcionamento 

da instituição e favorece a concentração dos serviços técnicos em 

período de menor movimentação na sede, em consonância com os 

princípios da eficiência e da economicidade; 

RESOLVE: 

Art.1º.- DECLARARPonto Facultativono âmbito das repartições 

administrativas da Câmara Municipal de Parintins no dia08 de 

setembro de 2026 (terça-feira), data em que ocorrerá a interrupção 

programada do fornecimento de energia elétrica para manutenção 

geral da estrutura predial da Casa, em virtude do desligamento de que 

trata o artigo anterior, ficamsuspensos as atividades legislativas, o 

expediente administrativo e o atendimento presencial ao públicono 

prédio da Câmara Municipal de Parintins na referida data. 

Art. 2º.- A Sessão Plenária Ordinária regimentalmente prevista para o 

dia 08 de setembro de 2026 (terça-feira) fica suspensa em decorrência 

de causa técnica e de segurança que impede a regular utilização do 

recinto legislativo, devendo sua compensação ocorrer em data, 

horário, local e termos a serem oportunamente definidos e 

comunicados por Ato conjunto da Mesa Diretora, em estrita 

observância ao Artigo 20, § 1º, da Lei Orgânica Municipal e ao Artigo 

3º, § 2º, do Regimento Interno, respeitados os prazos regimentais de 

convocação. 

Art. 3º.- A compensação da jornada e das horas de expediente 

administrativo pendentes dos servidores públicos em virtude do ponto 

facultativo ora declarado será organizada de forma escalonada pela 

Secretaria de Recursos Humanos, sob a coordenação e supervisão da 

Secretaria Administrativa, respeitada a conveniência do serviço 

público e os limites do plano de cargos da Casa. 

Art. 4º.- Todos os prazos regimentais e administrativos que se 

vencerem na data de 08 de setembro de 2026 ficam automaticamente 

suspensos e prorrogados, para o primeiro dia útil de regular 

expediente subsequente. 

Art. 5º.- DETERMINAR o retorno às atividades do Poder Legislativo, 

a partir do dia 09 de setembro de 2026 (quarta-feira); 

  

Parágrafo único - Excetua-se da presente Portaria a atividade de 

vigilância desta Casa considerada como essencial; 

  

Art. 6º.- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 03 de 

setembro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins 

  

Publicado por: 
Josué Canto Brelaz 

Código Identificador:868189DE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 164/SF-CMP, 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 164/SF-CMP, 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

CONCEDE COTA DE GASOLINA COMUM AO 

VEREADOR ADSON ODA DA SILVA, PARA 

VIAJAR A ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador, PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, Presidente 

da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas atribuições legais, 

etc. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 

desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 

Município, 

  

RESOLVE: 

  

I – CONCEDER ao Excelentíssimo Senhor Vereador ADSON ODA 

DA SILVA, cota de 250 litros de gasolina comum, que será utilizada 

no período de 04 a 18 de setembro de 2026, para realização das 

atividades que serão desenvolvidas na Zona Rural do Município de 

Parintins. 

  

II– Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 03 de 

setembro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:B88163F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 263/SF-CMP, 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 263/SF-CMP, 03 DE 07 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

CONCEDE COTA DE GASOLINA COMUM AO 

VEREADOR PAULO CÉSAR RODRIGUES LI-

NHARES, PARA VIAJAR A ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Vereadora, MÁRCIA AUXILIADORA CARDOSO BARANDA, 

Vice-Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 

desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 

Município, 

  

RESOLVE: 

  

I – CONCEDER ao Excelentíssimo Senhor Vereador PAULO 

CÉSAR RODRIGUES LINHARES, cota de 250 litros de gasolina 

comum, que será utilizada no período de 04 a 18 de setembro de 2026, 

para realização das atividades que serão desenvolvidas na Zona Rural 

do Município de Parintins. 

  

II– Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 03 de 

setembro de 2026. 

  

VER. MÁRCIA AUXILIADORA CARDOSO BARANDA 
Vice-Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:EF637F51 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAUINI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAUINI 

PORTARIA Nº 056/2026 – CMP/GP. 
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Regulamenta a aplicação da Lei Complementar 

Municipal nº 001/2011 no âmbito da Câmara 

Municipal de Pauini, disciplina as rotinas 

operacionais do Sistema de Controle Interno, 

estabelece os fluxos de comunicação entre os setores 

e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAUINI, 

Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

conferidas pelo art. 34, incisos II e XIV, da Lei Orgânica do 

Município de Pauini, pelo art. 31, inciso XIII, do Regimento Interno 

da Câmara Municipal, e em cumprimento às disposições da Lei 

Complementar Municipal nº 001/2011 e aos princípios constitucionais 

da legalidade, moralidade, eficiência e publicidade: 

  

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Municipal nº 001, de 18 

de abril de 2011, instituiu a Controladoria Interna na estrutura 

administrativa do Poder Legislativo como órgão de assessoramento 

superior; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer mecanismos 

formais de comunicação, fluxos procedimentais, prazos de 

atendimento a requisições e pontos de controle em todos os setores 

administrativos da Câmara Municipal de Pauini; 

  

CONSIDERANDO o dever de dar cumprimento ao cronograma de 

atividades e fiscalizações periódicas do Sistema de Controle Interno, 

garantindo o acompanhamento sistemático da execução orçamentária, 

folha de pagamento, contratações, patrimônio e encargos 

previdenciários; 

  

RESOLVE: 
  

CAPÍTULO I — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO SISTEMA 

DE CONTROLE INTERNO 
  

Art. 1º Esta Portaria regulamenta a execução operacional da Lei 

Complementar Municipal nº 001/2011 no âmbito da Câmara 

Municipal de Pauini, estabelecendo normas de organização, 

procedimentos de controle primário, fluxos de tramitação documental 

e rotinas de prestação de informações à Controladoria Interna. 

  

Art. 2º O Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo é 

integrado pela Controladoria Interna (unidade central de controle) e 

por todos os órgãos e unidades administrativas da Câmara Municipal 

que desempenhem funções de gestão, ordenação de despesas, 

arrecadação, pagamento, guarda de bens ou guarda de documentos 

(unidades executoras e pontos de controle). 

  

Art. 3º A atuação regulamentada por esta Portaria observará os 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, economicidade, probidade administrativa e 

segregação de funções. 

  

Parágrafo único. Esta Portaria tem natureza estritamente 

procedimental e regulamentar, não criando cargos, funções 

comissionadas, gratificações ou despesas novas, nem alterando as 

competências privativas fixadas em lei. 

  

CAPÍTULO II — DOS PONTOS DE CONTROLE SETORIAIS 

E DAS OBRIGAÇÕES DAS UNIDADES 
  

Art. 4º Ficam formalizados, no âmbito das unidades administrativas 

da Câmara Municipal, os seguintes pontos de controle primário: 

  

I — Ponto de Controle de Gestão de Pessoas e Recursos 

Humanos: responsável pelo controle de frequência, folhas de 

pagamento, lotação, férias, concessão de vantagens legais, 

recolhimento tempestivo de encargos previdenciários e instrução de 

declarações de não acumulação ilegal de cargos públicos; 

II — Ponto de Controle de Contratações, Licitações e Contratos: 
responsável pela formalização dos processos de contratação direta 

(dispensa e inexigibilidade), licitações, contratos administrativos, 

aditivos, publicação oficial e designação de fiscais e gestores de 

contrato; 

  

III — Ponto de Controle de Execução Orçamentária, Financeira e 

Contábil: responsável pela conferência dos empenhos, liquidações, 

ordens de pagamento, conciliações bancárias, retenções tributárias e 

previdenciárias e cumprimento dos limites fiscais; 

  

IV — Ponto de Controle de Patrimônio, Bens e Almoxarifado: 
responsável pelo tombamento, registro analítico individualizado dos 

bens permanentes móveis e imóveis, inventário físico anual com 

expressão monetária, controle de estoque e termos de 

responsabilidade; 

  

V — Ponto de Controle de Diárias e Deslocamentos: responsável 

pelo controle das solicitações de diárias, comprovação prévia do 

interesse público, relatórios circunstanciados de viagem e prestação de 

contas de deslocamentos. 

  

Art. 5º Os titulares ou responsáveis pelas unidades administrativas 

exercerão o controle primário dos atos em suas respectivas áreas e 

deverão: 

  

I — assegurar a conformidade legal de todos os atos e processos sob 

sua responsabilidade antes da submissão à autoridade superior; 

II — atender com presteza e prioridade às requisições de documentos, 

informações e esclarecimentos formuladas pela Controladoria Interna; 

III — implementar as recomendações expedidas pelo Controle 

Interno e prestar informações periódicas sobre o andamento das 

medidas corretivas adotadas. 

  

CAPÍTULO III — DO FLUXO DE COMUNICAÇÃO, PRAZOS 

E ACESSO A DOCUMENTOS 
  

Art. 6º A comunicação oficial entre a Controladoria Interna e os 

setores administrativos da Câmara Municipal dar-se-á por meio de 

Memorando, Ofício Interno ou Notificação de Auditoria. 

  

Art. 7º As requisições de informações, processos administrativos, 

livros, demonstrativos ou relatórios emitidas pela Controladoria 

Interna deverão ser atendidas pelo setor destinatário no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da solicitação. 

§ 1º Em casos de complexidade justificada ou volume documental 

extraordinário, o responsável pelo setor poderá solicitar, antes do 

término do prazo original, prorrogação devidamente motivada por 

igual período. 

§ 2º Tratando-se de auditoria especial, resposta a diligência urgente de 

órgão de controle externo ou risco iminente de dano ao erário, a 

Controladoria Interna poderá fixar prazo reduzido, não inferior a 24 

(vinte e quatro) horas. 

§ 3º A recusa, a omissão ou o atraso injustificado no fornecimento de 

dados e documentos ensejará comunicação imediata ao Presidente da 

Câmara para apuração de responsabilidade funcional. 

  

Art. 8º É garantido à Controladoria Interna o acesso irrestrito a todos 

os processos físicos e eletrônicos, sistemas informatizados, arquivos 

contábeis e fiscais, dependências e almoxarifados da Câmara 

Municipal de Pauini, observadas as cautelas legais de sigilo e 

integridade documental. 

  

CAPÍTULO IV — DO CRONOGRAMA PERIÓDICO DE 

REMESSA DE DOCUMENTOS 
  

Art. 9º Para viabilizar a execução contínua e tempestiva do Plano 

Anual de Trabalho do Controle Interno, os setores administrativos 

encaminharão à Controladoria Interna os seguintes relatórios e 

documentos, observada a periodicidade fixada: 

  

I — Mensalmente (até o 10º dia útil do mês subsequente):  
a) cópia da folha de pagamento de pessoal consolidada (efetivos, 

comissionados e agentes políticos); 

b) comprovantes e guias de recolhimento tempestivo das 

contribuições previdenciárias patronais e retidas dos servidores; 
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c) demonstrativo mensal de execução orçamentária e financeira 

(balancete e conciliações bancárias); 

  

II — Trimestralmente (até o 15º dia corrido após o encerramento 

do trimestre):  
a) relação completa dos processos de contratação direta (dispensas e 

inexigibilidades) e licitações homologadas no período; 

b) relatório consolidado das concessões de diárias e passagens, com 

indicação de beneficiários, valores e prestação de contas; 

c) relatório de acompanhamento da vigência e execução dos contratos 

administrativos; 

  

III — Semestralmente (até o dia 20 dos meses de julho e janeiro):  
demonstrativo de publicação do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) no 

Diário Oficial e no Portal da Transparência; 

relatório sobre o quadro de lotação e eventuais movimentações de 

pessoal; 

  

IV — Anualmente (até 15 de janeiro do exercício subsequente):  
Inventário Geral Analítico dos Bens Móveis e Imóveis da Câmara 

Municipal, contendo descrição individualizada, número de 

tombamento, valor de aquisição, reavaliação, depreciação acumulada 

e conciliação expressa com o saldo do Balanço Patrimonial; 

relatório final das atividades e despesas executadas pelo almoxarifado; 

c) prestação de contas consolidada do exercício anterior para emissão 

do Relatório e Parecer Anual do Controle Interno. 

  

CAPÍTULO V — DOS INSTRUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

E MONITORAMENTO 
  

Art. 10. As ações de controle previstas no Plano Anual de Trabalho 

observarão, sempre que compatível com sua natureza, as seguintes 

etapas: 

  

I — planejamento, com definição do objeto, objetivo, escopo, 

critérios, riscos, procedimentos e resultados esperados; 

  

II — execução, mediante exame dos documentos, informações e 

evidências pertinentes; 

  

III — conclusão, com registro da situação encontrada, dos critérios 

aplicáveis, dos achados, dos riscos e das recomendações; 

  

IV — monitoramento, destinado a verificar a adoção e a efetividade 

das providências corretivas. 

  

Art. 11. A seleção dos objetos de auditoria e fiscalização deverá 

considerar, sempre que possível, a relevância, a materialidade, a 

criticidade e o risco, com justificativa da inclusão no Plano Anual de 

Trabalho. 

  

Art. 12. Para cada ação de controle planejada, deverão ser registrados, 

conforme aplicável: 

  

I — a avaliação sumária do objeto; 

II — os riscos identificados; 

III — os controles existentes; 

IV — os procedimentos de exame; 

V — os resultados ideais esperados; 

VI — o período de realização; 

VII — os responsáveis pela execução; 

VIII — os documentos e evidências necessários. 

  

Art. 13. Ao identificar inconformidade, falha procedimental ou risco 

de ilegalidade, a Controladoria Interna expedirá Nota Técnica de 

Orientação ou Relatório de Auditoria contendo: 

  

I — descrição objetiva do fato encontrado; 

II — norma violada ou critério técnico aplicável; 

III — causa, efeito ou risco, quando identificáveis; 

IV — recomendação clara da medida preventiva ou corretiva 

necessária; V — prazo razoável para que o setor execute a 

regularização. 

  

Art. 14. O setor notificado deverá apresentar plano de providências ou 

comprovação da regularização no prazo estipulado pela Controladoria. 

  

Parágrafo único. O plano de providências deverá indicar, sempre que 

possível, a medida a ser adotada, o responsável, o prazo e o 

documento comprobatório da execução. 

  

Art. 15. A Controladoria Interna manterá registro e controle 

permanente das recomendações expedidas, emitindo relatórios 

periódicos de monitoramento para verificar o cumprimento e a 

efetividade das orientações. 

  

Art. 16. Os papéis de trabalho deverão reunir os documentos, 

informações, análises e evidências que fundamentem as conclusões da 

Controladoria Interna, preservando a identificação do objeto, do 

período, dos responsáveis e dos procedimentos realizados. 

  

Art. 17. Os relatórios periódicos e anual de execução do Plano Anual 

de Trabalho deverão demonstrar, no mínimo, as ações executadas, os 

objetos examinados, os procedimentos realizados, os achados, as 

recomendações, as providências adotadas e o resultado do 

monitoramento. 

  

CAPÍTULO VI — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 13. Os titulares de cada setor administrativo deverão cientificar 

todos os servidores lotados em suas unidades acerca do teor desta 

Portaria. 

  

Art. 14. Os casos omissos ou as dúvidas decorrentes da aplicação 

desta Portaria serão dirimidos pela Presidência da Câmara Municipal, 

ouvida a Controladoria Interna e a Assessoria Jurídica. 

  

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Pauini/AM, em 03 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ FRANCISCO NONATO DA SILVA 
Presidente Da Câmara Municipal De Pauini 

  

DIONESON LUIZ FERREIRA VENÂNCIO 
Secretário Geral 

Publicado por: 
Antonio Oliveira Costa 

Código Identificador:4D885923 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO  

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 014/2025 

 

ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107 da Lei 14.133/21. 

DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto 2026. 

VIGÊNCIA: 03 (três) meses.. 

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO e o Sr. DEIVID DE SOUZA NASCIMENTO. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO TÉCNICO E 

GERENCIAMENTO DE OBRAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO. 

VALOR: R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), que será pago 

em 03 (três) parcelas iguais e sucessivas de R$ 4.500,00 (quatro mil e 

quinhentos reais) mensal. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste 

termo aditivo de prorrogação, correrão à conta do orçamento de 2026, 

através da seguinte dotação orçamentária: 

Projeto Atividade: 0101.01.031.0001.2.001 – Manutenção da Câmara 

Municipal 

Natureza de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica. 
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Fonte: 1.500 – Recursos Próprios 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, em 28 

de agosto de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal / Contratante 

Publicado por: 
Luanne Padinha Regis Rodrigues 

Código Identificador:76F30FB9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE URUCARÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE URUCARÁ 

ERRATA Nº 4/2026 ERRATA DA PUBLICAÇÃO DA 

PORTARIAS N° 123/2026 PUBLICADA EM 26 /8/2026 – 

EDIÇÃO 4179 

 

Na numeração da Portaria, onde lê-se: 

  

PORTARIA Nº 122, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

  

Leia-se: 

  

PORTARIA Nº 123, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

  

Urucará-AM, 3 de setembro de 2026. 

  

IRONILSON MONTEIRO PINTO 
Secretário Legislativo 

Publicado por: 
Ironilson Monteiro Pinto 

Código Identificador:FE3BC3E3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE 

BARREIRINHA 

 

FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DE BARREIRINHA 

GUIA FINANCEIRA-RETIFICADA 

 

Interessado (a): NILDA DA COSTA PAZ 

Cargo/Função: PROFESSOR(A) I 

Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-

SEMED  

Assunto: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 

Matrícula: nº 423 
  

Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, forma 

de reajuste baseado ao Art. 40, § 5º, da CF (Redação anterior à EC 

103/2019) - Prof. Educação Infantil, Fundamental e Médio - 

Provento Integral - Sem Paridade - Média das 80% maiores 

Remunerações, LEI MUNICIPAL Nº 337, DE 07 DE MARÇO DE 

2024-REESTRUTURAÇÃO DO PCCR DA SEMED DE 

BARREIRINHA-AM, DECRETO Nº 117, DE 26 DE JANEIRO DE 

2025 e demais legislações vigentes. 

  
VENCIMENTO/GRATIFICAÇÕES LEI VALOR 

HORAS NORMAIS 

LEI MUNICIPAL Nº 337, DE 07 DE 

MARÇO DE 2024-

REESTRUTURAÇÃO DO PCCR DA 

SEMED DE BARREIRINHA-AM. 

DECRETO Nº 117, DE 26 DE 

JANEIRO DE 2025 

RS 3.999,70 

TOTAL DOS PROVENTOS RS 3.999,70 

  
Apuração dos Proventos Valor 

Remuneração do Cargo Efetivo + incorporações R$ 3.999,70 

Média das 80% maiores Remunerações R$ 2.571,56 

Valor dos Proventos R$ 2.571,56 

  

Cálculo dos Proventos 
Base para o Cálculo: R$ 2.571,56 (Média das 80% maiores 

remunerações 

Tempo de Contribuição considerado: 9292dias (25a 5m 17d) 

Tempo exigido para o cálculo: Cálculo dos Proventos dias 9125 

Proporcionalidade: ______ 

Memória de Cálculo 
Provento Integral - 100% 

(2.571,56 X 100%) = 2.571,56 

Valor dos Proventos: R$ 2.571,56 
  

Barreirinha/AM, 29 de julho de 2026. 
  

___________________ 
Secretário Municipal de Administração 

  

______________ 

Chefe do Setor Pessoal 

Publicado por: 
Raimundo Luiz Nascimento da Silva 

Código Identificador:6F76535B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE BORBA 

- BORBAPREV 

 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE BORBA 

- BORBAPREV 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA -DISPENSA 

N°009/2026-PMB - BORBAPREV 

 

A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE BORBA/AM, no uso 

de suas atribuições legais: 

  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

dispensa de licitação emergencial, que foi devidamente justificado, 

tanto pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela 

justificativa dos preços, uma vez que a pessoa jurídica apresentou 

preço compatível com o mercado. 

  

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos 

e requisitos que comprovam que o contratado possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no art. 75, inc.II,da Lei nº 14.133/2021. 

  

CONSIDERANDO: A participação no congresso tem como 

finalidade proporcionar proporcionar capacitação técnica, atualizaçao 

normativa e troca de experiencias, contribuindo para o 

aperfeiçoamento da gestão do Regime Próprio de Previdência Social( 

RPPS) mantido por esta instituição. 

  

I – AUTORIZAR: A Dispensa N° 009/2026-PMB/BORBAREV 

com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 trata da 

de Dispensa licitação objetivando a: 

  

CONTRATAR: contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de agenciamento e fornecimento de 

passagens aéreas nacionais, com o objetivo de viabilizar a 

participação de servidores (ou representantes) deste Instituto no 

24º CONGRESSO PREVIDENCIÁRIO DA APEPREV, 3º 

Seminário Internacional de Previdência, 16 a 18 de setembro de 2026, 

Foz do Iguaçu- PR, para atender as necessidades do Fundo Municipal 

de Previdencia Social de Borba- BORBAPREV. 

em favor da empresa: BARBARA FERNANDES DE ARAUJO, 

CNPJ: 37.385.236/0001-01. 
em razão de ter apresentado o menor preço global, conforme foi 

exposto na Pesquisa Mercadológica, no valor global de R$ 

6.660,00(seis mil, seiscentos e sessenta reais, conforme termo de 

referência, assim como Proposta de Preços e demais documentos que 

integram o Processo Administrativo, na forma da Lei; 

  

II - CONVOCAR a empresa para assinatura do termo de contrato; 

  

III- REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE.  



Amazonas , 04 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4186 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                12 

 

MATEUS DA FONSECA NUNES 
Decreto N. 0889.2026 

Presidente do BorbaPrev 

Publicado por: 
Luiz Adriano Chaves 

Código Identificador:D074ADDF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ALVARÃES 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 32, DE 3 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Declara luto oficial no Município de Alvarães pelo 

falecimento do Vereador Edgar Litaiff Mendes Júnior 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVARÃES, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, especialmente o art. 93, inciso VII, 

CONSIDERANDO o falecimento, ocorrido em 2 de setembro de 

2026, do Vereador EDGAR LITAIFF MENDES JÚNIOR, integrante 

da Câmara Municipal de Alvarães e no exercício de seu primeiro 

mandato parlamentar; 

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Alvarães 

estabelece que todo o poder municipal emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, e reconhece o 

Poder Legislativo e o Poder Executivo como Poderes do Município, 

independentes e harmônicos entre si; 

CONSIDERANDO que o mandato parlamentar exercido pelo 

Vereador EDGAR LITAIFF MENDES JÚNIOR decorria 

diretamente da confiança popular manifestada pelo voto, constituindo 

legítima expressão da representação política da sociedade alvaraense; 

CONSIDERANDO que, embora ainda no exercício de seu primeiro 

mandato, sua juventude, atuação pública e participação na vida 

política municipal revelavam uma trajetória em construção e 

perspectivas de crescente contribuição à representação política e ao 

desenvolvimento do Município de Alvarães; 

CONSIDERANDO que seu falecimento decorreu de trágico e 

inesperado acidente com embarcação no Rio Solimões, circunstância 

que, pela sua imprevisibilidade e gravidade, causou profunda 

comoção e consternação entre familiares, amigos, agentes públicos e a 

população alvaraense; 

CONSIDERANDO que o falecimento de um Vereador no pleno 

exercício de suas funções ultrapassa a dimensão da perda pessoal e 

familiar, alcançando a própria institucionalidade municipal, por se 

tratar da perda de agente político democraticamente escolhido pela 

população para representá-la perante o Poder Legislativo; 

CONSIDERANDO que, em momentos de profunda dor coletiva, 

incumbe também às instituições públicas manifestar respeito à 

memória daquele que serviu à comunidade, solidariedade aos seus 

familiares e reconhecimento à representação popular que lhe foi 

democraticamente confiada; 

CONSIDERANDO a relação de independência e harmonia que deve 

orientar os Poderes Executivo e Legislativo municipais e o respeito 

institucional devido pelo Poder Executivo à memória de membro do 

Parlamento Municipal falecido no curso do mandato; 

CONSIDERANDO que o Prefeito Municipal, O Procurador, o 

Controlador, os Secretários Municipais, os servidores e demais 

integrantes do Poder Executivo de Alvarães, neste momento de 

profundo pesar, unem-se à manifestação de consternação da sociedade 

alvaraense e expressam sua solidariedade aos familiares e amigos do 

Vereador EDGAR LITAIFF MENDES JÚNIOR; 

CONSIDERANDO, por fim, que a decretação de luto oficial 

constitui legítima manifestação de pesar, respeito e homenagem 

institucional do Município à memória de agente político falecido no 

exercício do mandato, preservando-se a continuidade da 

Administração e dos serviços públicos municipais; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica declarado LUTO OFICIAL, por 3 (três) dias, no 

âmbito do Município de Alvarães, em sinal de profundo pesar pelo 

falecimento do Vereador EDGAR LITAIFF MENDES JÚNIOR, 

ocorrido em 2 de setembro de 2026. 

Parágrafo único. O luto oficial de que trata o caput constitui 

homenagem institucional do Município à memória do parlamentar e 

manifestação de solidariedade aos seus familiares, amigos, membros 

do Poder Legislativo e a toda a população alvaraense. 

Art. 2º Durante o período de luto oficial, a Bandeira do Município de 

Alvarães será hasteada a meio-mastro nos prédios e repartições do 

Poder Executivo Municipal, em sinal de respeito e pesar, observando-

se, quanto à Bandeira Nacional, as disposições da legislação federal 

pertinente. 

Art. 3º O luto oficial instituído por este Decreto não implicará, por si 

só, suspensão do expediente ou interrupção dos serviços prestados 

pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. 

Art. 4º O Poder Executivo Municipal manifesta, em nome da 

Administração Pública e de todos os seus agentes e servidores, 

profundo pesar pelo falecimento do Vereador EDGAR LITAIFF 

MENDES JÚNIOR e solidariedade à família enlutada, desejando-

lhe força e conforto para enfrentar esta irreparável perda. 
Art. 5º Os órgãos municipais poderão adotar as providências 

necessárias à participação institucional do Poder Executivo nas 

cerimônias fúnebres e homenagens oficiais, sempre em respeito às 

deliberações e à vontade da família. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos durante o período de 2 a 4 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALVARÃES, em 3 de 

setembro de 2026. 

  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO 
Prefeito Municipal de Alvarães 

  

ROGÉRIO DA SILVA RODRIGUES 
Procurador do Município 

OAB/AM nº 9.949 

Decreto nº 01/2026 

  

CLOVENILDO SOUZA DE MACEDO 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Decreto nº 02/2026 

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:675872E7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 254/2026 - GAB/PMA 

 

Concede diárias ao Coordenador Pedágio Ens. 

Fundamental II do Município de Alvarães, para 

custear despesas durante período de viagem a Capital 

Manaus – AM e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVARÃES, no uso das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 227/2024 que trata da 

concessão de diárias a servidores da Prefeitura Municipal de Alvarães. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Conceder ao Srº. VALDINO DA SILVA BALBINO 

JÚNIOR, Coordenador Pedágio Ens. Fundamental II do Municipio 

de Alvarães, o pagamento de 08 (oito) diárias para custear despesas de 

deslocamento, alimentação e estadia durante período de viagem a 

Capital Manaus-AM, referentes aos dias 06/09/2026 a 13/09/2026, 

conforme solicitado no Memorando nº 417/2026/SEMED/PMA. 

Art. 2º A viagem tem como objetivo: Participar da III Jornada 

Técnica Programa TCE pela Educação Políticas Públicas: da ação ao 

impacto, que acontecerá nos dias 08 e 09 de setembro de 2026, às 9h 

no auditório do Tribunal de Contas do 

Estado – TCE, na Capital Manaus-AM. 

Art. 3º - Determinar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Alvarães 

que proceda ao pagamento das diárias descritas, observando os 

trâmites legais e orçamentários. 

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 
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PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Alvarães/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO 
Prefeito Municipal de Alvarães 

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:AD9B9AE4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 255/2026 - GAB/PMA 

 

Concede diárias ao Coordenador Pedagógico do 

Município de Alvarães, para custear despesas durante 

período de viagem a Capital Manaus – AM e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVARÃES, no uso das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 227/2024 que trata da 

concessão de diárias a servidores da Prefeitura Municipal de Alvarães. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Conceder ao Srº. ALCLIMAR MENDES MARINHO, 

Coordenador Pedagógico do Município de Alvarães, o pagamento de 

08 (oito) diárias para custear despesas de deslocamento, alimentação e 

estadia durante período de viagem a Capital Manaus-AM, referentes 

aos dias 06/09/2026 a 13/09/2026, conforme solicitado no 

Memorando nº 417/2026/SEMED/PMA. 

Art. 2º A viagem tem como objetivo: Participar da III Jornada 

Técnica Programa TCE pela Educação Políticas Públicas: da ação ao 

impacto, que acontecerá nos dias 08 e 09 de setembro de 2026, às 9h 

no auditório do Tribunal de Contas do 

Estado – TCE, na Capital Manaus-AM. 

Art. 3º - Determinar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Alvarães 

que proceda ao pagamento das diárias descritas, observando os 

trâmites legais e orçamentários. 

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Alvarães/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO  

Prefeito Municipal de Alvarães 

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:A2BB92AC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ANORI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANORI 

AVISO DE ANULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANORI, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a ANULAÇÃO DO 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2026, cujo objeto consiste no 

CREDENCIAMENTO DE COOPERATIVAS PARA 

CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE ANORI/AM, destinado à prestação de serviços 

administrativos e técnicos para atendimento das Unidades Básicas de 

Saúde, Clínica de Fisioterapia, Laboratório Municipal e Unidade 

Hospitalar de Anori. 

A anulação decorre da necessidade de revisão e adequação dos atos e 

documentos que integram o procedimento, considerando, ainda, o 

período eleitoral em curso e a necessidade de reavaliar a 

compatibilidade da contratação pretendida com as vedações previstas 

na legislação eleitoral, especialmente aquelas relacionadas à admissão 

e contratação de pessoal no período vedado, nos termos do art. 73, 

inciso V, da Lei Federal nº 9.504/1997. Por medida de cautela 

administrativa, segurança jurídica e preservação da lisura do processo 

eleitoral, a Administração entende necessária a anulação do 

procedimento, para reavaliação da modelagem da contratação, de sua 

fundamentação e dos respectivos documentos, em observância aos 

princípios da legalidade, planejamento, impessoalidade, moralidade, 

isonomia, segurança jurídica, eficiência e interesse público. 

Dessa forma, FICAM SEM EFEITO O AVISO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2026, o respectivo Edital de Chamada 

Pública nº 002/2026 e todos os atos deles decorrentes, inclusive o 

período anteriormente estabelecido para recebimento da 

documentação dos interessados. 

A Administração poderá promover novo procedimento após a 

realização das adequações que se mostrarem necessárias, mediante 

nova divulgação e observância dos prazos legais. 

  

Anori/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

RUAN DE OLIVEIRA MOURA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Ruan de Oliveira Moura 

Código Identificador:53A30830 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 383/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 02 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4908/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 2.430,00 (Dois Mil Quatrocentos e 

Trinta reais) a Paciente RIZANEILA TENAZOR FERREIRA, 

para custear despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade 

de Manaus-AM, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:9722701E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 582/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 
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CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) ADRIANO MIRANDA 

PINHEIRO, do cargo de PORTEIRO, Matrícula: 8867, Unidade de 

Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:7A7E0C0B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 583/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

SOB COMISSÃO, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) ALCIMAR CRUZ 

PEREIRA, do cargo de ASSESSOR EXECUTIVO II, Matrícula: 

5338, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:21BE731A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 584/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

SOB COMISSÃO, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) ALDENEY DE MATOS 

BARROS, do cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, Matrícula: 8791, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:7CF87C2A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 585/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) ARTEMIZIA AMORIM 

FURTUOSO, do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

Matrícula: 8089, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE- SEMSA. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:459D0D38 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 586/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) CELIO MELO DE SOUZA, 

do cargo de AUXILIAR DE FARMÁCIA, Matrícula: 6304, Unidade 

de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- SEMSA. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 
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Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:65620162 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 587/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) DAVID DANIEL AGUIAR 

PERES, do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

Matrícula: 13055, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- SEMED. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:535DED94 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 588/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) DIEGO DA COSTA LIMA, 

do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Matrícula: 6455, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:B4B3E6D5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 589/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) DYSTEFANO BROTAS 

TENAZOR, do cargo de ENGENHEIRO CIVIL II, Matrícula: 

3772, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:2B39FC20 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 590/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

SOB COMISSÃO, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) EDUARDO DOS SANTOS 

ROQUE, do cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, Matrícula: 10788, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

 



Amazonas , 04 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4186 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                16 

 

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:23EFD4F3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 591/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) FRANCISCO TENAZOR 

COELHO, do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

Matrícula: 13857, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:A27CEF2C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 592/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

SOB COMISSÃO, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) HERICK DE LIMA 

FREIRE, do cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, Matrícula: 6192, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:D9BC74CD 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 593/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) HERIVELTON CHAPIAMA 

WADICK JÚNIOR, do cargo de ENGENHEIRO CIVIL III, 

Matrícula: 8977, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE OBRAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:96737A6F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 594/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

SOB COMISSÃO, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) ILKE COELHO RIBEIRO, 

do cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, Matrícula: 7868, Unidade 

de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:0B221B00 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 595/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) JELSON DO CARMO 

OLIVEIRA, do cargo de PORTEIRO, Matrícula: 8138, Unidade de 

Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:8F768BCE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 596/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) JORGE LUCIANO MELLO 

DA SILVA, do cargo de ENGENHEIRO CIVIL III, Matrícula: 

12872, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:30EB999C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 597/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) LAIS SOARES OZORIO DE 

ARAUJO BORGES, do cargo de PROFESSORA ZONA RURAL- 

20H, Matrícula: 12582, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:5E2B021B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 598/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) LINDACIRA DE SOUZA 

DOS SANTOS, do cargo de PROFESSORA ZONA RURAL- 20H, 

Matrícula: 12515, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:B6F6BAD4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 599/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) MANUEL ALVES DA 

SILVA, do cargo de VIGIA, Matrícula: 6977, Unidade de Lotação: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:FEF52DBC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 600/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) MARLY TAPAYURI DE 

SOUZA, do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

Matrícula: 10816, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:432319D2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 601/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) OSMAR DOLLIS DA SILVA 

MARUBO, do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

Matrícula: 9877, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:1511662C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 602/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) QUEMORE MADIJA 

KULINA, do cargo de MERENDEIRA, Matrícula: 13694, Unidade 

de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:A01976AC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 603/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) RAFAEL MORAIS 

RODRIGUES, do cargo de GARI, Matrícula: 13873, Unidade de 

Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:B24D08DB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 604/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) RAUL BAY MAYORUNA, 

do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Matrícula: 

13010, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:BEC53472 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 605/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) VALDERCLEI DOS 

SANTOS RIOS, do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS, 

Matrícula: 6873, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

 

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:2A953696 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 606/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) VALDIR DE SOUZA 

FREIRE, do cargo de MOTORISTA MÁQ. LEVE, Matrícula: 

7885, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:B912098C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 607/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) ALCIMAR CRUZ 

PEREIRA, para o cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 

Matrícula: 5338, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

04.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:99EC9FF0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 608/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) ALCIONE FERREIRA 

DOS SANTOS, para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, Matrícula: 8993, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

11.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

 

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:E7A1CB44 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 609/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) ALDENEY GOMES DE 

ALMEIDA, para o cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 

Matrícula: 11953, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:8BD4956B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 610/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) ALESSANDRA ANDRADE 

DA SILVA, para o cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 

Matrícula: 10202, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

18.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:1043822A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 611/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) ALZILETE 

VASCONCELOS DA SILVA, para o cargo de GARI, Matrícula: 

13912, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:87ED672E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 612/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) AMELIA UNAN 

MAYORUNA, para o cargo de MERENDEIRA, Matrícula: 13901, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:A77793B9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 613/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) ARTEMIZIA AMORIM 

FURTUOSO, para o cargo de AUXILIAR DE FARMÁCIA, 

Matrícula: 8089, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

04.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:1682609C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 614/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) BININ TXEMA MATIS, 

para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Matrícula: 

13902, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:8C61C98D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 615/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de 

servidor do cargo em CONTRATO 

TEMPORÁRIO, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) BRUNO GOMES DA 

SILVA, para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

Matrícula: 13915, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:C207B3FD 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 616/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de servidor de 

cargo SOB COMISSÃO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR, o(a) senhor(a) CELIO MELO DE SOUZA, 

para o cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, Matrícula: 6304, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

04.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:A00A8A5F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 617/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) CINDI DA COSTA 

SOARES, para o cargo de PROFESSORA ZONA RURAL- 20H, 

Matrícula: 6697, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

04.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:66178A61 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 618/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de servidor de cargo 

SOB COMISSÃO, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR, o(a) senhor(a) CLAYSON MARQUES 

CORDEIRO, para o cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, 

Matrícula: 13916, Unidade de Lotação: GABINETE DO 

PREFEITO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:EBCA1AF1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 619/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) CLEOBERSON CALDAS 

PAIVA, para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

Matrícula: 13917, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:50E791F7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 620/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 
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CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) COSMO NECA 

MAYORUNA, para o cargo de ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO, Matrícula: 13936, Unidade de Lotação: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS INDÍGENAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

20.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:AE1F6E07 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 621/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) DIMA SANGAMAS RIOS, 

para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Matrícula: 

13958, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

24.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:AD51CD41 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 622/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) DUDA KANAMARY, para 

o cargo de MERENDEIRA, Matrícula: 13903, Unidade de Lotação: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:5A376E73 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 623/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) DYSTEFANO BROTAS 

TENAZOR, para o cargo de ENGENHEIRO CIVIL I, Matrícula: 

3772, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

13.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:4DF931CF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 624/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) FLAVIANO GOMES 

MAYURUNA, para o cargo de PROFESSOR ZONA RURAL- 
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20H, Matrícula: 13904, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:BE1DFC53 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 625/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) GLAUCIA SOUZA 

RIBEIRO, para o cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 

Matrícula: 7219, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE CULTURA. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

13.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:DB1DD4E1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 626/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) HERIVELTON 

CHAPIAMA WADICK JÚNIOR, para o cargo de ENGENHEIRO 

CIVIL I, Matrícula: 8977, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

13.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:4DCC0BC8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 627/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) ISABEL ALINE DIAS 

PONTES, para o cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 

Matrícula: 13922, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

17.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:061509C9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 628/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) IZAMARA PINHEIRO 

MIRANDA, para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

Matrícula: 13923, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO- SEMAD. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

17.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 
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Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:EE498CDF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 629/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) JACKLINE GOMES DE 

CARVALHO, para o cargo de ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO, Matrícula: 10230, Unidade de Lotação: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- SEMED. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

17.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:A86318F4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 630/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) JAKSON DOS SANTOS 

DA SILVA, para o cargo de PORTEIRO, Matrícula: 13925, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO- SEMED. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

17.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:4ECCDC3E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 631/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) JORGE LUCIANO 

MELLO DA SILVA, para o cargo de ENGENHEIRO CIVIL I, 

Matrícula: 12872, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

13.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:A9A39E8A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 632/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) LENGO TECA 

MAYURUNA, para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, Matrícula: 13905, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

10.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:C16B5631 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 633/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) LUANA CAMILA 

ARIRAMA FLOREZ, para o cargo de GARI, Matrícula: 13926, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

10.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:CF84ABC9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 634/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) LUCAS SOUZA 

MARQUES, para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, Matrícula: 12862, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 

Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:4C24434B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 635/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) MAKSON ANDRE DOS 

SANTOS CASTRO, para o cargo de ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO, Matrícula: 13928, Unidade de Lotação: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

17.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:29B465B5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 636/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) MARCOS BONFIM DA 

SILVA, para o cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 

Matrícula: 13935, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

20.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:1D28FF32 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 637/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) MARIA DE FATIMA 

KANAMARY, para o cargo de MERENDEIRA, Matrícula: 13907, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:418E8FC7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 638/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) MARIA LUCIANA DE 

ALMEIDA PIRES, para o cargo de CIRURGIÃO DENTISTA, 

Matrícula: 629, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE- SEMSA. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

07.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:2E58CDAE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 639/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) MARILUCIA CANE 

MAYURUNA, para o cargo de PROFESSORA ZONA RURAL- 

20H, Matrícula: 13908, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- SEMED. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:50725531 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 640/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) MARIO RABELO 

VASCONCELOS, para o cargo de GARI, Matrícula: 13931, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

13.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:CAF76819 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 641/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
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Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) MARLY TAPAYURI DE 

SOUZA, para o cargo de TÉCNICO EM PATOLOGIA CLÍNICA, 

Matrícula: 10816, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

04.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:CFC2D4FD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 642/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) MIGUEL NAKUA 

MAYURUNA, para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, Matrícula: 13934, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

10.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:104F2842 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 643/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) NANCI BARBOSA DA 

SILVA, para o cargo de TÉCNICO EM PATOLOGIA CLÍNICA, 

Matrícula: 7451, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE-SEMSA. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

17.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:C10B1356 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 644/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) NATI CONSHE 

MAYURUNA, para o cargo de MERENDEIRA, Matrícula: 13909, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO- SEMED. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

12.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:27109D7B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 645/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 
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CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) NICOLAS TAPAYURI 

CARLOS SHABA MAYURUNA, para o cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, Matrícula: 13940, Unidade de Lotação: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:CA00FDD3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 646/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) PAULO HENRIQUE 

MATIAS DE ALMEIDA, para o cargo de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, Matrícula: 6818, Unidade de Lotação: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:C3E6D829 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 647/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de servidor de cargo 

SOB COMISSÃO, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR, o(a) senhor(a) RAFAEL MORAIS 

RODRIGUES, para o cargo de ASSESSOR EXECUTIVO II, 

Matrícula: 13873, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

04.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:8251299F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 648/GP-ATN, EM 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 219/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) BRAULIO VICENTE 

JUAREZ CHUJUTALLI, do cargo de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, Matrícula: 7289-2, Unidade de Lotação: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- 

SEMAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito a partir de 

01.09.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:157CCB2A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 649/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de servidor de cargo 

SOB COMISSÃO, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR, o(a) senhor(a) RAISSA MORAES FREIRE, 

para o cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, Matrícula: 13942, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

17.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:9F482D23 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 650/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) RUBSON DOS SANTOS 

MORENO, para o cargo de VIGIA, Matrícula: 6431, Unidade de 

Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

06.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:678E9DDA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 651/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) SAMUEL 

VASCONCELOS DA SILVA, para o cargo de GARI, Matrícula: 

13938, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

13.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:03923266 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 652/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) SANDRA CAUATES 

BASQUES, para o cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 

Matrícula: 13944, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

10.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:7290C4DD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 653/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) SINGRIDE LUANA 

GOMES DOS SANTOS, para o cargo de ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO, Matrícula: 4150, Unidade de Lotação: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO-SEMAD. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

17.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 
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DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:C3408D61 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 654/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) TAIS VIANA DA SILVA, 

para o cargo de NUTRICIONISTA, Matrícula: 13947, Unidade de 

Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- SEMSA. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

19.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:528F8344 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 655/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) TXAWA PUI TURU 

MATIS, para o cargo de AUXILIAR ADMNISTRATIVO, 

Matrícula: 5498, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ASSUNTOS INDÍGENAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

17.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:D2FCB9FE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 656/GP-ATN, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de servidor de cargo 

SOB COMISSÃO, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR, o(a) senhor(a) VALDIR DE SOUZA FREIRE, 

para o cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, Matrícula: 7885, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL- SEMAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

04.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:E4472DE0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 657/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) VANESSA SANTOS DO 

VALE, para o cargo de AUXILIAR ADMNISTRATIVO, 

Matrícula: 13949, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO- SEMAD. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:3701F7C7 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 658/GP-ATN, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 215/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) WANDERLEY NUNES 

FARIAS, para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

Matrícula: 9876, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO- SEMED. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 

03.08.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:448E3BF2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 659/GP-ATN, EM 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 217/2026-SRH/PMATN 

e o PROCESSO Nº 4880/2026, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR A PEDIDO, o(a) senhor(a) DENICIA 

FAÇANHA DE OLIVEIRA, do cargo de PSICÓLOGA, Matrícula: 

5019-4, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE- SEMSA. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito a partir de 

01.09.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:03AE7248 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 660/GP-ATN, EM 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 218/2026-SRH/PMATN 

e o PROCESSO Nº 4855/2026, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR A PEDIDO, o(a) senhor(a) FRANCINEI 

RODRIGUES DE SOUZA FILHO, do cargo de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, Matrícula: 12863-1, Unidade de Lotação: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito a partir de 

01.09.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:EDB68F74 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 661/GP-ATN, EM 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de servidor de cargo 

SOB COMISSÃO, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 219/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR, o(a) senhor(a) BRAULIO VICENTE JUAREZ 

CHUJUTALLI, para o cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, 

Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL- SEMAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito a partir de 

02.09.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:3D26D6C5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

REVOGAÇÃO DA PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 166 DE 

10 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a REVOGAÇÃO de Portaria de 

Designação de Passagens e Diárias. e dá outras 

providências. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

TORNAR SEM EFEITO: Matéria publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas no dia 12/08/2026. Edição 4169. 

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o 

código identificador no site: https://diariomunicipalaam.org.br. 

Código Identificador:CEEE30C9. 
  

QUE DISPÕE SOBRE: ―HELDERCLEY CHAGAS 

RODRIGUES, Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, Matrícula: 7146, Período de 

23.08.2026 à 29.08.2026 com o Objetivo da Viagem: Participar do I 

Fórum Estadual de Gestores Municipais de Proteção e Defesa 

Civil do Estado do Amazonas, que será realizada no Auditório Maj 

QOABM Jocimar Ferreira Justamante na Defesa Civil do Amazonas, 

183 Cachoeirinha, na Cidade de Manaus no período de 25/08/2026 a 

27/08/2026. Segue Anexo o Cronograma do Evento. 

CONCEDER-LHE 06 (Seis) Diárias na CAPITAL DO ESTADO 

no Valor Total de R$ 2.700,00 (Dois Mil e Setecentos reais), 

conforme LEI MUNICIPAL Nº 210/2021-GP/PMATN, DE 01 DE 

OUTUBRO DE 2021. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:1AD894B3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AUTAZES 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO - CC 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 166/2025 

 

CONTRATANTES: O Município de Autazes/AM, através da 

PREFEITURA MUNICIPAL e a empresa AVANÇO S/A (CNPJ: 

18.145.858/0001-00). 

  

OBJETO CONTRATUAL: Recuperação do Sistema Viário do 

Município de Autazes/AM. 

  

OBJETO DO ADITIVO: Acréscimo do valor contratual decorrente 

da ampliação quantitativa dos serviços de drenagem, indispensável à 

conclusão integral e à plena funcionalidade da obra, com fundamento 

no art. 124, inciso I, alínea ―b‖, combinado com o art. 125 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

VALORES DO ADITIVO: R$ 631.610,59 (seiscentos e trinta e um 

mil e seiscentos e dez reais e cinquenta e nove centavos) 

  

VALOR GLOBAL ATUALIZADO DO CONTRATO: Passa de 

R$ 15.069.812,24 (quinze milhões e sessenta e nove mil e oitocentos e 

doze reais e vinte e quatro centavos) para R$ 15.701.422,81 (quinze 

milhões e setecentos e um mil e quatrocentos e vinte e dois reais e 

oitenta e um centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade: 02.009 Secretaria Municipal de Infraestrutura – 

SEMINFRA; Proj./Ativ.: 15 451 073 1.032 - Pavimentação Asfáltica, 

Meio Fio e Sarjeta; Elemento de Despesa: 44.90.51 – Obras e 

Instalações; Fontes: 706 

  

RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 

do Contrato originário e aditivos anteriores. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Este aditivo decorre da Lei 

nº14.113/2021 e da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº006/2025. 

  

DATA DE ASSINATURA: 10 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ THOMÉ NETO 
Prefeito de Autazes 

Publicado por: 
Diomar Silva Matos 

Código Identificador:D4729349 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA SEMAD N° 36, DE 3 DE SETEMBRO DE 2026 

 

―Adita a Portaria SEMAD nº 35, de 27 de agosto de 

2026, para fins de inclusão do Anexo VII – Modelo 

de Ato de Designação de Comissão Setorial, e dá 

outras providências‖. 

  

O Secretário Municipal de Administração e Recurso Humanos, do 

Município de Autazes, no uso das atribuições legais e amparado pelo 

Art. 37, Inciso II da Constituição Federal, combinado com os artigos. 

76, 77, 78, 79, da Lei Orgânica do Município de Autazes; 

CONSIDERANDO a publicação da Portaria SEMAD nº 35, de 27 de 

agosto de 2026, veiculada na Edição 4182 do Diário Oficial 

Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas em 31/08/2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos atos 

administrativos emitidos pelos titulares das demais Secretarias 

Municipais e Órgãos Equivalentes para a designação formal das 

comissões setoriais de inventário; 

CONSIDERANDO a omissão material involuntária do instrumento 

de padronização visual destinado a essa finalidade no corpo do ato 

publicado originariamente; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica aditada a Portaria SEMAD nº 35, de 27 de agosto de 

2026, para o fim exclusivo de incluir o Anexo VII – Modelo de Ato 

de Designação de Comissão Setorial, cujo teor passa a fazer parte 

integrante e indissociável daquele ato normativo para todos os efeitos 

legais. 

Art. 2º O artigo 2º da Portaria SEMAD nº 35, de 27 de agosto de 

2026, passa a vigorar acrescido de Parágrafo Único (renomeando-se o 

atual parágrafo para § 1º) com a seguinte redação: 

"Art. 2º [...] 

§ 1º É vedada a participação, como membros votantes da comissão, 

do responsável direto pelo Almoxarifado ou pelo Setor de 

Patrimônio Central da respectiva pasta, visando garantir o princípio 

da segregação de funções.  

§ 2º Para a formalização e indicação formal dos membros de que 

trata o caput deste artigo, os titulares das pastas e Secretários 

Municipais deverão utilizar, obrigatoriamente, o modelo referencial 

constante no Anexo VII desta Portaria."  
Art. 3º Ficam ratificadas e mantidas integralmente inalteradas as 

demais disposições, capítulos e anexos da Portaria SEMAD nº 35, de 

27 de agosto de 2026. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSO HUMANOS DE 

AUTAZES/AM, em 3 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
  

ANEXO VII – PORTARIA SEMAD Nº 35/2026 

MODELO DE ATO DE DESIGNAÇÃO EXTERNA SETORIAL 
  

PORTARIA SEMSA / SEMAS / SEMED Nº [XXX] / 2026 

DE [DIA] DE [MÊS] DE 2026 
  

Designa servidores públicos para responderem pela gestão 

patrimonial, controle de insumos e fluxo de bens permanentes no 

âmbito das Secretarias Municipais e seus setores, em estrito 



Amazonas , 04 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4186 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                34 

 

cumprimento à Portaria SEMAD Nº 35/2026, e dá outras 

providências. 
  

Os SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ___ DO MUNICÍPIO DE 

AUTAZES, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais, 

regimentais e constitucionais, e; 

CONSIDERANDO as determinações contidas na Portaria SEMAD 

Nº 35, de 27 de agosto de 2026, que determina a descentralização do 

controle operacional por meio da nomeação de equipes técnicas locais 

nas pastas de alta demanda orçamentária e patrimonial; 

CONSIDERANDO a necessidade imperiosa de padronizar os fluxos 

de prestação de contas logísticas, relatórios de consumo e conferência 

de bens permanentes junto ao Patrimônio Central do Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores públicos abaixo relacionados para 

compor a Comissão Setorial de Inventário Patrimonial desta pasta: 

I – No âmbito da Secretaria Municipal (SEMSA): 
1. Servidor(a): [Nome Completo], Matrícula nº [XXXXX], Cargo: 

[Cargo Efetivo]; 

2. Servidor(a): [Nome Completo], Matrícula nº [XXXXX], Cargo: 

[Cargo Efetivo]; 

3. Servidor(a): [Nome Completo], Matrícula nº [XXXXX], Cargo: 

[Cargo Efetivo]. 

II – No âmbito da Coordenadoria (SEMAS): 
1. Servidor(a): [Nome Completo], Matrícula nº [XXXXX], Cargo: 

[Cargo Efetivo]; 

2. Servidor(a): [Nome Completo], Matrícula nº [XXXXX], Cargo: 

[Cargo Efetivo]; 

3. Servidor(a): [Nome Completo], Matrícula nº [XXXXX], Cargo: 

[Cargo Efetivo]. 

III – No âmbito da Escola (SEMED): 
1. Servidor(a): [Nome Completo], Matrícula nº [XXXXX], Cargo: 

[Cargo Efetivo]; 

2. Servidor(a): [Nome Completo], Matrícula nº [XXXXX], Cargo: 

[Cargo Efetivo]; 

3. Servidor(a): [Nome Completo], Matrícula nº [XXXXX], Cargo: 

[Cargo Efetivo]. 

Art. 2º Competem aos servidores ora designados realizar o 

levantamento físico, quantitativo e qualitativo de todos os bens 

móveis e imóveis pertencentes ao patrimônio do Município sob sua 

guarda de acordo com a Portaria SEMAD nº 35, de 27 de agosto de 

2026. Inventariar, controlar e atestar o recebimento local de insumos 

de consumo e bens permanentes distribuídos às suas respectivas 

secretarias; 

Parágrafo Único – As Comissões Setoriais terão o prazo 

improrrogável de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

designação formal, para a conclusão de todas as etapas de 

levantamento, preenchimento dos formulários, contido no Anexo I, 

III, IV, V e VI, e entrega do Relatório Final de Inventário, Anexo II, 

ao Setor de Patrimônio Central e à Controladoria Interna do 

Município 

Art. 3º Os casos omissos, as dúvidas de interpretação técnica e os 

conflitos de competência surgidos durante a execução dos trabalhos 

das comissões setoriais serão resolvidos, de forma soberana e 

definitiva, pela Comissão Geral da Prefeitura de Autazes, instituída 

pela PORTARIA SEMAD Nº 7, DE 30 DE MARÇO DE 2026. 

Art. 4º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos a 27 de agosto de 2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Secretário Municipal de __/AM, em [Dia] de [Mês] de 

2026. 

  

NOME DO SECRETÁRIO 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:9FF27DC0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARCELOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

**ERRATA DA ATA Nº VIII 08/2026 – VII REUNIÃO 

ORDINÁRIA DO CMAS DE 28 DE AGOSTO DE 2026, 

PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO 

ESTADO DO AMAZONAS; EDIÇÃO 4185, NO DIA 03 DE 

SETEMBRO DE 2026, CÓD. IDENTIFICADOR 023B0FBD. 

 

ONDE SE LÊ: ATA Nº VIII 08/2026 – VII REUNIÃO 

ORDINÁRIA DO CMAS 
  

LEIA-SE: ATA Nº VIII 08/2026 – VIII REUNIÃO ORDINÁRIA 

DO CMAS 
. 

Erro na digitação no momento do envio para a publicação, não 

havendo alteração no conteúdo ou efeitos do ato já devidamente 

publicado na data de 03/09/2026. 

  

Barcelos/AM, 03 de agosto de 2026. 

   

DAYANE BRAZÃO JOVAES 
Presidente 

Publicado por: 
Mary Joice Macêdo Dos Santos 

Código Identificador:9C576478 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 324/2026-GP/PMB - EM 03 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE ORIENTADOR 

SOCIAL DO SCFV, QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARCELOS, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal e demais legislações aplicáveis 

CONSIDERANDO o Art.90, Item IV e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Barcelos, com fundamento no art. 37, inciso IX, da 

Constituição Federal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. lº - DESIGNAR o senhor MATHEUS PEREIRA DA SILVA, 

para exercer a função de Orientador Social do SCFV, a contar de 11 

de agosto de 2026, em atendimento às demandas da Secretaria 

Municipal de Assistência Social – SEMAS. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

RADSON RÓGERTON DOS SANTOS ALVES 
Prefeito do Município de Barcelos  

  

Publicado por: 
Mary Joice Macêdo Dos Santos 

Código Identificador:5FB2098F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO LOA 2027 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2026 
  

CONVOCA A POPULAÇÃO PARA AUDIÊNCIA 

PÚBLICA DESTINADA À PARTICIPAÇÃO 

POPULAR NO PROCESSO DE ELABORAÇÃO 

DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

– LOA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 

2027. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, ESTADO DO 

AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, especialmente seus arts. 79, VI, e 163, III, e 

em observância ao disposto nos arts. 165 e seguintes da Constituição 
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Federal e no art. 48, § 1º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 

101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 

CONSIDERANDO que a transparência da gestão fiscal constitui 

princípio fundamental da administração pública, devendo ser 

assegurada mediante ampla divulgação dos instrumentos de 

planejamento e orçamento público; 

CONSIDERANDO que a participação popular e a realização de 

audiências públicas constituem instrumentos de transparência durante 

os processos de elaboração e discussão dos planos, da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e dos orçamentos; 

CONSIDERANDO que compete ao Poder Executivo Municipal a 

elaboração e o encaminhamento à Câmara Municipal do Projeto de 

Lei Orçamentária Anual – LOA; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 163, inciso III, da Lei 

Orgânica do Município de Barreirinha, o Projeto de Lei Orçamentária 

Anual deverá ser encaminhado à Câmara Municipal até o dia 30 de 

setembro de cada exercício financeiro; 

CONVOCA 
a população do Município de Barreirinha, representantes de 

associações comunitárias, organizações da sociedade civil, sindicatos, 

entidades de classe, conselhos municipais, comunidades rurais e 

tradicionais, representantes dos Distritos, Agrovilas, Núcleos, Aldeias, 

Poder Legislativo Municipal e demais cidadãos e interessados para 

participarem da AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO 

DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 

2027, destinada à apresentação, discussão e recebimento de sugestões 

e prioridades da sociedade para o orçamento público municipal do 

exercício financeiro de 2027. 

A Audiência Pública será realizada nas seguintes condições: 

DATA: 10 de setembro de 2026 

HORÁRIO: 16h30min 

LOCAL: Plenário da Câmara Municipal de Barreirinha, situado na 

Rodovia Nilo Pereira, nº 985, Bairro São Judas Tadeu, 

Barreirinha/AM. 

PAUTA: 
I – apresentação das diretrizes gerais para elaboração da Lei 

Orçamentária Anual – LOA 2027; 

II – apresentação da estimativa das receitas municipais para o 

exercício financeiro de 2027; 

III – apresentação das prioridades e critérios para fixação das despesas 

públicas municipais; 

IV – compatibilização da proposta orçamentária com o Plano 

Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

V – apresentação das principais áreas, programas e ações a serem 

contemplados no orçamento municipal; 

VI – manifestação dos representantes da sociedade civil, entidades, 

conselhos municipais, comunidades e demais participantes; 

VII – apresentação e recebimento de sugestões, propostas e 

prioridades da população para subsidiar a elaboração e consolidação 

do Projeto de Lei Orçamentária Anual – LOA 2027. 

As manifestações, propostas e sugestões apresentadas durante a 

Audiência Pública serão registradas e encaminhadas aos órgãos 

responsáveis pela elaboração da proposta orçamentária, para análise 

quanto à sua viabilidade técnica, financeira, orçamentária e 

compatibilidade com os instrumentos de planejamento municipal e 

com a legislação aplicável. 

A participação na Audiência Pública será aberta a todos os cidadãos e 

interessados, garantindo-se espaço para manifestação popular, na 

forma da organização estabelecida para os trabalhos. 

O presente Edital deverá receber ampla divulgação, inclusive nos 

meios oficiais e eletrônicos de comunicação do Município, a fim de 

assegurar publicidade, transparência e efetiva participação popular. 

  

Barreirinha/AM, 01 de setembro de 2026. 
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal de Barreirinha 

Publicado por: 
Maria Luciene de Lima Aguiar 

Código Identificador:6E3D43B6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO RAMOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA № 747/2026 

 

Dispõe sobre a nomeação de servidores para 

Coordenador e Membros Técnicos Municipais do 

Sistema de Informação para Infância e Adolescência 

- modulo Conselho Tutelar (SIPIA - CT) 

  

O Chefe do Executivo Municipal do Município de Boa Vista do 

Ramos - AM, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, 

Considerando os parâmetros e recomendação para implantação, 

implementação e monitoramento do Sistema de Informação para 

Infância e Adolescência - SIPIA-CT, conforme estabelece a 

Resolução CONANDA n-° 178, de 15 de setembro de 2016; 

Considerando que o SIPIA - Conselho Tutelar é um sistema nacional 

de registro e tratamento de informações sobre a violação e aplicação 

de medidas protetivas dos direitos da criança e do adolescente, 

conforme preconizado pela Lei 8.069/90 e legislação pertinente; 

Considerando a necessidade de indicar servidores para compor a 

Equipe de Coordenação Técnico Municipal do SIPIA-CT com a 

finalidade de capacitar os Conselheiros Tutelares, implantar, 

implementar, articulação, bem como a integração operacional entre o 

Conselho dos Direito da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar 

e demais profissionais e instituições do Sistema de Garantias de 

Direito da Criança e do Adolescente no município de Boa Vista do 

Ramos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. lº - Nomear a servidora Ana Maria Santos dos Santos, Inscrito no 

CPF son n° 756.159.082-20, como Coordenadora Técnica Municipal 

do SIPIA CT. 

  

Art. 2º - Nomear o servidor Nelio Mendes Ono, Inscrito no CPF son 

n° 021.814.922-04, como Membro Técnico Municipal do SIPIA CT. 

  

Art. 3º - Nomear a servidora Ana Luiza Colares Pimentel, Inscrito no 

CPF son n° 012.720.162-93, como Membro Técnico Municipal do 

SIPIA CT. 

  

Art. 4º - Nomear a servidora Goreth Santos de Souza, Inscrito no CPF 

son n° 651.609.912-04, como Membro Técnico Municipal do SIPIA 

CT. 

Art. 5-• - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 2 de setembro de 

2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito do Município de Boa Vista do Ramos 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:5AD01929 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO AO TERMO DE CONTRATO Nº 075/2026 

 

Espécie: Termo de Contrato nº 075/2026 

Objeto: Locação de barco tipo voadeira, destinado ao apoio logístico 

às ações administrativas, operacionais e de fiscalização da Secretaria 

Municipal de Saúde da Prefeitura de Boca do Acre, incluindo o 

transporte de equipes técnicas, materiais, equipamentos e insumos 

necessários ao desenvolvimento de atividades institucionais, 

monitoramento de programas de saúde, supervisão de unidades e 

apoio a campanhas e ações estratégicas no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS). 
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Parte Contratante: MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE – Prefeitura 

Municipal 

Parte Contratada: FRANCISCO ARAÚJO DA SILVA (CPF nº 

820.674.902-06). 

Valor do Contrato: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais). 

Dotação orçamentária: As despesas decorrentes da contratação 

correrão à conta das Rubricas: 

Unidade Orçamentária: 06.01 – Fundo Municipal de Saúde 

Programa de trabalho: 10.301.0052.2048.0000 – Manutenção do 

Bloco de 

Atenção Básica 

Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Serviços de terceiros – Pessoa 

física 

  

Modalidade de seleção das propostas: Dispensa de Licitação nº 

054/2026. 

Vigência da contratação: 03/09/2026 a 03/09/2027. 

  

Boca do Acre/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

FRANK SOBREIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Boca do Acre 

Publicado por: 
Raimundo Agostinho Moura Pequeno 

Código Identificador:5DFF97AE 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BORBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

GABINETE DO PREFEITO EXTRATO DO 1º TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 059-A 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 079/2026 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 059-A/2025 
  

PARTES: Município de Borba/AM e a empresa ASR LOCAÇÃO 

DE VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.632.838/0001-51. 

OBJETO: O presente 1º Termo Aditivo tem por objeto a 

prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 059-A/2025 pelo 

período de 04 (quatro) meses, referente à contratação de empresa 

especializada na locação de máquinas pesadas e caminhão coletor 

de lixo, a fim de atender às necessidades da Prefeitura Municipal de 

Borba/AM, decorrente do Pregão Presencial nº 008/2025 – SRP nº 

014/2025. 

  

VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses. 

VALOR GLOBAL: R$ 558.106,00 (quinhentos e cinquenta e oito 

mil, cento e seis reais). 
  

I – Considerando a necessidade de assegurar a continuidade dos 

serviços de locação de máquinas pesadas e caminhão coletor de lixo 

destinados ao atendimento das demandas da Prefeitura Municipal de 

Borba/AM, fica prorrogada a vigência contratual pelo período de 04 

(quatro) meses, mantidas as demais condições pactuadas. 

II – FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, 

observadas as disposições do instrumento contratual originário e 

demais requisitos aplicáveis à prorrogação. 

III – A presente prorrogação possui caráter temporário, destinada a 

assegurar a continuidade dos serviços durante a conclusão do novo 

procedimento licitatório para contratação do mesmo objeto, podendo 

o ajuste ser extinto antecipadamente caso a nova contratação esteja 

concluída e apta a iniciar sua execução antes do término dos 04 

(quatro) meses. 

IV – Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do 

Contrato nº 059-A/2025 que não conflitarem com o presente Termo 

Aditivo. 

  

V – REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Borba/AM, 14 de maio de 2025. 

  

 

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 

Prefeito Municipal de Borba/AM 

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:989473F6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA 

 

GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 062/2026/PMC/GAP. 

 

DECRETO Nº 062/2026/PMC/GAP. 

  

DECRETA PONTO FACULTATIVO, 

DISPÕESOBRE O APOIO INTERSETORIAL DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS AO XII FESTIVAL 

DOS CARÁS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Caapiranga-AM, Excelentíssimo Senhor 

Matulinho Xavier Braz, usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 71 e seguintes da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO a realização do XII Festival dos Carás, relevante 

evento cultural e turístico do município, programado para os dias 05 e 

06 de setembro de 2026; 

  

CONSIDERANDO que a magnitude do evento exige uma atuação 

integrada, complexa e coordenada de toda a Administração Pública 

Municipal para garantir o pleno sucesso das festividades; 

  

CONSIDERANDO a necessidade mútua de cooperação intersetorial, 

demandando que servidores de diversas secretarias atuem diretamente 

na organização, suporte e execução das atividades do festival já na 

véspera do evento; 

  

CONSIDERANDO, por fim, que o funcionamento administrativo 

regular das repartições públicas restaria prejudicado pelo 

deslocamento de pessoal e foco operacional voltados ao evento; 

  

CONSIDERANDO que, somente com a expressa autorização através 

de atos administrativos do Chefe do Poder Executivo Municipal, 

deixarão de funcionar as Secretarias e Órgãos Municipais, resolve: 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica decretado que todas as Secretarias Municipais e demais 

órgãos da Administração Pública Direta e Indireta prestarão apoio 

integral e prioritário à organização e execução do XII Festival dos 

Carás. 

  

Art. 2º Fica decretado Ponto Facultativo nas repartições públicas 

municipais no dia 04 de setembro de 2026 (sexta-feira), com o 

objetivo de otimizar os preparativos finais do evento. 

  

Art. 3º Os titulares das Secretarias Municipais ficam autorizados a 

convocar e remanejar seus servidores para atuar nas frentes de 

trabalho do festival, conforme a necessidade e conveniência do 

serviço público. 

  

Art. 4º Excluam-se da medida prevista no Art. 2º os serviços 

considerados essenciais e de interesse público que não possam sofrer 

descontinuidade, em especial os setores de limpeza pública, segurança 

e de urgência e emergência em saúde. 

  

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Cientifique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPIRANGA-

AM, AOS 03 DIAS DO MÊS DE SETEBRO DE 2026.  
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MATULINHO XAVIER BRAZ 
Prefeito Municipal de Caapiranga 

Publicado por: 
Andrew Raphael Garces Moreno de Oliveira 

Código Identificador:26D2BC9B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

REGULAMENTO PARA O DESFILE DA RAINHA DA 

MANDIOCA 

 

Regulamento para o Desfile da Rainha da Mandioca 
  

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º O presente Regulamento estabelece as normas e procedimentos 

para o Concurso de Escolha da Rainha da Mandioca 2026, integrante 

da programação da XXVIII EXPO FEIRA DA MANDIOCA, a ser 

realizado na Comunidade do Samaúma, Distrito do Janauacá, 

Município de Careiro/AM. 

Art. 2º O Concurso tem por finalidade valorizar e promover as 

manifestações culturais locais, selecionando a candidata que melhor 

represente a beleza, a simpatia, a cultura, a tradição e a identidade 

relacionadas à mandioca e à comunidade representada, em 

consonância com as atribuições culturais do Município. 

Art. 3º A realização do Concurso observará os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

razoabilidade, proporcionalidade e isonomia, bem como as normas 

aplicáveis à proteção integral de crianças e adolescentes, ao uso de 

imagem e ao tratamento de dados pessoais. 

  

CAPÍTULO II – DA PARTICIPAÇÃO E DAS INSCRIÇÕES 
Art. 4º Poderá participar do Concurso a candidata que, 

cumulativamente, preencher os seguintes requisitos: 

  

· Ter Idade Mínima de 15 (quinze) anos e máxima de 30 (trinta) anos, 

na data do Concurso; 

· Ser residente no Distrito do Janauacá, Município de Careiro/AM 

· Ser eleitora regulamente inscrita e possuir domicílio eleitoral no 

Município de Careiro/AM; 

· Não possuir parentesco, natural ou civil, de primeiro e segundo grau, 

em linha reta ou colateral, consanguíneo ou afim, com qualquer 

membro da comissão organizadora ou julgadora diretamente 

envolvida na avaliação e decisão do concurso; 

· Não ter recebido o título de Rainha da Mandioca na última edição do 

concurso. 

  

§ 1º A exigência de residência no Distrito do Janauacá e de domicílio 

eleitoral no Município de Careiro/AM vincula-se à finalidade cultural 

e representativa do Concurso, destinada a valorizar a identidade, a 

tradição e a participação da comunidade local. 

§ 2º A candidata menor de 18 (dezoito) anos poderá participar desde 

que apresente autorização expressa de seus pais ou responsável legal, 

na forma do Anexo III, observadas as normas de proteção integral 

previstas na legislação aplicável. 

  

Art. 5º As inscrições serão realizadas no período de 03 a 11 de 

setembro de 2026, na Escola Municipal Mário Jorge Guedes da Silva, 

localizada na Comunidade do Samaúma, mediante preenchimento da 

ficha de inscrição e apresentação dos documentos exigidos. 

Parágrafo único. A Comissão Organizadora conferirá a documentação 

e poderá indeferir a inscrição que não comprovar objetivamente o 

atendimento aos requisitos previstos neste Regulamento, mediante 

decisão fundamentada. 

Art. 6º No ato da inscrição deverão ser apresentados: 

· cópia de documento oficial de identificação com fotografia; 

· cópia do CPF, caso o número não conste no documento de 

identificação; 

· cópia do Título de Eleitor, para comprovação do domicílio eleitoral 

no Município de Careiro/AM; 

· comprovante de residência no Distrito do Janauacá; 

· ficha de inscrição devidamente preenchida e assinada; 

· Termo de Autorização para Uso de Nome, Imagem e Voz, constante 

do Anexo II; 

· quando a candidata for menor de 18 (dezoito) anos, Termo de 

Autorização dos Pais ou Responsável Legal, constante do Anexo III. 

  

Art. 7º A primeira reunião com as candidatas e o ensaio fotográfico 

serão realizados no dia 12 de setembro de 2026, na Escola Municipal 

Mário Jorge Guedes da Silva, localizada na Comunidade do 

Samaúma, as 10:00 horas. 

Art. 8º As candidatas deverão comparecer aos ensaios e eventos 

preparatórios previstos no cronograma oficial, observadas as 

orientações objetivas e previamente divulgadas pela Comissão 

Organizadora. 

Parágrafo único. A ausência injustificada em atividade de 

comparecimento obrigatório, quando expressamente indicada no 

cronograma oficial, poderá ensejar a aplicação das medidas previstas 

no Capítulo VII, assegurada decisão fundamentada e aplicação 

uniforme. 

  

CAPÍTULO III – DO USO DE NOME, IMAGEM, VOZ E 

DADOS PESSOAIS 
Art. 9º O uso do nome, imagem e voz das participantes dependerá de 

autorização específica, livre e expressa, formalizada no Anexo II e, no 

caso de menor de 18 (dezoito) anos, também de autorização de seus 

pais ou responsável legal. 

§ 1º A autorização será limitada às finalidades institucionais de 

realização, divulgação e registro do Concurso Rainha da Mandioca 

2026, da XXVIII EXPO FEIRA DA MANDIOCA e à preservação da 

memória institucional e cultural do evento, vedada a utilização para 

finalidade estranha às aqui previstas. 

§ 2º O tratamento de dados pessoais será realizado apenas para as 

finalidades relacionadas à inscrição, organização, execução, 

divulgação e comprovação do Concurso, observada a legislação 

aplicável, especialmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais. 

§ 3º No caso de crianças e adolescentes, o tratamento de dados 

pessoais e a utilização de imagem, nome e voz observarão o seu 

melhor interesse e as normas de proteção integral, dignidade, imagem, 

identidade e integridade física e psíquica. 

  

CAPÍTULO IV – DA AVALIAÇÃO E DO JULGAMENTO 
Art. 10. A avaliação das candidatas será realizada por Comissão 

Julgadora composta por 03 (três) membros, selecionados pela 

Comissão Organizadora, observados critérios de imparcialidade e 

inexistência de impedimentos. 

Art. 11. As candidatas serão avaliadas nos seguintes quesitos: beleza, 

elegância, simpatia, desenvoltura, performance no desfile e 

indumentária típica. 

Art. 12. A Comissão Julgadora atribuirá pontuação conforme critérios 

previamente definidos e divulgados às candidatas antes do desfile. O 

resultado será apurado de forma objetiva, observando-se os mesmos 

critérios para todas as participantes. 

§ 1º Em caso de empate, serão aplicados os critérios de desempate 

previamente divulgados pela Comissão Organizadora antes da 

realização do desfile. 

§ 2º O resultado final será divulgado na data do desfile, após a 

consolidação das pontuações. 

CAPÍTULO V – DA PREMIAÇÃO 
Art. 13. A partir do resultado da avaliação, serão premiadas as três 

primeiras colocadas: 

· 1º Lugar – Rainha da Mandioca 2026: faixa + R$ 8.000,00 (oito mil 

reais); 

· 2º Lugar – 1ª Princesa da Mandioca 2026: faixa + R$ 4.000,00 

(quatro mil reais); 

· 3º Lugar – 2ª Princesa da Mandioca 2026: faixa + R$ 3.000,00 (três 

mil reais). 

  

CAPÍTULO VI – DA COMISSÃO ORGANIZADORA 
Art. 14. A Comissão Organizadora do Concurso será composta por: 

· Coordenadora Geral: Erica Cristina Silva Braga; 

· Subcoordenadora: Suzana Cordeiro de Carvalho; 

· Integrante: Leonete Souza dos Santos; 

· Integrante: Raimunda Luziane Gomes Machado. 

Art. 15. Compete à Comissão Organizadora: 
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· divulgar o Regulamento e as informações oficiais do Concurso; 

· receber as inscrições e organizar a documentação das candidatas; 

· coordenar os ensaios e eventos preparatórios; 

· organizar o desfile e a cerimônia de premiação; 

· assegurar a observância dos critérios previamente estabelecidos e o 

tratamento isonômico das participantes; 

· registrar e fundamentar as decisões administrativas relacionadas à 

habilitação, participação e eventual desclassificação. 

CAPÍTULO VII – DAS OBRIGAÇÕES E DAS PENALIDADES 
Art. 16. São obrigações das candidatas: 

· cumprir este Regulamento e as regras objetivas previamente 

divulgadas pela Comissão Organizadora; 

· manter conduta ética e respeitosa durante todas as atividades do 

Concurso; 

· comparecer aos ensaios, reuniões e eventos de comparecimento 

obrigatório, com pontualidade e traje adequado, conforme cronograma 

oficial; 

· apresentar informações e documentos verdadeiros e completos; 

· zelar pela integridade e pelo bom andamento das atividades do 

Concurso. 

Art. 17. A desclassificação somente poderá ocorrer nas hipóteses 

objetivamente previstas neste Regulamento, mediante decisão 

fundamentada da Comissão Organizadora, com aplicação uniforme 

dos mesmos critérios às participantes. 

§ 1º Constituem hipóteses de desclassificação: 

· comprovação de que a candidata não preenchia, ou deixou de 

preencher, requisito obrigatório de participação; 

· apresentação de documento falso, adulterado ou declaração 

comprovadamente inverídica; 

· fraude, manipulação ou tentativa de interferência indevida no 

processo de inscrição ou julgamento; 

· descumprimento grave das regras objetivas do Concurso que esteja 

expressamente previsto neste Regulamento como causa de 

desclassificação; 

· ausência injustificada em atividade cuja obrigatoriedade e 

consequência estejam expressamente previstas no cronograma ou 

neste Regulamento. 

§ 2º Não serão aplicadas multas ou outras penalidades pecuniárias às 

candidatas, por inexistir previsão específica de hipótese, valor, critério 

de cálculo e procedimento sancionatório neste Regulamento. 

§ 3º A decisão de desclassificação deverá indicar os fatos, o 

dispositivo regulamentar aplicável e a razão pela qual a conduta se 

enquadra na hipótese prevista, garantindo tratamento isonômico entre 

as participantes. 

CAPÍTULO VIII – DO CRONOGRAMA 
Art. 18. O cronograma oficial do Concurso observará, salvo alteração 

previamente comunicada pela Comissão Organizadora: 

  
DATA ATIVIDADE 

03 a 11/09/2026 Período de inscrições 

12/09/2026 
Primeira reunião com as candidatas e ensaio 

fotográfico 

17/09/2026 Reunião e ensaio 

18/09/2026 Ensaio geral 

19/09/2026 
Desfile final e Concurso da Rainha da Mandioca 

2026 

  

CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 19. Os casos omissos serão analisados pela Comissão 

Organizadora, observados este Regulamento, os princípios da 

Administração Pública, a legislação aplicável e a necessidade de 

decisão fundamentada, sem criação de penalidade ou requisito não 

previsto neste instrumento. 

Art. 20. Este Regulamento e seus anexos deverão ser divulgados antes 

do início das inscrições, garantindo conhecimento prévio das regras, 

critérios de julgamento, documentos exigidos e condições de 

participação. 

Art. 21. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Careiro/AM, 02 de setembro de 2026. 

  

ERICA CRISTINA SILVA BRAGA 
Secretária Municipal de Cultura 

Port. 006, de 02 de Janeiro de 2025 

  

ANEXO I – FICHA DE INSCRIÇÃO 

Nome completo: _______ 

  

Data de nascimento: ____/____/________ Idade: ______ anos 

  

RG: ______ CPF: _______ 

  

Título de Eleitor: _______ 

  

Endereço/Comunidade no Distrito do Janauacá: ___________ 

  

Telefone: _______ E-mail: _______ 

  

Declaro, sob minha responsabilidade, que as informações prestadas 

são verdadeiras e que conheço e aceito as regras do Regulamento do 

Concurso Rainha da Mandioca 2026. 

  

Local e data: _________ 

Assinatura da candidata: ______ 

  

ANEXO II – TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA USO DE 

NOME, IMAGEM E VOZ 
  

Pelo presente instrumento, autorizo a Prefeitura Municipal de 

Careiro/AM, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, a utilizar 

meu nome, imagem e voz, de forma gratuita, exclusivamente para as 

finalidades institucionais de realização, divulgação e registro do 

Concurso Rainha da Mandioca 2026, da XXVIII EXPO FEIRA DA 

MANDIOCA e para preservação da memória institucional e cultural 

do evento. 

A presente autorização não abrange utilização para finalidade diversa 

das acima indicadas e será interpretada de forma compatível com a 

legislação aplicável à proteção de dados pessoais e, quando cabível, à 

proteção integral de crianças e adolescentes. 

Nome da participante: ________ 

  

Local e data: ___________ 

  

Assinatura: _________ 

  

ANEXO III – TERMO DE AUTORIZAÇÃO DOS PAIS OU 

RESPONSÁVEL LEGAL 
  

Eu, _____, na condição de pai, mãe ou responsável legal por 

_________, autorizo sua participação no Concurso Rainha da 

Mandioca 2026, integrante da XXVIII EXPO FEIRA DA 

MANDIOCA, declarando estar ciente das regras do Regulamento. 

Autorizo, ainda, nos limites previstos no Anexo II, o uso de nome, 

imagem e voz da adolescente para as finalidades institucionais do 

Concurso, reconhecendo que sua participação deverá observar as 

normas de proteção integral, dignidade, imagem, identidade e melhor 

interesse da adolescente. 

  

CPF do responsável: _______ 

  

RG do responsável: ________ 

  

Telefone: ___________ 

  

Local e data: _______ 

  

Assinatura do pai/mãe/responsável: _______ 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:DB6ED828 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE COARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura do Município de Coari, através da Comissão de 

Contratação, torna público para conhecimentos dos interessados que 

realizará a licitação: 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 71/2026 - CCC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1016/2026 - SMCC 
  

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de vasilhames 

com carga completa de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) de 13 kg, 

visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Coari. 

  

- Início de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

08/09/2026 às 08h00min; 

- Limite de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

18/09/2026 às 09h30min; 

- Abertura da Sessão: 18/09/2026 às 09h30min; 

-Data do Pregão/Disputa de Preços: 18/09/2026 às 09h30min; 

- Será sempre considerado o horário de Brasília-DF 

- Local: www.licitacoari.com.br 

  

O Edital completo pode ser consultado no endereço eletrônico 

https://www.licitacoari.com.br e disponível no Portal da 

Transparência do município de Coari-AM 

(http://www.transparencia.coari.am.gov.br). 

  

Coari/Am, 03 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ IVAN MARINHO DA SILVA 
Presidente da Comissão de Contratação de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:F6EFC1C4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura do Município de Coari, através da Comissão de 

Contratação, torna público para conhecimentos dos interessados que 

realizará a licitação: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 72/2026 - CCC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 784/2026 - SMSPDS 
  

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de serviço de 

locação de veículos do tipo caminhão-pipa, sem condutor, para 

atender às demandas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e 

Defesa Social do Município de Coari/AM. 

- Início de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

08/09/2026 às 08h00min; 

- Limite de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

22/09/2026 às 09h30min; 

- Abertura da Sessão: 22/09/2026 às 09h30min; 

-Data do Pregão/Disputa de Preços: 22/09/2026 às 09h30min; 

- Será sempre considerado o horário de Brasília-DF 

- Local: www.licitacoari.com.br 

  

O Edital completo pode ser consultado no endereço eletrônico 

https://www.licitacoari.com.br e disponível no Portal da 

Transparência do município de Coari-AM 

(http://www.transparencia.coari.am.gov.br). 

  

Coari/Am, 03 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ IVAN MARINHO DA SILVA 
Presidente da Comissão de Contratação de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:B667D01A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 1 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A Prefeita Municipal de Coari, a senhora JEANY DE PAULA 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR a pedido, o(a) senhor(a) SUELEN CAROLINE 

DANTAS FIGUEIREDO, do cargo ASSESSOR ESPECIAL 

OPERACIONAL – CC-9, da Secretaria Municipal de Saúde, a contar 

de 1 de setembro de 2026, nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 

404/2003. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 1 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:832855E4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 2 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A Prefeita Municipal de Coari, a senhora JEANY DE PAULA 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR a pedido, o(a) senhor(a) ADELZON GONÇALVES DA 

COSTA, do cargo de ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE, da 

Secretaria Municipal de Comunicação, a contar de 1 de setembro de 

2026, nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 2 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:F4E759FC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CODAJÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PE 034-26 - AVISO DE RESTABELECIMENTO 

 

A Prefeitura do Município de Codajás, através da Comissão de 

Contratação, torna público para conhecimentos dos interessados o 

RESTABELECIMENTO da licitação: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 034/2026 - OBJETO: Formação de 

Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 

Medicamentos, destinados a atender as necessidades e demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde de Codajás, compreendendo insumos 

farmacêuticos para a Unidade Hospitalar João da Silva Bastos e para 

as Unidades Básicas de Saúde, conforme especificações constantes no 

Termo de Referência. 

  

- Início de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

04/09/2026 às 08h00min; 

- Limite de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

18/092026 às 09h30min; 

- Abertura da Sessão: 18/092026 às 09h30min; 

-Data do Pregão/Disputa de Preços: 18/092026 às 09h30min; 

- Será sempre considerado o horário de Brasília-DF 

- Local: www.licitanet.br 

  

O Edital completo pode ser consultado no endereço eletrônico 

www.licitanet.br. 

  

Codajás/Am, 02 de setembro de 2026. 

  

MAURICIO SAMPAIO FARIAS 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Jeimeson Caldas Lira 

Código Identificador:0FC38646 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PE 037-26 - AVISO DE RESTABELECIMENTO 

 

A Prefeitura do Município de Codajás, através da Comissão de 

Contratação, torna público para conhecimentos dos interessados O 

RESTABELECIMENTO da licitação: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 037/2026 - OBJETO: Formação de 

Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Produtos Para 

Saúde (PPS) e Materiais Médico-Hospitalares, destinados a atender as 

necessidades e demandas da Secretaria Municipal de Saúde de 

Codajás, conforme especificações constantes no Termo de Referência. 

  

- Início de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

04/09/2026 às 08h00min; 

- Limite de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

22/09/2026 às 09h30min; 

- Abertura da Sessão: 22/09/2026 às 09h30min; 

-Data do Pregão/Disputa de Preços: 22/09/2026 às 09h30min; 

- Será sempre considerado o horário de Brasília-DF 

- Local: www.licitanet.br 

  

O Edital completo pode ser consultado no endereço eletrônico 

www.licitanet.br. 

  

Codajás/Am, 02 de setembro de 2026. 

  

MAURICIO SAMPAIO FARIAS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jeimeson Caldas Lira 

Código Identificador:E96F7DF0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TC 001-26 - CCE 010-25 - EXTRATO DO ADITIVO 

 

SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

001/2026, celebrado em 25 de agosto de 2026. PARTES: 

MUNICÍPIO DE CODAJÁS, por intermédio da Prefeitura e a 

Empresa CONSTRUTORA PILAR LTDA. ESPÉCIE: Contrato de 

Prestação de Serviços. VALOR: Aditamento de R$ 259.206,08 

(duzentos e cinquenta e nove mil, duzentos e seis reais e oito 

centavos). SUPORTE LEGAL: Art. 124, inciso II da Lei nº 

14.133/93 e Cláusula Quinta e Cláusula Décima Sexta do Termo de 

Contrato nº. 001/2026. 

  

Codajás, em 25 de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE EXTRATO POR AFIXAÇÃO EM 

LOCAL PRÓPRIO E DE ACESSO PÚBLICO, NA SEDE DA 

PREFEITURA, em conformidade com o disposto no artigo daLei 

Orgânica do Município de Codajás, em 25 de agosto de 2026 

 

Publicado por: 
Jeimeson Caldas Lira 

Código Identificador:B0CB62CB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

DECRETO Nº 094/2026/GABPRE/PME, DE 04 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

DECRETO Nº 094/2026/GABPRE/PME, DE 04 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

DECLARA, EM CARÁTER PREVENTIVO, 

SITUAÇÃO DE ALERTA NO MUNICÍPIO DE 

EIRUNEPÉ, EM RAZÃO DAS CONDIÇÕES E 

PROJEÇÕES METEOROLÓGICAS ASSOCIADAS 

AO FENÔMENO EL NIÑO 2026/2027 E RISCO 

IMINENTE DE ESTIAGEM, ESTABELECE 

MEDIDAS CAUTELARES DE PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal e demais disposições legais aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO o disposto nosarts. 23, VI e VII, 30, I e II, e 225 

da Constituição Federal, que atribuem aos entes públicos 

competências relacionadas à proteção do meio ambiente, à 

preservação dos recursos naturais e à tutela dos interesses locais; 

  

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 

2012, institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – 

PNPDEC, orientada pelas ações de prevenção, mitigação, preparação, 

resposta e recuperação, atribuindo aos Municípios competências para 

executar a política em âmbito local, coordenar as ações do Sistema 

Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC, incorporar a 

proteção e defesa civil ao planejamento municipal, identificar e 

monitorar áreas de risco e adotar medidas preventivas destinadas à 

redução dos riscos de desastres; 

  

CONSIDERANDO os princípios da prevenção e da precaução, bem 

como as diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima, 

instituída pela Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, e da 

Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental 

e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas, instituída pela Lei 

Estadual nº 3.135, de 5 de junho de 2007; 

  

CONSIDERANDO as projeções e informações técnicas dos órgãos 

oficiais de monitoramento climático e de desastres, que apontam 

possibilidade de redução das precipitações, elevação das temperaturas, 

prolongamento da estação seca, redução dos níveis dos rios, pressão 

sobre os recursos hídricos e agravamento dos riscos de estiagem e 

incêndios florestais na Região Norte; 

  

CONSIDERANDO que o Painel ElNiño2026–2027 aponta a 

continuidade das condições de estiagem e a possibilidade de redução 

progressiva das vazões e dos níveis dos rios da Região Amazônica nas 

semanas seguintes, caso persista o déficit de precipitação, cenário que 

reforça o risco de agravamento da vazante no Rio Juruá; 

  

CONSIDERANDO as características geográficas e logísticas do 

Município de Eirunepé, sua expressiva dependência do transporte 

fluvial para abastecimento, deslocamento e atendimento das 

comunidades urbanas, rurais e ribeirinhas, bem como a redução 

contínua e progressiva do nível das águas do Rio Juruá, circunstância 

que exige intensificação das medidas preventivas e preparatórias; 

  

CONSIDERANDO que, em 03 de setembro de 2026, a cota do Rio 

Juruá, no Município de Eirunepé, atingiu o nível de 3,91 metros, 

evidenciando o avanço da vazante e já ocasionando prejuízos à 

navegabilidade do próprio Rio Juruá e dos rios e afluentes a ele 

interligados, com impactos no transporte fluvial e no acesso às 

comunidades rurais e ribeirinhas; 

  

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 

087/2026/GABPRE/PME, de 24 de agosto de 2026, declarou Situação 

de Atenção no Município de Eirunepé e determinou o monitoramento 

permanente das condições hidrológicas, meteorológicas e ambientais, 

prevendo a adoção de novas medidas administrativas diante do 

agravamento do cenário; 

  

CONSIDERANDO, por fim, que a atuação antecipada do Poder 

Público constitui medida indispensável à proteção da população, à 

continuidade dos serviços públicos essenciais e à redução dos 
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potenciais danos humanos, sociais, ambientais e econômicos 

decorrentes da estiagem; 

  

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarada, em caráter preventivo, SITUAÇÃO DE 

ALERTA no Município de Eirunepé, em razão das condições 

hidrológicas atuais e das projeções meteorológicas associadas ao 

fenômeno ElNiño2026/2027, diante do risco de agravamento da 

estiagem e de seus potenciais impactos. 

  

Parágrafo único. A declaração prevista neste artigo possui natureza 

preventiva, preparatória e cautelar, não se confundindo com a 

declaração de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade 

Pública, que dependerá da caracterização dos respectivos pressupostos 

legais. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil deverá 

intensificar o monitoramento permanente das condições hidrológicas, 

meteorológicas e ambientais, especialmente do nível do Rio Juruá, 

mantendo o Poder Executivo informado acerca da evolução do 

cenário e dos riscos à população. 

  

Art. 3º A Administração Pública Municipal e seus respectivos órgãos 

deverão permanecer em estado de prontidão e, no âmbito de suas 

competências, intensificar as medidas de prevenção, preparação e 

mitigação, especialmente quanto: 

  

I –àmanutenção do abastecimento de alimentos, água potável, 

medicamentos, combustíveis e demais insumos essenciais; 

II –àproteção e assistência das comunidades rurais e ribeirinhas; 

III – ao acompanhamento das condições de navegabilidade e acesso às 

comunidades; 

IV –àprevenção e resposta a queimadas e incêndios florestais; e 

V –àcontinuidade dos serviços públicos essenciais, especialmente de 

saúde, educação, assistência social e abastecimento. 

  

Art. 4º Fica autorizada a Secretaria Municipal de Proteção e Defesa 

Civil a promover articulação com órgãos estaduais e federais, 

requisitar informações e apoio dos órgãos municipais e adotar as 

providências técnicas e operacionais necessárias à prevenção e 

preparação para eventual agravamento da estiagem. 

  

Art. 5º Verificada evolução do evento adverso com ocorrência de 

danos e prejuízos ou comprometimento da capacidade de resposta 

municipal, a Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil deverá 

proceder à imediata avaliação técnica para subsidiar, quando presentes 

os pressupostos legais, a declaração de Situação de Emergência. 

  

Art. 6º A Situação de Alerta vigorará enquanto persistirem as 

condições que fundamentaram sua declaração, podendo ser revista, 

revogada ou elevada para outro nível de resposta mediante avaliação 

técnica da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil. 

  

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

em 04 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:A4FFAA96 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ENVIRA 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2026 

 

Ata de Registro de Preços n. 010/2026. Secretaria Municipal de 

Saúde. Pregão Presencial para ARP n. 010/2026-PME. Objeto 

FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE LINK DE ACESSO À 

INTERNET, COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 

SUPORTE TÉCNICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA-AM. 
  

Assinatura da Ata: 11/08/2026. Vigência 12 (doze) meses. Fornecedor 

(es) adjudicatários e homologados: 

  

GSAT SERVICOS DE COMUNICACAO LTDA: vencedora dos 

lotes: lote 01, nos itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 

13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 

32, 33. Lote 02, no item: 01. Os valores registrados em Ata são 

previsões de consumo, não estando a Administração Pública obrigada 

a utilizar o saldo na íntegra. 

  

Envira - AM, 11 de agosto de 2026. 

  

JAMES PINHEIRO DE FRANÇA 
Prefeito Municipal em Exercício de Envira/AM 

  

GSAT SERVICOS DE COMUNICACAO LTDA 
CNPJ sob nº 09.597.854/0001-71 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:530F3A6F 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2026 

 

Ata de Registro de Preços n. 019/2026. Secretaria Municipal de 

Saúde. Pregão Presencial para ARP n. 019/2026. Objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE 

ROUPARIA HOSPITALAR EM ANTENDIMENTO ÀS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE ENVIRA/AM. 
  

Assinatura da Ata: 28/08/2026. Vigência 12 (doze) meses. Fornecedor 

(es) adjudicatários e homologados: 

  

ALFO EXPRESS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ sob 

nº18.054.020/0001-00: vencedora dos itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 

08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 

27, 28 e 29. Os valores registrados em Ata são previsões de consumo, 

não estando a Administração Pública obrigada a utilizar o saldo na 

íntegra. 

  

Envira - AM, 28 de agosto de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito de Envira – AM 

  

ALFO EXPRESS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ sob nº18.054.020/0001-00 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:BA0CEA6A 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ENVIRA, Estado do Amazonas, 

no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela legislação 

vigente e, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, após a conclusão regular de todas as 

fases do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 

010/2026, considerando a manifestação do Agente de 

Contratação/Pregoeiro, a regularidade dos atos praticados, o 

cumprimento dos princípios que regem as contratações públicas, bem 

como a emissão de parecer jurídico conclusivo atestando a legalidade 

e a regularidade formal do procedimento. 

  

Objeto Licitado: PRESENCIAL Nº 010/2026 - SRP, para a 

FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
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CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE LINK DE ACESSO À 

INTERNET, COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 

SUPORTE TÉCNICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA-AM. 
  

ADJUDICA o objeto licitado em favor da empresa: 

  

GSAT SERVICOS DE COMUNICACAO LTDA: vencedora dos 

lotes: lote 01, nos itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 

13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 

32, 33. Lote 02, no item: 01. Por apresentarem propostas mais 

vantajosas à Administração Pública e atendido integralmente às 

exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 

  

Em ato contínuo, com fundamento no art. 71, inciso IV, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, HOMOLOGA o resultado do Pregão 

Presencial nº 010/2026, ratificando todos os atos praticados no curso 

do procedimento licitatório, por estarem em conformidade com os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, planejamento, transparência, economicidade e seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública. 

  

Determina-se, por conseguinte, a adoção das providências 

administrativas subsequentes necessárias à formalização da 

contratação, observando-se a disponibilidade orçamentária, a emissão 

do instrumento contratual ou documento equivalente, bem como a 

publicação dos atos oficiais pertinentes, garantindo-se a plena eficácia 

e transparência do procedimento. 

  

Envira/AM, 11 de Agosto de 2026. 

  

JAMES PINHEIRO DE FRANÇA 
Prefeito Municipal em Exercício de Envira/AM 

  

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:70E32308 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ENVIRA, Estado do Amazonas, 

no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela legislação 

vigente e, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, após a conclusão regular de todas as 

fases do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 

019/2026, considerando a manifestação do Agente de 

Contratação/Pregoeiro, a regularidade dos atos praticados, o 

cumprimento dos princípios que regem as contratações públicas, bem 

como a emissão de parecer jurídico conclusivo atestando a legalidade 

e a regularidade formal do procedimento. 

Objeto Licitado: PRESENCIAL Nº 019/2026 - SRP, para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE 

ROUPARIA HOSPITALAR EM ANTENDIMENTO ÀS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE ENVIRA/AM. 
ADJUDICA o objeto licitado em favor da empresa: 

ALFO EXPRESS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ sob 

nº18.054.020/0001-00: vencedora dos itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 

08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 

27, 28 e 29. por apresentarem propostas mais vantajosas à 

Administração Pública e atendido integralmente às exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório. 

  

Em ato contínuo, com fundamento no art. 71, inciso IV, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, HOMOLOGA o resultado do Pregão 

Presencial nº 019/2026, ratificando todos os atos praticados no curso 

do procedimento licitatório, por estarem em conformidade com os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, planejamento, transparência, economicidade e seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública. 

  

Determina-se, por conseguinte, a adoção das providências 

administrativas subsequentes necessárias à formalização da 

contratação, observando-se a disponibilidade orçamentária, a emissão 

do instrumento contratual ou documento equivalente, bem como a 

publicação dos atos oficiais pertinentes, garantindo-se a plena eficácia 

e transparência do procedimento. 

  

Envira/AM, 28 de Agosto de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal de Envira/AM 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:7FA8D373 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0188, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO 

MATERNIDADE A SERVIDORA MUNICIPAL. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ENVIRA, IVON RATES DA 

SILVA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO o Requerimento de Protocolo nº 2391/2026, de 

21 de agosto de 2026, que encaminha solicitação de licença 

maternidade da servidora ROSANA PEREIRA DE SOUZA, 

matrícula nº 6494, ocupante do cargo de Professora do Ensino 

Fundamental – Ciências Naturais, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, devidamente instruído com certidão de nascimento; 

  

CONSIDERANDO o PARECER Nº. 007/2026 – SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO, de 31 de agosto de 2026; 

  

CONSIDERANDO que a Licença à Funcionária Gestante é direito 

assegurado pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 

Envira, sendo considerada como de efetivo exercício, nos termos do 

art. 83, inciso V, do referido Estatuto;  

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, inciso XVIII, da 

Constituição Federal, aplicado aos servidores públicos por força do 

art. 39, § 3º, da mesma Carta Magna, que assegura à gestante licença-

maternidade pelo prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias, sem 

prejuízo da remuneração; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER LICENÇA-MATERNIDADE, pelo prazo de 

120 (cento e vinte) dias, à servidora ROSANA PEREIRA DE 

SOUZA, matrícula nº 6494, integrante do quadro funcional da 

Secretaria Municipal de Educação, atualmente lotada na Escola 

Municipal Professor José Geraldo Bernardo, ocupante do cargo de 

Professora do Ensino Fundamental – Ciências Naturais, com início em 

03 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º Durante o período da licença, a servidora perceberá 

remuneração integral, sendo o afastamento considerado como de 

efetivo exercício, para todos os fins legais, conforme art. 83, inciso V, 

do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Envira. 

  

Art. 3º Encerrado o prazo da licença, a servidora deverá reassumir 

suas funções imediatamente no primeiro dia útil subsequente. 

  

Art. 4º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos retroativos a 03 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Envira-AM, 01 de setembro de 2026. 
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IVON RATES DA SILVA 
Prefeito de Envira 

  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 

  

LUCAS MACHADO GONTIJO 
Secretário Chefe da Casa Civil 

  

NEUZELI GALVÃO BEZERRA 
Secretária Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:26333882 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0189, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO 

MATERNIDADE A SERVIDORA MUNICIPAL. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ENVIRA, IVON RATES DA 

SILVA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO o Requerimento de Protocolo nº 2513/2026, de 

26 de agosto de 2026, que encaminha solicitação de licença 

maternidade da servidora CLÍVIA MARIA RODRIGUES DA 

SILVA, matrícula nº 6996-1, ocupante do cargo de Agente 

Educacional, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

devidamente instruído com certidão de nascimento; 

  

CONSIDERANDO o PARECER Nº. 006/2026 – SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO, de 31 de agosto de 2026; 

  

CONSIDERANDO que a Licença à Funcionária Gestante é direito 

assegurado pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 

Envira, sendo considerada como de efetivo exercício, nos termos do 

art. 83, inciso V, do referido Estatuto;  

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, inciso XVIII, da 

Constituição Federal, aplicado aos servidores públicos por força do 

art. 39, § 3º, da mesma Carta Magna, que assegura à gestante licença-

maternidade pelo prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias, sem 

prejuízo da remuneração; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER LICENÇA-MATERNIDADE, pelo prazo de 

120 (cento e vinte) dias, à servidora CLÍVIA MARIA RODRIGUES 

DA SILVA, matrícula nº 6996-1, integrante do quadro funcional da 

Secretaria Municipal de Educação, atualmente lotada no Centro 

Municipal de Educação Infantil Madre Anselma, ocupante do cargo 

de Agente Educacional, com início em 20 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º Durante o período da licença, a servidora perceberá 

remuneração integral, sendo o afastamento considerado como de 

efetivo exercício, para todos os fins legais, conforme art. 83, inciso V, 

do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Envira. 

  

Art. 3º Encerrado o prazo da licença, a servidora deverá reassumir 

suas funções imediatamente no primeiro dia útil subsequente. 

  

Art. 4º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos retroativos a 20 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  
Envira-AM, 01 de setembro de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito de Envira 

  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 

  

LUCAS MACHADO GONTIJO 
Secretário Chefe da Casa Civil 

  

NEUZELI GALVÃO BEZERRA 
Secretária Municipal de Educação  

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:CB78C47F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE FONTE BOA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 068A/2025 

 

DECRETO Nº 068A/2025-GPMFB 
  

Concede Pensão por Morte e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Fonte Boa, Estado do Amazonas, Lázaro 

de Araújo de Almeida, no uso de suas atribuições legais, conferidas 

pela Constituição da República Federativa do Brasil e pela Lei 

Orgânica do Município, e: 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo nº 026A/2025, que 

trata da pensão por morte do ex- servidor Antônio Lopes da Silva 

Mat. 055, e o parecer exarado pelo Controle Interno do Fundo 

Municipal de Previdência e Assistência Social – FUMPAS. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º. Fica concedida PENSÃO POR MORTE, a cônjuge 

DAMIANA FERNANDES DE SOUZA. 
Art. 2º. Este Benefício está fundamentado no Art. 40, § 7º e 8º da 

Constituição Federal c/c com o art. 20º da Lei Municipal nº 008/2015, 

ficando estabelecido o valor de pensão em R$ 1.518,00 (mil 

quinhentos e dezoito reais). 

  

Art. 2º - Esse Decreto entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições em contrário.  

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA 

- AMAZONAS, EM 07 DE JULHO DE 2025. 
  

LÁZARO DE ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal de Fonte Boa/AM 

Publicado por: 
Angerleice Tavares Palheta 

Código Identificador:E410A183 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 116/2026 

 

PORTARIA Nº166/2026 - GPMFB  
  

Dispõe sobre nomeação o servidor para exercer a 

função de coordenador nível II. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FONTE BOA LÁZARO DE 

ARAÚJO DE ALMEIDA, no uso das atribuições que lhes foram 

conferidas por lei, nos termos do art.64 Itens IV e IX da Lei Orgânica 

municipal, de 14 de julho de 2021. 

  

R E S O L V E: 
  

Art.1º - NOMEAR o(a) Sr.(a) LEIWSON CRISTHAN SOUZA 

DOS SANTOS, inscrito com CPF nº079.270.322-75 para exercer o 

cargo de Coordenador nível II na Secretaria Municipal de Educação, 
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do Município de Fonte Boa e desempenhar todas as obrigações 

inerentes a essa função, a partir desta data. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Fonte Boa/Am, 03 de agosto de 

2026. 
  

LÁZARO ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal de Fonte Boa 

Publicado por: 
Angerleice Tavares Palheta 

Código Identificador:896D9662 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 129/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 01 de setembro de 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

ACRÉSCIMO DE HORAS/AULA SEMANAIS, 

AOS PROFESSORES QUE COMPÕE O QUADRO 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSE CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

município de Humaitá – AM, no uso das atribuições legais, que lhe 

são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, da Lei Municipal nº 

988/24, que dispõe sobre a alteração da Lei Municipal Nº 689 de julho 

de 2015, e da Lei Municipal Nº 814 de 09 de abril de 2019, que por 

sua vez altera a Lei Municipal Nº 127 de 16 de junho de 1998, Que 

Dispõe sobre o Plano de cargos, carreira e remuneração dos 

Profissionais da Educação do Município de Humaitá. 

  

CONSIDERANDO o ofício nº 2968/2026-SEMED, datado no dia 31 

de agosto de 2026. 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º - Ficam ACRESCIDAS horas/Aula Semanais para os 

servidores (as) abaixo relacionados: 

  

PROFESSOR ESC./CRECHE MUN. 
HR. 

ACR. 
INÍCIO/TÉRMINO 

ANDRESSA SANTOS 

FIGUEIREDO 

GILBERTO 

MESTRINHO 
20 20/08/2026 À 11/12/2026 

ELISON SALES DE SOUZA CIAC 20 20/08/2026 À 11/12/2026 

LILIAN MAGALHAES DE 

BRITO 
DOM BOSCO 20 20/08/2026 À 26/08/2026 

  

Art. 2° - O acréscimo de horas/aula, que trata o artigo 1º deste decreto 

se dará nos termos da Lei nº 127/98, vedando-se quaisquer outros 

acréscimos que venham derivar desta concessão e cessará tão logo se 

afaste as excepcionalidades e se estabeleçam as condições normais e 

adequadas à prática educacional ou no final do ano letivo. 

  

Art. 3º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos no período constante da tabela inserta no Art. 1ºdeste Ato, 

revoguem-se as disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE 

  

JOSE CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO  
Prefeito do Município de Humaitá /AM 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretária Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal nº 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:DD6867CE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 130/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá/AM de 01 de setembro de 2026 

  

Ementa: AUTORIZA REMANEJAMENTO 

DENTRE OS CANDIDATOS APROVADOS NO 

CADASTRO DE RESERVA DO PROCESSO 

SELETIVO EDITAL 001/2024. 

  

O senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela lei orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO que a Educação é um direito de todos, 

assegurado pela Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei 

Orgânica, e um dever do ente público; 

  

CONSIDERANDO as dimensões geográficas do Município de 

Humaitá e os desafios de promoção de uma educação inclusiva e de 

qualidade tanto na zona urbana quanto no campo, em especial 

comunidades ribeirinhas e indígenas; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Edital PSS 001/2024, que prevê 

em seu item 3.12 a possibilidade de remanejamento havendo vacância 

no campo, mediante formulário de inscrição; 

  

CONSIDERANDO que segundo o Edital PSS 001/2024 o 

remanejamento se dará preferencialmente entre polos do campo (zona 

rural), e em segundo momento, de zona urbana para o campo; 

  

CONSIDERANDO a existência de vagas abertas uma vez que todos 

os candidatos aprovados para os polos (campo) relacionados já foram 

convocados. 

  

CONSIDERANDO a existência de vagas no campo (zona rural) e 

que todos os candidatos aprovados para os respectivos polos já foram 

convocados, e a existência de candidatos aprovados que estão em 

cadastro de reserva para zona urbana e para outros polos do campo.  

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Ficam abertas inscrições para remanejamento de pessoal entre 

os aprovados do Processo Seletivo Edital 001/2024, para polos do 

campo (zona campo). 

  

Art. 2º O candidato aprovado em cadastro de reserva para zona 

urbana ou zona campo em polo diverso, poderá inscrever-se para 

pleitear uma vaga em um dos polos abaixo, conforme vagas 

disponibilizadas. 

  

Art. 3º O candidato aprovado que figure no cadastro de reserva no 

Processo Seletivo Edital 001/2024 interessado em inscrever-se para o 

polo abaixo deverá preencher a Ficha de Inscrição de Remanejamento 

para o Campo, indicando o polo que deseja concorrer. 

  

Art. 5º O candidato poderá inscrever seu pedido de remanejamento 

para mais de um polo disponível. 

  

Art. 6º Havendo mais de um candidato inscrito para remanejamento 

no mesmo polo, o critério de classificação será o mesmo do Edital do 

Processo Seletivo 001/2024. 

  

Art. 7º Caso o candidato esteja em cadastro de reserva da zona urbana 

e deseja inscrever-se para o campo (zona campo), a entrega da ficha 

de inscrição e sua aprovação por parte da SEMED para o campo (zona 

campo) acarretará sua desistência da vaga urbana, para evitar 

descontinuidade do serviço educacional. 

  



Amazonas , 04 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4186 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                45 

 

Art. 8º Não sendo classificado na vaga de remanejamento prevista 

neste decreto, o candidato permanecerá em sua colocação originária. 

  

Art. 9º Caso o candidato seja remanejado da zona urbana para o 

campo fará jus ao benefício "auxílio localidade", previstos no Plano 

de Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais em Educação do 

Município 

  

Art. 10 Os polos e vagas disponíveis para inscrição são:  
  
CARGO POLO VAGAS 

Professor II – Matemática Polo X - REALIDADE 01 

  

Art. 11 O prazo para inscrição será até às 14h do dia 02 de setembro 

de 2026, devendo o candidato protocolar sua ficha de inscrição 

preenchida no Protocolo da Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, situada na Av. 5 de setembro, s/nº. 

  

Art. 12 Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revoguem-

se as disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE 

  

JOSE CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO  
Prefeito do Município de Humaitá /AM 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretária Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal nº 001/2025-GAB.PREF. 

  

ANEXO I  
  

FORMULÁRIO DE INSCRIÇAO DE REMANEJAMENTO 
  

NOME: ___________________________ 

Nº DE INSCRIÇÃO: ____________ 

CARGO: ___________________ 
  

CARGO DO PROCESSO SELETIVO (ATUAL): 

______________ 

CARGO QUE DESEJA REMANEJAMENTO: _______________ 
  

ESTOU CIENTE QUE O DEFERIMENTO DO PRESENTE 

REQUERIMENTO DE REMANEJAMENTO 

ACARRETARÁ AUTOMATICAMENTE MINHA 

(DESISTÊNCIA) DO CARGO ORIGINALMENTE 

CLASSIFICADO.  
  

Anexo PSS  
  

EDITAL 01/2024 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE REMANEJAMENTO 

1. Dados do Professor 

Nome completo: _____________________ 

Matrícula funcional: ______________ 

CPF:__________________ 

Cargo: _________________________ 

2. Dados de Contato 

Telefone: ( ) ________ E-mail: ____________________ 

3. Detalhes da Solicitação 

Cargo necessitado pela Secretaria__________________ 

5. Declaração e Assinatura 

Declaro que as informações fornecidas neste formulário são 

verdadeiras e compreendo que a aprovação do remanejamento está 

sujeita à análise e disponibilidade da Secretaria de Educação. 

  

Assinatura do professor: ___________________________ 

  

Data: ___ /____/______ 

  

6. Para Uso Interno da SEMED 

Recebido por: ___________________Data:__ /___/______ 

  

Análise preliminar: ( ) Deferido ( ) Indeferido 

Observações: ______________________ 

  

Encaminhado para: ________________ 

Data: ___/___/_____ 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:6FE321BF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

E X T R A T O 

 

Processo Administrativo nº. 2141/2026 

  

1. ESPÉCIE E DATA: Contrato de Prestação de Serviços n.º 

036/2026, celebrado em 19 de agosto de 2026. 

  

2. CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

PREFEITURA MUNICIPAL e a Empresa MJ PRODUÇÕES 

MUSIC LTDA, inscrito no CNPJ nº. 29.344.063/0001-47. 

  

3. OBJETO: Contratação de empresa para a apresentação artística 

nacional do cantor Klev Soares 4/1, a realizar-se no dia 31 de outubro 

de 2026 na Orla da Cidade, durante a Marcha para Jesus, conforme 

solicitado pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - 

SEMCULT. 

  

4. VALOR: R$ 75.000,00 (Setenta e Cinco Mil Reais). 

  

5. PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá vigência até 30 (trinta) 

dias após a realização do show, abrangendo o período necessário para 

a preparação, execução e eventuais providências administrativas. 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

presente contrato, referentes ao exercício 2026 correrão à conta da 

rubrica orçamentária: 3.3.90.39.20.00.00.00.1.500.0000. Nota de 

Empenho sob o nº. 1360/2026, datado de 19/08/2026. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, que 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e 

dá outras providências, bem como pelo Decreto Municipal nº 

129/2023, que regulamenta a aplicação da nova Lei de Licitações no 

Município de Humaitá-AM. 

  

8. ORIGEM DO CONTRATO: O Contrato teve origem e 

embasamento no Processo Administrativo n° 2141/2026, 

Inexigibilidade de Licitação nº 4/2026 (Art. 74, inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021).  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:94E8B0AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 033/2026, DE 02 DE JULHO DE 2026. 

 

Súmula: Designa servidora para a função de 

Coordenadora do Banco de Sangue do Município 

de Humaitá/AM, e dá outras providências. 

  

À Sra. Secretária Municipal de Saúde do Município Humaitá, Estado 

do Amazonas, SARA DOS SANTOS RIÇA, no uso de suas 

atribuições, e 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 200 e seus incisos I, II, VI, 

VII e VIII, da Constituição Federal de 1988; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 18, inciso IV, alínea ―b‖ da 

Lei Federal nº 8.080/90; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 55, § 2º, da Lei Complementar 

nº: 70, de 03 de dezembro de 2009, no qual institui no âmbito do 

Estado do Amazonas o Código de Saúde e dá outras providências. 

  

DESIGNA: 
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Art. 1º - Designar a servidora VILCIANE GIL CAETANO, para 

exercer a função de Coordenadora do Banco de Sangue, no âmbito 

da Secretaria Municipal de Saúde, do presente dia de publicação até 

dia 31 de dezembro de 2026, sem ônus para administração pública. 

  

Art. 2º - Ficará responsável para desenvolver as funções 

Coordenadora do Banco de Sangue, prevista no art. 1°. 

  

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

SARA DOS SANTOS RIÇA 
Secretária de Saúde do Município de Humaitá/AM 

Decreto Nº: 006/2025 - Gab.Pref 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:9BFC88E6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 669/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 31 de agosto de 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

COM ÔNUS A SERVIDORA GRAZIELY 

CRISTINY FERREIRA CARDOSO, POR MOTIVO 

DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA. 

  

O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO o teor do processo administrativo nº 100/2026, 

datado no dia 21 de janeiro de 2026; 

  

CONSIDERANDO o teor dos autos do processo judicial nº 0000584-

66.2026.8.04.4400; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder licença com ônus, pelo período de 06 (seis) meses, a 

servidora GRAZIELY CRISTINY FERREIRA CARDOSO, 

matrícula nº 19005, por motivo de doença em pessoa da família, com 

fundamento no artigo 126 da Lei Municipal nº 091/97. 

  

Art. 2º Este ato retroage seus efeitos ao dia 23 de fevereiro de 2026, 

revoguem-se as disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:4AD75558 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 671/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 01 de setembro de 2026. 

  

Dispõe da exoneração de servidor contratado através 

do processo seletivo simplificado 2024 e dá outras 

providências. 

  

O senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela lei orgânica do Município; 

  

Considerando o teor do oficio nº 2971 e 2979/2026 -SEMED de 31 

de agosto de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR os servidores abaixo relacionados contratados 

atreves do processo seletivo simplificado 2024; 

  
Nº NOME MATR. CARGO EXONERAÇÃO 

1 
RAIMUNDO CLEITO ROSA 

DOS SANTOS 
18732 

MONITOR DE 

TRANSPORTE ESCOLAR 
01/09/2026 

2 
JANDILSON NEVES DE 

CASTRO 
18817 AGENTE DE PORTARIA 01/09/2026 

3 
RAKCELAINY 

MENDONCA BELEZA 
19990 

PROFESSOR NIVEL II - 

PSS 
31/08/2026 

  

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos no período constante da tabela inserta no Art. 1ºdeste Ato, 

revoguem-se as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:C6DCF2BE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 672/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 01 de setembro de 2026. 

  

DISPÕE DA REMOÇÃO DA SENHORA 

GRAZIELY CRISTINY FERREIRA CARDOSO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO os autos do Processo Administrativo nº. 

100/2026, datado no dia 21 de janeiro de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - REMOÇÃO da servidora GRAZIELY CRISTINY 

FERREIRA CARDOSO, sob matrícula nº 19005, servidora efetiva 

da Prefeitura Municipal de Humaitá, atualmente lotada no Polo IX, 

para a Escola Municipal Rural José de Souza Mota no KM 19. 

  

Art. 2º - Encaminhe-se o presente Ato, ao Departamento de Recursos 

Humanos da Prefeitura de Humaitá, para as providências cabíveis. 

  

Art. 3º - Este ato retroage a data de 03/07/2026, revoguem-se as 

disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF.  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:3D21A627 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 010/2026 
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A Secretaria Municipal de Licitações e Contratos - SEMLIC, através 

do Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº. 1189 de 12 de novembro 

de 2025, torna público ao conhecimento dos interessados que 

encontra-se autorizada, a realização do certame, regida pela Lei 

Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações, Decreto nº 

129/2023, Lei Complementar n°. 123/06 e alterações e pelas demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, modo de disputa ABERTO, tendo por finalidade a 

qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, 

conforme condições e exigências contidas neste Edital e seus Anexos 

consignando o que se segue: 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2143/2026 

  

OBJETO: Aquisição de três equipamentos novos (colheitadeira de 

café, torrador de grãos e empacotadora) destinados á cadeia produtiva 

do café, com entrega, montagem, instalação, testes, treinamento, 

garantia e assistência técnica, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Aquicultura (SEMAPA), 

do Município de Humaitá – AM, financiada pelo Convênio nº 

989283/2025. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 416.850,00 

(quatrocentos e dezesseis mil oitocentos e cinquenta reais).  
DATA DE ABERTURA: 23/09/2026 

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília - DF) 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Na plataforma eletrônica, através 

do endereço: https://www.licitanet.com.br/ 

  

CONSULTA E RETIRADA DO EDITAL: O Instrumento 

Convocatório e todos os elementos integrantes se encontrarão 

disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/ e www.humaita.am.gov.br. Maiores 

informações sobre o certame serão prestadas pelo Pregoeiro Eliomar 

Nascimento de Carvalho, matrícula nº 18738 e Equipe de Apoio, 

designados pela Portaria nº 1189/2025, de 12/11/2025, através do e-

mail: cpl@humaita.am.gov.br. 

  

Humaitá-AM, 03 de setembro de 2026. 

  

MARIA APARECIDA MENDONÇA MONTEIRO 
Secretária Municipal de Licitações e Contratos 

  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:4EC7869B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 011/2026 

 

A Secretaria Municipal de Licitações e Contratos - SEMLIC, através 

do Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº. 1189 de 12 de novembro 

de 2025, torna público ao conhecimento dos interessados que 

encontra-se autorizada, a realização do certame, regida pela Lei 

Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações, Decreto nº 

129/2023, Lei Complementar n°. 123/06 e alterações e pelas demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, modo de disputa ABERTO, tendo por finalidade a 

qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, 

conforme condições e exigências contidas neste Edital e seus Anexos 

consignando o que se segue: 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2142/2026 

  

OBJETO: Aquisição de equipamentos novos (secador metálico e 

transportador metálico) destinados ao beneficiamento de produção 

agrícola, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pesca e Aquicultura (SEMAPA), do Município de 

Humaitá – AM, financiada pelo Convênio nº 989283/2025. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 293.000,00 

(duzentos e noventa e três mil reais).  
DATA DE ABERTURA: 23/09/2026 

HORÁRIO: 14h00min (horário de Brasília - DF) 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Na plataforma eletrônica, através 

do endereço: https://www.licitanet.com.br/ 

CONSULTA E RETIRADA DO EDITAL: O Instrumento 

Convocatório e todos os elementos integrantes se encontrarão 

disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/ e www.humaita.am.gov.br. Maiores 

informações sobre o certame serão prestadas pelo Pregoeiro Eliomar 

Nascimento de Carvalho, matrícula nº 18738 e Equipe de Apoio, 

designados pela Portaria nº 1189/2025, de 12/11/2025, através do e-

mail: cpl@humaita.am.gov.br. 

  

Humaitá-AM, 03 de setembro de 2026. 

  

MARIA APARECIDA MENDONÇA MONTEIRO 
Secretária Municipal de Licitações e Contratos  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:CDB52390 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 005/2026 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 1116/2026 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a realização de 

implantação completa de sistema de iluminação pública na Avenida 

Ailton Neves. 

  

UNIDADE INTERESSADA: Secretaria Municipal de Infraestrutura 

– SEMINF. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições conferidas por lei, à vista dos 

autos do Processo Administrativo nº 1116/2026 e em consonância 

com a Lei n.º 14.133/2021, artigo 71, inciso IV, da Lei Federal 

14.133/2021 e, 

  

CONSIDERANDO a legalidade dos atos referentes ao processo 

administrativo sob comento; 

  

CONSIDERANDO os termos do parecer jurídico que atesta a 

obediência às determinações normativas em toda fase preparatória do 

processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO que o processo licitatório CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 005/2026 desenvolveu-se em obediência às 

disposições da Lei Federal 14.133/21, com respeito à todas as fases 

estabelecidas; 

  

CONSIDERANDO que a proposta de preço apresentada pela 

empresa declarada vencedora se encontra abaixo do valor orçado pela 

Administração, garantindo a vantajosidade da futura contratação. 

  

CONSIDERANDO, por fim, que não há óbice à conclusão do 

processo; 

  

RESOLVE: 

  

ADJUDICAR o objeto do certame à empresa vencedora, abaixo 

indicada, ao tempo em que HOMOLOGA o resultado da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026, conforme segue: 

Lote 1, no valor de R$ 1.956.440,51 (Um Milhão, Novecentos e 

Cinquenta e Seis Mil, Quatrocentos e Quarenta Reais e Cinquenta e 

Um Centavos); á empresa OLIVEIRA SOLUÇÕES E 

ENGENHARIA LTDA. 
  

Publica-se na forma da lei. 

  

HUMAITÁ/AM, em 03 de setembro de 2026. 
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JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:294663AE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 003/2026 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 1293/2026 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada em 

arquitetura/engenharia para Execução da Obra de Construção do 

Prédio que abrigará o Núcleo Básico do CEU da Cultura no 

Município de Humaitá/Am, contemplado pelo Novo PAC. 

UNIDADE INTERESSADA: Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo – SEMCULT. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições conferidas por lei, à vista dos 

autos do Processo Administrativo nº 1293/2026 e em consonância 

com a Lei n.º 14.133/2021, artigo 71, inciso IV, da Lei Federal 

14.133/2021 e, 

  

CONSIDERANDO a legalidade dos atos referentes ao processo 

administrativo sob comento; 

  

CONSIDERANDO os termos do parecer jurídico que atesta a 

obediência às determinações normativas em toda fase preparatória do 

processo licitatório; 

  

CONSIDERANDO que o processo licitatório CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 003/2026 desenvolveu-se em obediência às 

disposições da Lei Federal 14.133/21, com respeito à todas as fases 

estabelecidas; 

  

CONSIDERANDO que a proposta de preço apresentada pela 

empresa declarada vencedora se encontra abaixo do valor orçado pela 

Administração, garantindo a vantajosidade da futura contratação. 

  

CONSIDERANDO, por fim, que não há óbice à conclusão do 

processo; 

  

RESOLVE: 

  

ADJUDICAR o objeto do certame à empresa vencedora, abaixo 

indicada, ao tempo em que HOMOLOGA o resultado da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026, conforme segue: 

PLASTIFLEX EMPREENDIMENTOS DA AMAZONIA LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF nº 01.426.987/0001-73, cuja proposta final tem 

como valor global R$ 2.040.000,00 (Dois Milhões e Quarenta Mil 

Reais). 

  

Publica-se na forma da lei. 

  

HUMAITÁ/AM, em 03 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:97727375 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IPIXUNA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Dispensa de licitação. Valor abaixo do limite disposto em Lei. 

Aplicabilidade do artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/21 e Decreto nº 

12.807/2025. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IPIXUNA, no uso de suas 

atribuições conferidas por Lei, e 

CONSIDERANDO, a necessidade de aquisição de peças mecânicas, 

visando atender o trator de esteira, marca Jhon Deere 700-JII, número 

1B2700JAEPD000541, pertencente ao patrimônio da Prefeitura 

Municipal de Ipixuna. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 75, inciso II da Lei Federal 

nº 14.133/21 e Decreto nº 12.807/2025, que trata da dispensa de 

processo licitatório nos casos de contratação que envolva valores 

inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e 

noventa e dois reais e onze centavos) no caso de outros serviços e 

compras. 

RESOLVE 
Art. 1° DISPENSAR de processo licitatório para a aquisição de peças 

mecânicas, visando atender o trator de esteira, marca Jhon Deere 700-

JII, com fulcro no artigo 75 inciso II da Lei nº 14.133 de 01 de abril 

de 2021 e Decreto nº 12.807/2025, de 29 de dezembro de 2025. 

Art. 2° Autoriza o empenho da despesa com a contratação que trata o 

artigo anterior em favor da Empresa MINUSA TRATORPEÇAS 

LTDA, CNPJ nº 84.943.067/0040-66, no valor de R$ 65.200,00 

(sessenta e cinco mil e duzentos reais), à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 020215. 

Programa de Trabalho: 26.782.0083.2.062. 

Elemento de Despesa: 33.90.30. 

Fonte: 1500-R.P. 

Art. 3° Registre-se, publique-se e cientifique-se. 

  

Ipixuna, 03 de setembro de 2026. 

  

PAULA AUGUSTA MONTEIRO DE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

PUBLICAÇÃO 

O presente Termo foi publicado no Quadro de Avisos Gerais da 

Prefeitura de Ipixuna, para fins de eficácia e amplo conhecimento 

público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

  

Ipixuna, 03 de setembro de 2026. 

  

PAULA AUGUSTA MONTEIRO DE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Carloneris Martins de Lima 

Código Identificador:EB1893F2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 008/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, no uso de suas 

atribuições legais e; 

CONSIDERANDO a realização da CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA 

MUNICIPAL PROF. CÍCERO MONTEIRO DO MUNICÍPIO 

DE IRANDUBA; 
CONSIDERANDO a deliberação da Comissão Permanente de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Iranduba, na 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2026 - CPL; 

CONSIDERANDO a inexistência de recurso pendente de 

julgamento; 

RESOLVE: 

I – ADJUDICAR em favor da empresa: CONSTRUTORA 

MATRIX LTDA, inscrita no CNPJ: 04.544.085/0001-20, com valor 

global de R$ 3.475.861,14 (três milhões, quatrocentos setenta e cinco 

mil, oitocentos sessenta e um reais e quatorze centavos). 
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II – HOMOLOGAR a decisão final da CPL, referente a 

Concorrência Eletrônica N° 008/2026 - CPL. 

III – PUBLIQUE-SE. 
  

Iranduba, 03 de Setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba 

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:58542D41 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 438/2026 – GAB/PMI, DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO, ATUALIZAÇÂO e o 

resultado da eleição de recomposição do Conselho de 

Alimentação Escolar, NOMEIA seus membros, nos 

termos do Art. 43, §§ 3 e 10° da Resolução/FNDE Nº 

06, de 08 de maio de 2020, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IRANDUBA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas no art. 61, inciso IV, da Lei Orgânica 

Municipal. 

CONSIDERANDO, o art. 43, § 8º da Resolução/FNDE Nº 06, de 08 

de Mario de 2020, que trata da nomeação dos membros do CAE 

deverá ser feita por decreto ou portaria, de acordo com a Constituição 

dos Estados e as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, 

observadas as disposições previstas neste artigo, obrigando-se a 

Entidade Executora a acatar todas as indicações dos segmentos 

representados e; 

CONSIDERANDO, o art. 43, § 13° da Resolução/FNDE Nº 06, de 08 

de maio de 2020, Afirma que: Após a nomeação dos membros do 

CAE, as substituições dar-se-ão somente nos seguintes casos: I -

mediante renúncia expressa do conselheiro; II - por deliberação do 

segmento representado; III - por deliberação de 2/3 (dois terços) dos 

membros do CAE, em razão do descumprimento das disposições 

previstas no Regimento Interno de cada Conselho, desde que aprovada 

em reunião convocada para discutir esta pauta específica. 

CONSIDERANDO, o art. 45, § 14° da Resolução/FNDE Nº 06 de 08 

de maio de 2020, que Nas situações previstas no § 13°, o segmento 

representado indicará novo membro para preenchimento do cargo, 

mantida a exigência de nomeação por decreto ou portaria emanado do 

poder competente, conforme incisos I, II, III e IV deste artigo. 

CONSIDERANDO, o art. 43, § 18° da Resolução/FNDE Nº 06 de 08 

de mio de 2020. No caso de substituição de conselheiro do CAE, o 

período do seu mandato será para completar o tempo restante daquele 

que foi substituído. 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º. Fica homologado a nomeação e o resultado das eleições de 

recomposição do Conselho da Alimentação Escolar do Município de 

Iranduba, realizada em 07 de Agosto de 2026, no salão de reuniões da 

Casa dos Conselhos, na condição de Conselheiros, para cumprir o 

restante do mandato referente ao Quadriênio 2022-2026, o seguintes 

representantes: 

  

I – Representantes do Poder do Poder Executivo: 

  

• 

TITULAR: REGINA BRITO NUNES - CPF n.º 865.829.172-34 

  

• 

SUPLENTE: MARCOS QUIRINO DA PAIXAO – CPF n° 

026.185.022-99 

  

IV – Pais de Alunos Indicados pelas APMC´S 

  

c) TITULAR: ARLENIR BATISTA PINHEIRO – CPF nº 

013.435.382-03 

  

Art. 2°. Fica nomeado, para o exercício do mandato do cargo Vice-

presidente, nos termos da escolha feita pelos membros do Conselho 

do CAE, conforme deliberação em Ata do dia 07 de Agosto de 2026, 

para cumprimento do mandato do quadriênio 2022/2026, o seguinte 

Conselheiro: CLÉBIO DOS SANTOS REIS – (VICE-PRESIDENTE 

DO CAE/IRANDUBA) 

  

Art. 3º. As atribuições, garantias e direitos do Conselho de 

Alimentação Escolar do Município de Iranduba estão previstas no Art. 

44 e 45 da Resolução/FNDE Nº 06, de 08 de maio de 2020 e 

Regimento Interno do CAE do Município de Iranduba. 

  

Art.4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

mantidos os efeitos do Decreto n° 164 de 11 de Novembro de 2022 e 

Decreto 359 de 25 de Março de 2025. Salvo disposição em sentido 

contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE IRANDUBA, em Iranduba, 03 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ALTEMAR LEÃO DE OLIVEIRA 
Secretário de Educação, Esporte e Lazer  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:667A585B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 357/2026-SEMEI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

de Educação do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) MARIA JOSE DA SILVA DE 

MORAES, na função de MERENDEIRA. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado de 08 (oito) meses, a contar do dia 

01 de abril de 2026. 

  

Iranduba, 25 de maio de 2026 

  
JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA ALTEMAR LEÃO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal de Iranduba Secretário Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:82B6F52C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 361/2026-SEMEI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 
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CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

de Educação do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) DEIVISON SOUZA DA SILVA, na 

função de VIGIA. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado de 12 (doze) meses, a contar do dia 

06 de abril de 2026. 

  

Iranduba, 25 de maio de 2026 

  
JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA ALTEMAR LEÃO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal de Iranduba Secretário Municipal de Educação 

 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:CC8DCD19 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 362/2026-SEMEI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

de Educação do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) DARIANY CASTELO DE LIMA, na 

função de AUXILIAR DE SERVIÇO GERAIS. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado de 08 (oito) meses, a contar do dia 

07 de abril de 2026. 

  

Iranduba, 25 de maio de 2026 

  
JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA ALTEMAR LEÃO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal de Iranduba Secretário Municipal de Educação 

 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:AD2BA8D1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 363/2026-SEMEI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

de Educação do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) DEBORAH MESQUITA AMORIN, 

na função de PROFESSORA. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado de 08 (oito) meses, a contar do dia 

07 de abril de 2026. 

  

Iranduba, 25 de maio de 2026 

  
JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA ALTEMAR LEÃO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal de Iranduba Secretário Municipal de Educação 

 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:01A1315D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 367/2026-SEMEI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

de Educação do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) MIRIAN DE ARAUJO DOS 

SANTOS, na função de PROFESSORA. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado de 08(oito) meses, a contar do dia 15 

de abril de 2026. 

  

Iranduba, 25 de maio de 2026 

  
JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA  ALTEMAR LEÃO DE OLIVEIRA  

Prefeito Municipal de Iranduba Secretário Municipal de Educação 

 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:06C44983 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 368/2026-SEMEI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

de Educação do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) SUELEN DA SILVA SANTANA, na 

função de AUXILIAR DE SERVIÇO GERAIS. 
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OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado de 08 (oito) meses, a contar do dia 

16 de abril de 2026. 

  

Iranduba, 25 de maio de 2026 

  
JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA ALTEMAR LEÃO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal de Iranduba Secretário Municipal de Educação 

 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:783AE074 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 369/2026-SEMEI/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal por 

Tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

de Educação do Município de Iranduba. 

  

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) ALEX MEDEIROS DE OLIVEIRA, 

na função de MERENDEIRO. 

  

OBJETO: O Termo de Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 

por Tempo Determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional Interesse Público, sob o Regime de Direito 

Administrativo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 110 de 11 de março de 2005, 

combinado com o Art. 37, IX capítulo VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

  

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por Tempo determinado de 08 (oito) meses, a contar do dia 

17 de abril de 2026. 

  

Iranduba, 25 de maio de 2026 

  
JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA ALTEMAR LEÃO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal de Iranduba Secretário Municipal de Educação 

 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:75972949 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.144/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE 

IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) ELIANE 

ARAUJO DE ALMEIDA, conforme informações da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho 

nº 316/2026 - PGMI e Despacho nº 801/2026-DEL/CCI/PMI. 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

Quinquênio 06/2015 a 06/2020, por ser direito adquirido, para o (a) 

servidor (a) ELIANE ARAUJO DE ALMEIDA, Matrícula nº 162-7A, 

admitido (a) em 09 de junho de 1995, no cargo de Agente 

Administrativo , lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de 

Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 04 (quatro) de 

setembro de 2026 até o dia 02 (dois) de dezembro de 2026. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 03 (três) de dezembro de 2026, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:9B43E387 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.145/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE 

IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) ELIANA 

SEIXAS DA CUNHA, conforme informações da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho 

nº 317/2026 - PGMI e Despacho nº 800/2026-DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

Quinquênio 06/2015 a 06/2020, por ser direito adquirido, para o (a) 

servidor (a) ELIANA SEIXAS DA CUNHA, Matrícula nº 161-7A, 

admitido (a) em 01 de junho de 1995, no cargo de Auxiliar 

Operacional de Saúde , lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de 

Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 04 (quatro) de 

setembro de 2026 até o dia 02 (dois) de dezembro de 2026. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 03 (três) de dezembro de 2026, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 
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Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:ECC6A6F8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.146/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE 

IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) GIZELE 

VARGAS DE OLIVEIRA, conforme informações da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho 

nº 277/2026 - PGMI e Despacho nº 891/2026-DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

Quinquênio 06/2009 a 06/2014, por ser direito adquirido, para o (a) 

servidor (a) GIZELE VARGAS DE OLIVEIRA, Matrícula nº 1.009-

7A, admitido (a) em 01 de junho de 2004, no cargo de Auxiliar 

Operacional de Saúde , lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de 

Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 04 (quatro) de 

setembro de 2026 até o dia 02 (dois) de dezembro de 2026. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 03 (três) de dezembro de 2026, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:332478B7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.147/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE 

IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) MARIA 

NONATA CASTRO FURTADO, conforme informações da 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, 

Despacho nº 396/2026 - PGMI e Despacho nº 1.033/2026-

DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

Quinquênio 06/2014 a 06/2019, por ser direito adquirido, para o (a) 

servidor (a) MARIA NONATA CASTRO FURTADO, Matrícula nº 

1.134-7A, admitido (a) em 10 de maio de 2004, no cargo de 

Merendeira, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 04 (quatro) de 

setembro de 2026 até o dia 02 (dois) de dezembro de 2026. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 03 (três) de dezembro de 2026, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:04F7C38F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.148/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE 

IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) 

FRANCINALDO CANTUARIO MACEDO, conforme informações 

da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de 

Iranduba, Despacho nº 347/2026 - PGMI e Despacho nº 1.003/2026-

DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

Quinquênio 03/2021 a 03/2026, por ser direito adquirido, para o (a) 

servidor (a) FRANCINALDO CANTUARIO MACEDO, Matrícula nº 

4.099-2A, admitido (a) em 15 de março de 2016, no cargo de Vigia, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

de Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 07 (sete) de setembro 

de 2026 até o dia 05 (cinco) de dezembro de 2026. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 06 (seis) de dezembro de 2026, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:89E06207 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.149/2026 – GAB/PMI 
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DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 

  

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) FABIANO 

MARTINS DOS SANTOS, conforme informações da Secretaria 

Municipal de Saúde de Iranduba, Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho nº 246/2026 - 

PGMI e Despacho nº 889/2026-DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao Quinquênio 06/2014 a 06/2019, por ser direito adquirido, 

para o (a) servidor (a) FABIANO MARTINS DOS SANTOS, 

matrícula nº 978-7A, admitido (a) em 01 de junho de 2004, na função 

de Auxiliar Operacional de Saúde, lotado (a) na Secretaria Municipal 

de Saúde de Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 04 (quatro) de 

setembro de 2026 até o dia 02 (dois) de dezembro de 2026. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 03 (três) de dezembro de 2026, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:BCC9951C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 013/2026 – CMAS 

 

Dispõe sobre a aprovação da alteração do Regimento 

Interno do Conselho Municipal de Assistência Social 

de Iranduba – CMAS e dá outras providências. 

  

A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IRANDUBA – CMAS, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Municipal Nº 

132/2007 de 23 de julho de 2007 no art. 3º II e tendo em vista a 

deliberação do Conselho, em Reunião Ordinária, realizada em 30 de 

julho de 2026, 

  

CONSIDERANDO a Ata nº 010/2026-CMAS, de Aprovação da 

Alteração do Regimento Interno do Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS, que formaliza a deliberação do Conselho 

Municipal de Assistência Social de Iranduba, em Reunião Ordinária 

no dia 30 de julho de 2026; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 2º, XV, do Regimento Interno, 

que estabelece que o Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS, entre outras atribuições, possui competência para elaborar, 

aprovar e modificar o Regimento Interno; 

CONSIDERANDO, por fim, as principais Leis e Normativas 

nacionais da Política de Assistência Social, como a Lei Orgânica da 

Assistência Social - LOAS, a Política Nacional de Assistência Social - 

PNAS, e a Norma Operacional Básica – NOB/SUAS. 

Resolve: 

Art. 1º Fica aprovado o novo Regimento Interno do Conselho 

Municipal de Assistência Social de Iranduba – CMAS, na forma do 

Anexo Único desta Resolução. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o 

Regimento Interno anterior. 

  

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL de 

Iranduba, 30 de julho de 2026. 

  

CACILDA VIANA DE ARAÚJO 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Iranduba - 

CMAS 

  

ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO CMAS Nº 013/2026 

REGIMENTO INTERNO 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

IRANDUBA-AMAZONAS 

  

TÍTULO I 

DA NATUREZA, DA COMPETÊNCIA E DA COMPOSIÇÃO DO 

CMAS 

  

Art. 1º O Conselho Municipal de Assistência Social, órgão superior de 

deliberação colegiada, instituído pela Lei n. º 8.742, de 7 de dezembro 

de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS alterada pela Lei 

12.435/2011, e Lei Municipal n. º 291, de 30 de dezembro de 2014, 

Lei Municipal n. º 132, de 23 de julho de 2007, de caráter permanente 

e de composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado à 

estrutura da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, 

reger-se-á por este regimento interno, por suas Resoluções e pelas 

Leis que lhe forem aplicáveis. 

Parágrafo único: o Conselho Municipal de Assistência Social, neste 

Regimento Interno, será designado por CMAS. 

Art. 2° O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, entre 

outras atribuições, tem competência para: 

  

• 

aprovar a Política Municipal de Assistência Social; 

  

• 

exercer o controle social da Política Municipal da Assistência Social; 

  

• 

normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza 

pública e privada no campo da assistência social; 

  

• 

acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e 

organizações da assistência social na Secretaria Municipal de 

Assistência Social – SEMAS; 

  

• 

zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo da 

assistência social; 

  

• 

convocar ordinariamente ou extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos, 

a Conferência Municipal de Assistência Social, que terá a atribuição 

de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o 

aperfeiçoamento do sistema; 

  

• 

aprovar as normas de funcionamento da Conferência Municipal de 

Assistência Social; 

  

• 

encaminhar as deliberações das Conferências Municipais de 

Assistência Social aos órgãos competentes e monitorar seus 

desdobramentos; 

  

• 

apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser 

encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social; 
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• 

acompanhar e avaliar a gestão de recursos, bem como os ganhos 

sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados; 

  

• 

estabelecer diretrizes, apreciar a aprovar os programas anuais e 

plurianuais do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS; 

  

• 

apreciar e aprovar os relatórios trimestralmente de execução 

orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social, apresentados 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social; 

  

• 

estabelecer critérios e definir prazos para a concessão de benefícios 

eventuais, nos termos do art. 22 da Lei Orgânica da Assistência 

Social; 

  

• 

regulamentar o processo de escolha dos representantes da sociedade 

civil no CMAS, bem como o funcionamento das assembleias a que se 

referem os arts. 3º e 4º do Decreto nº. 5.003, de 04 de março de 2004; 

  

• 

elaborar, aprovar e modificar o Regimento Interno; 

  

• 

dar publicidade a todos os seus atos e, todas as suas resoluções que 

foram matéria de deliberações, bem como as contas do Fundo 

Municipal de Assistência Social – FMAS e os respectivos pareceres 

emitidos, podendo também utilizar outros meios de comunicação para 

divulgar decisões e informações que o Conselho Municipal de 

Assistência Social - CMAS julgar necessárias; 

  

• 

retificar atos que praticou desde que se encontrem viciados por erro 

material; e 

  

• 

dar procedimento às denúncias recebidas no Conselho Municipal de 

Assistência Social - CMAS. 

  

Art. 3º O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, é 

composto por: 

  

• 

Colegiado; e 

  

• 

Secretaria Executiva 

  

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO DO COLEGIADO 

CAPÍTULO I 

COMPOSIÇÃO 

Art. 4° O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, será 

composto por 12 (doze) membros titulares e respectivos suplentes, de 

forma paritária escolhidas dentre representantes do Governo 

Municipal e representantes da sociedade civil organizada. 

  

• 

6 (seis) representantes governamentais; 

  

• 

6 (seis) representantes da sociedade civil, escolhidos em foro próprio, 

nos termos da regulamentação fixada pelo CMAS e sob fiscalização 

do Ministério Público Municipal, com a seguinte composição: 

  

• 

2 (dois) representantes dos usuários ou de organizações de usuários da 

assistência social; 

  

• 

2 (dois) representantes das entidades e organizações da assistência 

social; e 

  

• 

2 (dois) representantes dos trabalhadores do setor da assistência 

social. 

  

§ 1° A titularidade da representação da sociedade civil e respectiva 

suplência serão exercidas pelas entidades com o maior número de 

votos obtidos em cada um dos segmentos das representações de que 

trata este artigo. 

§ 2° Os representantes governamentais titulares e suplentes serão 

indicados pelos Secretários Municipais, assim como a definição de 

correspondência da titularidade e da suplência; 

Art. 5° Os representantes governamentais, bem como os da sociedade 

civil, poderão ser substituídos a qualquer tempo pelos seus órgãos ou 

entidades de representação, mediante comunicação escrita dirigida à 

Presidência por representante legal da entidade. 

Art. 6° Os membros do Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS, terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única 

recondução por igual período. 

Art. 7° Na primeira reunião após a eleição da sociedade civil, o 

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, elegerá, por voto 

de no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus membros titulares ou na 

titularidade, o Presidente e o Vice- presidente e um secretário para 

cumprirem mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução por 

igual período. 

§ 1° A posse do presidente e do Vice-presidente e do secretário 

ocorrerá na mesma sessão da eleição e será dada pelo Colegiado. 

§ 2° Fica assegurada, em cada mandato, a alternância entre a 

representação do governo e da sociedade civil no exercício da função 

de Presidente e de Vice- Presidente, respeitando-se os casos de 

recondução. 

§ 3° Fica assegurada, preferencialmente, em cada mandato, a 

alternância dos segmentos que compõem a sociedade civil no 

exercício da função de Presidente e Vice-presidente. 

§ 4° Por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS, titulares ou no exercício da 

titularidade, a eleição de que trata o caput do artigo poderá ser 

realizada na reunião subsequente. 

§ 5° Caso haja vacância do cargo de Vice-presidente, a Plenária 

elegerá um de seus membros para exercer o cargo, a fim de concluir o 

mandato. 

  

CAPÍTULO II 

FUNCIONAMENTO 

  

Art. 8° O Colegiado do Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS, tem a seguinte estrutura de funcionamento: 

  

• 

Plenária; 

  

• 

Mesa Diretora 

  

• 

Comissões Temáticas; 

  

• 

Grupos de Trabalho. 

  

Seção I 

Da Plenária 

Subseção I 

Das reuniões e seus participantes 

  

Art. 9° O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS reunir-

se-á, ordinariamente, mensalmente, na última quinta-feira do mês, por 

convocação de seu Presidente, observado o prazo preferencial de 5 

(cinco) dias para a convocação da reunião. Extraordinariamente, por 

convocação da Presidência ou de pelo menos 1/3 (um terço) de seus 

membros. Todas as reuniões terão registro de ata, garantindo a 

formalização das discussões, decisões e deliberações. 
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§1ºPara arealização de reuniões extraordinárias, não será exigido o 

cumprimento do prazo previamente estabelecido de cinco dias para 

convocação. 

  

§2ºA convocação das reuniões extraordinárias deverá indicar 

expressamente a urgênciados assuntos a serem tratados. 

§3ºPermanecem válidas todas as formalidades previstas para reuniões 

ordinárias, ressalvado o disposto no §1º deste artigo. 

§ 4º O calendário anual de reuniões ordinárias será aprovado pelo 

Colegiado até o mês de dezembro do exercício anterior. 

§ 5º Em caso de decreto de emergência ou calamidade pública, as 

reuniões ordinárias e extraordinárias poderão ser realizadas a distância 

(online), observando o quórum mínimo. 

Art. 10° Serão convocados para comparecer às reuniões os 

Conselheiros titulares e seus respectivos suplentes. 

§ 1° O Conselheiro convocado deverá confirmar a sua participação ou 

justificar a ausência nas reuniões do CMAS à Presidência, com 

antecedência de pelo menos 2 (dois) dias úteis da data da reunião. 

  

§ 2° Por motivo de força maior, quando o prazo referido no§ 1° não 

puder ser cumprido, o Conselheiro deverá encaminhar justificativa por 

escrito à Presidência, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

após o término da reunião. 

Art. 11° A Plenária instalar-se-á e deliberará com a presença de, no 

mínimo, metade mais um dos conselheiros titulares ou suplentes no 

exercício da titularidade. 

Art. 12° Será substituído o Conselheiro representante do governo ou 

da sociedade civil que renunciar ou não comparecer a 3 (três) reuniões 

consecutivas ou a 5 (cinco) intercaladas na vigência do mandato, 

salvo se a ausência ocorrer por motivo de força maior, justificada por 

escrito à Presidência. 

§ 1° O conselheiro que se ausentar justificadamente a 3 (três) reuniões 

ordinárias consecutivas ou a 5 (cinco) intercaladas na vigência do 

mandato, terá suas justificativas avaliadas pelo colegiado. 

§ 2° A Presidência do Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS, comunicará, por escrito, ao órgão ou entidade de 

representação, as ausências injustificadas de seu representante e, 

quando for o caso, solicitará a sua substituição. 

Art. 13° Nas ausências do Presidente e do Vice-presidente, a 

Presidência será exercida por um dos membros titulares presentes, 

escolhido pela Plenária para o exercício da função, ou pelo secretário 

do Plenário. 

Art. 14° O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 

solicitará, sempre que necessário, a presença de representante da 

Consultoria Jurídica da Secretaria Municipal de Assistência Social 

durante as reuniões. 

Art.15º As reuniões plenárias serão públicas, salvo quando se trata de 

matéria sujeita a sigilo, na forma da legislação pertinente. 

Parágrafo Único: durante as reuniões plenárias é facultado ao 

Colegiado conceder a palavra ao público. 

Subseção II 

Das atribuições e procedimentos 

  

Art. 16º Para a consecução de suas finalidades, caberá ao Colegiado: 

  

• 

apreciar e deliberar sobre os assuntos encaminhados ao CMAS, bem 

como as matérias de sua competência; 

  

• 

expedir normas de sua competência, necessárias à regulamentação e 

implementação da Política Municipal de Assistência Social; e 

  

• 

aprovar a instituição de grupos de trabalho, suas respectivas 

competências, sua composição, procedimentos e prazos de duração. 

  

Art. 17º As reuniões do Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS, obedecerão aos seguintes procedimentos; 

  

• 

verificação de ―quórum‖ para o início das atividades da reunião; 

  

• 

qualificação e habilitação dos Conselheiros para votar; 

  

• 

aprovação da ata da reunião anterior; 

  

• 

aprovação da pauta da reunião; 

  

• 

informes da Secretaria Executiva, da Presidência, dos Conselheiros, 

da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

  

• 

relatos dos conselheiros que representaram o CMAS em eventos; 

  

• 

relatos das Comissões Temáticas, Grupos de Trabalhos e Presidência; 

  

• 

apresentação, discussão e votação de matérias constantes em pauta; 

  

• 

breves comunicados e uso da palavra; e 

  

• 

encerramento. 

  

Parágrafo Único: todo material informativo encaminhado aos 

Conselheiros titulares será também encaminhado aos Conselheiros 

suplentes. 

Subseção III 

Da pauta 

  

Art. 18º A pauta da reunião, elaborada pela Presidência, será 

comunicada previamente a todos os Conselheiros Titulares e 

Suplentes, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias para as 

reuniões ordinárias. e de 2 (dois) dias para as reuniões extraordinárias. 

§ 1º Para as reuniões extraordinária a convocação será comunicada, 

devendo no ato de convocação indicar a pauta principal a ser 

deliberada. 

§ 2° As pautas não apreciadas na reunião do Colegiado, a critério da 

Plenária, deverão ser incluídas na ordem do dia da reunião 

subsequente. 

§ 3°A pauta da reunião deverá ser apreciada e votada, quando for o 

caso, no máximo em duas reuniões subsequentes. 

§ 4° Por solicitação do Presidente, de Coordenador de Comissão 

Temática ou de qualquer Conselheiro e, mediante aprovação da 

Plenária, poderá ser incluída na Pauta do dia, matéria relevante que 

necessite de decisão urgente do Conselho Municipal de Assistência 

Social - CMAS. 

  

Subseção IV 

Do relato de participação em eventos 

  

Art. 19° Os Conselheiros que tenham participado de eventos 

representando o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 

deverão, por meio de breves comunicados, relatarem sua participação 

ao Colegiado. 

Subseção V 

Das deliberações 

  

Art. 20° As pautas sujeitas à deliberação do Conselho Municipal 

Assistência Social – CMAS, deverão ser encaminhadas ao Presidente, 

por intermédio do Conselheiro interessado. 

Art. 21° A deliberação das pautas sujeitas à votação obedecerá a 

seguinte ordem: 

  

• 

o Presidente concederá a palavra ao Conselheiro, que apresentará a 

pauta; 

  

• 

terminada a exposição, a pauta será colocada em discussão; 
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• 

encerrada a discussão, realizar-se-á a votação. 

  

Art. 22° Terão direito a voto os Conselheiros titulares e os suplentes 

no exercício da titularidade. 

§ 1° Os Conselheiros suplentes terão direito à voz e serão chamados a 

votar nos casos de vacância, impedimento, suspeição ou ausência do 

respectivo titular; 

§ 2° Configura-se ausência o não comparecimento do Conselheiro à 

Plenária com prévia justificativa, por escrito, encaminhada à 

Presidência; 

§ 3° Não se configura ausência o afastamento momentâneo do titular 

do recinto das reuniões. 

Art. 23° As votações devem ser apuradas pela contagem de votos a 

favor, contra e abstenções, mediante manifestação expressa de cada 

Conselheiro. 

§ 1° A recontagem de votos poderá ser solicitada por qualquer 

Conselheiro; 

§ 2° Os votos divergentes serão registrados na ata da reunião, a pedido 

dos Conselheiros que os proferirem. 

Art. 24° As decisões do Conselho Municipal Assistência Social – 

CMAS, serão aprovadas por metade mais um dos conselheiros 

titulares ou no exercício da titularidade presentes, salvo os casos 

previstos neste Regimento que requeiram quórum qualificado. 

Parágrafo Único: quando se tratar de matérias relacionadas à 

aprovação da Política Municipal de Assistência Social, à alteração do 

Regimento Interno, à eleição da Presidência, às relativas ao 

Orçamento da Assistência Social e ao Fundo Municipal de Assistência 

Social, a aprovação dar-se-á com os votos favoráveis de pelo menos 

2/3 (dois 

  

terços) dos membros do CMAS em primeira chamada e de metade 

mais um em segunda chamada, realizada, no máximo, em trinta 

minutos após a primeira chamada. 

Art. 25° As Resoluções do Conselho Municipal de Assistência Social 

- CMAS, aprovadas em Plenária, serão publicadas no Diário Oficial 

do Município em até 10 (dez) dias úteis após a decisão. 

  

Subseção VI 

Da ata 

  

Art. 26° Em todas as reuniões será lavrada ata, pela Secretaria 

Executiva, com exposição sucinta dos trabalhos, conclusões e 

deliberações, devendo constar pelo menos: 

  

• 

relação dos participantes, seguida do nome de cada membro com a 

menção da titularidade (titular ou suplente) e do órgão ou entidade 

que representa; 

  

• 

resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta o nome do 

Conselheiro e o assunto ou sugestão apresentada; 

  

• 

relação dos temas abordados, com indicação do responsável pela 

apresentação e a inclusão de alguma observação quando 

expressamente solicitada por Conselheiro. 

  

§ 1° O teor integral das matérias tratadas nas reuniões do CMAS 

estará disponível na Secretaria Executiva em gravação e degravação; 

§ 2° A Secretaria Executiva providenciará a remessa de cópia da ata e 

degravação, por meio eletrônico, de modo que cada Conselheiro possa 

recebê-las, no mínimo, 2 (dois) dias antes da reunião em que será 

apreciada. 

§ 3° As emendas e correções à ata serão encaminhadas pelo 

Conselheiro à Secretaria Executiva até o início da reunião, que 

apreciará. 

Seção II 

Da Mesa Diretora 

  

Art. 27° À Mesa Diretora, composta pelo Presidente, Vice- 

Presidente, Secretário Executivo e pelos Coordenadores das 

Comissões Temáticas, compete: 

• 

elaborar pautas das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias; 

  

• 

propor assuntos a serem pautadas nas Comissões Temáticas; 

  

• 

decidir acerca da pertinência e da relevância de eventos para 

participação do CMAS quando convidado, bem como autorizar 

Conselheiro a representar o CMAS nestes eventos; 

  

• 

dirimir conflitos de atribuições entre as Comissões Temáticas e 

Grupos de Trabalho; 

  

• 

definir a condução do monitoramento das deliberações da Conferência 

Municipal de Assistência Social, levando em consideração o Plano 

Decenal de Assistência Social; 

  

• 

discutir, preliminarmente, o planejamento estratégico do CMAS, para 

posterior apreciação da Plenária; 

  

• 

monitorar e dar cumprimento ao plano de comunicação social do 

CMAS; e 

  

• 

examinar e decidir outros assuntos de caráter emergencial. 

  

§ 1° Na representação do Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS, será priorizada a participação do Presidente, Vice- presidente, 

Secretário Executivo e Coordenadores das Comissões Temáticas. 

§ 2° Na ausência de Coordenador da Comissão Temática, o 

Coordenador- Adjunto participará da Mesa Diretora. 

§ 3° Na ausência de Coordenador e respectivo Adjunto, os 

conselheiros que compõem a Comissão Temática escolherão um de 

seus membros titulares para participar da reunião da Mesa Diretora, 

mantida a paridade. 

Seção III 

Das Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho 

  

Art. 28° As Comissões Temáticas, de natureza permanente, e os 

Grupos de Trabalho, de natureza temporária, têm por finalidade 

subsidiar o Colegiado no cumprimentando de sua competência. 

Art. 29° As Comissões Temáticas e os Grupos de Trabalho são 

constituídos de forma paritária. 

Art. 30° As Comissões Temáticas serão compostas, cada uma, por 3 

(três) Conselheiros titulares e igual número de suplentes, segundo suas 

afinidades com os temas das respectivas Comissões, não se aplicando, 

neste caso, a correspondência entre titulares e suplentes prevista no § 

2° do Art. 4º deste Regimento Interno. 

Parágrafo único: a correspondência entre titulares e suplentes na 

composição das Comissões Temáticas obedecerá a indicação da 

sociedade civil e do governo. 

Art. 31° As Comissões Temáticas serão compostas, em regra, por 2 

(dois) Conselheiros titulares e igual número de suplentes, segundo 

suas afinidades com os temas das respectivas comissões, não se 

aplicando, neste caso, a correspondência entre titulares e suplentes 

prevista no § 2° do Art. 4º deste Regimento Interno. 

  

§ 1° A correspondência entre titulares e suplentes na composição das 

Comissões Temáticas obedecerá à indicação da sociedade civil e do 

governo. 

Art. 32° A qualquer Conselheiro é facultado participar das reuniões de 

qualquer Comissão ou Grupo de Trabalho, com direito à voz. 

Parágrafo único: poderão participar das reuniões das Comissões 

Temáticas e Grupos de Trabalho pessoas convidadas, a critério de 

cada Comissão ou Grupo. 

Art. 33° As reuniões das Comissões Temáticas serão públicas, para 

participação na condição de ouvinte, salvo quando se tratar de matéria 

sujeita a sigilo, na forma da legislação pertinente. 
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Art. 34° O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 

contará com as seguintes Comissões Temáticas, com a atribuição de 

subsidiá-lo no cumprimento das competências referidas na Lei 

Orgânica da Assistência Social e no art. 2º deste Regimento, de 

acordo com os aspectos que concernem a cada Comissão: 

  

• 

Comissão de Política da Assistência Social; 

  

• 

Comissão de Normas da Assistência Social; 

  

• 

Comissão de Financiamento e Orçamento da Assistência Social. 

  

Parágrafo Único: as Comissões Temáticas contarão com o apoio 

técnico e operacional da Secretaria Executiva, por meio das 

respectivas Coordenações. 

Art. 35° As Comissões Temáticas apresentarão memórias das 

discussões dos assuntos afetos à sua temática e das questões 

encaminhadas pela Presidência ou pela Plenária. 

Art. 36° Os Grupos de Trabalho serão instalados, por deliberação da 

Plenária, para discussão de matérias cuja complexidade e relevância 

justifiquem sua instituição. 

Art. 37° Cada Comissão Temática terá um Coordenador e um 

Coordenador adjunto, escolhidos dentre os seus membros titulares e 

cada Grupo de Trabalho terá um Coordenador e um Coordenador-

adjunto, escolhidos dentre os seus membros. 

§ 1° Os Coordenadores das Comissões Temáticas exercerão esta 

função por um período de um ano, permitida uma única recondução. 

§ 2° Na ausência do Coordenador de Comissão Temática ou de Grupo 

de Trabalho, o Coordenador-adjunto assume as suas funções. 

§ 3° Na ausência do Coordenador e respectivo adjunto, os 

conselheiros que compõem a Comissão Temática escolherão um de 

seus membros titulares para assumir as funções da coordenação 

naquela reunião. 

  

§ 4° Na ausência do Coordenador e respectivo adjunto, os 

conselheiros que compõem o Grupo de Trabalho escolherão um de 

seus membros para assumir as funções da coordenação naquela 

reunião. 

Art. 38º As Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho instalar-se-ão 

e discutirão as matérias que lhes forem pertinentes, com a presença da 

maioria de seus membros no exercício da titularidade. 

§ 1° O Conselheiro, quando convocado, deverá confirmar a sua 

participação nas reuniões das Comissões Temáticas e dos Grupos de 

Trabalho à Presidência com até dois dias de antecedência da reunião. 

§ 2° Não havendo quórum, na forma do caput, no prazo estipulado no 

parágrafo anterior, a Secretária Executiva, com a anuência do 

respectivo Coordenador, cancelará a reunião da Comissão Temática 

ou do Grupo de Trabalho. 

Art. 39° O documento final do trabalho realizado pelas Comissões 

Temáticas e Grupos de Trabalho será relatado na Plenária, para 

discussão e deliberação. 

CAPÍTULO III 

ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DO COLEGIADO 

Seção I 

Do Presidente 

  

Art. 40° Compete ao Presidente do Conselho Municipal de 

Assistência Social- CMAS: 

  

• 

cumprir e fazer cumprir as decisões do Colegiado; 

  

• 

representar judicial e extrajudicialmente o CMAS; 

  

• 

representar o CMAS nas atividades de caráter permanente; 

  

• 

convocar, presidir, coordenar e manter a boa ordem nas reuniões do 

Colegiado; 

• 

submeter a Pauta da reunião elaborada pela Mesa Diretora à 

aprovação do Colegiado do CMAS; 

  

• 

tomar parte nas discussões e votar; 

  

• 

exercer o voto de qualidade, no caso de persistência de empate; 

  

• 

baixar atos decorrentes de deliberações do CMAS; 

  

• 

delegar competências, desde que previamente submetidas à aprovação 

do Colegiado; 

  

• 

decidir sobre as questões de ordem; 

  

• 

desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das 

atividades da Secretaria Executiva; 

  

• 

decidir, ad referendum, acerca de assuntos emergenciais quando 

houver impossibilidade de consulta à Plenária; 

  

• 

dar encaminhamento às denúncias recebidas no CMAS. 

  

Parágrafo Único: a questão de ordem é direito exclusivamente ligado 

ao cumprimento dos dispositivos regimentais e legais, cabendo ao 

Presidente avaliar a pertinência de acatá-la ou não, ouvindo-se a 

Plenária, em caso de conflito com as propostas do requerente. 

Seção II 

Do Vice- presidente 

  

Art. 41° Compete ao Vice- presidente do Conselho Municipal de 

Assistência Social - CMAS: 

  

• 

substituir o Presidente em seus impedimentos ou ausências; 

  

• 

auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições; e 

  

• 

exercer as atribuições que lhe forem conferidas pelo Colegiado. 

  

Seção III 

Dos Conselheiros 

  

Art. 42° São atribuições dos Conselheiros; 

  

• 

requerer decisão de matéria em regime de urgência, a qual será 

submetida à aprovação do Colegiado; 

  

• 

propor a instituição de Grupos de Trabalho, bem como indicar nomes 

para as suas composições; 

  

• 

votar os encaminhamentos apresentados pela Presidência Ampliada, 

Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 

  

• 

apresentar moções e proposições sobre assuntos de interesse da 

Política Municipal de Assistência Social; 

  

• 
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propor à Plenária a solicitação de esclarecimentos a serem prestados 

por pessoas físicas ou jurídicas, acerca de assuntos afetos à 

competência do CMAS; 

  

• 

solicitar à Secretaria Executiva as informações que julgar necessárias 

para o desempenho de suas funções; e 

  

• 

exercer outras atribuições que lhe sejam designadas pelo Presidente 

ou pelo Colegiado. 

  

Art. 43° São deveres dos Conselheiros; 

  

• 

participar da Plenária, de Comissões ou Grupos de Trabalho para os 

quais foram designados, manifestando-se a respeito de matérias em 

discussão; 

  

• 

divulgar suas manifestações, quando representar o CMAS em eventos, 

de acordo com os posicionamentos deliberados pelo CMAS, e 

apresentar o relatório escrito de sua participação, à Secretaria 

Executiva; 

  

• 

participar de eventos representando o CMAS, quando devidamente 

autorizado pela Mesa Diretora ou pelo Colegiado; e 

  

• 

manter a Secretaria Executiva informada sobre alterações dos seus 

dados pessoais. 

  

Seção IV 

Dos Coordenadores das Comissões e Grupos de Trabalho 

  

Art. 44° Aos Coordenadores das Comissões ou Grupo de Trabalho 

compete: 

  

• 

elaborar e divulgar aos demais integrantes a pauta das reuniões das 

Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho; 

  

• 

coordenar reuniões das Comissões ou Grupos de Trabalho; 

  

• 

assinar as Atas das reuniões e das propostas, pareceres, memórias, 

notas e recomendações elaboradas pela Comissão ou Grupo de 

Trabalho e relatá-las em Plenária; 

  

• 

pleitear junto à Secretaria Executiva os recursos necessários ao 

funcionamento técnico-operacional da respectiva Comissão ou Grupo 

de Trabalho; 

  

• 

articular com os demais órgãos do CMAS, para tratar de assuntos 

correlatos à matéria de interesse de suas Comissões e Grupos de 

Trabalho; e 

  

• 

decidir junto à Presidência Ampliada, ou a seus pares, sobre reuniões 

de trabalho privativas dos Conselheiros. 

  

TÍTULO III 

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

  

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E COMPETÊNCIAS 

  

Art. 45° O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 

contará com uma Secretaria Executiva, diretamente subordinada à 

Presidência e ao Colegiado, para dar suporte ao cumprimento de suas 

competências. 

Art. 46° São competências da Secretaria Executiva: 

  

• 

promover e praticar os atos de gestão administrativa necessários ao 

desempenho das atividades do CMAS; 

  

• 

dar suporte técnico-operacional para o CMAS, com vistas a subsidiar 

as realizações das reuniões do Colegiado; 

  

• 

dar suporte técnico-operacional às Comissões Temáticas e Grupos de 

Trabalho; 

  

• 

acompanhar as atividades de capacitação para os Conselhos 

Municipais da Assistência Social, em conformidade com as diretrizes 

definidas pelo Colegiado; 

  

• 

dar cumprimento aos procedimentos aplicáveis às denúncias recebidas 

no CMAS. 

  

Art. 47° A Secretaria Executiva terá um Secretário Executivo, com as 

seguintes atribuições: 

  

• 

coordenar, supervisionar, dirigir e estabelecer o plano de trabalho da 

Secretaria Executiva; 

  

• 

propor à Presidência e ao Colegiado a forma de organização e 

funcionamento da Secretaria Executiva; 

  

• 

levantar e sistematizar as informações que permitam ao CMAS tomar 

decisões previstas em lei; 

  

• 

coordenar as atividades técnico-administrativas de apoio ao CMAS; 

  

• 

assessorar o Presidente, a Mesa Diretora e as Coordenações das 

Comissões e Grupos de Trabalho na articulação com os Conselheiros 

Setoriais e outros órgãos que tratam das demais políticas públicas; 

  

• 

assessorar a Mesa Diretora na preparação das pautas das reuniões; 

  

• 

delegar competências de sua responsabilidade; 

  

• 

secretariar as reuniões da Plenária; 

  

• 

promover medidas necessárias ao cumprimento das decisões do 

CMAS; 

  

• 

coordenar a sistematização do relatório anual do CMAS; 

  

• 

elaborar o relatório anual das atividades da Secretaria Executiva; 

  

• 

zelar pelo cumprimento e atualização do Manual de Procedimentos, 

detalhando as competências atribuídas no Regimento Interno, 

remetendo-o posteriormente à Comissão de Normas para análise e 

devido encaminhamento para aprovação da Plenária; 

  

• 
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assinar certidões sobre a situação dos processos que tramitarem no 

CMAS; 

  

• 

assessorar o CMAS na articulação com os órgãos de controle interno e 

externo; e 

  

• 

expedir atos internos que regulem as atividades administrativas. 

  

§ 1° O Secretário Executivo e o Recepcionista deste Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS, serão remunerados pelo 

Poder Executivo Municipal, vinculado à Secretaria Municipal de 

Assistência Social, escolhido pela plenária, em requisitos 

apresentados e documentos comprobatórios de qualificação referentes 

aos cargos exigidos. 

§ 2° A Secretaria Executiva contará com um corpo técnico e 

administrativo próprio constituído de servidores dos quadros da 

Secretaria Municipal de Assistência Social ou requisitados de outros 

órgãos da Administração Pública Municipal, em conformidade com a 

legislação pertinente para cumprir as funções designadas pelo CMAS. 

Seção I 

Da Coordenação de Normas da Assistência Social 

  

Art. 48° À Coordenação de Normas da Assistência Social compete: 

  

• 

assessorar a Comissão de Normas da Assistência Social para a 

discussão de matérias afetas à sua área e competência; 

  

• 

realizar estudos e desenvolver ações para auxiliar o CMAS na 

normalização de suas competências; 

  

• 

elaborar e revisar propostas de resolução, mediante solicitação do 

Secretário Executivo; 

  

• 

prestar esclarecimentos e buscar a correta interpretação das resoluções 

do CMAS e demais atos normativos afetos à atuação do CMAS; 

  

• 

elaborar consulta à Consultoria Jurídica da SEMAS sobre os assuntos 

afetos ao CMAS, visando à observância das normas legais e 

regulamentares; 

  

• 

desempenhar atividades técnicas operacionais relacionadas às ações 

judiciais contra atos do CMAS, visando prestação de informações, 

apresentação de defesa 

  

• 

e cumprimento de decisões judiciais, mediante orientação da 

Consultoria Jurídica do SEMAS; 

  

• 

prestar informações sobre processos administrativos que tramitaram 

no CMAS aos órgãos de fiscalização e controle, órgãos do Poder 

Judiciário; e 

  

• 

prestar atendimento ao público no que concerne às competências da 

Coordenação. 

  

Art. 49° Ao Serviço de Normas compete: 

  

• 

acompanhar os atos normativos afetos à assistência social e ao 

CMAS, propondo alterações para adequação das normas internas à 

legislação atual; 

  

• 

acompanhar a tramitação de projetos de lei e demais normativas 

referentes à assistência social; 

  

• 

elaborar minutas de resoluções para normatizar as ações da assistência 

social de competência da Comissão de Normas da Assistência Social; 

  

• 

acompanhar as publicações, no que se refere aos assuntos de interesse 

do CMAS; 

  

• 

propor a realização de estudos e desenvolver ações para auxiliar a 

Coordenação de Normas da Assistência Social no cumprimento de 

suas atribuições. 

  

Seção II 

Da Coordenação de Política da Assistência Social 

  

Art. 50° À Coordenação de Política da Assistência Social compete: 

  

• 

assessorar a Comissão de Política da Assistência Social na discussão 

de matérias afetas à sua área de competência; 

  

• 

assessorar o CMAS na avaliação de desempenho dos serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais, bem como seus 

ganhos sociais; 

  

• 

assessorar a Comissão de Política da Assistência Social na discussão 

intersetorial de políticas públicas, em articulação com os conselhos 

setoriais e os conselhos de defesa de direitos; 

  

• 

elaborar materiais técnicos que visem subsidiar o CMAS em suas 

atribuições; e 

  

• 

prestar atendimento ao público no que concerne às competências da 

Coordenação. 

  

Art. 51° Ao Serviço de Acompanhamento dos Serviços, Programas, 

Projetos e Benefícios Socioassistenciais compete: 

  

• 

levantar dados e informações que subsidiem a Comissão de Política da 

Assistência Social no acompanhamento da efetivação do SUAS; 

  

• 

acompanhar as pautas e agendas de discussão da CIB, dos conselhos 

setoriais e conselhos de defesa de direitos; 

  

• 

elaborar pareceres, notas técnicas e instrumentais e propor estudos e 

pesquisas que visem a subsidiar a Coordenação de Política em suas 

atribuições; 

  

• 

propor a realização de estudos e desenvolver ações para auxiliar a 

Coordenação de Política da Assistência Social no cumprimento de 

suas atribuições. 

  

Seção III 

Da Coordenação de Financiamento da Assistência Social 

  

Art. 52° À Coordenação de Financiamento da Assistência Social 

compete: 

  

• 

assessorar a Comissão de Financiamento e Orçamento da Assistência 

Social na discussão de matérias afetas à sua área de competência; 
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• 

realizar estudos que visem subsidiar o CMAS no acompanhamento e 

avaliação da gestão dos recursos da Assistência Social; 

  

• 

elaborar a proposta orçamentária referente ao Funcionamento do 

CMAS e reprogramá-la quando necessário; 

  

• 

elaborar Termos de Referência relativos às Conferências Nacionais de 

Assistência Social e outros eventos e contratações de serviços pelo 

CMAS; 

  

• 

compor as comissões de gestão dos contratos de serviços pelo CMAS; 

  

• 

elaborar projetos básicos para a execução de ações do CMAS, 

submetendo-os ao SEMAS; e 

  

• 

prestar atendimento ao público no que concerne às competências da 

Coordenação. 

  

Art. 53° Ao Serviço de Acompanhamento do Orçamento e 

Financiamento da Assistência Social compete: 

  

• 

propor a realização de estudos e desenvolver ações para auxiliar a 

Coordenação de Financiamento da Assistência Social no cumprimento 

de suas atribuições, em especial o acompanhamento do orçamento e 

financiamento da assistência social; 

  

• 

acompanhar a execução orçamentária da Assistência Social, em 

especial a do Fundo Municipal de Assistência Social e a do 

Funcionamento do CMAS; 

  

• 

assessorar no acompanhamento da operacionalização da Conferência 

Municipal de Assistência Social. 

  

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 54° Consideram-se colaboradoras do Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS, as instituições e organizações 

governamentais ou da sociedade civil, da Administração Pública ou 

privadas prestadoras de serviços aos usuários da Assistência Social, 

bem como os consultores e convidados. 

Art. 55° Os Conselheiros não receberão qualquer remuneração por sua 

participação no Colegiado e seus serviços prestados serão 

considerados, para todos os efeitos, como de interesse público e 

relevante valor social. 

§ 1° Será emitido certificado a todos os Conselheiros regularmente 

nomeados, no ato de sua posse e, ao término de sua participação da 

gestão do respectivo mandato, em reconhecimento ao seu relevante 

serviço público e social prestado. 

§ 2° Será emitido crachá de identificação a todos os Conselheiros após 

nomeação. 

Art. 56° A Secretaria Municipal de Assistência Social arcará com as 

diárias e passagens dos Conselheiros quando forem convocados nos 

termos deste Regimento. 

Art. 57° Em estrita obediência ao princípio da segregação de funções, 

a participação do (a) Gestor (a) do Fundo Municipal de Assistência 

Social no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, será 

regulada pelo disposto neste artigo. 

§ 1º Fica vedada ao (à) Gestor (a) do Fundo Municipal de Assistência 

Social a ocupação do cargo de Presidente do Conselho Municipal de 

Assistência Social - CMAS. 

§ 2º O (A) Gestor (a) do Fundo, na condição de membro do Conselho, 

será impedido (a) de votar nas deliberações que versem sobre a 

aprovação das prestações das contas do referido Fundo. 

§ 3º A inobservância das vedações contidas neste artigo acarretará a 

nulidade do ato e a apuração de responsabilidade do agente que lhe 

der causa. 

Art. 58° Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do 

presente Regimento Interno serão dirimidos pelo Colegiado. 

Art. 59º Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

CACILDA VIANA DE ARAÚJO 
Presidente do CMAS – Iranduba/AM 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:BCA37CF3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO Nº 010/CME/2026 

 

APROVADA EM 10 DE JULHO DE 2026 

  

Aprova o Calendário Educacional Indígena 2026 da 

Rede Municipal de Ensino de Iranduba/AM e dá 

outras providências. 

  

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DE IRANDUBA – CME/AM, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pela Lei Municipal nº 071/2004, alterada pela Lei nº 637, 

de 01 de julho de 2025, que dispõe sobre a criação e organização do 

Sistema Municipal de Educação de Iranduba (Capítulo I, Artigo 2º, 

inciso II), e conforme decisão do Plenário em reunião realizada em 13 

de maio de 2026, e 

  

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDB (Lei Federal nº 9.394/1996), que assegura às comunidades 

indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios 

de aprendizagem, bem como o cumprimento do mínimo de 200 dias 

de trabalho escolar efetivo; 

  

CONSIDERANDO as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Indígena, que amparam a organização do tempo 

escolar de acordo com as especificidades socioculturais, rituais e 

territoriais de cada povo; 

  

CONSIDERANDO o Ofício nº 2718/2026-SEMEI/PMI, protocolado 

em junho de 2026, que encaminhou a este Conselho a Proposta do 

Calendário Educacional Indígena 2026 da Rede Municipal de Ensino 

de Iranduba; 

  

CONSIDERANDO o teor do Parecer Técnico aprovado por este 

Colegiado Pleno, que atesta a plena conformidade legal e pedagógica 

da referida proposta regulamentar; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º APROVAR o Calendário Educacional Indígena 2026 da Rede 

Pública Municipal de Ensino de Iranduba, elaborado em consonância 

com os princípios da educação escolar indígena e validado em Sessão 

Plenária deste Conselho. 

  

Art. 2º DETERMINAR o cumprimento obrigatório de 200 (duzentos) 

dias letivos e o mínimo de 800 (oitocentas) horas anuais, com início 

do ano letivo em 03 de fevereiro de 2026 e término em 18 de 

dezembro de 2026, distribuídos em 4 (quatro) bimestres, conforme 

cronograma oficial homologado. 

  

Parágrafo Único: As atividades culturais, rituais e comunitárias 

integradas ao cronograma escolar são consideradas dias de efetiva 

atividade letiva, mediante a devida participação da comunidade e o 

respectivo registro pedagógico. 

  

Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial dos Municípios do Amazonas – Município de Iranduba, 

revogadas as disposições em contrário. 
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Iranduba/AM, 10 de julho de 2026. 

  

LUDMILA DOS SANTOS OLIVEIRA 
Presidente CME 

Decreto n° 340/2025 – GAB/PMI  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:A616413F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026-PMI PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 3096/2026-PMI 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITACOATIARA/AM, no uso de 

suas atribuições legais, e; 

CONSIDERANDO o teor da ANÁLISE e JULGAMENTO DAS 

DOCUMENTAÇÕES, na Sessão Eletrônica na plataforma 

LICITANET – Licitações Online, nos autos do Processo 

Administrativo nº 3096/2026-PMI, que tem por objeto a Aquisição de 

equipamentos e materiais permanentes para fortalecer a pesca 

artesanal e a agricultura familiar, promovendo diversificação de renda, 

segurança alimentar e o fortalecimento da cadeia produtiva local nas 

comunidades ribeirinhas do Município; 

CONSIDERANDO a perfeita regularidade do processo, com 

atendimento aos princípios legais e normas procedimentais 

pertinentes, resultando na obtenção de proposta exequível e 

satisfatória ao interesse público. 

  

R E S O L V E: 
  

ADJUDICAR e HOMOLOGAR o objeto descrito acima em favor 

da empresa: AGRO LESTE COMERCIO DE PRODUTOS 

AGRICOLAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.181.706/0001-09, 

arrematante do ÚNICO ITEM, com valor total de R$ 219.186,00 

(duzentos e dezenove mil, cento e oitenta e seis reais). 

  

Itacoatiara (AM), 03 de setembro de 2026. 

  

MARIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara 

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:C1BA00B5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026-PMI PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 3099/2026-PMI 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITACOATIARA/AM, no uso de 

suas atribuições legais, e; 

CONSIDERANDO o teor da ANÁLISE e JULGAMENTO DAS 

DOCUMENTAÇÕES, na Sessão Eletrônica na plataforma 

LICITANET – Licitações Online, nos autos do Processo 

Administrativo nº 3099/2026-PMI, que tem por objeto a Aquisição de 

equipamentos médico-hospitalares, destinados ao fortalecimento e à 

modernização da estrutura assistencial do Hospital Regional José 

Mendes, compreendendo mesa cirúrgica mecânica, monitores 

multiparamétricos, aparelho de anestesia, foco cirúrgico de teto, 

camas hospitalares tipo fowler manual e computador servidor, 

conforme detalhamento técnico constante neste documento. A entrega 

compreenderá o fornecimento, instalação, teste de funcionamento e 

treinamento dos profissionais, de modo assegurar a operacionalização 

imediata dos equipamentos nos ambientes assistenciais da unidade; 

CONSIDERANDO a perfeita regularidade do processo, com 

atendimento aos princípios legais e normas procedimentais 

pertinentes, resultando na obtenção de proposta exequível e 

satisfatória ao interesse público. 

  

R E S O L V E: 

ADJUDICAR e HOMOLOGAR o objeto descrito acima em favor 

das empresas: STARMEDICAL IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 57.498.660/0001-61, arrematante dos ITENS 01 e 

04, com valor total de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais); 

LC – COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO 

HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 59.890.563/0001-45, 

arrematante dos ITENS 02 e 03, com valor total de R$ 70.800,00 

(setenta mil e oitocentos reais); FELIX MEDICAL HOSPITALAR 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.313.045/0001-26, arrematante do 

ITEM 05, com valor total de R$ 104.000,00 (cento e quatro mil 

reais); SUNHAUS LTDA, inscrita no CNPJ nº 26.648.951/0001-65, 

arrematante do ITEM 07, com valor total de R$ 64.400,00 (sessenta e 

quatro mil e quatrocentos reais). Informamos que o ITEM 06 restou 

FRACASSADO. 

  

Itacoatiara (AM), 03 de setembro de 2026. 

  

MARIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara 

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:28A2A333 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026-PMI PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 3463/2026-PMI 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITACOATIARA/AM, no uso de 

suas atribuições legais, e; 

CONSIDERANDO o teor da ANÁLISE e JULGAMENTO DAS 

DOCUMENTAÇÕES, na Sessão Eletrônica na plataforma 

LICITANET – Licitações Online, nos autos do Processo 

Administrativo nº 3463/2026-PMI, que tem por objeto a Aquisição, 

pelo menor preço por item, de equipamentos de lavanderia hospitalar 

destinado ao Hospital Regional José Mendes, em atendimento às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Itacoatiara/AM; 

CONSIDERANDO a perfeita regularidade do processo, com 

atendimento aos princípios legais e normas procedimentais 

pertinentes, resultando na obtenção de proposta exequível e 

satisfatória ao interesse público. 

  

R E S O L V E: 
  

ADJUDICAR e HOMOLOGAR o objeto descrito acima em favor 

das empresas: AGERDAN BARROSO JUNIOR LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 35.094.501/0001-69, arrematante do ITEM 04, com valor 

total de R$ 19.850,00 (dezenove mil, oitocentos e cinquenta reais); 

STARMEDICAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

57.498.660/0001-61, arrematante dos ITENS 01, 02 e 03, com valor 

total de R$ 445.046,00 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, quarenta 

e seis reais). 

  

Itacoatiara (AM), 01 de setembro de 2026. 

  

MARIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara 

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:E78FD322 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

DECRETO N º 027/2026 

 

Itapiranga/AM, 27 de agosto de 2026. 

  

"Dispõe sobre a nomeação do CONSELHO 

MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 
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SOCIAL E DO CONSELHO GESTOR FUNDO 

MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL DE ITAPIRANGA e dá outras 

providências". 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPIRANGA, no uso das suas 

atribuições legais e no exercício da competência que lhe confere; 

  

DECRETA 
  

Art. 1 º - Nomear para compor o Conselho Municipal de Habitação de 

Interesse Social, e o Conselho Gestor do Fundo Municipal de 

Habitação de Interesse Social de Itapiranga. Os seguintes Membros 

Titulares e seus respectivos Suplentes, para o período de 27 de agosto 

de 2026 a 27 de agosto de 2028, na forma abaixo relacionada: 

  

I - DO GOVERNO MUNICIPAL 
a) 1 (um) Representante do Prefeito: 

Titular: ANTONIO NAZARENO DOS SANTOS AGUIAR  

Suplente: ANANDA CAROLINE VIEIRA DA COSTA 
b) 1 (um) Representante da Secretaria de Administração e 

Planejamento. 

Titular: BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 

Suplente: JOÃO BOSCO MAKLOUF MARQUES 
c) 1 (um) Representante da Secretaria de Infraestrutura urbana: 

Titular: RAIMUNDO FAGNER ALVES DE MACEDO  

Suplente: JOANNE BIANCA QUEIROZ DA COSTA 
d) 1 (um) Representante do Departamento de Água: 

Titular: PEDRO BALDOMIRO CAVALCANTE 

Suplente: MANUEL ALUISIO AMARAL DE SALES 
  

e) 1 (um) Representante da Secretaria do Meio Ambiente: 

Titular: JEFERSON BATISTA DA SILVA 

Suplente: VANILSON DA SILVA ARAÚJO 

II – REPRESENTANTE DA SOCIEDADE CIVIL: 
  

a) 1 (um) Representante da Associação Comercial: 

Titular: Ruth Lavareda de Almeida 

Suplente: Delson Vasconcelos Costa 
  

b) 1 (um) Representante das Associações de Bairros: 

1. Associação: MORADORES DA ENSEADA 

Titular: CLEOMIRA QUINTINO AMAZONAS 

Suplente: JACIANE DE OLIVEIRA CASTRO 
  

c) 1 (um) Representante de entidades ambientalistas com atuação no 

município: 

Titular: MARCELLUS JOSE DE FARIA BATISTA 

Suplente: ERIKA RIBEIRO CRUZ 
  

d) 1 (um) Representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB: 

Titular: FREDERICO MARTIN STEENBUCK 

Suplente: LUANA KAROLINA DA MATA CORREA  
  

e) 1 (um) Representante dos profissionais liberais de atividades 

relacionadas com o desenvolvimento urbano com atuação no 

município: 

Titular: CRISTIANA FREIRE PEREIRA 

Suplente: MIRIAM MAIA DOS SANTOS AMAZONAS 
  

Para fins de composição do Conselho Gestor do FMHIS, serão 

assegurados os representantes previstos no art. 21 da Lei Municipal nº 

161/2008. 

o Conselho Gestor do FMHIS: 

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura: 

RAIMUNDO FAGNER ALVES DE MACEDO  
01 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 

Interior; 

DENIZE ÁGATA MAKLOUF MARQUES DE ALMEIDA 
01 (um) representante da Câmara Municipal: 

MARILIA SILVA DE SOUZA LIMA 
  

Cada instituição indicou seu representante titular, mediante 

comunicação formal à Secretaria Executiva do CMHIS. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, sendo 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publicado o presente Decreto no quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme disposto no Art. 

73, inciso VI da Lei nº 06/90 — Lei Orgânica Municipal.  

 

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:EA865CC4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

NOTA TÉCNICA Nº 01/2026 – SELEÇÃO DE FAMÍLIAS 

PARA PROJETOS HABITACIONAIS MCMV SUB 50 

 

Assunto: 

Seleção de famílias beneficiárias dos projetos habitacionais do 

Programa Minha Casa Minha Vida – Sub 50, contratos TC 

974197 e TC 992263. 

Fundamentação: 
Com base nas normativas do Ministério das Cidades, na Cartilha 

Operacional da Caixa Econômica Federal, e considerando: 

  

• O déficit habitacional existente no município de Itapiranga – AM; 

• O quantitativo de unidades habitacionais ofertadas nos contratos TC 

974197 e TC 992263; 

• A realidade territorial marcada por áreas de risco ambiental e 

geológico; 

  

Critérios de Seleção: 
Além das prioridades já previstas nas normativas federais (famílias de 

baixa renda, mulheres chefes de família, idosos, pessoas com 

deficiência), o município adota parâmetros complementares: 

  

• Residência em áreas de risco: famílias identificadas pela Defesa 

Civil e Assistência Social. 

• Visitas domiciliares: realizadas por equipe técnica da Assistência 

Social em parceria com a Defesa Civil, para validação das 

informações. 

• Situação de vulnerabilidade social: cruzamento de dados com 

Cadastro Único e relatórios municipais. 

  

Procedimentos: 
  

• Levantamento inicial das famílias inscritas e interessadas. 

• Triagem conforme critérios normativos e parâmetros locais. 

• Registro documental e elaboração de relatórios técnicos. 

• Encaminhamento da lista final à Caixa Econômica Federal para 

validação e homologação. 

  

Quadro Resumo dos Critérios de Seleção: 
  

Categoria de Prioridade Descrição 
Base Legal / 

Normativa 

Famílias de baixa renda 
Renda familiar até 3 salários mínimos, conforme faixas 

definidas pelo programa. 

Lei nº 

11.977/2009; 

Decreto nº 

11.439/2023 

Mulheres chefes de família Prioridade para famílias chefiadas por mulheres. 

Portaria nº 

168/2013 – 

Ministério das 

Cidades 

Idosos Inclusão de famílias com pessoas idosas. 
Portaria nº 

168/2013 

Pessoas com deficiência Atendimento prioritário a famílias com membros PCD. 
Portaria nº 

168/2013 

Famílias em áreas de risco 
Residência em locais identificados pela Defesa Civil 

como áreas de risco ambiental ou geológico. 

Portaria nº 

168/2013; 

critérios locais 

Vulnerabilidade social 
Situação de extrema pobreza ou vulnerabilidade, 

validada por Cadastro Único e relatórios sociais. 

Cartilha 

Operacional da 

Caixa (2014) 

Validação técnica 
Visitas domiciliares realizadas pela Assistência Social 

em parceria com a Defesa Civil. 

Procedimentos 

municipais 

complementares 

  

Considerações Finais: 
A seleção busca garantir equidade, transparência e justiça social, 

priorizando famílias em maior risco social e ambiental, em 
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consonância com as diretrizes nacionais e a realidade territorial de 

Itapiranga. 

  

Itapiranga – AM, 28 de maio de 2026 

  

THIAGO GAMA LIMA –  
Prefeito de Itapiranga 

  

CRISTIANA FREIRE PEREIRA –  
Secretária Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:4DA284F0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JURUÁ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

ERRATA DO EXTRATO DO 1º TERMO DE PROROGAÇÃO 

DA ARP Nº 025/2025 

 

ONDE LÊ-SE: 

OBJETO DA PRORROGAÇÃO: FORMAÇÃO DE REGISTRO 

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JURUÁ. 
  

LEIA-SE: 

OBJETO DA PRORROGAÇÃO: FORMAÇÃO DE REGISTRO 

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

LIMPEZA PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE JURUÁ 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUÁ, EM 18 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal de Juruá 

  

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:D66A0CF3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DA ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 0004/2026 

 

FESTIVAL FOLCLÓRICO DE JURUÁ – ATIVIDADE 1.2.1 DO 

PAR 
* Ordem de Fornecimento nº 0004/2026 de 10/06/2026 da ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2025 do PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 020/2025.  

* Empenho nº 1254, de 10/06/2026 

* Liquidação nº 1254/1, de 16/06/2026 

* Valor: R$ 26.147,60 

* Fonte de recurso: 7190000 – Transferências da PNAB (Lei nº 

14.399/2022) 

  

Juruá/AM, 10 de junho de 2026. 

  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal de Juruá 

  

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:3DE334E5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DA ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 0005/2026 

 

PRODUÇÕES LOCAIS DE ARTESANATOS – ATIVIDADE 

1.2.2 DO PAR 
* Ordem de Fornecimento nº 0005/2026 da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 019/2025, do Pregão Presencial Nº 020/2025. 

* Empenho nº 959, de 04/05/2026 

* Liquidação nº 959/1, de 16/06/2026 

* Valor: R$ 19.229,20 

* Fonte de recurso: 7190000 – Transferências da PNAB (Lei nº 

14.399/2022) 

  

Juruá/AM, 04 de maio de 2026. 

  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal de Juruá 

  

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:36B31947 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 081/2026 

 

Dispensa de Licitação nº 016/2026 – CONTRATO Nº 081/2026. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUÁ. 

Contratada: S I Comercio Varejista de Artigos de Papelaria LTDA - 

CNPJ/MF nº 48.572.802/0001-00. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE KITS DE PROTEÇÃO 

PARA AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE JURUÁ-AM. Vigência: 60 (sessenta) dias. Valor: 

R$ 61.200,00 (sessenta e um mil, duzentos reais). Dotação 

Orçamentária: 03.01.01 - Fundo Municipal de Saúde, 

10.301.0052.2046.0000 - Encargos com Programa - Agente 

Comunitário de Saúde, 3.3.90.30 - Material de Consumo, Fonte: 600 - 

FNS CUSTEIO. Fundamentação legal: art. 75, II, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

  

JURUÁ - AM, 01 de setembro de 2026. 
  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:F5454C0D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 030/2026 – GP DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A ADIÇÃO DE PONTO 

FACULTATIVO AO DECRETO DE Nº 003/2026 

DE 13 DE FEVEREIRO DE 2026 NAS 

REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS DO 

MUNICÍPIO DE JURUÁ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JURUÁ - AM, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO o Calendário Nacional qual consta os feridos 

nacionais para o ano de 2026, com datas a serem observadas por todos 

os orgãos vinculados a administração pública; 

CONSIDERANDO o Decreto 003/2026 de 13 de fevereiro de 2026, 

que dispõe sobre os expedientes nas repartições públicas 

municipais pertencentes à administração direta, indireta e 

fundações do município de juruá no exercício do ano de 2026; 
CONSIDERANDO o feriado nacional do dia 07 de setembro que 

marca a Independência do Brasil, evento de extrema relevância para o 

país. 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação quanto a 

programação municipal, em virtude da realização do Desfile Civico a 

ocorrer no dia 04 de setembro de 2026. 

CONSIDERANDO ainda, a plena observância do interesse da 

administração pública, bem como, a necessidade de adequações, 

visando complementar o plenejamento institucional e garantir a 

continuidade da prestação dos serviços públicos essenciais no 

município de Juruá; 

  

D E C R E T A 
Art. 1º- No exercício de 2026, além dos expedientes de pontos 

facultativos instituidos pelo art. 2º e seus incisos do Decreto de nº 003 
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de 13 de fevereiro de 2026 nas repartições públicas municipais, 

pertencentes às Administrações Pública Direta, Indireta e Fundações 

do Município de Juruá; 

Art. 2º- Fica adicionado Ponto Facultativo nas repartições públicas 

municipais, o expediente do dia 04 de setembro de 2026. 

Art. 3º - Ficam mantidos todos os serviços de órgãos e entidades que 

desenvolvam atividades que, por sua natureza ou em razão do 

interesse público, tornem indispensável a continuidade do serviço, 

seguindo-se para todos os efeitos o exposto no art.3º e paragráfo único 

do Decreto de nº 003/2026 de 13 de fevereiro de 2026. 

Art. 4º - As demais disposições contidas no decreto supracitado, 

permanecem inalteradas, ressalvando-se, nova disposição contida em 

decreto adicional. 

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JURUÁ-AM, em 

03 de setembro de 2026. 

  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal de Juruá 

Publicado por: 
Antônio Sabóia da Silva 

Código Identificador:278BFC2C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 528/2026, DE 03 DE SETEMBRO 2026. 

 

Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo do Município de Juruá, cria a 

Controladoria Geral do Município, estrutura o quadro 

de pessoal do órgão e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JURUÁ/AM, no uso das suas 

atribuições que lhes são conferidas, no Artigo 66, inciso VI, da Lei 

Orgânica do município; 

  

FAÇO SABER, que o Poder Legislativos decretou e eu sanciono a 

presente: 

  

L E I 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º - Esta Lei estabelece normas sobre a organização, estrutura e 

funcionamento do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do 

Município de Juruá, nos termos dos arts. 31 e 74 da Constituição 

Federal, do art. 59 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e da Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

Art. 2º - Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – Controle Interno: conjunto de recursos, métodos e processos 

adotados pela Administração Municipal para comprovar a legalidade, 

avaliar resultados e prevenir erros, fraudes e ineficiência; 

II – Sistema de Controle Interno (SCI): conjunto de unidades técnicas 

articuladas a partir do Órgão Central de coordenação, voltadas ao 

desempenho das atividades de controle interno; 

III – Controladoria Geral do Município (CGM): Órgão Central do 

Sistema de Controle Interno, responsável pela coordenação, 

orientação e acompanhamento das atividades de controle no âmbito 

do Poder Executivo Municipal; 

IV – Subcontroladorias: departamentos especializados por área de 

atuação, internos à Controladoria Geral, conforme art. 1º, parágrafo 

único, III, da Resolução TCE-AM nº 09/2016; 

V – Auditoria Interna: exame técnico dos atos administrativos e fatos 

contábeis para verificação de regularidade e conformidade legal; 

VI – Manuais de Rotinas e Procedimentos: instrumentos normativos 

que sistematizam as atribuições, responsabilidades e rotinas de 

trabalho da Controladoria Geral. 

Art. 3º - São princípios norteadores das atividades do Sistema de 

Controle Interno, conforme o art. 2º da Resolução TCE-AM nº 

09/2016: 

I – Relações intersetoriais; 

II – Independência técnico-funcional; 

III – Relação custo/benefício; 

IV – Qualificação adequada; 

V – Aderência a diretrizes e normas. 

  

CAPÍTULO II 

DA FISCALIZAÇÃO E SUA ABRANGÊNCIA 
  

Art. 4º - A fiscalização do Poder Executivo Municipal será exercida 

pelo Sistema de Controle Interno mediante atuação prévia, 

concomitante e posterior aos atos administrativos, abrangendo a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 

aplicação de subvenções e renúncia de receitas: 

Art. 5º - Sujeitam-se ao Sistema de Controle Interno todos os órgãos 

e entidades da administração direta, indireta, autárquica, fundacional, 

bem como os fundos especiais e as parcerias firmadas com entidades 

privadas que recebam recursos públicos municipais; 

  

CAPÍTULO III 

DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
  

Art. 6º - Fica criada a Controladoria Geral do Município de Juruá 

(CGM), Órgão Central do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Municipal, diretamente subordinada ao Gabinete da 

Prefeito, conforme exigência do art. 4º da Resolução TCE-AM nº 

09/2016. 

§ 1º A Controladoria Geral do Município é unidade organizacional 

específica, vedada sua alocação a qualquer estrutura responsável por 

outra atividade que não a de controle interno, na forma do art. 4º, §3º, 

da Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

§ 2º Nenhuma unidade administrativa municipal poderá obstruir o 

acesso da Controladoria Geral às informações pertinentes à sua 

atuação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal. 

Art. 7º - A Controladoria Geral do Município adota o modelo 

desconcentrado de controle interno, previsto no art. 7º, parágrafo 

único, da Resolução TCE-AM nº 09/2016, e tem a seguinte estrutura 

mínima, composta exclusivamente por servidores efetivos, salvo o 

cargo de Controlador Geral, nos termos do art. 3º da Resolução TCE-

AM nº 09/2016: 

I – Controlador Geral — autoridade máxima do Sistema de Controle 

Interno Municipal, responsável pela coordenação geral das atividades 

de controle; 

II – Auditor Interno de Controle — servidor efetivo com atribuições 

de auditoria contábil, financeira, orçamentária e patrimonial; 

III – Analista de Controle de Licitações e Contratos — servidor 

efetivo com atribuições de análise e fiscalização dos processos 

licitatórios, dispensas, inexigibilidades e contratos administrativos, 

integrante da Subcontroladoria de Processos de Contratação; 

IV – Técnico de Controle Interno — servidor efetivo com atribuições 

de apoio técnico-operacional às atividades de fiscalização e controle. 

§ 1º A estrutura prevista neste artigo atende ao padrão mínimo 

estabelecido pelo art. 7º da Resolução TCE-AM nº 09/2016, que exige 

o Controlador Geral e no mínimo mais 03 (três) servidores. 

§ 2º Os cargos efetivos de que tratam os incisos II, III e IV deste 

artigo são de provimento exclusivo mediante concurso público, sendo 

vedadas a delegação e a terceirização das atividades de controle 

interno, por se tratar de atividade-fim da Administração Pública 

Municipal, nos termos do art. 3º da Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

§ 3º A remuneração dos cargos efetivos criados por esta Lei será 

fixada em lei específica de cargos e salários, respeitados os limites da 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 4º Enquanto não realizados os concursos públicos para provimento 

dos cargos efetivos previstos nos incisos II, III e IV deste artigo, o 

Poder Executivo poderá designar, por ato motivado, servidores 

efetivos de outros quadros que possuam formação técnica compatível 

para exercício temporário das funções, vedada a contratação 

temporária para esse fim. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS 
  

Art. 8º - Compete à Controladoria Geral do Município, além das 

atribuições previstas no art. 74, incisos I a IV, da Constituição Federal 

e no art. 5º da Resolução TCE-AM nº 09/2016: 
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I – Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, bem 

como a execução dos programas de governo; 

II – Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, 

eficiência, economicidade e efetividade da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial; 

III – Verificar a correta aplicação dos recursos públicos pela 

administração direta, indireta e por entidades parceiras; 

IV – Verificar a legitimidade dos atos de gestão; 

V – Exercer controle sobre operações de crédito, avais e garantias; 

VI – Apoiar o controle externo, em especial o exercido pelo Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas; 

VII – Controlar os limites e condições para a inscrição de despesas em 

Restos a Pagar; 

VIII – Supervisionar as medidas adotadas para o retorno da despesa 

total com pessoal aos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

IX – Acompanhar o cumprimento dos índices constitucionais 

aplicados em educação e saúde; 

X – Acompanhar, para fins de registro no Tribunal de Contas, os atos 

de admissão de pessoal, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão; 

XI – Verificar os atos de aposentadoria e pensão para registro no 

Tribunal de Contas; 

XII – Fiscalizar os procedimentos licitatórios e contratos firmados 

pelo Município; 

XIII – Organizar e definir o planejamento e os procedimentos de 

auditoria interna; 

XIV – Zelar pela aplicação da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação) e da Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da 

Transparência); 

XV – Acompanhar o processamento de tomadas de contas especiais, 

manifestando-se ao final da respectiva instrução, conforme art. 8º, 

parágrafo único, III, da Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

Art. 9º - Compete especificamente ao Analista de Controle de 

Licitações e Contratos, integrante da Subcontroladoria de Processos 

de Contratação: 

I – Analisar previamente a regularidade formal e material dos 

processos de licitação, dispensa e inexigibilidade; 

II – Verificar a aderência dos contratos administrativos à legislação 

aplicável, em especial à Lei nº 14.133/2021; 

III – Emitir relatórios técnicos sobre os processos de contratação; 

IV – Comunicar imediatamente ao Controlador Geral qualquer indício 

de irregularidade; 

V – Manter banco de dados atualizado dos processos de contratação 

para apoio à fiscalização externa. 

  

CAPÍTULO V 

DO CONTROLADOR GERAL E DEMAIS SERVIDORES 
  

Art. 10º - Fica criado o cargo de Controlador Geral do Município, de 

natureza efetiva ou comissionada, com remuneração a ser fixada em 

lei específica, observados os limites da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

§ 1º O Controlador Geral exercerá mandato de 2 (dois) anos, 

prorrogável por igual período, ou de 4 (quatro) anos vinculado ao 

Plano Plurianual, conforme faculta o art. 4º, §1º, da Resolução TCE-

AM nº 09/2016. 

§ 2º A nomeação far-se-á por ato do Chefe do Poder Executivo, dentre 

servidores que possuam comprovada capacidade técnica e profissional 

para o exercício das funções, com nível superior nas áreas de 

contabilidade, ciências econômicas, jurídicas, administração, 

engenharia, processamento de dados ou área similar, conforme 

exigência do art. 4º, §2º, da Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

Art. 11º - Ficam criados os seguintes cargos efetivos no quadro de 

pessoal da Controladoria Geral do Município, de provimento 

mediante concurso público de provas ou de provas e títulos: 

I – Auditor Interno de Controle – 01 (uma) vaga – requisito: nível 

superior em Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Administração 

ou área afim; 

II – Analista de Controle de Licitações e Contratos – 01 (uma) vaga – 

requisito: nível superior em Direito, Administração, Ciências 

Contábeis ou área afim; 

III – Técnico de Controle Interno – 01 (uma) vaga – requisito: nível 

médio completo, com formação técnica em Administração, 

Contabilidade ou área correlata. 

Parágrafo único. A remuneração dos cargos criados neste artigo será 

fixada em lei específica, observada a estrutura remuneratória do 

Município e os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 12º - Não poderão ser nomeados para o exercício de cargos na 

Controladoria Geral, conforme art. 20 da Resolução TCE-AM nº 

09/2016 e em respeito ao princípio da moralidade administrativa, os 

servidores que: 

I – Sejam contratados por excepcional interesse público (temporários); 

II – Estejam em estágio probatório; 

III – Tenham sofrido penalização administrativa, civil ou penal 

transitada em julgado; 

IV – Exerçam atividade político-partidária; 

V – Exerçam, concomitantemente, qualquer outra atividade 

profissional incompatível; 

VI – Sejam cônjuges ou parentes consanguíneos ou afins, até o 3º 

(terceiro) grau, da Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários 

Municipais ou de dirigentes de órgãos e entidades da administração 

direta e indireta. 

Art. 13º - São garantias do ocupante do cargo de Controlador Geral e 

dos demais servidores da Controladoria Geral: 

I – Independência técnico-funcional para o desempenho das 

atividades; 

II – Acesso irrestrito a quaisquer documentos, sistemas, informações e 

bancos de dados necessários ao exercício das funções de controle 

interno. 

§ 1º O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, 

constrangimento ou obstáculo à atuação da Controladoria Geral ficará 

sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal. 

§ 2º Os servidores lotados na Controladoria Geral deverão guardar 

sigilo sobre os dados e informações a que tiverem acesso, utilizando-

os exclusivamente para a elaboração de pareceres, relatórios e 

auditorias, sob pena de responsabilização. 

CAPÍTULO VI 

DOS INSTRUMENTOS DE TRABALHO 
  

Art. 14º - A Controladoria Geral do Município utilizará os 

seguintes instrumentos, em conformidade com o art. 8º, parágrafo 

único, da Resolução TCE-AM nº 09/2016: 

I – Plano Anual de Trabalho, elaborado anualmente até o último dia 

útil do mês de janeiro; 

II – Relatórios Periódicos sobre o cumprimento do plano anual, com 

indicação de eventuais medidas corretivas; 

III – Manuais de Rotinas e Procedimentos; 

IV – Mapeamento de riscos das atividades administrativas críticas; 

V – Instruções Normativas de observância obrigatória no âmbito do 

Poder Executivo Municipal. 

Art. 15º - Os relatórios produzidos pela Controladoria Geral 

observarão, no que couber, o Modelo 02 do Anexo V da Resolução 

TCE-AM nº 15/2024 (Relatório do Controle Interno). 

  

CAPÍTULO VII 

DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES 
  

Art. 16º - Verificada a ilegalidade de ato ou contrato, a Controladoria 

Geral dará imediata ciência à Prefeito Municipal e ao responsável, 

com indicação expressa dos dispositivos descumpridos, para que 

sejam adotadas as providências cabíveis. 

Parágrafo único. Não adotadas as providências regularizadoras no 

prazo de 60 (sessenta) dias, a Controladoria Geral comunicará o fato 

ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, sob pena de 

responsabilização solidária, conforme art. 74, §1º, da Constituição 

Federal. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO APOIO AO CONTROLE EXTERNO 
  

Art. 17 - No apoio ao controle externo, a Controladoria Geral 

exercerá, dentre outras, as seguintes atividades: 

I – Organizar e executar, por iniciativa própria ou por solicitação do 

TCE-AM, programações periódicas de auditoria; 
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II – Fornecer ao TCE-AM os relatórios de auditoria interna 

produzidos; 

III – Manter documentação organizada e disponível para verificação 

pelo controle externo; 

IV – Encaminhar ao TCE-AM, no prazo regulamentar, cópia desta Lei 

e dos atos normativos regulamentares, conforme art. 21, §3º, da 

Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

Art. 18º - Além da Prefeito Municipal e do Contador, o Controlador 

Geral assinará conjuntamente o Relatório de Gestão Fiscal, em 

cumprimento ao art. 54 da Lei Complementar nº 101/2000. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  

Art. 19º - Os servidores lotados na Controladoria Geral receberão 

treinamento específico e participarão obrigatoriamente: 

I – Dos processos de informatização da Administração Municipal; 

II – Dos cursos relacionados à sua área de atuação; 

III – Dos cursos e treinamentos disponibilizados pelos Tribunais de 

Contas. 

Art. 20º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar, por 

Decreto, os aspectos operacionais não disciplinados expressamente 

nesta Lei, bem como a editar atos complementares para sua plena 

execução. 

Art. 21º - Os atos administrativos editados pelo Poder Executivo 

Municipal sobre o Sistema de Controle Interno antes da vigência desta 

Lei permanecem em vigor naquilo que com ela forem compatíveis. 

Art. 22º - O provimento dos cargos efetivos criados pelo art. 11 desta 

Lei mediante concurso público deverá ocorrer no prazo máximo de 18 

(dezoito) meses contados da publicação desta Lei, observadas as 

disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município. 

Art. 23º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias do Gabinete da Prefeito, 

suplementadas se necessário. 

Art. 24º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JURUÁ/AM, em 

03 de setembro de 2026. 

  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal de Juruá 

CNPJ nº 04.588.596/0001-43 

Publicado por: 
Antônio Sabóia da Silva 

Código Identificador:42273FD1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 145/2026 - GP/PMJ, DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Dispõe sobre a cessão de servidor público municipal 

entre unidades administrativas do Poder Executivo do 

Município de Juruá e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JURUÁ, ESTADO DO 

AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e pela Lei Municipal nº 514, de 14 de 

dezembro de 2025, 

CONSIDERANDO a competência do Chefe do Poder Executivo para 

dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração 

Pública municipal e para praticar os atos de gestão de pessoal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 514, de 14 de 

dezembro de 2025, que institui o Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos do Município de Juruá, bem como na Lei 

Delegada nº 01/2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneração; 

CONSIDERANDO o Ofício nº 031/2026, da Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, no qual se requer a cessão do servidor 

adiante identificado, e a anuência expressa da Secretaria Municipal de 

Educação, unidade de lotação de origem; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação da força de trabalho 

às demandas do serviço público, bem como a inexistência, na unidade 

cessionária, de servidor com a qualificação exigida para o 

desempenho das atribuições; 

CONSIDERANDO que a cessão ora deferida não implica alteração 

de cargo, de atribuições, de remuneração ou de regime jurídico, nem 

tampouco criação de despesa nova, mantida a lotação de origem para 

todos os efeitos funcionais e orçamentários; 

CONSIDERANDO que a movimentação não pode importar em 

desvio de função ou em modalidade de provimento derivado, vedados 

pelo art. 37, II, da Constituição Federal e pela Súmula Vinculante nº 

43 do Supremo Tribunal Federal; 

CONSIDERANDO, por fim, os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da eficiência e da supremacia do interesse público, 

insculpidos no art. 37, caput, da Constituição Federal, 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica cedido o servidor ELIORCLEI COSME ALVES DO 

NASCIMENTO, matrícula nº 8***-1, inscrito no CPF sob o nº 

023.***.***-92, ocupante do cargo em comissão de Assessor 

Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Desporto e 

Lazer, para ter exercício na Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças. 

Parágrafo único. Durante o período de cessão, o servidor 

desempenhará exclusivamente atividades compatíveis com as 

atribuições legais do cargo de que é titular, vedada a designação para 

funções estranhas ao seu cargo. 

Art. 2º A cessão dar-se-á com ônus para a unidade de origem, que 

permanecerá responsável pelo pagamento da remuneração, das 

vantagens e dos encargos sociais correspondentes, sem qualquer 

acréscimo remuneratório em razão deste ato. 

§ 1º A despesa com o servidor cedido continuará a correr 

integralmente à conta da dotação orçamentária da Secretaria 

Municipal de Educação, Desporto e Lazer, unidade de origem, não 

havendo remanejamento de dotação, transferência de empenho ou 

reembolso pela unidade cessionária. 

§ 2º O servidor permanecerá na folha de pagamento da unidade de 

origem, cabendo ao Setor de Pessoal manter inalterados os respectivos 

registros orçamentários e de pessoal. 

§ 3º É vedado à unidade cessionária conceder ao servidor cedido 

gratificação, função gratificada, diária, adicional ou qualquer outra 

vantagem pecuniária sem prévia autorização do Chefe do Poder 

Executivo e sem a correspondente dotação orçamentária. 

Art. 3º Permanecem inalterados o vínculo funcional, a lotação de 

origem, o regime jurídico, a remuneração, as vantagens de caráter 

permanente e a contagem de tempo de serviço do servidor cedido, 

inclusive para fins de progressão, promoção, licenças e aposentadoria. 

Art. 4º A cessão vigorará até 31 de dezembro de 2028, contado da 

data de publicação desta Portaria, admitida a prorrogação por igual 

período mediante ato expresso, e podendo ser revogada a qualquer 

tempo no interesse da Administração ou mediante requerimento 

fundamentado de qualquer das unidades envolvidas. 

Art. 5º Compete à unidade cessionária: 

I - o controle da frequência, da jornada e da assiduidade do servidor 

cedido; 

II - o encaminhamento da folha de frequência ao Setor de Pessoal até 

o dia 15 de cada mês; 

III - a comunicação imediata ao Setor de Pessoal de qualquer 

ocorrência funcional, notadamente faltas, licenças, afastamentos, 

ocorrências disciplinares e cessação antecipada do exercício. 

Art. 6º Fica determinado ao Setor de Pessoal o registro desta Portaria 

nos assentamentos funcionais do servidor, bem como a adoção das 

demais providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

Art. 7º O servidor deverá apresentar-se à unidade cessionária no 

prazo de 5 (cinco) dias, contado da publicação desta Portaria, 

firmando o termo constante do Anexo Único. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos funcionais a partir de 01 de setembro de 2026. 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JURUÁ, 

ESTADO DO AMAZONAS, em 03 de setembro de 2026. 

  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal de Juruá 
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Publicado por: 
Antônio Sabóia da Silva 

Código Identificador:3B7D9EF9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ 

 

GABINETE DA PREFEITA 

LEI MUNICIPAL Nº 313, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 313, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

“INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE GESTÃO 

CLIMÁTICA (PMGC) DO MUNICÍPIO DE 

JUTAÍ/AM, ESTABELECE SEUS PRINCÍPIOS, 

OBJETIVOS, DIRETRIZES E INSTRUMENTOS 

PARA O ENFRENTAMENTO DAS MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, 

a Sra. MERCEDES MENDES VARGAS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município FAZ SABER a todos os habitantes da Cidade de Jutaí que 

a Câmara Municipal de Jutaí aprovou na 30ª Sessão Ordinária, 

realizada no dia 17 de agosto de 2026, e EU sanciono a seguinte: 

  

L E I 
  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1° -Fica instituída a Política Municipal de Gestão Climática – 

PMGC, que promoverá políticas públicas voltadas à adaptação às 

mudanças climáticas, à prevenção de riscos socioambientais e ao 

fortalecimento da resiliência territorial, observando as diretrizes gerais 

estabelecidas na Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, e 

na Lei Federal nº 14.904, de 27 de junho de 2024. 

  

Parágrafo único.Os objetivos, diretrizes e instrumentos Política 

Municipal de Gestão Climática nortearão a elaboração e a revisão de 

planos, programas, projetos e ações relacionados direta ou 

indiretamente com a mudança do clima. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E DIRETRIZES 
  

Seção I 

DOS PRINCÍPIOS 
  

Art. 2º- A Política Municipal de Gestão Climática – PMGC será 

norteada pelos seguintes princípios: 

I – prevenção, precaução e proteção ambiental; 

II – desenvolvimento sustentável, conciliando crescimento 

econômico, justiça social e conservação ambiental; 

III – cooperação entre os entes federados, setores público e privado e 

sociedade civil; 

IV – transversalidade e integração das políticas setoriais; 

V – poluidor-pagador; 

VI – participação social; 

VII – educação ambiental; 

VIII – publicidade, transparência e fornecimento de informações; 

IX – cooperação local, estadual, nacional e internacional. 

  

Art. 3º- São objetivos da Política Municipal de Gestão Climática – 

PMGC: 

I – reduzir a vulnerabilidade climática das áreas urbanas, rurais e 

ribeirinhas; 

II – Prevenir e minimizar riscos associados a cheias, secas, erosões, 

desmatamento, queimadas e outros eventos climáticos extremos; 

III – fortalecer a resiliência das infraestruturas públicas essenciais; 

IV – proteger os serviços ecossistêmicos e os recursos naturais; 

V – integrar ações climáticas às políticas de saúde, educação, 

saneamento, habitação e assistência social; 

VI – controlar atividades efetiva ou potencialmente poluidoras por 

meio do licenciamento e da fiscalização; 

VII – promover a educação ambiental e climática, formal e não 

formal, em toda a sociedade e na rede municipal de ensino; 

VIII – promover a adaptação climática da agricultura e da pecuária, 

incentivando práticas produtivas sustentáveis, sistemas agroflorestais, 

manejo adequado do solo e redução da vulnerabilidade do setor 

agropecuário aos eventos climáticos extremos; 

IX – promover a adaptação e a resiliência da infraestrutura de 

transporte urbano, rural e fluvial, assegurando mobilidade segura 

diante de eventos climáticos extremos; 

X – fortalecer a proteção e adaptação das áreas ribeirinhas, margens 

de rios e zonas de várzea, considerando suas especificidades 

socioambientais e climáticas. 

Seção III 

DAS DIRETRIZES 
  

Art. 4º -São diretrizes da Política Municipal de Gestão Climática – 

PMGC para a consecução de seus objetivos: 

  

I – na gestão de riscos e adaptação territorial: 

a) o fortalecimento institucional da Defesa Civil Municipal e a 

articulação com os órgãos estaduais e federais para o monitoramento e 

o alerta precoce de cheias, secas, 

erosões e focos de calor; 

b) a priorização de intervenções urbanísticas, rurais e habitacionais 

voltadas à resiliência climática de populações residentes em áreas de 

várzea, margens de rios e zonas suscetíveis a desastres 

socioambientais; 

c) o desenvolvimento de planos de contingência específicos para 

garantir a trafegabilidade e a segurança do transporte fluvial, 

rodoviário e vicinal durante os períodos de eventos hidrológicos 

extremos; 

  

II – na conservação ambiental e serviços ecossistêmicos: 

a) o incentivo à criação de Unidades de Conservação municipais e o 

apoio ao manejo sustentável de recursos florestais e pesqueiros como 

estratégias de conservação e bioeconomia; 

b) a aplicação rigorosa do licenciamento ambiental e da fiscalização 

integrada de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, com 

foco no combate ao desmatamento ilegal e às queimadas não 

autorizadas; 

c) a internalização do princípio do poluidor-pagador nos mecanismos 

de controle e na responsabilização por danos climáticos e ambientais 

no território municipal; 

  

III – na articulação institucional e transversalidade: 

a) a integração obrigatória do componente climático nos instrumentos 

de planejamento urbano, planos diretores, planos de saneamento 

básico e orçamentos plurianuais do Município; 

b) o estabelecimento de canais permanentes de cooperação técnica e 

financeira com o Estado do Amazonas, a União, organizações do 

terceiro setor e organismos internacionais; 

  

IV – na educação e sensibilização climática: 

a) a inserção transversal de conteúdos sobre mudanças climáticas, 

prevenção de riscos locais e conservação ambiental na rede municipal 

de ensino; 

b) a promoção de campanhas de educação ambiental não formal e de 

comunicação social voltadas à preparação comunitária frente aos 

impactos climáticos. 

  

CAPÍTULO III 

DAS AÇÕES PRIORITÁRIAS E METAS CLIMÁTICAS 
  

Art. 5º- Constituem ações prioritárias da Política Municipal de Gestão 

Climática – PMGC, as quais o município estabelecerá metas graduais 

e progressivas, adequadas à sua capacidade fiscal e administrativa, 

voltadas para: 

I – a elaboração e a atualização periódica do Plano Municipal de 

Gestão Climática, em estreita articulação com as diretrizes de 

contingência da Defesa Civil; 
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II – o desenvolvimento de programas integrados voltados à prevenção, 

à mitigação e à resposta célere frente a inundações, estiagens severas, 

processos erosivos e demais desastres de natureza socioambiental; 

III – o fomento à arborização do perímetro urbano e o incentivo à 

recuperação ecológica de áreas degradadas e de preservação 

permanente; 

IV – o estímulo ao manejo sustentável de resíduos sólidos urbanos e 

rurais, priorizando a expansão da coleta seletiva, a reciclagem e os 

sistemas de logística reversa; 

V – a implantação de infraestruturas locais para o armazenamento, a 

segurança e o aproveitamento de recursos hídricos, em estrita 

observância às normas e licenças ambientais vigentes; 

VI – a capacitação continuada do corpo técnico de servidores públicos 

e de lideranças comunitárias locais em matéria de gestão de riscos e 

resiliência climática; 

VII – a estruturação de sistemas municipais de monitoramento, 

previsão e alerta climático precoce, promovendo a integração de 

dados com órgãos estaduais e federais; 

VIII – a execução de intervenções emergenciais de adaptação hídrica 

em períodos de seca ou estiagem extrema oficialmente declarados 

pela Defesa Civil, compreendendo: 

a) a implantação de estruturas temporárias de barramento hídrico e 

dispositivos correlatos de engenharia natural ou contenção; 

b) a exigência indispensável de laudo técnico prévio firmado por 

profissional habilitado; 

c) a integração sistemática dessas intervenções emergenciais ao Plano 

Municipal de Gestão Climática, em consonância com as diretrizes da 

Lei Federal nº 14.904, de 27 de junho de 2024. 

  

Parágrafo único.As intervenções emergenciais de adaptação 

previstas no inciso VIII deste artigo revestir-se-ão de caráter 

excepcional, transitório e reversível, exigindo acompanhamento por 

meio de plano de mitigação de impactos ambientais e registro 

detalhado em relatório de acesso público, respeitada a capacidade 

orçamentária e administrativa do Município. 

  

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

GESTÃO CLIMÁTICA 
  

Art. 6º- São instrumentos da Política Municipal de Gestão Climática 

– PMGC: 

I - o Plano Municipal de Gestão Climática, a ser elaborado no prazo 

máximo de 12 meses a partir da publicação desta Lei; 

II - o Plano de Contingência Municipal de Proteção e Defesa Civil; 

III - o Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA, que também 

financiará as ações climáticas previstas nesta Lei, com rubrica 

específica para esta finalidade; 

IV – os programas e ações de educação ambiental e comunicação 

social; 

V – os convênios, consórcios e parcerias com entes públicos e 

privados para execução das ações previstas nesta Lei; e 

VI - estudos de impacto ambiental e demais instrumentos de avaliação 

ambiental. 

  

Parágrafo único.A implementação dos instrumentos previstos nesta 

Lei ocorrerá de forma gradual, observadas a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Município e a capacidade administrativa 

do Poder Executivo, sem prejuízo da busca de apoio técnico e 

financeiro de outras esferas governamentais e de organismos de 

cooperação nacional e internacional. 

  

CAPÍTULO V 

DA GESTÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL 
  

Art. 7º- A gestão, a coordenação e o monitoramento da Política 

Municipal de Gestão Climática competem ao Poder Executivo 

Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

e da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil, em atuação 

integrada com os demais órgãos da Administração Pública Municipal. 

  

Art. 8º- Caberá à Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA 

e à Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil, no âmbito de 

suas respectivas competências institucionais, coordenar, implementar, 

monitorar e avaliar a Política Municipal de Gestão Climática, 

competindo-lhes, em atuação integrada: 

I – coordenar a implementação das diretrizes e ações prioritárias 

estabelecidas nesta Lei; 

II – elaborar, executar e acompanhar ações de prevenção, adaptação e 

resposta aos eventos climáticos extremos; 

III – subsidiar as demais secretarias municipais com informações 

técnicas sobre vulnerabilidade, riscos e adaptação climática; 

IV – articular parcerias técnicas com órgãos estaduais, federais, 

instituições de pesquisa e organismos nacionais e internacionais para 

o fortalecimento da gestão climática local; 

V – promover a integração das ações de gestão ambiental, proteção e 

defesa civil, planejamento urbano e desenvolvimento sustentável; e 

VI – propor a regulamentação dos instrumentos previstos nesta Lei, 

observada a viabilidade administrativa e financeira. 

  

Parágrafo único.A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e a 

Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil exercerão, de forma 

conjunta, a coordenação técnica da Política Municipal de Gestão 

Climática, sem prejuízo das competências legais dos demais órgãos da 

Administração Pública Municipal. 

Art. 9º- Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, por meio de ato 

regulamentar específico, o Comitê Intersetorial de Mudança do Clima, 

com o objetivo de garantir a transversalidade das ações climáticas nas 

políticas de infraestrutura, saúde, assistência social, defesa civil e 

produção rural. 

  

§1º -O Comitê Intersetorial terá caráter consultivo e de articulação 

interna, sendo composto por representantes das secretarias municipais 

já existentes. 

  

§2º -A participação no Comitê Intersetorial será considerada serviço 

público relevante e não ensejará, sob qualquer pretexto, remuneração, 

gratificação ou geração de novas despesas para o erário municipal. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 10 -O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 

(cento e oitenta) dias contados da data de sua publicação, priorizando 

a elaboração do Plano Municipal de Gestão Climática de forma 

participativa. 

  

Art. 11 -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JUTAÍ, 

ESTADO DO AMAZONAS, AOS 03 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal de Jutaí (AM) 

Publicado por: 
Natalia di Paula Araujo de Aquino 

Código Identificador:F4B49BB3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 127/2026 - SEMAD, DE 02 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Coordenadora Educacional do 

Município de Jutaí a senhora DENILZA DA 

CUNHA COSTA, a viajar a cidade de Tefé/Am e dá 

outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 03 (três) diárias 

no valor global de R$ 450,00 (Quatrocentos e cinquenta reais) sendo o 
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valor de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no 

período de 02/06/2026 à 05/06/2026, em favor da Coordenadora 

Educacional do Município de Jutaí, a senhora DENILZA DA 

CUNHA COSTA - MAT 6336, para cobrir despesas de transporte, 

pousada e alimentação na cidade Tefé/Am para participar de encontro 

relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 02 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:3B25FAD4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 128/2026 - SEMAD, DE 02 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Coordenador Educacional do 

Município de Jutaí o senhor MAURO SERGIO 

NONATO CAVALCANTE a viajar a cidade de 

Tefé/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 03 (três) diárias 

no valor global de R$ 450,00 (Quatrocentos e cinquenta reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no 

período de 02/06/2026 à 05/06/2026, em favor do Coordenador 

Educacional do Município de Jutaí, o senhor MAURO SERGIO 

NONATO CAVALCANTE – MAT 6967, para cobrir despesas de 

transporte, pousada e alimentação na cidade de Tefé/Am para 

participar de encontro relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 02 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:0FD838FB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 129/2026 - SEMAD, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Coordenador Educacional, do 

Município de Jutaí o senhor CLAUDEMIR 

MARIANO TAPUDIMA, a viajar a cidade de 

Tonantins/AM e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 07 (sete) diárias 

no valor global de R$ 1.050,00 (Mil e cinquenta reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

03/06/2026 à 10/06/2026 em favor do Coordenador Educacional do 

Município de Jutaí, o senhor CLAUDEMIR MARIANO 

TAPUDIMA – MAT 9037, para cobrir despesas de transporte, 

pousada e alimentação na cidade de Tonantins/Am para tratar de 

assuntos de interesse do município relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:C2B02BC2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 130/2026 - SEMAD, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Agente Educacional do Município de 

Jutaí a senhora FRANCIJANIA CAMETA 

ANAQUIRI, a viajar a cidade de Tonantins/Am e dá 

outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 07 (sete) diárias 

no valor global de R$ 1.050,00 (Mil e cinquenta reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

03/06/2026 à 10/06/2026, em favor da Agente Educacional do 

Município de Jutaí, a senhora FRANCIJANIA CAMETA 

ANAQUIRI - MAT 1692, para cobrir despesas de transporte, 

pousada e alimentação na cidade Tonantins/Am para tratar de 

assuntos de interesse do município relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:DC7A9A5D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 131/2026 - SEMAD, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 
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AUTORIZA o Coordenadora Educacional do 

Município de Jutaí a senhora SUMAIA DE PAULA, 

a viajar a cidade de Tonantins/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 07 (sete) diárias 

no valor global de R$ 1.050,00 (Mil e cinquenta reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

03/06/2026 à 10/06/2026, em favor da Coordenadora Educacional do 

Município de Jutaí, a senhora SUMAIA DE PAULA - MAT 11768, 

para cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação na cidade 

Tonantins/Am para tratar de assuntos de interesse do município 

relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:4C07F68B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 132/2026 - SEMAD, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Coordenador Educacional do 

Município de Jutaí a senhora RILARY DE SOUZA 

BARBOSA, a viajar a cidade de Tefé/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 07 (sete) diárias 

no valor global de R$ 1.050,00 (Mil e cinquenta reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

03/06/2026 à 10/06/2026, em favor do Coordenador Educacional do 

Município de Jutaí, a senhora RILARY DE SOUZA BARBOSA - 

MAT 11554, para cobrir despesas de transporte, pousada e 

alimentação na cidade Tefé/Am para participar de encontro 

relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:BA3F5617 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 133/2026 - SEMAD, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Agente Educacional, do Município de 

Jutaí o senhor MARCOS LUCAS DE PAULA ROL, 

a viajar a cidade de Tonantins/AM e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 07 (sete) diárias 

no valor global de R$ 1.050,00 (Mil e cinquenta reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

03/06/2026 à 10/06/2026 em favor do Agente Educacional do 

Município de Jutaí, o senhor MARCOS LUCAS DE PAULA ROL – 

MAT 12056, para cobrir despesas de transporte, pousada e 

alimentação na cidade de Tonantins/Am para tratar de assuntos de 

interesse do município relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:BD129B63 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 134/2026 - SEMAD, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Coordenador Educacional do 

Município de Jutaí a senhora RUANH PITAGORAS 

GONCALVES MENDES, a viajar a cidade de 

Tonantins/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 07 (sete) diárias 

no valor global de R$ 1.050,00 (Mil e cinquenta reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

03/06/2026 à 10/06/2026, em favor do Coordenador Educacional do 

Município de Jutaí, a senhora RUANH PITAGORAS 

GONCALVES MENDES - MAT 13114, para cobrir despesas de 

transporte, pousada e alimentação na cidade Tonantins/Am para 

participar de encontro relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:147CAAE6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 135/2026 - SEMAD, DE 03 DE JUNHO DE 2026 

 

AUTORIZA o Agente Educacional, do Município de 

Jutaí o senhor BRENDO RAMOS PROTASIO, a 

viajar a cidade de Tonantins/AM e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 07 (sete) diárias 

no valor global de R$ 1.050,00 (Mil e cinquenta reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

03/06/2026 à 10/06/2026 em favor do Agente Educacional do 

Município de Jutaí, o senhor BRENDO RAMOS PROTASIO – 

MAT 10199, para cobrir despesas de transporte, pousada e 

alimentação na cidade de Tonantins/Am para tratar de assuntos de 

interesse do município relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:F6F78FE9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 136/2026 - SEMAD, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Agente Educacional do Município de 

Jutaí o senhor RAIMUNDO NONATO JACQUES 

DO NASCIMENTO, a viajar a cidade de Atalaia do 

Norte/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 07 (sete) diárias 

no valor global de R$ 1.050,00 (Mil e cinquenta reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

03/06/2026 à 10/06/2026, em favor do Agente Educacional do 

Município de Jutaí, a senhora RAIMUNDO NONATO JACQUES 

DO NASCIMENTO - MAT 212, para cobrir despesas de transporte, 

pousada e alimentação na cidade de Atalaia do Norte/Am, para 

participar do VII Fórum de Dirigentes Municipais de Educação do 

Alto Solimões/Amazonas (FORDIMES/AS-AM) e III G9. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:25BA084B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 137/2026 - SEMAD, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Agente Educacional do Município de 

Jutaí a senhora SILVANIA ALVES DA CRUZ, a 

viajar a cidade de Tonantins/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 07 (sete) diárias 

no valor global de R$ 1.050,00 (Mil e cinquenta reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

03/06/2026 à 10/06/2026, em favor da Agente Educacional do 

Município de Jutaí, a senhora SILVANIA ALVES DA CRUZ - 

MAT 2764, para cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação 

na cidade Tonantins/Am para tratar de assuntos de interesse do 

município relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:2D7111EE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 138/2026 - SEMAD, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Coordenador Educacional do 

Município de Jutaí o senhor JAIRITON ALVES DA 

CRUZ, a viajar a cidade de Tonantins/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 
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RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 10 (dez) diárias 

no valor global de R$ 1.500,00 (Mil e quinhentos reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

03/06/2026 à 13/06/2026, em favor do Coordenador Educacional do 

Município de Jutaí, o senhor JAIRITON ALVES DA CRUZ - MAT 

11434, para cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação na 

cidade Tonantins/Am para participar de encontro relacionado a 

educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:A2475355 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 139/2026 - SEMAD, DE 03 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Agente Educacional, do Município de 

Jutaí o senhor VALDO BRAZ DE LIMA, a viajar a 

cidade de Manaus/AM e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 12 (doze) diárias 

no valor global de R$ 1.800,00 (Mil e oitocentos reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

03/06/2026 à 15/06/2026 em favor do Agente Educacional do 

Município de Jutaí, o senhor VALDO BRAZ DE LIMA – MAT 

12233, para cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação na 

cidade de Manaus/Am para tratar de assuntos de interesse do 

município relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 03 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:4180A2C7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 140/2026 - SEMAD, DE 08 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Coordenadora Educacional do 

Município de Jutaí a senhora DENILZA DA 

CUNHA COSTA, a viajar a cidade de Tefé/Am e dá 

outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 05 (cinco) 

diárias no valor global de R$ 750,00 (Setecentos e cinquenta reais) 

sendo o valor de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), 

no período de 08/06/2026 à 13/06/2026, em favor da Coordenadora 

Educacional do Município de Jutaí, a senhora DENILZA DA 

CUNHA COSTA - MAT 6336, para cobrir despesas de transporte, 

pousada e alimentação na cidade Tefé/Am para participar de encontro 

relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 08 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:02326759 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 141/2026 - SEMAD, DE 08 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA a Assessora Executiva de Jutaí a 

senhora CAMILA ALVES DA CRUZ, a viajar a 

cidade de Manaus/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 12 (doze) diárias 

no valor global de R$ 1.800,00 (Mil e oitocentos reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

08/06/2026 à 20/06/2026 em favor da Assessora Executiva do 

Município de Jutaí a senhora CAMILLA ALVES DA CRUZ – 4617 

para cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação a mesma irá 

deslocar-se a cidade de Manaus/Am para tratar de assuntos de 

interesse desta municipalidade relacionado a administração pública. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 08 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:F600533E 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 142/2026 - SEMAD, DE 10 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Técnico Florestal, do Município de 

Jutaí o senhor ROBERIO FERREIRA DANIEL, a 

viajar a cidade de Manaus/AM e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 15 (quinze) 

diárias no valor global de R$ 2.250,00 (Dois mil duzentos e cinquenta 

reais) sendo o valor de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta 

reais), no período de 10/06/2026 à 25/06/2026 em favor do Técnico 

Florestal do Município de Jutaí, o senhor ROBERIO FERREIRA 

DANIEL – MAT 13101, para cobrir despesas de transporte, pousada 

e alimentação na cidade de Manaus/Am para participar de encontro 

relacionado ao Meio Ambiente. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 10 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:6959707B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 143/2026 - SEMAD, DE 10 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Secretário Municipal de 

Administração do Município de Jutaí o senhor 

MANOEL MENDES CLAUDIO, a viajar a cidade 

Tefé/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 05 (cinco) 

diárias no valor global de R$ 1.200,00 (Mil e duzentos reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais) no 

período de 10/06/2026 à 15/06/2026 em favor do Secretário 

Municipal de Administração do Município de Jutaí o senhor 

MANOEL MENDES CLAUDIO - MAT 4331 para cobrir despesas 

de transporte, pousada e alimentação na cidade de Tefé/Am para tratar 

de assuntos de interesse do município junto ao Banco do Brasil. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 10 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:85A829DB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 144/2026 - SEMAD, DE 11 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA a Assistente Social do Município de 

Jutaí a senhora EMELY RAFAELA ARAUJO 

MENDES a viajar a cidade de Manaus/Am e dá 

outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 12 (doze) diárias 

no valor global de R$ 1.800,00 (Mil e oitocentos reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

11/06/2026 à 23/06/2026 em favor da Assistente Social do Município 

de Jutaí, a senhora EMELY RAFAELA ARAUJO MENDES – 

MAT. 12253 para cobrir despesas de transporte, pousada e 

alimentação na cidade de Manaus/Am para participar de capacitação. 

  

Art. 2º- Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 11 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:8100ED55 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 145/2026 - SEMAD, DE 12 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Agente Educacional do Município de 

Jutaí a senhora KESSIA PEREIRA SIQUEIRA, a 

viajar a cidade de Tefé/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 05 (cinco) diária 

no valor global de R$ 750,00 (Setecentos e cinquenta reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no 

período de 12/06/2026 à 17/06/2026, em favor da Agente Educacional 

do Município de Jutaí, a senhora KESSIA PEREIRA SIQUEIRA - 

MAT 9466, para cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação 

na cidade Tefé/Am para participar de encontro relacionado a 

educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 
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PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 12 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:DC8D9FAE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 146/2026 - SEMAD, DE 12 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Pedagogo do Município de Jutaí o 

senhor BRUNO NASCIMENTO DE SOUZA, a 

viajar a cidade de Manaus/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLAUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 06 (seis) diárias 

no valor global de R$ 900,00 (Novecentos reais) sendo o valor de uma 

diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

12/06/2026 à 18/06/2026 em favor do Pedagogo do Município de 

Jutaí, o senhor BRUNO NASCIMENTO DE SOUZA – MAT 12267 

para cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação na cidade 

de Manaus/Am para acompanhar paciente. 

  

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DOSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICIPAL DE JUTAÍ-AM, em 12 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLAUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025- GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:5668FEC3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 148/2026 - SEMAD, DE 12 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Agente Educacional do Município de 

Jutaí a senhora ELIANA CORREIA DE PINHO, a 

viajar a cidade de Fonte Boa/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 01 (uma) diária 

no valor global de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

12/06/2026 à 13/06/2026, em favor da Agente Educacional do 

Município de Jutaí, a senhora ELIANA CORREIA DE PINHO - 

MAT 9257, para cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação 

na cidade Fonte Boa/Am para participar de encontro relacionado a 

educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 12 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:D372AAFD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 149/2026 - SEMAD, DE 15 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA a Coordenadora Educacional do 

Município de Jutaí a senhora WANDERLEIA DA 

SILVA PERES, a viajar a cidade de Tefé/Am e dá 

outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 03 (três) diárias 

no valor global de R$ 450,00 (Quatrocentos e cinquenta reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais) no período 

de 15/06/2026 à 18/06/2026, em favor da Coordenadora Educacional 

do Município de Jutaí, a senhora WANDERLEIA DA SILVA 

PERES – MAT 4769 para cobrir despesas de transporte, pousada e 

alimentação na cidade de Tefé/Am para de assuntos desta 

municipalidade referente a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 15 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:6716B102 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 150/2026 - SEMAD, DE 15 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Coordenadora Educacional do 

Município de Jutaí a senhora BIBIANE WILKENS 

DO NASCIMENTO, a viajar a cidade de 

Manaus/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 
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Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 04 (quatro) 

diárias no valor global de R$ 600,00 (Seiscentos reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

15/06/2026 à 19/06/2026, em favor da Coordenadora Educacional do 

Município de Jutaí, a senhora BIBIANE WILKENS DO 

NASCIMENTO - MAT 6388, para cobrir despesas de transporte, 

pousada e alimentação na cidade Manaus/Am para participar de 

encontro relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 15 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:82AE22F7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 151/2026 - SEMAD, DE 15 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA a Técnica do PME, do Município de 

Jutaí a senhora LUSIETE RAMOS DE OLIVEIRA, a 

viajar a Cidade de Manaus/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 10 (dez) diárias 

no valor global de R$ 2.400,00 (Dois mil e quatrocentos reais) sendo 

o valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais), no 

período de 15/06/2026 à 25/06/2026 em favor da Técnica do PME, do 

Município de Jutaí, a senhora LUSIETE RAMOS DE OLIVEIRA – 

MAT 11488, para cobrir despesas de transporte, pousada e 

alimentação na Cidade de Manaus/Am para participar do VII Fórum 

de Dirigentes Municipais de Educação do Alto Solimões/Amazonas 

(FORDIMES/AS-AM) e III G9. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 15 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 009/2021-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:9EDD718A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 152/2026 - SEMAD, DE 15 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Técnico do MPE do Município de 

Jutaí o senhor ENEDILSON ALVES DE 

CARVALHO, a viajar a cidade de Manaus/Am e dá 

outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor MANOEL MENDES 

CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei e 

respaldado no Art. 98 da Lei 051/2001, Seção IV. Estatuto dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Jutaí/Am. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 15 (quinze) 

diárias no valor global de R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais) 

sendo o valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais) 

no período de 15/06/2026 à 30/06/2026, em favor do Técnico do MPE 

do Município de Jutaí, o senhor ENEDILSON ALVES DE 

CARVALHO – MAT 1443, para cobrir despesas de transporte, 

pousada e alimentação na cidade de Manaus/Am para participar de 

encontro relacionado a educação. 

  

Art. 2°. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICIPAL DE JUTAÍ-AM, em 15 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025 - GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:9D988C45 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 153/2026 - SEMAD, DE 15 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Guarda Municipal do Município de 

Jutaí o senhor GILBERTO HILARIO BIANA a 

viajar a cidade de Fonte Boa/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 02 (duas) diárias 

no valor global de R$ 300,00 (Trezentos reais) sendo o valor de uma 

diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

15/06/2026 à 17/06/2026, em favor do Guarda Municipal do 

Município de Jutaí o senhor GILBERTO HILARIO BIANA, MAT 

1733 para cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação na 

cidade de Fonte Boa/Am, para participar de treinamento. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 15 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:215C2294 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 154/2026 - SEMAD, DE 16 DE JUNHO DE 2026. 
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AUTORIZA a Técnica de Enfermagem do Município 

de Jutaí a senhora SABRINA DE PINHO 

BATALHA a viajar a cidade de Tefé/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 02 (duas) 

diárias no valor global de R$ 300,00 (Trezentos reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

16/06/2026 à 18/06/2026, em favor da Técnica de Enfermagem do 

Município de Jutaí, a senhora SABRINA DE PINHO BATALHA – 

MAT. 10127 para cobrir despesas de transporte, pousada e 

alimentação na cidade de Tefé/Am para acompanhar paciente. 

  

Art. 2º- Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 16 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLAUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:20639657 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 155/2026 - SEMAD, DE 19 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA a Gestora Escolar do Município de Jutaí 

a senhora ANA MARIA RAMALHO RODRIGUES 

a viajar a cidade de Tefé/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 08 (oito) diárias 

no valor global de R$ 1.920,00 (mil novecentos e vinte reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais), no 

período de 19/06/2026 à 27/06/2026 em favor da Gestora do 

Município de Jutaí, a senhora ANA MARIA RAMALHO 

RODRIGUES – MAT. 1838 para cobrir despesas de transporte, 

pousada e alimentação na cidade de Tefé/Am para tratar de assuntos 

junto ao Banco do Brasil. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 19 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

 

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:829AC5E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 156/2026 - SEMAD, DE 19 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Coordenador do Núcleo do Educação 

Escolar Indígena, do Município de Jutaí o senhor 

CRISTOVÃO CARVALHO DA SILVA, a viajar a 

cidade de Manaus/AM e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 08 (oito) diárias 

no valor global de R$ 1.920,00 (Mil novecentos e vinte reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais), no 

período de 19/06/2026 à 27/06/2026 em favor do Coordenador do 

Núcleo do Educação Escolar Indígena do Município de Jutaí, o senhor 

CRISTOVÃO CARVALHO DA SILVA – MAT 11361, para cobrir 

despesas de transporte, pousada e alimentação na cidade de 

Manaus/Am para tratar de assuntos de interesse desta municipalidade 

referente a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 19 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:599F009F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 157/2026 - SEMAD, DE 19 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Pedagogo do Município de Jutaí o 

senhor ELIZANDESON DE OLIVEIRA MARINHO 

a viajar a cidade de Manaus/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 08 (oito) diárias 

no valor global de R$ 1.920,00 (Mil novecentos e vinte reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais), no 

período de 19/06/2026 à 27/06/2026, em favor do Pedagogo do 

Município de Jutaí o senhor ELIZANDESON DE OLIVEIRA 

MARINHO, MAT 419 para cobrir despesas de transporte, pousada e 

alimentação na cidade de Manaus/Am, para participar da 2ª Formação 

Continuada em Apropriação e Utilização dos Resultados e 

Intervenção Pedagógica. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 
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PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 19 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:F918D0CA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 158/2026 - SEMAD, DE 19 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA a Coordenadora da ETI do Município de 

Jutaí a senhora ERVELIN KARLA VEIRA 

VALENTIM, a viajar a cidade de Manaus/Am e dá 

outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 08 (oito) diárias 

no valor global de R$ 1.920,00 (Mil novecentos e vinte reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais), no 

período de 19/06/2026 à 27/06/2026, em favor da Coordenadora da 

ETI do Município de Jutaí, a senhora ERVELIN KARLA VEIRA 

VALENTIM – MAT 6596, para cobrir despesas de transporte, 

pousada e alimentação na cidade de Manaus/Am para participar de 

capacitação do Programa ETI. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 19 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:1A11AB82 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 159/2026 - SEMAD, DE 19 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA a Agente Educacional do Município de 

Jutaí a senhora IRIMARTA ROCHA BALIEIRO a 

viajar a cidade de Atalaia do Norte/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 08 (oito) diárias 

no valor global de R$ 1.920,00 (Mil novecentos e vinte reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais), no 

período de 19/06/2026 à 27/06/2026 em favor da Agente Educacional 

do Município de Jutaí, a senhora IRIMARTA ROCHA BALIEIRO 

– MAT. 7773 para cobrir despesas de transporte, pousada e 

alimentação na cidade de Atalaia do Norte/Am para participar de 

capacitação relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 19 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:1EFB9929 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 160/2026 - SEMAD, DE 19 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Gestora da EMCAL do Município de 

Jutaí a senhora MARCIA CHRISTINA 

ALEXANDRE GONÇALVES, a viajar a cidade de 

Manaus/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 08 (oito) diárias 

no valor global de R$ 1.920,00 (Mil novecentos e vinte reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais), no 

período de 19/06/2026 à 27/06/2026, em favor da Gestora da EMCAL 

do Município de Jutaí, a senhora MARCIA CHRISTINA 

ALEXANDRE GONÇALVES - MAT 1858, para cobrir despesas de 

transporte, pousada e alimentação na cidade Manaus/Am para 

participar de encontro relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 19 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:1DACE038 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 161/2026 - SEMAD, DE 19 JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA a Coord. De Ens. Fundamental I do 

Município de Jutaí a senhora MARIA DE FÁTIMA 

DA SILVA ARAÚJO, a viajar a cidade de 

Manaus/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 
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Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 08 (oito) diárias 

no valor global de R$ 1.920,00 (Mil novecentos e vinte reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 0,00 (Cento e cinquenta reais), no período 

de 19/06/2026 à 27/06/2026, em favor da Coord. De Ens. 

Fundamental I do Município de Jutaí, a senhora MARIA DE 

FATIMA DA SILVA ARAUJO – MAT 6390, para cobrir despesas 

de transporte, pousada e alimentação na cidade de Manaus/Am para 

participar do VII Fórum de Dirigentes Municipais de Educação do 

Alto Solimões/Amazonas (FORDIMES/AS-AM) e III G9. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 19 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 009/2021-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:0D4DE259 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 162/2026 - SEMAD, DE 19 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Coordenadora da Educação Infantil da 

Zona Urbana e Rural do Município de Jutaí a senhora 

OZILANE DA SILVA CORREA, a viajar a cidade 

de Tefé/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 08 (oito) diárias 

no valor global de R$ 1.920,00 (Mil novecentos e vinte reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais), no 

período de 19/06/2026 à 27/06/2026, em favor da Coordenadora da 

Educação Infantil da Zona Urbana e Rural do Município de Jutaí, a 

senhora OZILANE DA SILVA CORREA - MAT 11533, para 

cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação na cidade 

Tefé/AM para participar do 1º Ciclo Formativo de Educação 

Continuada de Professores da Educação Infantil. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 19 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:19FA43B4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 163/2026 - SEMAD, DE 19 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Técnico SEMED do Município de 

Jutaí o senhor PEDRO BARBOSA PEREIRA a 

viajar a cidade de Atalaia do Norte/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 08 (oito) diárias 

no valor global de R$ 1.920,00 (Mil novecentos e vinte reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais), no 

período de 19/06/2026 à 27/06/2026 em favor do Técnico SEMED do 

Município de Jutaí, o senhor PEDRO BARBOSA PEREIRA – 

MAT. 11535 para cobrir despesas de transporte, pousada e 

alimentação na cidade de Atalaia do Norte/Am para participar do VII 

Fórum de Dirigentes Municipais de Educação do Alto 

Solimões/Amazonas (FORDIMES/AS-AM) e III G9. 

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 19 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:CDD09DA0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 164/2026 - SEMAD, DE 19 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA a Coord. do Ens. Fundamental I do 

Município de Jutaí a senhora RAIMUNDA 

SEBASTIANA COELHO DOS SANTOS a viajar a 

cidade de Manaus/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 08 (oito) diárias 

no valor global de R$ 1.920,00 (Mil novecentos e vinte reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais), no 

período de 19/06/2026 à 27/06/2026 em favor da Coord. do Ens. 

Fundamental I do Município de Jutaí, a senhora RAIMUNDA 

SEBASTIANA COELHO DOS SANTOS – MAT. 11545 para 

cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação na cidade de 

Manaus/Am para tratar participar do 1º Encontro do Grupo AMT 

Gestão Pública em educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 19 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 

Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:1B6429DE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 165/2026 - SEMAD, DE 19 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Coordenadora Educacional do 

Município de Jutaí a senhora TEREZINHA 

CHAVES DA SILVA, a viajar a cidade de 

Tabatinga/Am e dá outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 08 (oito) diárias 

no valor global de R$ 1.920,00 (Mil novecentos e vinte reais) sendo o 

valor de uma diária de R$ 240,00 (Cento e cinquenta reais), no 

período de 19/06/2026 à 27/06/2026, em favor do Coordenadora 

Educacional do Município de Jutaí, a senhora TEREZINHA 

CHAVES DA SILVA - MAT 11434, para cobrir despesas de 

transporte, pousada e alimentação na cidade Tabatinga/Am para 

participar de encontro relacionado a educação. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 19 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:C45FCA36 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 166/2026 - SEMAD, DE 24 DE JUNHO DE 2026. 

 

AUTORIZA o Secretário de Finanças do Município 

de Jutaí o senhor RAIMUNDO JOSÉ MENDES 

VASCONCELOS, a viajar a capital Manaus/Am e dá 

outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 15 (quinze) 

diárias no valor global de R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais) 

sendo o valor de uma diária de R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais), 

no período de 24/06/2026 à 08/07/2026, em favor do Secretário de 

Finanças do Município de Jutaí, o senhor RAIMUNDO JOSÉ 

MENDES VASCONCELOS – MAT 4304, para cobrir despesas de 

transporte, pousada e alimentação na capital do estado Manaus/Am 

para tratar de assuntos de interesse desta municipalidade. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 24 de junho de 2026. 

  

 

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:4630D55D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 167/2026 - SEMAD, DE 25 DE JUNHO DE 2026 

 

AUTORIZA o Secretário de Governo do Município 

de Jutaí o senhor GABRIEL PENHA FEITOZA a 

viajar a cidade de Fonte Boa/Am e dá outras 

providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 02 (duas) 

diárias no valor global de R$ 300,00 (Trezentos reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

25/06/2026 à 27/06/2026 em favor do Secretário de Governo do 

Município de Jutaí, o senhor GABRIEL PENHA FEITOZA – 

MAT. 4318 para cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação 

na cidade de Fonte Boa/Am para tratar de assuntos de interesse desta 

municipalidade. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 25 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLAUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:97E9D839 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 168/2026 - SEMAD, DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

AUTORIZA o Técnico de Enfermagem do Município 

de Jutaí o senhor JOSE FRANCISCO CASTRO 

CAMPOS a viajar a cidade de Fonte Boa/Am e dá 

outras providencias. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor 

MANOEL MENDES CLÁUDIO, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus parágrafos e no 

Art. 98 em seus itens, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. Autorizar, nos termos da Lei o pagamento de 02 (duas) 

diárias no valor global de R$ 300,00 (Trezentos reais) sendo o valor 

de uma diária de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais), no período de 

30/06/2026 à 02/07/2026 em favor do Técnico de Enfermagem de 

Jutaí, o senhor JOSE FRANCISCO CASTRO CAMPOS – MAT. 

325 para cobrir despesas de transporte, pousada e alimentação na 

cidade de Fonte Boa/Am para acompanhar paciente. 

  

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 
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PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 30 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLAUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP  

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:7D5295FE 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE LÁBREA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO II FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO EDITAL Nº 

01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO CULTURAL 

 

ANEXO II 
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREA – AMAZONAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 

EMPREENDEDORISMO 

ORIENTAÇÕES AO PROPONENTE 
Este formulário poderá ser preenchido à mão ou eletronicamente. 

O agente cultural poderá realizar sua inscrição: 

☐ Presencialmente 

☐ Por meio eletrônico 

☐ Com auxílio para preenchimento 

☐ Por inscrição oral assistida 

Não é necessário utilizar linguagem técnica. O proponente deverá 

apresentar sua ideia de maneira simples e clara. 

Caso necessite de auxílio, a Secretaria poderá realizar inscrição 

assistida, registrando as informações apresentadas pelo próprio agente 

cultural. 

Os servidores ou colaboradores responsáveis pelo atendimento e apoio 

às inscrições não participarão da avaliação ou julgamento das 

propostas às quais tenham prestado auxílio. 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

1.1 Nome completo 
______________________ 

1.2 Nome artístico, nome do grupo ou coletivo, se houver 
______________________ 

1.3 CPF 
______________________ 

1.4 CNPJ, se houver 
_______________________ 

1.5 Data de nascimento: / /____________ 

1.6 Telefone / WhatsApp 
______________________ 

1.7 E-mail, se possuir 
___________________ 

1.8 Endereço 
_________________________ 

1.9 Bairro / Comunidade / Localidade 
___________________________ 

1.10 Município 

Lábrea – AM 

2. ATUAÇÃO CULTURAL 
2.1 Você possui atuação cultural no Município de Lábrea/AM? 

☐ SIM 

☐ NÃO 

☐ SIM 

☐ NÃO 

2.2 Explique brevemente o que você faz na cultura: 

__________________________ 

2.3 Você possui algum comprovante de sua atuação cultural? 

Marque o que possui: 

☐ Fotografias 

☐ Vídeos 

☐ Cartazes 

☐ Certificados 

☐ Notícias / matérias 

☐ Publicações 

☐ Redes sociais 

☐ Declarações 

☐ Outros: __________________ 

3. FORMA DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 O proponente está participando como: 

☐ Pessoa física 

☐ Pessoa jurídica 

☐ Representante de grupo ou coletivo sem CNPJ 

  

3.2 Como esta inscrição está sendo realizada? 

☐ Preenchimento pelo próprio proponente 

☐ Inscrição presencial assistida 

☐ Inscrição oral assistida 

☐ Inscrição eletrônica 

☐ Inscrição por vídeo, quando admitida 

4. AÇÕES AFIRMATIVAS 
O preenchimento desta seção é opcional para quem não desejar 

concorrer às vagas reservadas. 

4.1 Deseja concorrer às ações afirmativas? 

☐ NÃO 

☐ SIM – Pessoa negra 

☐ SIM – Pessoa indígena 

☐ SIM – Pessoa com deficiência 

ATENÇÃO: a opção por uma modalidade de ação afirmativa não 

impede a participação na classificação geral, conforme as regras de 

concorrência concomitante estabelecidas no edital. 

As respectivas declarações deverão ser apresentadas conforme os 

anexos específicos do edital. 

  
ATIVIDADE DATA / PERÍODO 

1. __________________________________ ______________________________ 

2. __________________________________ ______________________________ 

3. __________________________________ ______________________________ 

4. __________________________________ ______________________________ 

5.   

NOME FUNÇÃO NO PROJETO 

__________________________________ __________________________________ 

__________________________________ __________________________________ 

__________________________________ __________________________________ 

__________________________________ __________________________________ 

DESPESA / O QUE SERÁ PAGO VALOR 

__________________________________________ R$ ______________ 

__________________________________________ R$ ______________ 

__________________________________________ R$ ______________ 

__________________________________________ R$ ______________ 

__________________________________________ R$ ______________ 

TOTAL R$ 4.000,00 

  

5. DECLARAÇÃO DO PROPONENTE 

Declaro que as informações apresentadas neste formulário são 

verdadeiras. 

Declaro estar ciente das regras estabelecidas no Edital nº 01/2026 – 

Edital de Apoio à Produção Cultural – PNAB. 

Lábrea – AM, ______ de ______________ de 2026. 

ASSINATURA DO PROPONENTE: _______________ 

Nome: ______________________ 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:578FDCBC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO III PLANO DE TRABALHO EDITAL Nº 01/2026 – 

EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO CULTURAL 

 

ANEXO III 

PLANO DE TRABALHO 
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EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB 

MUNICÍPIO DE LÁBREA – AMAZONAS 
ORIENTAÇÃO: preencha de forma simples. Não é necessário utilizar 

linguagem técnica. O projeto deverá ser executado dentro do período 

previsto no Edital. 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 
1.1 Nome do projeto: ___________________ 

1.2 Segmento/área cultural: _________________ 

2. O QUE VOCÊ QUER FAZER? 
Explique sua ideia de maneira simples e clara: 

______________________________ 

3. POR QUE ESSE PROJETO É IMPORTANTE? 
Explique a importância cultural da proposta para Lábrea, para sua 

comunidade ou para o público que pretende atender: 

______________________________ 

4. PÚBLICO DO PROJETO 
Quem pretende participar ou ser beneficiado? __________________ 

Quantidade aproximada de pessoas: __________________ 

Comunidade/bairro/localidade do público: ____________________ 

5. LOCAL DE REALIZAÇÃO 
Onde o projeto será realizado? _______________ 

O projeto será realizado ou beneficiará diretamente comunidade 

indígena, ribeirinha, rural, tradicional ou território com menor acesso 

às políticas culturais? ☐ SIM ☐ NÃO 

Se sim, qual? ________________ 

6. COMO O PROJETO SERÁ REALIZADO? 
Descreva as principais atividades e como elas acontecerão: 

______________________ 

7. EQUIPE 
  
NOME FUNÇÃO NO PROJETO 

    

  

Se o projeto for realizado somente pelo proponente, escreva: 

―Somente o proponente.‖ 

8. CRONOGRAMA 
  
ATIVIDADE DATA / PERÍODO 

    

  

9. ACESSIBILIDADE 
Indique medidas compatíveis com a natureza do projeto para facilitar 

a participação e o acesso das pessoas: 

☐ Acesso físico ao local ☐ Comunicação acessível ☐ Materiais 

acessíveis 

☐ Apoio/atendimento individual ☐ Outra: ________________ 

☐ Não se aplica à natureza do projeto. Justifique, se necessário: 

_____________ 

10. DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO 
Como o público terá acesso ao projeto ou aos seus resultados? 

☐ Evento gratuito ☐ Oficina gratuita ☐ Apresentação gratuita ☐ 

Exposição 

☐ Distribuição gratuita ☐ Divulgação pela internet ☐ Atividade em 

comunidade 

☐ Outra: ______________________ 

11. PLANO FINANCEIRO SIMPLIFICADO 
Valor máximo do projeto: R$ 4.000,00. Informe somente despesas 

necessárias e diretamente relacionadas ao projeto. 

  
DESPESA / O QUE SERÁ PAGO VALOR 

  R$ 

  R$ 

  R$ 

  R$ 

  R$ 

  R$ 

TOTAL R$ 4.000,00 

  

12. RESULTADOS ESPERADOS 
O que você espera conseguir com o projeto? 

_____________________ 

  

Principal resultado cultural esperado: _________________ 

13. DIVULGAÇÃO 
Como pretende divulgar o projeto? 

☐ Cartazes ☐ Redes sociais ☐ Rádio ☐ Convites ☐ Divulgação na 

comunidade 

☐ Mural ☐ Vídeos ☐ Outro: ____________________ 

Lábrea – AM, ______ de ____________ de 2026. 

ASSINATURA DO PROPONENTE: ___________________ 

 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:46EAA6B6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO IV CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E MATRIZ DE 

PONTUAÇÃO EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À 

PRODUÇÃO CULTURAL 

 

ANEXO IV 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E MATRIZ DE PONTUAÇÃO 

EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB 

MUNICÍPIO DE LÁBREA – AMAZONAS 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1. A avaliação de mérito cultural será realizada exclusivamente com 

base nos critérios deste Anexo. 

1.2. Cada proposta será avaliada individualmente pelos membros da 

Comissão de Seleção, que deverão registrar a nota e uma justificativa 

objetiva. 

1.3. A nota final será a média aritmética das notas atribuídas pelos 

avaliadores, conforme o Edital. 

1.4. A proposta deverá alcançar, no mínimo, 60 (sessenta) pontos para 

ser considerada classificada. 

1.5. A linguagem simples, a forma de escrita, o nível de escolaridade, 

o uso de inscrição assistida, oral ou por vídeo não poderão gerar 

redução de pontuação. Será avaliado o conteúdo cultural da proposta. 

2. MATRIZ DE AVALIAÇÃO 

A. Relevância e pertinência cultural – até 20 pontos 
Importância da proposta para a cultura, coerência com o objeto do 

edital e contribuição cultural. 

  
PONTUAÇÃO DESCRITOR 

20 
Demonstra forte relevância cultural e relação clara 

com o objeto. 

15 
Demonstra boa relevância cultural, com pequenas 

lacunas de fundamentação. 

10 
Apresenta relevância cultural identificável, porém 

pouco desenvolvida. 

5 
Apresenta contribuição cultural limitada ou pouco 

clara. 

0 
Não demonstra pertinência cultural com o objeto do 

edital. 

  

B. Clareza e coerência do projeto – até 15 pontos 
Compreensão da ideia, objetivos, público, atividades, local e 

resultados esperados. 

  
PONTUAÇÃO DESCRITOR 

15 
Proposta clara, coerente e suficientemente 

detalhada. 

10 
Proposta compreensível, com algumas informações 

pouco detalhadas. 

5 
Proposta parcialmente compreensível, com lacunas 

relevantes. 

0 
Não é possível compreender adequadamente o que 

será realizado. 

  

C. Viabilidade de execução – até 20 pontos 
Compatibilidade entre atividades, cronograma, equipe, orçamento de 

até R$ 4.000,00 e prazo. 

  
PONTUAÇÃO DESCRITOR 

20 Execução plenamente viável e orçamento coerente. 

15 
Viável, com pequenos ajustes ou lacunas que não 

comprometem a execução. 

10 
Viabilidade parcial; há fragilidades relevantes, mas 

superáveis. 

5 Há dificuldades significativas de execução. 
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0 Proposta inviável no prazo ou orçamento do edital. 

  

D. Impacto cultural e alcance social – até 15 pontos 
Potencial de participação, acesso, formação, circulação, transmissão 

de saberes ou benefício cultural. 

  
PONTUAÇÃO DESCRITOR 

15 
Demonstra impacto cultural/social relevante e 

público claramente identificado. 

10 
Demonstra impacto positivo, embora com alcance 

ou estratégia parcialmente detalhados. 

5 Impacto limitado ou pouco demonstrado. 

0 
Não demonstra impacto cultural ou benefício ao 

público. 

  

E. Valorização da cultura de Lábrea – até 10 pontos 
Contribuição para artistas, saberes, fazeres, memória, identidade e 

manifestações culturais do Município. 

  
PONTUAÇÃO DESCRITOR 

10 
Contribui diretamente e de forma consistente para 

a cultura de Lábrea. 

7 
Apresenta contribuição relevante, com 

detalhamento parcial. 

4 Apresenta contribuição cultural local limitada. 

0 
Não demonstra contribuição específica para a 

cultura local. 

  

F. Democratização do acesso – até 10 pontos 
Medidas para ampliar o acesso gratuito ou facilitado do público aos 

resultados. 

  
PONTUAÇÃO DESCRITOR 

10 
Apresenta estratégia clara, adequada e efetiva de 

acesso do público. 

7 
Apresenta boa medida de acesso, com detalhamento 

parcial. 

4 Apresenta medida simples ou de alcance limitado. 

0 
Não apresenta medida de democratização do 

acesso. 

  

G. Acessibilidade – até 5 pontos 
Medidas de acessibilidade compatíveis com a natureza, público, local 

e possibilidades do projeto. 

  
PONTUAÇÃO DESCRITOR 

5 
Apresenta medida(s) adequada(s) e coerente(s) com 

o projeto. 

3 Apresenta medida pertinente, mas pouco detalhada. 

1 
Menciona acessibilidade sem demonstrar como será 

aplicada. 

0 
Não apresenta medida aplicável nem justificativa 

para sua inaplicabilidade. 

  

H. Desconcentração territorial e ampliação do acesso – até 5 

pontos 
Realização ou benefício direto em comunidades indígenas, 

ribeirinhas, rurais, tradicionais ou territórios com menor acesso às 

políticas culturais. 

  
PONTUAÇÃO DESCRITOR 

5 

Demonstra atuação direta e relevante em território 

com menor acesso, com público, local e estratégia 

definidos. 

3 
Demonstra benefício territorial relevante, com 

detalhamento parcial. 

1 
Menciona benefício territorial, mas sem estratégia 

ou detalhamento suficiente. 

0 
Não demonstra contribuição específica para 

desconcentração territorial. 

  

3. QUADRO-RESUMO 
  
CRITÉRIO PONTUAÇÃO MÁXIMA NOTA DO AVALIADOR 

Relevância e pertinência cultural 20   

Clareza e coerência do projeto 15   

Viabilidade de execução 20   

Impacto cultural e alcance social 15   

Valorização da cultura de Lábrea 10   

Democratização do acesso 10   

Acessibilidade 5   

Desconcentração territorial e 

ampliação do acesso 
5   

TOTAL 100   

  

4. DESEMPATE 
4.1. Em caso de empate, serão aplicados, sucessivamente, os critérios 

previstos no item 16 do Edital, iniciando pela maior nota em 

Relevância e pertinência cultural e seguindo a ordem ali estabelecida. 

4.2. Persistindo o empate após todos os critérios, será realizado sorteio 

público, com registro em ata. 

5. OBSERVAÇÕES PARA A COMISSÃO 
5.1. A Comissão não poderá criar critérios ou pontuações não 

previstos neste Anexo. 

5.2. A análise deverá considerar a realidade territorial, social e 

cultural do Município de Lábrea, sem exigir do proponente linguagem 

técnica ou estrutura profissional incompatível com a natureza e o 

valor do apoio. 

5.3. A condição de pessoa negra, indígena ou pessoa com deficiência 

será tratada pelas regras de ações afirmativas do Edital e não gera, por 

si só, pontuação adicional nesta matriz. 

5.4. A pontuação de desconcentração territorial é medida adicional 

permitida pela Instrução Normativa MinC nº 10/2023 e deverá ser 

aplicada somente quando a proposta demonstrar concretamente o 

benefício territorial. 

______________________ 

_______________________ 

6. FICHA INDIVIDUAL DE AVALIAÇÃO 
Esta ficha deverá ser preenchida individualmente por cada membro da 

Comissão de Seleção, para cada projeto avaliado. A nota final da 

proposta será apurada conforme a regra de consolidação prevista neste 

Anexo e no Edital. 

Nome do projeto: _________________________ 

Nome do proponente: _______________________ 

Nome do(a) avaliador(a): ___________________ 

Pontuação total atribuída: ______ / 100 pontos 

PARECER / JUSTIFICATIVA DA AVALIAÇÃO 
Registre de forma objetiva os principais fundamentos da pontuação 

atribuída, considerando os critérios e descritores deste Anexo. Não é 

necessário elaborar parecer extenso. 

________________ 

__________________ 

__________________ 

__________________ 

__________________ 

RESULTADO INDIVIDUAL DA AVALIAÇÃO 

☐ CLASSIFICADO – atingiu a pontuação mínima prevista no Edital. 

☐ DESCLASSIFICADO – não atingiu a pontuação mínima prevista 

no Edital. 

Lábrea – AM, ______ de __________ de 2026. 

Assinatura do(a) avaliador(a): _______________ 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:7286DB18 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO IX DECLARAÇÃO PARA COTAS – PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À 

PRODUÇÃO CULTURAL 

 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO PARA COTAS – PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA 

EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB 

MUNICÍPIO DE LÁBREA – AMAZONAS 
  

Esta declaração deverá ser apresentada somente pelo agente cultural 

que optar por concorrer à vaga reservada para pessoa com deficiência. 

  

Nome completo: ____________________ 

CPF: _____________________________ 

Nome do projeto: _______________________ 

Telefone/WhatsApp: _____________________ 

  

1. DECLARAÇÃO 
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Para fins de participação nas ações afirmativas do Edital nº 01/2026, 

DECLARO ser pessoa com deficiência, nos termos da legislação 

aplicável. 

Se desejar, informe o tipo de deficiência: ________________ 

  

2. COMPROVAÇÃO, QUANDO EXIGIDA 
A comprovação observará exclusivamente as regras previstas no 

Edital e na legislação aplicável. Quando previsto, poderão ser 

admitidos documentos como laudo médico, Certificado da Pessoa 

com Deficiência, comprovante de recebimento do Benefício de 

Prestação Continuada à Pessoa com Deficiência – BPC, ou outro 

documento idôneo aceito pelo Edital. 

O documento apresentado deverá conter informações suficientes para 

demonstrar a condição declarada, sem exigência de informação além 

da necessária à finalidade da ação afirmativa. 

  

3. ACESSIBILIDADE NO PROCESSO SELETIVO 
Necessita de recurso de acessibilidade ou apoio para participar das 

etapas do Edital? ☐ NÃO ☐ SIM 

Se sim, qual apoio/recurso necessita? ___________________ 

  

4. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
Declaro que as informações apresentadas são verdadeiras e estou 

ciente de que declaração ou documento falso poderá resultar nas 

medidas administrativas e legais cabíveis, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

Lábrea/AM, ____ de __________________ de 2026. 

Assinatura do(a) declarante: ______________________ 

Em caso de inscrição assistida e impossibilidade de assinatura, poderá 

ser utilizada impressão digital ou outra forma de manifestação de 

concordância admitida pelo Município. 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:E8D9C546 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO VII DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE 

GRUPO OU COLETIVO SEM CNPJ EDITAL Nº 01/2026 – 

EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO CULTURAL 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU 

COLETIVO SEM CNPJ 

EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB 

MUNICÍPIO DE LÁBREA – AMAZONAS 
ATENÇÃO: preencher somente quando o proponente for grupo ou 

coletivo cultural sem constituição jurídica/CNPJ. 

NOME DO GRUPO OU COLETIVO: ______________________ 

NOME DO(A) REPRESENTANTE: _______________________ 

CPF: _________________ RG (se houver): _______________ 

Telefone/WhatsApp: ______________ E-mail (se houver): 

___________________ 

Endereço/comunidade/localidade: 

__________________________________ 

Os integrantes abaixo identificados declaram que fazem parte do 

grupo ou coletivo acima indicado e elegem o(a) representante 

identificado(a) neste documento para representá-los no Edital nº 

01/2026 – Edital de Apoio à Produção Cultural – PNAB, conferindo-

lhe poderes para praticar os atos necessários à inscrição e à execução 

do projeto, receber comunicações, apresentar documentos, interpor ou 

acompanhar recursos, assinar o Termo de Execução Cultural, receber 

o apoio financeiro em nome do coletivo, apresentar o Relatório de 

Execução do Objeto e prestar esclarecimentos perante o Município. 

Declaramos que as informações são verdadeiras e que estamos de 

acordo com a indicação do(a) representante. 

  
NOME COMPLETO 

DO INTEGRANTE 
CPF (se possuir) 

FUNÇÃO/ATUAÇÃO NO 

GRUPO 

ASSINATURA OU 

IMPRESSÃO DIGITAL 

        

  

Caso algum integrante não saiba ou não possa assinar, poderá 

manifestar concordância por impressão digital, com identificação e 

acompanhamento do servidor responsável pelo recebimento, 

conforme procedimentos administrativos do Município. 

Lábrea/AM, ____ de __________________ de 2026. 

Assinatura do(a) representante do coletivo: _______________ 

Nome: ________________________________________ 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:C6A834D0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO VIII DECLARAÇÃO PARA COTAS – PESSOAS 

NEGRAS E INDÍGENAS EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE 

APOIO À PRODUÇÃO CULTURAL 

 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO PARA COTAS – PESSOAS NEGRAS E 

INDÍGENAS 

EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB 

MUNICÍPIO DE LÁBREA – AMAZONAS 
Esta declaração deverá ser apresentada somente pelo agente cultural 

que optar por concorrer às vagas reservadas para pessoas negras 

(pretas ou pardas) ou pessoas indígenas. 

Nome completo: _____________________ 

CPF: ______________________________ 

Nome do projeto: ____________________ 

Telefone/WhatsApp: _________________ 

  

1. AUTODECLARAÇÃO 
Para fins de participação nas ações afirmativas do Edital nº 01/2026, 

nos termos da Instrução Normativa MinC nº 10, de 28 de dezembro de 

2023, DECLARO que me identifico como: 

☐ PESSOA NEGRA – PRETA 

☐ PESSOA NEGRA – PARDA 

☐ PESSOA INDÍGENA 

  

2. PARA PESSOA INDÍGENA 
Povo/etnia, se desejar informar: _____________ 

Aldeia/comunidade/território, se desejar informar: ____________ 

  

A autodeclaração goza de presunção de veracidade. O Município 

somente adotará procedimento complementar de verificação se este 

estiver expressamente previsto no Edital e em conformidade com a 

regulamentação aplicável. 

  

3. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
Declaro que as informações acima são verdadeiras e estou ciente de 

que declaração falsa poderá resultar na adoção das medidas 

administrativas e legais cabíveis, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

Esta autodeclaração poderá ser apresentada por escrito ou, quando 

admitido pelo Edital, em vídeo, áudio, Libras ou outro formato 

acessível. 

Lábrea/AM, ____ de __________________ de 2026. 

Assinatura do(a) declarante: ____________________ 

  

Em caso de inscrição assistida e impossibilidade de assinatura, poderá 

ser utilizada impressão digital ou outra forma de manifestação de 

concordância admitida pelo Município. 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:76A928EA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO VI RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL 

 

ANEXO VI 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL 
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POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB 

MUNICÍPIO DE LÁBREA – AMAZONAS 
Este relatório é simples e tem como finalidade demonstrar o que foi 

realizado e os resultados culturais alcançados. Não é necessário 

utilizar linguagem técnica. 

1. DADOS DO PROJETO 
Nome do projeto: 

_______________________________________________ 

Nome do agente cultural/proponente: 

_______________________________ 

Nº do Termo de Execução Cultural: 

________________________________ 

Valor recebido: R$ 4.000,00 

Período de execução: 

____________________________________________ 

Data de entrega deste relatório: ____/____/2026 

2. RESUMO DA EXECUÇÃO 
Conte, de forma simples, o que foi realizado no projeto: 

_________________________________________________ 

3. ATIVIDADES REALIZADAS 
Informe as principais atividades, datas e locais. 

  
ATIVIDADE DATA/PERÍODO LOCAL 

      

  

4. PÚBLICO ALCANÇADO 
Quantidade aproximada de pessoas beneficiadas: __________ 

Quem participou/foi beneficiado? 

_______________________________ 

Comunidade, bairro, aldeia ou localidade atendida: 

____________________________ 

5. RESULTADOS ALCANÇADOS 
Quais foram os principais resultados culturais do projeto? 

______________________________________________ 

6. ACESSIBILIDADE E DEMOCRATIZAÇÃO 
Quais medidas previstas no projeto foram realizadas para facilitar o 

acesso e a participação do público? 

______________________________________________ 

7. DIVULGAÇÃO 

Como o projeto foi divulgado? ☐ Cartaz ☐ Rádio ☐ Redes sociais 

☐ Convites ☐ Comunidade ☐ Vídeo ☐ Outro: __________ 

8. ALTERAÇÕES OU DIFICULDADES 

Houve alguma mudança ou dificuldade durante a execução? ☐ NÃO 

☐ SIM 

Se sim, explique o que ocorreu e como foi resolvido: 

___________________________________________ 

9. COMPROVAÇÕES ANEXADAS 
Marque o que acompanha este relatório: 

☐ Fotografias ☐ Vídeos/links ☐ Lista de presença, quando cabível 

☐ Cartazes/folders ☐ Publicações/redes sociais ☐ Produto cultural 

☐ Declarações/comprovantes de realização ☐ Outros: 

_________________ 

10. DECLARAÇÃO 
Declaro que as informações deste Relatório são verdadeiras e 

correspondem à execução do projeto aprovado. Estou ciente de que a 

Administração poderá solicitar esclarecimentos ou documentos 

complementares quando necessário. 

Lábrea/AM, ____ de __________________ de 2026. 

Nome do agente cultural: _____________________ 

Assinatura: _________________________________ 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:650AD636 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO V TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL EDITAL Nº 

01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO CULTURAL 

 

ANEXO V 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB 

MUNICÍPIO DE LÁBREA – AMAZONAS 
  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº ____/2026 
Instrumento de fomento à execução de ação cultural celebrado no 

âmbito do Edital nº 01/2026, com recursos da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, observadas a Lei nº 

14.399/2022, a Lei nº 14.903/2024, o Decreto nº 11.740/2023, o 

Decreto nº 11.453/2023 e demais normas aplicáveis. 

  

1. DAS PARTES 
O MUNICÍPIO DE LÁBREA/AM, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, Turismo e Empreendedorismo, representado 

por _______, e o AGENTE CULTURAL _________, CPF/CNPJ nº 

________, endereço _______, telefone/WhatsApp ______, doravante 

denominado AGENTE CULTURAL, resolvem celebrar o presente 

Termo. 

  

2. DO OBJETO 
O presente Termo tem por objeto a concessão de apoio financeiro para 

execução do projeto cultural ―_____________‖, selecionado no Edital 

nº 01/2026. O Plano de Trabalho aprovado integra este Termo 

independentemente de transcrição. 

  

3. DO VALOR E PAGAMENTO 
O valor do apoio é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a ser pago em 

parcela única, após a assinatura deste Termo e observados os 

procedimentos administrativos e financeiros do Município. O recurso 

deverá ser utilizado na execução do objeto cultural aprovado. 

  

4. DA EXECUÇÃO 
O projeto deverá ser executado no período previsto no Edital e no 

Plano de Trabalho aprovado. Ajustes de pequena monta que não 

alterem a essência do objeto poderão ser comunicados à Secretaria; 

alterações relevantes do objeto, do prazo ou da forma de execução 

dependerão de prévia análise e autorização, quando cabível. 

  

5. DAS OBRIGAÇÕES DO AGENTE CULTURAL 
O agente cultural deverá: I – executar o objeto conforme o Plano de 

Trabalho; II – aplicar os recursos no projeto; III – manter documentos 

e registros da execução; IV – permitir acompanhamento pela 

Administração; V – adotar as medidas de acessibilidade e 

democratização previstas; VI – inserir a identificação da PNAB/MinC 

e do Município nos materiais de divulgação, conforme orientações de 

identidade visual; VII – apresentar o Relatório de Execução do Objeto 

no prazo do Edital; VIII – comunicar fato que impeça ou comprometa 

a execução. 

  

6. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
Compete ao Município: I – efetuar o repasse; II – orientar e 

acompanhar a execução; III – analisar o Relatório de Execução do 

Objeto; IV – adotar medidas de saneamento, diligência ou apuração 

quando necessárias; V – dar publicidade aos atos exigidos pela 

legislação. 

  

7. DO MONITORAMENTO E DA COMPROVAÇÃO DO 

OBJETO 
O cumprimento será verificado prioritariamente pelo alcance do 

objeto e dos resultados culturais. O agente cultural apresentará o 

Anexo VI – Relatório de Execução do Objeto, acompanhado de 

evidências compatíveis com a ação, como fotografias, vídeos, listas de 

presença quando cabíveis, materiais de divulgação, registros de 

atividades, links, produtos culturais, declarações ou outros 

documentos idôneos. 

  

8. DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FINANCEIRAS 
A apresentação de relatório financeiro detalhado ou documentos 

financeiros adicionais será exigida somente nas hipóteses previstas na 

legislação, no Edital ou quando necessária para esclarecer indícios de 

irregularidade, descumprimento do objeto ou insuficiência das 

evidências apresentadas, sem prejuízo do dever de guardar os 

documentos relacionados à execução. 
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9. DO DESCUMPRIMENTO E SANEAMENTO 
Identificada pendência, a Administração poderá solicitar 

esclarecimentos, complementação de documentos ou medidas de 

saneamento. O descumprimento injustificado poderá ensejar rejeição 

da prestação de informações, devolução proporcional ou integral de 

recursos e demais medidas previstas na legislação, assegurados 

contraditório e ampla defesa. 

  

10. DO COLETIVO SEM CNPJ 
Quando o projeto for apresentado por grupo ou coletivo sem CNPJ, a 

pessoa física indicada no Anexo VII será responsável pela assinatura 

deste Termo e pela representação do coletivo perante o Município. 

  

11. DA VIGÊNCIA 
A vigência inicia-se na data da assinatura e encerra-se após o prazo de 

execução e apresentação do Relatório de Execução do Objeto, 

conforme cronograma do Edital, admitidas alterações ou prorrogações 

formalmente autorizadas. 

  

12. DA PUBLICIDADE E DO FORO 
O extrato deste Termo será publicado na forma adotada pelo 

Município. Fica eleito o foro da Comarca de Lábrea/AM para dirimir 

questões decorrentes deste instrumento, ressalvadas as competências 

legais. 

Lábrea/AM, ____ de ____________ de 2026. 

PELO MUNICÍPIO: ____________________ 

AGENTE CULTURAL: _________________ 

TESTEMUNHA 1: _______________  

CPF: ___________ 

TESTEMUNHA 2: _______________ 

CPF: ___________ 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:D0B63536 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL Nº 01/2026 EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE 

FOMENTO À CULTURA – PNAB 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREA – AMAZONAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 

EMPREENDEDORISMO 
  

EDITAL Nº 01/2026 

EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO CULTURAL 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB 
  

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Edital tem por objeto selecionar projetos culturais para 

receber apoio financeiro destinado à realização de ações culturais no 

Município de Lábrea/AM, com recursos da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura – PNAB. 

1.2. Serão selecionados até 10 (dez) projetos culturais, no valor 

máximo de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por projeto. 

1.3. O valor total disponibilizado será de R$ 40.000,00 (quarenta mil 

reais). 

1.4. Poderão ser apresentadas propostas de música, dança, teatro, 

literatura, artes visuais, audiovisual, fotografia, artesanato, cultura 

popular, culturas tradicionais, cultura indígena, cultura ribeirinha, 

patrimônio cultural, memória, formação, oficinas, economia criativa, 

produção e circulação cultural e outras manifestações culturais 

existentes no Município. 

1.5. A relação de linguagens e segmentos é exemplificativa e não 

exaustiva. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. O presente Edital observará a Lei Federal nº 14.399/2022, que 

institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura; a Lei 

Federal nº 14.903/2024, que institui o marco regulatório do fomento à 

cultura; o Decreto Federal nº 11.453/2023; o Decreto Federal nº 

11.740/2023; a Instrução Normativa MinC nº 10/2023, especialmente 

quanto às ações afirmativas e medidas de acessibilidade; a legislação 

orçamentária e financeira aplicável; os atos municipais pertinentes; o 

Plano de Execução Técnica das Ações da PNAB do Município de 

Lábrea/AM; e demais normas aplicáveis. 

2.2. O edital será interpretado de forma compatível com a 

regulamentação federal vigente na data de sua publicação, 

prevalecendo a norma superior em caso de conflito. 

3. DOS OBJETIVOS 
Fortalecer a produção cultural local e ampliar o acesso dos agentes 

culturais aos recursos públicos. 

Valorizar artistas, grupos, coletivos, mestres, produtores e demais 

fazedores de cultura. 

Promover a diversidade cultural e a participação de diferentes 

segmentos da população. 

Incentivar ações culturais em comunidades indígenas, ribeirinhas, 

rurais, tradicionais e territórios com menor acesso às políticas 

culturais. 

Estimular formação, circulação, produção, difusão, memória e 

preservação das manifestações culturais. 

Promover democratização do acesso e medidas de acessibilidade 

compatíveis com cada projeto. 

Fortalecer a economia criativa e a cadeia produtiva da cultura no 

Município de Lábrea. 

4. DOS RECURSOS 
4.1. Os recursos são provenientes da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura – PNAB e correspondem a R$ 40.000,00. 

4.2. Cada projeto poderá receber até R$ 4.000,00. 

4.3. Havendo saldo decorrente de propostas não habilitadas, não 

selecionadas, desistências ou outras situações previstas na legislação, 

os recursos observarão a ordem de classificação e as regras de cotas e 

remanejamento deste edital, sempre respeitado o objeto e o Plano de 

Execução Técnica. 

4.4. Eventual suplementação ou ampliação do número de propostas 

dependerá de disponibilidade orçamentária e financeira e de ato da 

autoridade competente, observada a legislação. 

5. QUEM PODE PARTICIPAR 
5.1. Poderão participar pessoas físicas, pessoas jurídicas com atuação 

compatível com o objeto cultural e grupos ou coletivos sem 

constituição jurídica, por meio de representante indicado. 

5.2. O representante do coletivo sem CNPJ responderá perante a 

Administração pela execução do projeto e pelas obrigações assumidas 

no Termo de Execução Cultural, sem prejuízo das responsabilidades 

dos demais integrantes quando cabíveis. 

5.3. O proponente deverá possuir residência no Município de 

Lábrea/AM e comprovar atuação cultural no Município, admitida a 

comprovação por conjunto de documentos e registros, conforme este 

Edital e seus Anexos. 

5.4. Para fins deste Edital, considera-se atuação cultural a realização 

de atividades, iniciativas, serviços, produções, saberes, fazeres ou 

manifestações culturais no Município de Lábrea/AM, sem exigência 

de tempo mínimo de atuação. 

5.5. A comprovação da atuação cultural poderá ocorrer por portfólio, 

cartazes, certificados, fotografias, vídeos, publicações, matérias, 

declarações de instituições, lideranças ou comunidades, registros de 

atividades, redes sociais, documentos de participação em eventos ou 

outros meios idôneos. 

5.6. A residência poderá ser comprovada por conta relativa à 

residência ou declaração assinada pelo próprio agente cultural, nos 

termos da regulamentação federal, especialmente para moradores de 

comunidades indígenas, ribeirinhas, rurais e localidades sem 

numeração formal. 

6. DOS IMPEDIMENTOS 
Agentes públicos diretamente envolvidos na elaboração, coordenação, 

análise ou julgamento deste edital, quando houver conflito de 

interesses ou impedimento previsto na legislação. 

Membros da Comissão de Seleção que possuam interesse direto na 

proposta, vínculo que comprometa a imparcialidade ou outra hipótese 

de impedimento. 

Proponentes que apresentem documentos falsos ou informações 

comprovadamente inverídicas. 

Pessoas ou entidades legalmente impedidas de contratar ou receber 

recursos públicos. 

6.1. O membro da Comissão que se encontrar em situação de 

impedimento deverá declarar-se impedido e não participar da análise, 

atribuição de nota, discussão ou decisão relativa à proposta. 

7. DA INSCRIÇÃO 
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7.1. As inscrições poderão ser realizadas presencialmente ou por meio 

eletrônico, de forma gratuita, dentro do período estabelecido neste 

edital. 

7.2. A Secretaria disponibilizará atendimento de inscrição assistida 

para agentes culturais que necessitem de auxílio para preenchimento 

da proposta. 

7.3. Quando necessário, a proposta poderá ser apresentada oralmente 

ou por vídeo, mediante procedimento de inscrição assistida 

disponibilizado pela Secretaria, observadas as regras de formalização 

e registro. 

7.4. O atendimento assistido não poderá representar vantagem na 

avaliação. O servidor ou colaborador deverá registrar fielmente as 

informações fornecidas pelo proponente. 

7.5. Os servidores ou colaboradores responsáveis pelo atendimento e 

apoio às inscrições não participarão da avaliação ou julgamento das 

propostas em relação às quais tenham prestado auxílio. 

7.6. Todas as etapas de inscrição e participação serão gratuitas, sendo 

vedada a cobrança de qualquer taxa dos agentes culturais. 

7.7. A Secretaria poderá realizar busca ativa, ações de mobilização e 

divulgação em comunidades, quando possível, para ampliar o acesso 

ao edital. 

8. DA DOCUMENTAÇÃO 
8.1. A documentação deverá ser apresentada conforme a natureza do 

proponente e os anexos do edital. 

8.2. Pessoa física 
Documento oficial de identificação com foto; 

CPF; 

Comprovante de residência ou declaração de residência; 

Comprovação de atuação cultural, quando utilizada para atender ao 

requisito de território; 

Formulário de inscrição e plano de trabalho; 

Declarações exigidas no edital; 

Autodeclaração de cota, quando aplicável; 

Dados bancários, no momento e forma exigidos para pagamento. 

8.3. Pessoa jurídica 
Comprovante de inscrição no CNPJ; 

Ato constitutivo/contrato social/estatuto ou documento equivalente; 

Documento de identificação e CPF do representante legal; 

Comprovante de endereço da pessoa jurídica, quando aplicável; 

Comprovação de atuação cultural compatível com o objeto; 

Formulário de inscrição e plano de trabalho; 

Declarações exigidas; 

Dados bancários, no momento e forma exigidos para pagamento. 

8.4. Coletivo sem CNPJ 
Documento de identificação e CPF do representante; 

Declaração de representação do coletivo; 

Comprovante de residência ou declaração; 

Comprovação da atuação cultural do coletivo; 

Formulário e plano de trabalho; 

Declarações e autodeclarações aplicáveis; 

Dados bancários do representante, observadas as regras do Termo de 

Execução Cultural. 

8.5. A Administração poderá solicitar documento complementar 

quando necessário para sanar dúvida objetiva ou verificar requisito, 

sem permitir alteração substancial da proposta após o encerramento 

das inscrições. 

9. DAS COTAS E AÇÕES AFIRMATIVAS 
9.1. Serão reservadas, no mínimo, 25% das vagas para pessoas negras 

(pretas ou pardas), 10% para pessoas indígenas e 5% para pessoas 

com deficiência, nos termos da Instrução Normativa MinC nº 10, de 

28 de dezembro de 2023, ou norma que venha a substituí-la ou 

complementá-la. Para as 10 vagas deste Edital, aplicam-se 3 vagas 

para pessoas negras, 1 vaga para pessoas indígenas e 1 vaga para 

pessoa com deficiência, observadas a concorrência concomitante e as 

regras de remanejamento. 

  
Categoria Vagas indicativas 

Pessoas negras 3 

Pessoas indígenas 1 

Pessoas com deficiência 1 

Ampla concorrência 5 

Total 10 

  

9.2. As pessoas optantes pelas cotas concorrerão concomitantemente 

às vagas de ampla concorrência, conforme sua classificação geral. 

9.3. A pessoa optante por cota que obtiver nota suficiente para ocupar 

vaga de ampla concorrência será classificada nessa modalidade e não 

ocupará vaga reservada. 

9.4. Em caso de desistência de pessoa aprovada por cota, a vaga será 

preenchida por outra pessoa da mesma modalidade de cota, respeitada 

a ordem de classificação. 

9.5. Não havendo propostas aptas em número suficiente para uma 

modalidade de cota, as vagas remanescentes serão destinadas 

inicialmente às demais modalidades de cotas que possuam candidatos 

aptos e, persistindo vagas, à ampla concorrência, respeitada a ordem 

de classificação, nos termos da Instrução Normativa MinC nº 

10/2023. 

9.6. Não havendo propostas aptas suficientes nas demais categorias de 

cotas, as vagas não preenchidas serão destinadas à ampla 

concorrência, respeitada a ordem de classificação. 

9.7. As autodeclarações poderão ser apresentadas em formatos 

acessíveis, inclusive escrito, áudio ou vídeo, conforme os 

procedimentos definidos pela Secretaria. 

9.8. A autodeclaração goza de presunção de veracidade. Eventuais 

procedimentos complementares de verificação somente serão 

adotados se expressamente previstos neste Edital e em conformidade 

com a regulamentação federal aplicável. 

10. DA DESCONCENTRAÇÃO TERRITORIAL 
10.1. Não haverá reserva obrigatória de vagas por comunidade ou 

território. 

10.2. A desconcentração territorial será considerada como critério de 

avaliação, valorizando projetos desenvolvidos em, ou que beneficiem 

diretamente, comunidades indígenas, ribeirinhas, rurais, tradicionais 

ou territórios com menor acesso às políticas culturais. 

10.3. O critério terá pontuação própria na matriz de avaliação, sem 

prejudicar a concorrência concomitante das cotas. 

11. DAS ETAPAS DE SELEÇÃO 
Inscrição; 

Fase 1 – Habilitação documental; 

Fase 2 – Avaliação técnica e cultural; 

Publicação do resultado preliminar; 

Prazo para recursos; 

Análise dos recursos; 

Publicação do resultado final; 

Assinatura do Termo de Execução Cultural; 

Liberação dos recursos; 

Execução e prestação de contas. 

12. DA FASE 1 – HABILITAÇÃO 
12.1. A habilitação consistirá na conferência dos documentos e 

requisitos exigidos pelo edital. 

12.2. A proposta poderá ser considerada não habilitada quando o 

proponente não atender requisito obrigatório ou deixar de apresentar 

documentação essencial, observado o direito de recurso e eventual 

possibilidade de saneamento prevista no edital. 

12.3. A habilitação não significa aprovação do projeto. 

13. DA FASE 2 – AVALIAÇÃO 
13.1. Somente propostas habilitadas serão submetidas à avaliação de 

mérito. 

13.2. Cada proposta será analisada individualmente pelos 3 membros 

da Comissão de Seleção, com atribuição de notas e justificativas. 

13.3. A avaliação deverá observar exclusivamente os critérios e 

descritores publicados neste edital. 

13.4. O período de avaliação será de 21/09/2026 a 28/09/2026, 

totalizando 8 dias corridos, considerado o volume de propostas e a 

necessidade de leitura, análise e fundamentação das notas. 

14. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
14.1. A Comissão de Seleção será composta por 3 (três) membros 

formalmente designados pela autoridade competente, sendo pessoas 

com conhecimento ou experiência na área cultural. 

14.2. A composição prevista para este edital será: I – Presidente: 

Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Empreendedorismo; II – 

Parecerista/Avaliador: membro designado pela autoridade 

competente; III – Avaliador: pessoa indicada pela Prefeitura e 

formalmente designada. 

14.3. A participação na elaboração do edital, por si só, não substitui a 

análise jurídica sobre eventual impedimento. O membro que tenha 

interesse direto, vínculo relevante ou situação concreta que 

comprometa sua imparcialidade deverá declarar impedimento. 
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14.4. A Comissão elaborará atas, registros de avaliação e 

classificação. 

14.5. A decisão da Comissão deverá ser fundamentada pelos critérios 

publicados. 

15. DA MATRIZ DE AVALIAÇÃO 
15.1. A avaliação será realizada em escala de 0 a 100 pontos, 

conforme os seguintes critérios: 

  
Critério Máximo O que será observado 

Relevância e pertinência cultural 20 
Importância da proposta para a cultura 

e coerência com o objeto do edital. 

Clareza e coerência do projeto 15 
Clareza da ideia, objetivos, público, 

metodologia e resultados esperados. 

Viabilidade de execução 20 
Compatibilidade entre metas, 

cronograma, equipe, recursos e prazo. 

Impacto cultural e alcance social 15 

Potencial de gerar participação, 

acesso, formação, circulação ou 

benefício cultural. 

Valorização da cultura de Lábrea 10 

Contribuição para saberes, 

manifestações, artistas, memória e 

identidade cultural local. 

Democratização do acesso 10 

Medidas para ampliar o acesso 

gratuito ou facilitado do público aos 

resultados. 

Acessibilidade 5 

Medidas de acessibilidade 

proporcionais à natureza, 

características e possibilidades do 

projeto. 

Desconcentração territorial 5 

Realização ou benefício direto em 

comunidades/territórios com menor 

acesso às políticas culturais. 

TOTAL 100   

  

15.2. Cada avaliador deverá registrar nota e justificativa. A nota final 

da proposta será obtida pela média aritmética das notas atribuídas 

pelos avaliadores, salvo regra diversa expressamente definida no ato 

de regulamentação municipal. 

15.3. Será considerada classificada a proposta que alcançar nota 

mínima de 60 pontos, desde que atenda aos demais requisitos. 

15.4. Não serão atribuídos pontos por critérios que não estejam 

previstos neste edital. 

16. DO DESEMPATE 
Maior nota em Relevância e pertinência cultural; 

Maior nota em Viabilidade de execução; 

Maior nota em Impacto cultural e alcance social; 

Maior nota em Valorização da cultura de Lábrea; 

Maior nota em Democratização do acesso; 

Maior nota em Acessibilidade; 

Maior nota em Desconcentração territorial; 

Persistindo o empate, será realizado sorteio público, com registro em 

ata. 

17. DA CONCORRÊNCIA CONCOMITANTE, 

CLASSIFICAÇÃO E REMANEJAMENTO 
17.1. Primeiro será formada a classificação geral de todas as propostas 

habilitadas, por ordem decrescente de nota. 

17.2. As pessoas optantes por cotas concorrerão simultaneamente na 

classificação geral e na modalidade de cota escolhida. 

17.3. As vagas da ampla concorrência serão preenchidas pelos 

candidatos mais bem classificados, independentemente de opção por 

cota. 

17.4. A pessoa cotista que já estiver contemplada pela ampla 

concorrência não será contabilizada para preencher a reserva de sua 

cota. 

17.5. Após a classificação geral, serão verificadas as reservas mínimas 

de cada modalidade de cota, aplicando-se as regras do item 9. 

17.6. Se uma categoria de cota não possuir propostas aptas suficientes, 

suas vagas remanescentes serão destinadas inicialmente a outra 

categoria de cota; não havendo candidatos aptos em outra categoria, 

serão destinadas à ampla concorrência, observada a ordem de 

classificação. 

17.7. O remanejamento será realizado administrativamente conforme 

estas regras, não ficando a Comissão autorizada a criar novo critério 

de distribuição após o encerramento das inscrições. 

18. DOS RECURSOS 
18.1. Caberá recurso contra o resultado preliminar no prazo de 2 

(dois) dias úteis contados da publicação. 

18.2. O recurso deverá identificar o proponente, indicar a decisão 

questionada, apresentar fundamentação e formular pedido. 

18.3. Recursos intempestivos não serão conhecidos. 

18.4. O recurso será analisado pela instância competente definida no 

ato de designação da Comissão, observada a imparcialidade e a 

legislação aplicável. 

18.5. O resultado dos recursos será publicado antes do resultado final. 

19. DO CRONOGRAMA 
  
Etapa Período 

Publicação do Edital Até 04/09/2026 

Inscrições 08/09/2026 a 18/09/2026 

Fase 1 – Habilitação documental 21/09/2026 a 22/09/2026 

Fase 2 – Avaliação das propostas 23/09/2026 a 29/09/2026 

Resultado preliminar 30/09/2026 

Recursos 01/10/2026 a 02/10/2026 

Análise dos recursos e resultado final Até 05/10/2026 

Assinatura dos Termos e liberação dos recursos 06/10/2026 a 09/10/2026 

Execução dos projetos 12/10/2026 a 27/11/2026 

Prestação de contas Até 14/12/2026 

  

19.1. As datas poderão ser alteradas por ato da autoridade competente, 

mediante justificativa e divulgação oficial, quando necessário para 

assegurar a regularidade do processo ou por força de circunstâncias 

administrativas, legais ou de interesse público. 

20. DAS DESPESAS 
20.1. Os recursos poderão ser utilizados para despesas necessárias, 

diretamente relacionadas e compatíveis com o objeto, metas e 

orçamento aprovados de cada projeto. 

Aquisição de materiais e insumos necessários à atividade cultural; 

Contratação de artistas, técnicos, oficineiros, produtores e outros 

profissionais necessários; 

Serviços de produção, montagem, apoio técnico, sonorização, 

iluminação e locação de equipamentos; 

Transporte e logística diretamente relacionados à execução; 

Aluguel de espaços ou equipamentos, quando necessário; 

Comunicação, divulgação, impressão e materiais gráficos; 

Materiais e serviços de acessibilidade; 

Custos de realização de oficinas, apresentações, exposições, 

atividades formativas e demais ações previstas; 

Outras despesas justificadas no plano de trabalho e compatíveis com o 

objeto, observada a legislação aplicável. 

20.2. NÃO PODERÃO ser pagas: despesas pessoais sem relação com 

o projeto; aquisição de itens sem relação com o objeto; multas; juros; 

despesas anteriores à aprovação/assinatura; e outras despesas vedadas 

pela legislação. 

20.3. A utilização dos recursos deverá observar o orçamento e o plano 

de trabalho aprovados, admitidas adequações compatíveis com o 

objeto quando permitidas pelo Termo de Execução Cultural e pela 

legislação. 

21. DO PAGAMENTO 
21.1. O pagamento será realizado após a assinatura do Termo de 

Execução Cultural e o cumprimento das providências administrativas, 

orçamentárias e financeiras exigidas. 

21.2. O pagamento será realizado mediante transferência bancária 

para conta de titularidade do proponente ou, no caso de coletivo sem 

CNPJ, do representante indicado no Termo, observadas as regras 

municipais e o instrumento jurídico. 

21.3. A Administração poderá exigir conta bancária específica ou 

procedimento bancário específico quando previsto na regulamentação, 

no Termo de Execução Cultural ou nas orientações do órgão 

responsável pela execução financeira. 

21.4. Para pessoa jurídica, os dados bancários deverão corresponder à 

pessoa jurídica beneficiária, salvo hipótese legal ou regulamentar 

expressamente admitida. 

21.5. O prazo estimado para pagamento será informado pela 

Administração conforme o fluxo de empenho, liquidação e pagamento 

e a disponibilidade financeira. 

21.6. Eventual saldo não utilizado deverá receber o tratamento 

previsto no Termo de Execução Cultural e na legislação aplicável, 

inclusive quanto à restituição quando exigida. 

22. DA DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO 
22.1. As propostas deverão indicar medidas de democratização do 

acesso aos resultados do projeto, compatíveis com sua natureza e 

dimensão. 

22.2. Poderão ser utilizadas apresentações gratuitas, oficinas, rodas de 

conversa, ações em escolas ou comunidades, disponibilização gratuita 

de produtos culturais ou outras formas adequadas ao projeto. 

23. DA ACESSIBILIDADE 
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23.1. As medidas de acessibilidade serão definidas de acordo com a 

natureza, características e possibilidades do projeto, observadas as 

necessidades do público e a legislação aplicável. 

23.2. Poderão ser previstas medidas de acessibilidade arquitetônica, 

comunicacional, atitudinal ou outras, conforme o projeto. 

23.3. Os recursos destinados à acessibilidade deverão ser considerados 

no orçamento quando necessários. 

24. DA EXECUÇÃO 
24.1. Os projetos deverão ser executados de 12/10/2026 a 27/11/2026. 

24.2. O proponente deverá cumprir objetivos, metas, cronograma, 

orçamento, medidas de democratização e acessibilidade e demais 

obrigações do Termo. 

24.3. Alterações relevantes deverão ser submetidas à Secretaria antes 

de sua realização, quando exigido pelo Termo ou pela legislação. 

25. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
25.1. A prestação de contas terá foco prioritário na comprovação do 

cumprimento do objeto, observadas a Lei nº 14.903/2024, o Decreto 

nº 11.453/2023, o Termo de Execução Cultural e demais normas 

aplicáveis. 

25.2. O proponente apresentará Relatório de Execução do Objeto 

contendo, de forma simples e objetiva: 

o que foi feito; 

onde foi realizado; 

quando foi realizado; 

quantidade aproximada de participantes/público; 

fotografias; 

vídeos, quando houver; 

cartazes e materiais de divulgação; 

links ou registros digitais, quando houver; 

outros comprovantes capazes de demonstrar a realização do projeto. 

25.3. Poderão ser realizadas visitas técnicas ou outros procedimentos 

de verificação, especialmente por se tratar de projeto de pequeno 

valor. 

25.4. A prestação financeira detalhada poderá ser solicitada quando 

houver previsão legal, indício de irregularidade, necessidade de 

apuração ou hipótese prevista no Termo, sem prejuízo das demais 

medidas de controle. 

25.5. O prazo para apresentação da prestação de contas será até 

14/12/2026. 

26. DA DIVULGAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 
26.1. O proponente deverá divulgar o apoio recebido da PNAB 

conforme as orientações oficiais de identidade visual e comunicação. 

26.2. A Secretaria poderá divulgar os resultados também por meio de 

murais, rádios, redes sociais e outros meios de comunicação 

acessíveis à população. 

26.3. Serão divulgados, nos canais oficiais cabíveis, o edital, 

alterações, resultados e demais atos necessários à transparência. 

27. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
27.1. Os dados pessoais coletados para inscrição, seleção, pagamento, 

acompanhamento, prestação de contas, transparência e controle serão 

tratados de acordo com a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) e 

demais normas aplicáveis. 

27.2. Serão coletados e utilizados apenas os dados necessários às 

finalidades administrativas, legais e de transparência relacionadas ao 

edital, observados os princípios e direitos previstos na legislação. 

28. DAS INFORMAÇÕES FALSAS E DOCUMENTOS 

FRAUDULENTOS 
28.1. O proponente responderá civil, administrativa e, quando cabível, 

penalmente pela apresentação de informações falsas ou documentos 

fraudulentos. 

28.2. A constatação de falsidade poderá resultar em desclassificação, 

cancelamento da seleção, suspensão de pagamento, rescisão do Termo 

e/ou restituição de valores, conforme o caso e o devido processo 

administrativo. 

29. DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
29.1. Os selecionados deverão assinar Termo de Execução Cultural 

antes da liberação dos recursos. 

29.2. O Termo estabelecerá objeto, metas, cronograma, recursos, 

obrigações, regras de alteração, prestação de contas, hipóteses de 

encerramento e demais condições, em compatibilidade com o modelo 

oficial do Ministério da Cultura e a legislação aplicável. 

30. DOS CASOS OMISSOS 

30.1. Os casos omissos relativos à seleção, avaliação, classificação e 

julgamento serão solucionados pela instância competente prevista no 

edital e no ato de designação da Comissão, observada a legislação. 

30.2. Questões administrativas serão tratadas pela Secretaria 

Municipal de Cultura, Turismo e Empreendedorismo. 

30.3. Questões jurídicas serão submetidas à Procuradoria/Assessoria 

Jurídica competente do Município. 

31. DA VIGÊNCIA 
31.1. Este edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Lábrea/AM, ____ de __________________ de 2026. 

  

AMÂNDIO SOUZA ARAÚJO 
Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Empreendedorismo 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:000D3113 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOTA TÉCNICA Nº 001/2026 – SEMCTE ASSUNTO: 

JUSTIFICATIVA E PROPOSIÇÃO DE ATUALIZAÇÃO DO 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO EDITAL DE APOIO À 

PRODUÇÃO CULTURAL – POLÍTICA NACIONAL ALDIR 

BLANC – PNAB. 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 

EMPREENDEDORISMO 

NOTA TÉCNICA Nº 001/2026 – SEMCTE 

ASSUNTO: Justificativa e proposição de atualização do 

cronograma de execução do Edital de Apoio à Produção Cultural 

– Política Nacional Aldir Blanc – PNAB. 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Empreendedorismo – SEMCTE 

DESTINATÁRIO: Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de 

Lábrea/AM 
  

I – DO OBJETO 
A presente Nota Técnica tem por objeto apresentar justificativa 

administrativa e técnica para a atualização do cronograma de 

execução do Edital de Apoio à Produção Cultural, previsto no 

Plano de Execução Técnica das Ações da Política Nacional Aldir 

Blanc – PNAB do Município de Lábrea/AM, referente ao Ciclo de 

Fomento 2025, com execução prevista para o exercício de 2026. 

O referido Plano de Execução Técnica foi elaborado como 

instrumento de planejamento, organização e detalhamento da 

execução das ações culturais previstas no Plano de Aplicação dos 

recursos destinados ao Município de Lábrea/AM. O documento 

também estabelece que sua finalidade é orientar a execução das ações 

e subsidiar os setores Jurídico, Financeiro e de Controle Interno da 

Prefeitura. 

  

II – DA AÇÃO PREVISTA 
O Edital de Apoio à Produção Cultural corresponde ao Item 1.1.3 

do Plano de Execução Técnica das Ações da PNAB. 

Conforme planejamento aprovado, a ação possui: 

Valor total: R$ 40.000,00 

Quantidade prevista: 10 projetos culturais 

Valor por projeto: R$ 4.000,00 

A ação será executada diretamente pela Prefeitura Municipal de 

Lábrea, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Empreendedorismo, mediante publicação de edital público de seleção. 

O objetivo da ação é fomentar a produção cultural no Município de 

Lábrea por meio da seleção pública de projetos culturais, incentivando 

a criação, produção, circulação e difusão de iniciativas artísticas e 

culturais, a diversidade cultural, o fortalecimento das identidades 

locais, a valorização dos saberes tradicionais e o acesso democrático 

às políticas públicas de cultura. 

  

III – DO CRONOGRAMA ORIGINAL 
O Plano de Execução Técnica estabeleceu originalmente o seguinte 

cronograma para o Edital de Apoio à Produção Cultural: 
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Etapa Período originalmente previsto 

Publicação do Edital Até 30/07/2026 

Período de Inscrições 03/08/2026 a 10/08/2026 

Análise das Propostas 11/08/2026 a 14/08/2026 

Resultado Final 15/08/2026 

Assinatura dos Instrumentos e Liberação dos Recursos 18/08/2026 a 22/08/2026 

Execução dos Projetos 25/08/2026 a 25/11/2026 

Prestação de Contas Até 07/12/2026 

  

IV – DA NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO 
Considerando que algumas etapas previstas no cronograma original 

não foram executadas dentro dos períodos inicialmente estabelecidos, 

torna-se necessária a atualização do cronograma, de modo a adequá-

lo à situação atual da execução da Política Nacional Aldir Blanc no 

Município de Lábrea. 

A atualização proposta busca garantir que o processo de seleção seja 

realizado de forma organizada, transparente, acessível e juridicamente 

segura, possibilitando a conclusão adequada das etapas 

administrativas necessárias à publicação do edital, recebimento das 

propostas, análise, seleção, formalização dos instrumentos, liberação 

dos recursos e execução dos projetos. 

Ressalta-se que a atualização proposta não altera o objeto, a 

finalidade ou o valor total da ação, permanecendo mantida a 

previsão de investimento de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) para 

seleção de 10 (dez) projetos culturais, no valor de até R$ 4.000,00 

(quatro mil reais) por projeto. 

A medida também busca assegurar tempo adequado para que os 

fazedores de cultura do Município possam participar do processo, 

considerando as características territoriais de Lábrea, as dificuldades 

de acesso à internet e a necessidade de orientação e capacitação dos 

agentes culturais para elaboração e apresentação de suas propostas. 

  

V – DA FUNDAMENTAÇÃO NA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC 
A Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, 

instituída pela Lei Federal nº 14.399, de 8 de julho de 2022, destina 

recursos aos Estados, Distrito Federal e Municípios para o 

financiamento de ações culturais. O Ministério da Cultura informa que 

cabe aos entes federativos executar as ações e publicar os editais 

destinados à seleção dos agentes culturais. 

A regulamentação da PNAB também estabelece princípios 

relacionados à democratização, diversidade cultural, participação 

social e acesso às políticas públicas de cultura. 

A Instrução Normativa MinC nº 19/2024, por sua vez, estabelece 

procedimentos relativos ao acompanhamento da execução da PNAB e 

prevê que, durante a execução do PAAR, alterações em suas 

disposições podem ser realizadas, devendo ser publicizadas em Diário 

Oficial ou outro meio oficial de comunicação, para atendimento aos 

princípios da publicidade e transparência. A norma também determina 

que alterações substanciais sejam acompanhadas da participação 

social prevista na regulamentação da PNAB. 

Dessa forma, a atualização do cronograma deverá ser formalizada nos 

autos do processo administrativo, devidamente justificada e publicada 

pelo meio oficial competente. 

  

VI – DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
Considerando a natureza da Política Nacional Aldir Blanc e a 

importância da participação da comunidade cultural na 

implementação das políticas públicas de cultura, recomenda-se que a 

atualização do cronograma seja apresentada ao Conselho/Comissão 

Municipal de Cultura, conforme as competências estabelecidas pela 

legislação municipal e pelo respectivo regimento. 

A participação social poderá ser formalizada por meio de ata, 

manifestação, parecer ou outro instrumento adequado, que deverá 

integrar o processo administrativo. 

A regulamentação da PNAB prevê a participação da sociedade civil, 

preferencialmente por meio dos representantes nos Conselhos de 

Cultura, nos processos relacionados ao planejamento das ações. 

  

VII – DO NOVO CRONOGRAMA PROPOSTO 
Considerando a necessidade de reorganização das etapas 

administrativas, propõe-se o seguinte novo cronograma de execução: 

  
ETAPA PERÍODO 

Publicação do Edital Até 04/09/2026 

Período de Inscrições 08/09/2026 a 18/09/2026 

Análise das Propostas 21/09/2026 a 28/09/2026 

Resultado Final 30/09/2026 

Assinatura dos Instrumentos e Liberação dos Recursos 01/10/2026 a 09/10/2026 

Execução dos Projetos 12/10/2026 a 27/11/2026 

Prestação de Contas Até 14/12/2026 

  

Parágrafo único 
As datas acima constituem cronograma proposto e deverão ser 

incorporadas ao instrumento administrativo competente após análise 

dos setores responsáveis e aprovação pela autoridade competente. 

  

VIII – DA JUSTIFICATIVA DO NOVO CRONOGRAMA 
O novo cronograma foi estruturado de modo a proporcionar tempo 

suficiente para a realização das etapas essenciais do processo de 

seleção, considerando: 

I – a necessidade de conclusão e análise jurídica do edital e seus 

anexos; 

II – a necessidade de publicidade adequada do instrumento 

convocatório; 

III – a realização de inscrições de forma acessível aos fazedores de 

cultura; 

IV – a necessidade de orientação aos agentes culturais durante o 

período de inscrições; 

V – o recebimento e organização das propostas; 

VI – a análise técnica e avaliação das propostas pela Comissão de 

Seleção; 

VII – a divulgação do resultado; 

VIII – a formalização dos instrumentos jurídicos; 

IX – a liberação dos recursos; 

X – a execução dos projetos culturais; 

XI – a apresentação da documentação relativa à execução e prestação 

de contas. 

O novo cronograma também preserva a necessidade de conclusão das 

ações dentro do exercício de 2026. 

Registra-se que o Ministério da Cultura estabeleceu 14 de dezembro 

de 2026 como data de aferição da execução para Municípios e Distrito 

Federal, sendo recomendável que a Administração Municipal adote 

medidas para garantir a execução dos recursos dentro dos prazos 

aplicáveis. 

  

IX – DA MANUTENÇÃO DO OBJETO E DOS RECURSOS 
A presente proposta de atualização não implica alteração do objeto 

da ação, permanecendo mantidas suas características fundamentais 

previstas no Plano de Execução Técnica. 

Permanecem: 

Objeto: Edital de Apoio à Produção Cultural; 

Valor total: R$ 40.000,00; 

Quantidade prevista: 10 projetos; 

Valor individual: R$ 4.000,00 por projeto; 

Forma de execução: seleção pública mediante edital; 

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Empreendedorismo. 

A ação continuará destinada ao fortalecimento da produção cultural 

local, à ampliação do acesso aos recursos públicos de fomento e à 

valorização da diversidade cultural do Município de Lábrea. 

X – DO MONITORAMENTO E CONTROLE 
A execução dos projetos contemplados permanecerá sob 

acompanhamento da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Empreendedorismo, com apoio da coordenação técnica responsável 

pela execução, mediante análise dos relatórios apresentados pelos 

proponentes, realização de visitas técnicas quando necessárias e 

verificação do cumprimento das metas estabelecidas nos projetos. 

Essa previsão já consta do Plano de Execução Técnica da ação. 

A atualização do cronograma deverá integrar o processo 

administrativo correspondente e ser considerada nos documentos de 

acompanhamento, controle e prestação de informações da execução 

da PNAB. 

  

XI – DA CONCLUSÃO 
Diante do exposto, a Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Empreendedorismo apresenta a presente Nota Técnica para propor a 

ATUALIZAÇÃO DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO 

EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO CULTURAL, integrante das 

ações da Política Nacional Aldir Blanc – PNAB no Município de 

Lábrea/AM. 
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A atualização proposta mostra-se necessária para adequar o 

planejamento às condições atuais de execução, garantindo maior 

segurança administrativa, transparência, publicidade, organização e 

efetividade na aplicação dos recursos públicos destinados à cultura. 

Ressalta-se que a presente atualização não modifica o objeto, a 

finalidade ou o valor total da ação, limitando-se à reorganização dos 

períodos destinados às etapas de publicação, inscrição, análise, 

resultado, formalização, execução e prestação de contas. 

Diante disso, submete-se a presente Nota Técnica à apreciação do 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, recomendando-se, após 

manifestação dos setores competentes, especialmente jurídico, 

financeiro e controle interno, a adoção das providências 

administrativas necessárias para formalização e publicação do novo 

cronograma. 

Lábrea/AM, ____ de __________________ de 2026. 
  

AMÂNDIO SOUZA ARAÚJO 
Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Empreendedorismo 

Prefeitura Municipal de Lábrea – AM 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:683F8393 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 337-2026 – GPML 

 

PORTARIA Nº 337/2026 – GPML, DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026. 

  

Atualiza o cronograma de execução do Edital de 

Apoio à Produção Cultural, integrante das ações da 

Política Nacional Aldir Blanc – PNAB no Município 

de Lábrea/AM, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, ESTADO DO 

AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação vigente, 

CONSIDERANDO a Constituição Federal, especialmente os arts. 

215 e 216, que tratam da garantia dos direitos culturais e da proteção e 

promoção do patrimônio cultural brasileiro; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.399, de 8 de julho de 2022, 

que institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.903, de 27 de junho de 2024, 

que estabelece o marco regulatório do fomento à cultura; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.453, de 23 de março de 

2023, que dispõe sobre os mecanismos de fomento do sistema de 

financiamento à cultura; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.740, de 18 de outubro de 

2023, que regulamenta a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 

Cultura, e suas alterações posteriores; 

CONSIDERANDO o Plano de Execução Técnica das Ações da 

Política Nacional Aldir Blanc – PNAB do Município de Lábrea/AM; 

CONSIDERANDO que o Plano de Execução Técnica prevê, no item 

1.1.3 – Edital de Apoio à Produção Cultural, a aplicação de 

recursos no valor total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 

destinados à seleção de 10 (dez) projetos culturais, no valor de até 

R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por projeto; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do cronograma 

originalmente previsto para a execução da referida ação; 

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 01/2026 – SEMCTE, 

elaborada pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Empreendedorismo, que apresenta a justificativa técnica e 

administrativa para atualização do cronograma; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a adequada 

organização das etapas de publicação, inscrição, análise, seleção, 

formalização, execução e prestação de contas dos projetos culturais; 

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, transparência, isonomia e 

interesse público; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica atualizado o cronograma de execução do Edital de 

Apoio à Produção Cultural, integrante das ações da Política 

Nacional Aldir Blanc – PNAB no Município de Lábrea/AM, 

conforme estabelecido nesta Portaria. 

Art. 2º O novo cronograma de execução do Edital de Apoio à 

Produção Cultural será o seguinte: 

  
ETAPA PERÍODO 

Publicação do Edital Até 04/09/2026 

Período de Inscrições 08/09/2026 a 18/09/2026 

Análise das Propostas 21/09/2026 a 28/09/2026 

Resultado Final 30/09/2026 

Assinatura dos Instrumentos e 

Liberação dos Recursos 
01/10/2026 a 09/10/2026 

Execução dos Projetos 12/10/2026 a 27/11/2026 

Prestação de Contas Até 14/12/2026 

  

Art. 3º A atualização prevista nesta Portaria não altera o objeto, a 

finalidade ou o valor total dos recursos destinados ao Edital de 

Apoio à Produção Cultural, permanecendo mantidas as disposições 

previstas no Plano de Execução Técnica da PNAB. 

Parágrafo único. Permanecem previstos: 

I – valor total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); 

II – seleção de até 10 (dez) projetos culturais; 

III – valor de até R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por projeto 

selecionado; 

IV – execução mediante edital público de seleção; 

V – finalidade de fortalecimento da produção cultural e dos fazedores 

de cultura do Município de Lábrea/AM. 

Art. 4º A Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Empreendedorismo ficará responsável pela adoção das providências 

administrativas necessárias à execução do cronograma estabelecido 

nesta Portaria, observadas as normas da Política Nacional Aldir Blanc 

– PNAB e demais legislações aplicáveis. 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Empreendedorismo deverá assegurar ampla publicidade ao Edital de 

Apoio à Produção Cultural e às respectivas etapas do processo 

seletivo, utilizando os meios oficiais de comunicação do Município e 

outros meios adequados à realidade territorial e cultural de Lábrea. 

Art. 6º A execução do Edital deverá observar os princípios da: 

I – legalidade; 

II – impessoalidade; 

III – moralidade; 

IV – publicidade; 

V – eficiência; 

VI – transparência; 

VII – isonomia; 

VIII – acessibilidade; 

IX – democratização do acesso às políticas públicas de cultura. 

Art. 7º A análise e seleção das propostas serão realizadas por 

Comissão de Seleção, formalmente designada pela autoridade 

competente, observados os critérios, procedimentos e regras 

estabelecidos no respectivo edital. 

Parágrafo único. Os membros da Comissão de Seleção deverão 

observar as regras de impedimento e conflito de interesses previstas 

na legislação aplicável e no edital. 

Art. 8º Os casos omissos relativos à seleção, avaliação, classificação 

e julgamento das propostas serão analisados pela Comissão de 

Seleção, observadas as disposições do respectivo edital e da legislação 

vigente. 

§ 1º Os casos omissos de natureza administrativa ou operacional serão 

analisados pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Empreendedorismo, no âmbito de suas competências. 

§ 2º As questões que envolverem matéria jurídica ou que ultrapassem 

a competência administrativa da Secretaria ou da Comissão de 

Seleção deverão ser submetidas ao órgão de assessoramento jurídico 

competente do Município. 

Art. 9º A presente Portaria deverá ser publicada no meio oficial de 

divulgação dos atos administrativos do Município, para conhecimento 

dos interessados e cumprimento dos princípios da publicidade e 

transparência. 

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Lábrea/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

CPF:511.306.532-34 
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Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:5FD940E3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANACAPURU 

 

COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO da Prefeitura Municipal de 

Manacapuru/AM torna público aos interessados que realizará o 

seguinte procedimento licitatório: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026. 
  

OBJETO: Eventual contratação de pessoa jurídica especializada na 

aquisição de medicamentos, para abastecimento das unidades básicas 

de saúde e hospital geral do município de Manacapuru/AM, para 

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, 

oriunda do processo administrativo interno nº 13472/2026. 

ABERTURA: 21/09/2026, às 13:00h (Horário de Brasília/DF) 

LOCAL: Portal Licitanet. https://www.licitanet.com.br/ 

  

O edital encontra-se à disposição dos interessados no Portal Licitanet 

– https://www.licitanet.com.br/, e na Comissão de Contratação a partir 

de 09/09/2026, situada na Trav. Maria Walcacer Nogueira, nº 567, 

Terra Preta – Manacapuru/AM. O edital físico será disponibilizado 

mediante o pagamento de DAM no valor de R$ 50,00 (cinquenta 

reais), no Setor de Tributação da Prefeitura Municipal, no horário das 

09h às 12h (Horário de Manacapuru-AM) ou gratuitamente mediante 

a apresentação de uma mídia óptica (CD ou DVD) ou mídia portátil 

(Pen-Drive) com capacidade suficiente para gravação do arquivo do 

edital e seus anexos. 

  

Manacapuru-AM, 03 de setembro de 2026. 

  

MAYCITA NAYANA DE MENEZES PINHEIRO 
Presidente da Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:BE319E96 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 633 DE 02 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Declara Situação de Emergêncianas áreas do 

Municípiode Manacapuru-AMafetadaspelo evento 

adversoEstiagem– 

OBRADE1.4.1.1.0, conforme Portaria nº 260/2022. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, ESTADO DO 

AMAZONAS, no uso das atribuições legais, conferidos pelo artigo 

74, incisos IX e XI da Lei Orgânica do Município, pelo inciso VI 

do artigo 8º da Lei Federal no 12.608, de 10 deabrilde2012; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes da Lei Federal n.º 12.608, de 10 de 

abril de 2012, atualizada pela Lei Federal n.º 14.750, de 12 de 

dezembro de 2023, que institui a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil – PNPDEC, estabelecendo a responsabilidade dos 

municípios em adotar medidas de prevenção, mitigação, preparação e 

resposta a desastres; 

CONSIDERANDO a edição doDecreto Estadual n.º 54.274, de 1.º 

de junho de 2026, do Governo do Estado do Amazonas, que declara, 

em caráter preventivo, Estado de Emergência Climática e Ambiental 

no Estado do Amazonas em razão das projeções meteorológicas 

associadas ao fenômeno El Niño 2026/2027; 

CONSIDERANDO a Portarianº260, de 02 de fevereiro de 2022, do 

Ministério do 

Desenvolvimento Regional /Gabinete do Ministro, que Estabelece 

procedimentos e critérios para o reconhecimento federal e para 

adeclaração de situação de emergência ou estado de calamidade 

pública pelos Municípios, Estados e Distrito Federal; 

CONSIDERANDO a intensificação e os impactos severos 

decorrentes do fenômeno climáticoEl Niñono ano de 2026, que alterou 

significativamente o regime de chuvas na bacia amazônica, 

provocando escassez pluviométrica severa e atípica em todo o 

território municipal; 

CONSIDERANDO a drástica e acelerada redução dos níveis do Rio 

Solimões, bem como de lagos e igarapés que compõem a malha 

hídrica de Manacapuru, gerando bancos de areia e comprometendo 

criticamente a navegabilidade fluvial; 

CONSIDERANDO que o transporte hidroviário é o principal meio 

de locomoção, abastecimento e escoamento da produção no interior 

do município, resultando no isolamento geográfico de dezenas de 

comunidades ribeirinhas, rurais e tradicionais; 

CONSIDERANDO a ameaça iminente e direta à segurança alimentar 

e hídrica dos munícipes, decorrente da contaminação ou seca de poços 

e fontes de captação de água doce, somada à dificuldade logística de 

distribuição de água potável, alimentos e medicamentos essenciais; 

CONSIDERANDO os prejuízos substanciais causados às atividades 

agropecuárias, à pesca artesanal, à olaria e ao comércio local, que 

formam a base econômica e de subsistência de milhares de famílias 

manacapuruenses; 

CONSIDERANDO a suspensão e os graves transtornos no 

funcionamento das escolas da rede municipal e das unidades básicas 

de saúde fluviais e terrestres nas áreas afetadas pelo isolamento; 

CONSIDERANDOo aumento exponencial de queimadas e incêndios 

em áreas urbanas e florestais nas áreas rurais e de várzea ressecadas, 

agravando a qualidade do ar e sobrecarregando o sistema municipal de 

saúde pública; 

CONSIDERANDO o Parecer Técnico e o Relatório de Avaliação de 

Danos emitidos pela Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

– SEMPDEC, que atestam a caracterização de desastre classificado no 

COBRADE como Estiagem (1.4.1.1.0); 

CONSIDERANDO, por fim, que a magnitude dos impactos 

extrapola a capacidade de resposta orçamentária, material e logística 

da administração pública municipal de forma isolada, exigindo a 

mobilização coordenada de recursos técnicos e financeiros junto às 

esferas Estadual e Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de providências 

imediatas capazes de minorar os prejuízos da população que residem 

próximo às áreas afetadas; 

CONSIDERANDO que compete ao Município zelar pela 

preservação do bem-estar da população,bem como adotar 

imediatamente as medidas que se fizerem necessárias para combater 

situaçõesemergenciais; 

CONSIDERANDO que a situação acima se enquadra quanto a 

intensidade considerada de nível II de acordo com o artigo5º, inciso 

II, da Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º.Fica declarada situação de emergência, pelo prazo de 180 

(cento e oitenta) dias, nas áreas do municípi ocontidas no Formulário 

de Informações do Desastre – FIDE e demais documentos anexos a 

este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como 

Estiagem COBRADE 1.4.1.1.0, conforme Portaria nº260/2022. 

Art.2º.Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação da 

Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil – SEMPDEC, nas 

ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução, 

 conforme portaria nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, em seu artigo 5º, 

inciso II, e §2º que trata do desastre em nível II ou de média 

intensidade ensejando-se a declaração de situação deemergência. 

Art. 3º.Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de 

arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência àpopulação afetadapelo desastre, sob 

acoordenação da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil – 

SEMPDEC. 

Art. 4º.De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas 

e os agentes de Defesa Civil, diretamente responsáveis pelas ações de 

resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a: 

I - penetrar  nas casas, para prestar socorro ou para determinar a 

pronta evacuação; 
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II - usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 

assegurada ao proprietário indenizaçãoulterior, sehouverdano. 

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança global da população. 

Art. 5º.De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 

3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se oinício de processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizada sem áreas de risco intensificado de 

desastre. 

§1º.No processo de desapropriação, deverão ser consideradas 

adepreciação e a 

desvalorização que ocorremem propriedades localizadas em áreas 

inseguras. 

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por 

outras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de 

reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela 

comunidade. 

Art. 6º.Com base no Inciso VIII do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, 

sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 

101/2000), ficam dispensadosde licitação os contratos de aquisição de 

bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação 

deserviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos 

desastres, desde que possam ser concluídasno prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da 

caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos. 

Art. 7º.Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE MANACAPURU, em 02 de 

setembro de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeitamunicipal de Manacapuru 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:AB8A2165 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 838/2026 DE 27 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe confere o inciso I, do artigo 74 da LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANACAPURU, resolve: 

NOMEAR, a contar desta data, a Servidora AIMÉE MENEZES DE 

FREITAS GADELHA – CPF: 026.904.862-61, para exercera função 

de Fiscal do Contrato n° 019/2026, referente a ―Eventual 

Contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de 

material de limpeza e correlatos, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC e das escolas 

do sistema municipal de ensino no município de Manacapuru/AM, 

oriunda do Processo Administrativo Interno n° 14043/2026‖. 

  

Parágrafo Único: Esta Portaria terá seus efeitos a partir da data da 

sua publicação. 

  

Manacapuru/AM, 27 de julho de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

C E R T I D Ã O: 

Certifico que a presente Portaria foi publicada nos termos do art. 88 

da Lei Orgânica do Município de Manacapuru/AM, aos 27 (vinte e 

sete) dias do mês de julho de 2026.  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:DDE6DCC2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 839/2026 DE 27 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe confere o inciso I, do artigo 74 da LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANACAPURU, resolve: 

NOMEAR, a contar desta data, a Servidora AIMÉE MENEZES DE 

FREITAS GADELHA – CPF: 026.904.862-61, para exercera função 

de Fiscal do Contrato n° 020/2026, referente a ―Eventual 

Contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de 

material de limpeza e correlatos, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC e das escolas 

do sistema municipal de ensino no município de Manacapuru/AM, 

oriunda do Processo Administrativo Interno n° 14043/2026‖. 

  

Parágrafo Único: Esta Portaria terá seus efeitos a partir da data da 

sua publicação. 

  

Manacapuru/AM, 27 de julho de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

C E R T I D Ã O: 

Certifico que a presente Portaria foi publicada nos termos do art. 88 

da Lei Orgânica do Município de Manacapuru/AM, aos 27 (vinte e 

sete) dias do mês de julho de 2026.  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:56530D7C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 840/2026 DE 27 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe confere o inciso I, do artigo 74 da LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANACAPURU, resolve: 

NOMEAR, a contar desta data, a Servidora AIMÉE MENEZES DE 

FREITAS GADELHA – CPF: 026.904.862-61, para exercer a função 

de Fiscal do Contrato n° 021/2026, referente a ―Eventual 

Contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de 

material de limpeza e correlatos, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC e das escolas 

do sistema municipal de ensino no município de Manacapuru/AM, 

oriunda do Processo Administrativo Interno n° 14043/2026‖. 

  

Parágrafo Único: Esta Portaria terá seus efeitos a partir da data da 

sua publicação. 

  

Manacapuru/AM, 27 de julho de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

C E R T I D Ã O: 

Certifico que a presente Portaria foi publicada nos termos do art. 88 

da Lei Orgânica do Município de Manacapuru/AM, aos 27 (vinte sete) 

dias do mês de julho de 2026.  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:F2894CA1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 841/2026 DE 27 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe confere o inciso I, do artigo 74 da LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANACAPURU, resolve: 

NOMEAR, a contar desta data, a Servidora AIMÉE MENEZES DE 

FREITAS GADELHA – CPF: 026.904.862-61, para exercer a função 

de Fiscal do Contrato n° 022/2026, referente a ―Eventual 

Contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de 

material de limpeza e correlatos, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC e das escolas 

do sistema municipal de ensino no município de Manacapuru/AM, 

oriunda do Processo Administrativo Interno n° 14043/2026‖. 

  

Parágrafo Único: Esta Portaria terá seus efeitos a partir da data da 

sua publicação. 
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Manacapuru/AM, 27 de julho de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

C E R T I D Ã O: 

Certifico que a presente Portaria foi publicada nos termos do art. 88 

da Lei Orgânica do Município de Manacapuru/AM, aos27 (vinte e 

sete) dias do mês de julho de 2026.  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:C7257692 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 842/2026 DE 27 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe confere o inciso I, do artigo 74 da LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANACAPURU, resolve: 

NOMEAR, a contar desta data, a Servidora AIMÉE MENEZES DE 

FREITAS GADELHA – CPF: 026.904.862-61, para exercera função 

de Fiscal do Contrato n° 023/2026, referente a ―Eventual 

Contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de 

material de limpeza e correlatos, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC e das escolas 

do sistema municipal de ensino no município de Manacapuru/AM, 

oriunda do Processo Administrativo Interno n° 14043/2026‖. 

  

Parágrafo Único: Esta Portaria terá seus efeitos a partir da data da 

sua publicação. 

  

Manacapuru/AM, 27 de julho de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

C E R T I D Ã O: 

Certifico que a presente Portaria foi publicada nos termos do art. 88 

da Lei Orgânica do Município de Manacapuru/AM, aos 27 (vinte) 

dias do mês de julho de 2026.  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:45A314BA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 896/2026 DE 10 DE AGOSTO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe confere o inciso I, do artigo 74 da LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANACAPURU, resolve: 

NOMEAR, a contar desta data, a Arquiteta KARINA DE FRANCO 

GUEDES MENEZES COUTINHO, CAU/AM – A254791-0, para 

exercer a função de Fiscal do Contrato n° 024/2026, referente a 

―Contratação de empresa especializada em obras e serviços de 

engenharia para estruturação de rede de serviços do Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS – Construção de Centro de Referência de 

Assistência Social – CRAS, localizado na Avenida Eduardo Ribeiro 

n° 473, Bairro Centro, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Assistência Social – SEMAS, através do Termo de 

Convênio n° 948021/2023, Ministério de Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate Fome/CAIXA, oriundo do 

Processo Administrativo Interno nº 12742/2026‖. 

  

Parágrafo Único: Esta Portaria terá seus efeitos a partir da data da 

sua publicação. 

  

Manacapuru/AM, 10 de agosto de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

C E R T I D Ã O: 

  

Certifico que a presente Portaria foi publicada nos termos do art. 88 

da Lei Orgânica do Município de Manacapuru/AM, aos 10 (dez) dias 

do mês de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:8ACBFC87 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 973/2026 GP/PMM 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU – 

AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 125, caput, do Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais, 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER a servidora, LUCY CLEIDE LIRA RAMOS, no 

cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, nível 003, 

referência ―A‖, matrícula nº 1115, lotada na Secretaria Municipal 

de Saúde- SEMSA, pertencente ao quadro de pessoal estatutário deste 

Poder Público Municipal, 01 (um) período de Licença Prêmio, 

pertinente ao quinquênio de: 08/08/2019 até 08/08/2024, com início 

em 04/09/2026 e término em 04/12/2026, nos termos do Art.125 da 

Lei nº 089 de 15 de dezembro de 2003 (Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Manacapuru-AM). 

  

REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA, aos 03 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

CIENTE: 

________________ 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:8CA5852C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANAQUIRI 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE MANAQUIRI - MANAQUIRIPREV 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 006/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3994/2026 
  

CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores 

Públicos de Manaquiri, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

12.316.919/0001-78 

CONTRATADA: Instituto Totum de Desenvolvimento e Gestão 

Empresarial Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.773.229/0001-82 

  

OBJETO: Contratação de instituição certificadora credenciada para a 

aplicação de exames de Certificação Profissional (CP RPPS), visando 

à regularização e habilitação legal dos conselheiros e membros do 

Comitê de Investimentos do Manaquiri Previdência. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 3.740,00 (três mil setecentos e quarenta 

reais), correspondente à aquisição de 11 (onze) exames de certificação 

profissional ao valor unitário de R$ 340,00 (trezentos e quarenta 

reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária: 09. 122. 0011. 2058. 0000 – Manutenção do 

RPPS de Manaquiri. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica. 
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PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 

nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Manaquiri/AM, 02 de setembro de 2026. 

  

FERNANDO GIACHINI LOPES 
Diretor do Instituto Totum 

  

AYRTON ROMERO DA SILVA 
Diretor-Presidente do Manaquiri Previdência 

 

Publicado por: 
Ayrton Romero da Silva 

Código Identificador:C2D0B617 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ 

 

LICITAÇOES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 408/2026 DA DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 021/2026 - PMM 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato de Serviço. 

DATA DA ASSINATURA: 03 de setembro de 2026. 

PARTÍCIPES: MUNICÍPIO DE MANICORÉ e a senhora 

TATIANA ATAIDE PERES, inscrita no CPF n° 572.380.652-15. 

OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica especializada para 

a prestação de serviço técnico simplificado na área de Geologia, sob 

demanda, destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura Urbana – SEMINFRA. 

VALOR TOTAL: R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ÓRGÃO: 02.00 – PODER EXECUTIVO 

UNIDADE: 02.10 – SECRETARIA MUN. DE 

INFRAESTRUTURA URBANA 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.053 – MANUTENÇÃO E FUNC. DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA 

ELEMENTO: 3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 

OU 

3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

FONTE: 1.500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS. 
  

CERTIFICO QUE ESTE EXTRATO FOI PUBLICADO NO 

QUADRO DE AVISO DA PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS. 

  

Manicoré – Amazonas, 03 de setembro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal de Manicoré/AM 

Publicado por: 

Licitações e Contratos 

Código Identificador:E2C04C50 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DA PORTARIA Nº 415, DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026 – PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS 

DO ESTADO DO AMAZONAS NO DIA 11/09/2026. 

 

PREÂMBULO 

  

ONDE SE LÊ: 
  

Art. 1º - CONCEDER o (a) Senhor (a) FRANCISCA ARAÚJO DE 

SOUZA, portadora do CPF/MF nº 704.973.112-91, neste ato 

representado pelo senhor (a) MARY JANE ARAÚJO DA SILVA 

portador do CPF: 915.377.462-00, AJUDA DE CUSTO PARA 

TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO – TFD na quantia 

máxima de R$ 800,53 (oitocentos reais e cinquenta e três centavos), 

conforme Art. 53, § 1º, da Lei Municipal nº: 980/2021. 

  

LEIA-SE: 
  

Art. 1º - CONCEDER o (a) Senhor (a) FRANCISCA ARAÚJO DE 

SOUZA, portadora do CPF/MF nº 704.973.112-91, neste ato 

representado pelo senhor (a) MARY JANE ARAÚJO DA SILVA 

portador do CPF: 915.377.462-00, AJUDA DE CUSTO PARA 

TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO – TFD na quantia 

máxima de R$ 1.104,53 (um mil, cento e quatro reais e cinquenta e 

três centavos), conforme Art. 53, § 1º, da Lei Municipal nº: 980/2021 

  

NOTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Manicoré/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 

  

ESTA PORTARIA FOI PUBLICADA NO QUADRO DE AVISO DA 

PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS 

DO ESTADO DO AMAZONAS. 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:3C9AFD5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 752, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

ENGENHEIRA TÉCNICA RESPONSÁVEL 

PELOS PROJETOS E OBRAS DA 

MUNICIPALIDADE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Exmo SenhorLÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito de 

Manicoré/AM, usando das atribuições legais com fulcro na Lei 

Orgânica do Município e Constituição Federal, etc ... 

  

RESOLVE: 
  

Art.1° DESIGNARno interesse da administração Pública Municipal, 

a SenhoraANA PAULA DE LIMA PEREIRA, Engenheira Técnica, 

responsável por elaboração de projetos, fiscalização de contratos e 

obras públicas desta Prefeitura Municipal de Manicoré. 

  

Art. 2°Determinar a Secretaria de Planejamento e Finanças, que tome 

todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3°Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4°Revogam-se as disposições em contrário. 

  

NOTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Manicoré/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

  

ESTA PORTARIA FOI PUBLICADA NO QUADRO DE AVISO DA 

PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS 

DO ESTADO DO AMAZONAS. 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:B580EE02 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MAUÉS 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA Nº 1446, DE 26 

DE OUTUBRO DE 2020, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS EM 

29/03/2021, EDIÇÃO 2831, CÓDIGO IDENTIFICADOR 

KZV2RFSCV. 

 

ONDE SE LÊ: Assessor Técnico em Cartografia-CC-4, 

LEIA-SE: Chefe do Setor de Geoprocessamento-CC-4, 

  

Maués/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:F107B522 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA Nº 1453, DE 02 

DE SETEMBRO DE 2021, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS EM 

22/04/2022, EDIÇÃO 3099, CÓDIGO IDENTIFICADOR 

N1SORVBUU. 

 

ONDE SE LÊ: 2020/2021, 

LEIA-SE: 2019/2020, 
  

Maués/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:EA65CD2A 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1166, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) ANDERSON LUIS NUNES 

LAGOA, Agente de Combate às Endemias - ACE, Matrícula nº 1177, 

lotada na Secretaria Municipal de Saúde – S EMSA, Trinta (30) dias 

de Férias, relativo ao período aquisitivo de 2023/2024, a considerar 

de 01/11/2024 a 30/11/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 15 DE OUTUBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:7B631B75 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1177, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) ATHIRSON ALBUQUERQUE 

ARRUDA, Assessor Executivo II – CC-3, Matrícula nº 9197, lotada 

na Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, Trinta (30) 

dias de Férias, relativo aos períodos aquisitivos de 2021/2022, 

2022/2023 e 2023/2024, a considerar de 01/10/2024 a 29/12/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE OUTUBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:CA221A02 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1214, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

CONSIDERANDO o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 

1985 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, 

alterada pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER aos Servidores abaixo relacionados, com lotação na 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEPLAN, 

órgão vinculado à Estrutura Organizacional do Poder Executivo 

Municipal, FÉRIAS, conforme planilha abaixo: 

  
Nº 

ORDEM 
MATRÍCULA SERVIDOR CARGO 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO 

AFASTADO 

01 9926 
Luciane da Silva 

Castro 

Assessor 

Técnico I – CC-

4 

2023/2024 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

02 1482 
Regiane Chaves 

Albuquerque 

Chefe do Setor 

de Contratos e 

Convênios – 

CC-1 

2011/2012 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

03 9890 
Sidcley Cardoso 

dos Santos 

Assistente 

Executivo – 
2023/2024 

01/11/2024 a 

30/11/2024 
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CC-7 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 01 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:8B6D385B 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1215, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) MICHAEL ANDREW PAIVA 

AFONSO, Assessor Técnico II – CC-4, Matrícula nº 6422, à 

disposição da Câmara Municipal de Maués, Sessenta (60) dias de 

Férias, relativo aos períodos aquisitivos de 2022/2023 e 2023/2024, a 

considerar de 01/11/2024 a 30/12/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 01 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:964FAAAF 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1216, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) JOSÉ PERRONE FILHO, 

Assessor de Assuntos Administrativos – CC-8, Matrícula nº 6432, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - 

SEPLAN, Trinta (30) dias de Férias, relativo ao período aquisitivo de 

2020/2021, a considerar de 01/11/2024 a 30/11/2024. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 01 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:E8C7D464 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1217, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) HENRY FARIAS SOLIMÕES, 

Chefe do Departamento de Cultura-CC-3, Matrícula nº 6494, lotado 

(a) na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo – SECTUR, 

Sessenta (60) dias de Férias, relativo aos períodos aquisitivos de 

2022/2023 e 2023/2024, a considerar de 01/11/2024 a 30/12/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 01 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:B857904E 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1218, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) KARLISON BARROSO 

PEREIRA, Assessor de Segurança – CC-7, Matrícula nº 9674, lotado 
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(a) na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos - 

SEMOSP, Trinta (30) dias de Férias, relativo ao período aquisitivo de 

2023/2024, a considerar de 01/11/2024 a 30/11/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 01 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:F3CEBCCF 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1219, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) SIDNEY TAVARES DE 

MELLO, Assessor Técnico II – CC-4, Matrícula nº 9258, lotado (a) 

na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEPLAN, 

Sessenta (60) dias de Férias, relativo aos períodos aquisitivos de 

2022/2023 e 2023/2024, a considerar de 01/11/2024 a 30/12/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 01 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:6BB56C44 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1221, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) FELIPE ALBUQUERQUE DE 

ARRUDA, Chefe do Setor de Material e Patrimônio – CC-4, 

Matrícula nº 10122, lotado (a) na Secretaria de Desenvolvimento e 

Meio Ambiente - SEDEMA, Trinta (30) dias de Férias, relativo ao 

período aquisitivo de 2023/2024, a considerar de 01/11/2024 a 

30/11/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 01 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:ECD59A91 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1224, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) ANA SUELI CANUTO DA 

SILVA, Assistente Administrativa – Efetiva, Matrícula nº 59, à 

disposição do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUT, 

Sessenta (60) dias de Férias, relativo aos períodos aquisitivos de 

2017/2018 e 2019/2020, a considerar de 01/11/2024 a 30/12/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 06 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:335379EC 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1225, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, 

de 01 de julho de 1985 - Estatuto dos Funcionários Públicos do 

Município de Maués, alterada pela Lei Complementar nº 011, de 05 

de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
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I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) DARLEN SOARES 

MAISTER, Auxiliar de Serviços Municipais – Efetivo, Matrícula nº 

145, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Trinta 

(30) dias de Férias, relativo aos períodos aquisitivos de 2022/2023 e 

2023/2024, a considerar de 01/11/2024 a 30/12/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 06 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:F9397F8C 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1232, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) RUDSON MAIA PEREIRA, 

Assessor de Geoprocessamento-CC-5, Matrícula nº 9796, lotado (a) 

no Instituto de Terras de Maués - ITERMAUÉS, Trinta (30) dias de 

Férias, relativo ao período aquisitivo de 2023/2024, a considerar de 

01/11/2024 a 30/11/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 06 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:EB39E7D8 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1233, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) FERNANDA DA SILVA 

PEREIRA, Assessor (a) Jurídico (a), Matrícula nº 9267, lotado (a) na 

Procuradoria Geral do Município de Maués - PGMM, Trinta (30) dias 

de Férias, relativo ao período aquisitivo de 2023/2024, a considerar 

de 01/11/2024 a 30/11/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 06 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:332529B2 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1245, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

CONSIDERANDO o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 

1985 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, 

alterada pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER aos Servidores abaixo relacionados, com lotação na 

Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer - SEJEL, órgão 

vinculado à Estrutura Organizacional do Poder Executivo Municipal, 

FÉRIAS, conforme planilha abaixo: 

  
Nº 

ORDEM 
MATRÍCULA SERVIDOR CARGO 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO 

AFASTADO 

01 8944 
Filson Araújo dos 

Santos 

Chefe do Setor 

de Material e 

Patrimônio – 

CC-6 

2021/2022 e 

2022/2023 

01/11/2024 a 

30/12/2024 

02 9917 
Thaliane Alves 

Barata 

Chefe do 

Centro 

Esportivo – CC-

4 

2023/2024 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 08 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:4A267ACE 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1250, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) ROSELINE BRANDÃO DA 

SILVA, Chefe do Setor de Compras – CC-2, Matrícula nº 8822, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Finanças - SEMFI, Trinta (30) 

dias de Férias, relativo ao período aquisitivo de 2023/2024, a 

considerar de 07/11/2024 a 06/12/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 11 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:DE2A6AD6 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1260, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) TAMMY GRAZON BATISTA 

DE OLIVEIRA, Assessor Técnico IV – CC-6, Matrícula nº 9786, 

lotado (a) na Secretaria Municipal do Interior - SEMI, Trinta (30) dias 

de Férias, relativo ao período aquisitivo de 2023/2024, a considerar 

de 01/11/2024 a 30/11/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 12 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:DC2EDA56 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1263, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) ALCINO MATTOS 

MARTINS NETO, Chefe do Projovem – FG-3, Matrícula nº 1445, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, 

Sessenta (60) dias de Férias, relativo aos períodos aquisitivos de 

2021/2022 e 2022/2023, a considerar de 01/11/2024 a 30/12/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 13 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:563F3931 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1264, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) TUDE RAIMUNDO DE 

MELLO PERRONE, Chefe do Departamento de Interior – CC-5, 

Matrícula nº 8878, lotado (a) na Secretaria Municipal de Governo - 

SEGOV, Trinta (30) dias de Férias, relativo ao período aquisitivo de 

2023/2024, a considerar de 01/11/2024 a 30/12/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 13 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:D8C6F1C7 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1267, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

CONSIDERANDO o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 

1985 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, 

alterada pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER aos Servidores abaixo relacionados, com lotação na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, órgão vinculado à 

Estrutura Organizacional do Poder Executivo Municipal, FÉRIAS, 

conforme planilha abaixo: 

  
Nº 

ORDEM 
MATRÍCULA SERVIDOR CARGO 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO 

AFASTADO 

01 9038 
Aline Moura 

Pinto 

Secretária de 

Escola Municipal 

I – CC-6 

2021/2022 e 

2023/2024 

01/11/2024 a 

30/12/2024 

02 47 

Antônio Carlos 

Quintino 

Marinho 

Vigia - Efetivo 2023/2024 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

03 791 
Carlos Alberto 

Perez Meza 

Motorista de 

Autos – CAT B - 

Efetivo 

2020/2021 e 

2021/2022 

01/11/2024 a 

30/12/2024 

04 1503 
Dawis Lincoln 

Michiles 

Chefe do 

Departamento de 

Administração – 

CC-1 

2022/2023 e 

2023/2024 

01/11/2024 a 

30/12/2024 

05 286 
Elaine Repolho 

Ramos 

Auxiliar de 

Serviços 

Municipais Z/R - 

Efetivo 

2022/2023 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

06 8973 
Edinei Souza 

Fonseca 

Assessor Técnico 

II – CC-4 

2020/2021 e 

2021/2022 

01/11/2024 a 

30/11/2024 

07 11419 
Emily Zózimo da 

Costa 

Assistente Técnico 

(a) II-CC-7 

2022/2023 e 

2023/2024 

01/11/2024 a 

30/11/2024 

08 359 

Jomilton 

Rodrigues da 

Rocha 

Vigia - Efetivo 2023/2024 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

09 9164 
Maria Leonice de 

Oliveira Oliveira 

Assessor 

Educacional-CC-2 
2023/2024 

01/11/2024 a 

30/11/2024 

10 691 
Marília de Melo 

Góes 

Assistente 

Administrativo (a) 

– Efetivo (a) 

2023/2024 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

11 3436 

Shirlley Pinto 

Fernandes 

Antunes 

Técnica em 

Contabilidade - 

Efetiva 

2010/20211 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 18 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:7ACDFAF5 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1268, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) MACSON CAVALCANTE DE 

SOUZA, Assessor Executivo – CC-1, Matrícula nº 8659, lotado (a) na 

Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos - 

SEMOSP, Sessenta (60) dias de Férias, relativo aos períodos 

aquisitivos de 2021/2022 e 2022/2023, a considerar de 01/11/2024 a 

30/12/2024. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 18 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:6204DA02 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1271, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

CONSIDERANDO o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 

1985 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, 

alterada pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER aos Servidores abaixo relacionados, com lotação na 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECTUR, órgão 

vinculado à Estrutura Organizacional do Poder Executivo Municipal, 

FÉRIAS, conforme planilha abaixo: 

  
Nº 

ORDEM 
MATRÍCULA SERVIDOR CARGO 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO 

AFASTADO 

01 1056 
Joelda de Matos 

Nepomuceno 

Auxiliar de 

Serviços 

Municipais- 

Efetiva 

2022/2023 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

02 138 
Maria Priscila 

Mazará Pereira 

Auxiliar de 

Serviços 

Municipais- 

Efetiva 

2023/2024 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

03 481 
Reinaldo Silva 

dos Santos 

Auxiliar de 

Serviços 

Municipais- 

Efetivo 

2022/2023 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 18 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:7CEF7740 
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SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1300, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

CONSIDERANDO o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 

1985 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, 

alterada pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER aos Servidores abaixo relacionados, com lotação na 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEPLAN, 

órgão vinculado à Estrutura Organizacional do Poder Executivo 

Municipal, FÉRIAS, conforme planilha abaixo: 

  
Nº 

ORDEM 
MATRÍCULA SERVIDOR CARGO 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO 

AFASTADO 

01 169 

EDSONE 

MARIA DE 

OLIVEIRA 

CALDAS 

ASSESSOR (A) 

DO SETOR DE 

PATRIMÔNIO-

FG-2 

2023/2024 
01/01/2025 a 

31/01/2025 

02 9176 

RAYZA 

GRAZIELA 

FOLHADELA 

BELIZÁRIO 

ASSESSOR (A) 

TÉCNICO (A) DE 

LICITAÇÃO – 

CC-3 

2023/2024 
02/12/2024 a 

31/12/2024 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 02 DE DEZEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:B6DB2A00 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1382, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

  

CONSIDERANDO o teor do Art. 127 da Lei Municipal nº 008, de 01 

de julho de 1985, alterado pela Lei Complementar nº 11, de 05 de 

julho de 2018; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER ao (à) Servidor (a) LOUISE MONIQUE 

OLIVEIRA DE ALMEIDA, Assistente Administrativo (a) – Efetivo 

(a), Matrícula nº 584, lotada na Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, 180 (Cento e Oitenta) dias de LICENÇA ESPECIAL, 

referente aos períodos aquisitivos de 2011/2016 e 2016/2021 a 

considerar de 02/01/2025 a 30/06/2025. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 02/01/2025. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 16 DE DEZEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:17607A31 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2086, DE 281 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MAUÉS, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 92, II, ―f‖, da Lei Orgânica 

do Município de Maués; 

CONSIDERANDO a observância estrita das disposições da 

Constituição Federal de 1988, especialmente seus princípios 

administrativos previstos no artigo 37. 

CONSIDERANDO que toda e qualquer atividade que cause ou possa 

causar prejuízo à Administração Pública, há de ser examinada, não 

apenas com finalidade de aplicação do estatuto disciplinar, mas 

também, como forma de criar mecanismos eficazes de controle da 

atividade administrativa; 

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos, 

assegurando-se o devido processo legal, o contraditório e a ampla 

defesa; 

CONSIDERANDO que os atos praticados por qualquer servidor 

poderão ser apurados por Sindicância Administrativa, observando o 

disposto no Art. 6º do Decreto Municipal nº 098/2018. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR a instauração de Processo de Sindicância 

Administrativa, na forma do art. 189 da Lei Municipal Nº 08/1985 – 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Maués-AM e do 

Decreto Municipal Nº 098/2018, conforme Despacho exarado no 

Processo Administrativo Nº 002/2026-SEMED, tendo em vista 

suposta conduta merecedora de apuração, para comprovar a existência 

de infração aos deveres e proibições de servidor público, a fim de que 

sejam apurados os fatos indicados no Ofício Nº 0901/2026/SEMED, 

indicando se há elementos correspondentes, em tese, às tipificações 

dos artigos 164, inciso III; e 165, incisos V e XIII, da Lei Municipal 

08/1985. 

Art. 2º - DETERMINAR o afastamento cautelar do sindicado, 

durante o período de apuração dos fatos pela Comissão de Sidicância 

Administrativa, sem perdas de seus vencimentos, conforme 

estabelecido no Artigo 9º do Decreto Municipal nº 098/2018, de 13 de 

dezembro de 2018. 

Art. 3º - DESIGNAR para comporem a Comissão Sindicante os 

servidores nomeados pela Portaria Nº 1755/2025, de 01 de julho de 

2025, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas, em 22/09/2025, Edição nº 3945, alterado pela Portaria Nº 

1461/2026, de 12 de junho de 2026, publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas, em 18/06/2026, Edição nº 4130. 

Art. 4º - Na instrução probatória observar-se-á o disposto na Lei 

Municipal Nº 08/1985, na Lei Complementar Nº 11/2018 e no 

Decreto Municipal Nº 098, de 13 de dezembro de 2018. 

Art. 4º - Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso 

a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como 

poderá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 

pertinentes. 

Art. 5º- A determinação de intimação/notificação do sindicado, será 

conforme instrução probatória a comando da Comissão de 

Sindicância, para exercer o direito de defesa em 10 (dez) dias úteis. 

Art. 6º - A Comissão, ora constituída, terá o prazo para decisão, que 

não poderá exceder a 30 (trinta) dias, admitida a sua prorrogação por 

igual período, em atendimento ao Art. 7º, § 1º, do Decreto Municipal 

nº 098/2018, a partir da data da publicação desta Portaria, para 

concluir a apuração dos fatos, dando ciência à Administração 

Superior. 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
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CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 28 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita do Município de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:B5BB8FED 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2087, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MAUÉS, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 92, II, ―f‖, da Lei Orgânica 

do Município de Maués; 

CONSIDERANDO a observância estrita das disposições da 

Constituição Federal de 1988, especialmente seus princípios 

administrativos previstos no artigo 37. 

CONSIDERANDO que toda e qualquer atividade que cause ou possa 

causar prejuízo à Administração Pública, há de ser examinada, não 

apenas com finalidade de aplicação do estatuto disciplinar, mas 

também, como forma de criar mecanismos eficazes de controle da 

atividade administrativa; 

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos, 

assegurando-se o devido processo legal, o contraditório e a ampla 

defesa; 

CONSIDERANDO que os atos praticados por qualquer servidor 

poderão ser apurados por Sindicância Administrativa, observando o 

disposto no Art. 6º do Decreto Municipal nº 098/2018. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR a instauração de Processo de Sindicância 

Administrativa, na forma do art. 189 da Lei Municipal Nº 08/1985 – 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Maués-AM e do 

Decreto Municipal Nº 098/2018, conforme Despacho exarado no 

Processo Administrativo Nº 003/2026-SEMED, tendo em vista 

suposta conduta merecedora de apuração, para comprovar a existência 

de infração aos deveres e proibições de servidor público, a fim de que 

sejam apurados os fatos indicados no Ofício Nº 1133/2026/SEMED, 

indicando se há elementos correspondentes, em tese, às tipificações 

dos artigos 164, inciso III; e 165, incisos V e XIII, da Lei Municipal 

08/1985. 

Art. 2º - DETERMINAR o afastamento cautelar do sindicado, 

durante o período de apuração dos fatos pela Comissão de Sidicância 

Administrativa, sem perdas de seus vencimentos, conforme 

estabelecido no Artigo 9º do Decreto Municipal nº 098/2018, de 13 de 

dezembro de 2018. 

Art. 3º - DESIGNAR para comporem a Comissão Sindicante os 

servidores nomeados pela Portaria Nº 1755/2025, de 01 de julho de 

2025, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas, em 22/09/2025, Edição nº 3945, alterado pela Portaria Nº 

1461/2026, de 12 de junho de 2026, publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas, em 18/06/2026, Edição nº 4130. 

Art. 4º - Na instrução probatória observar-se-á o disposto na Lei 

Municipal Nº 08/1985, na Lei Complementar Nº 11/2018 e no 

Decreto Municipal Nº 098, de 13 de dezembro de 2018. 

Art. 4º - Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso 

a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como 

poderá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 

pertinentes. 

Art. 5º- A determinação de intimação/notificação do sindicado, será 

conforme instrução probatória a comando da Comissão de 

Sindicância, para exercer o direito de defesa em 10 (dez) dias úteis. 

Art. 6º - A Comissão, ora constituída, terá o prazo para decisão, que 

não poderá exceder a 30 (trinta) dias, admitida a sua prorrogação por 

igual período, em atendimento ao Art. 7º, § 1º, do Decreto Municipal 

nº 098/2018, a partir da data da publicação desta Portaria, para 

concluir a apuração dos fatos, dando ciência à Administração 

Superior. 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 28 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita do Município de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento  

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:BCD45C85 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2088, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MAUÉS, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 92, II, ―f‖, da Lei Orgânica 

do Município de Maués; 

CONSIDERANDO a observância estrita das disposições da 

Constituição Federal de 1988, especialmente seus princípios 

administrativos previstos no artigo 37. 

CONSIDERANDO que toda e qualquer atividade que cause ou possa 

causar prejuízo à Administração Pública, há de ser examinada, não 

apenas com finalidade de aplicação do estatuto disciplinar, mas 

também, como forma de criar mecanismos eficazes de controle da 

atividade administrativa; 

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos, 

assegurando-se o devido processo legal, o contraditório e a ampla 

defesa; 

CONSIDERANDO que os atos praticados por qualquer servidor 

poderão ser apurados por Sindicância Administrativa, observando o 

disposto no Art. 6º do Decreto Municipal nº 098/2018. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR a instauração de Processo de Sindicância 

Administrativa, na forma do art. 189 da Lei Municipal Nº 08/1985 – 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Maués-AM e do 

Decreto Municipal Nº 098/2018, conforme Despacho exarado no 

Processo Administrativo Nº 004/2026-SEMED, tendo em vista 

suposta conduta merecedora de apuração, para comprovar a existência 

de infração aos deveres e proibições de servidor público, a fim de que 

sejam apurados os fatos indicados no Ofício Nº 1.935/2026/SEMED, 

indicando se há elementos correspondentes, em tese, às tipificações 

dos artigos 164, inciso III; e 165, incisos V e XIII, da Lei Municipal 

08/1985. 

Art. 2º - DETERMINAR o afastamento cautelar do sindicado, 

durante o período de apuração dos fatos pela Comissão de Sidicância 

Administrativa, sem perdas de seus vencimentos, conforme 

estabelecido no Artigo 9º do Decreto Municipal nº 098/2018, de 13 de 

dezembro de 2018. 

Art. 3º - DESIGNAR para comporem a Comissão Sindicante os 

servidores nomeados pela Portaria Nº 1755/2025, de 01 de julho de 

2025, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas, em 22/09/2025, Edição nº 3945, alterado pela Portaria Nº 



Amazonas , 04 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4186 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                103 

 

1461/2026, de 12 de junho de 2026, publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas, em 18/06/2026, Edição nº 4130. 

Art. 4º - Na instrução probatória observar-se-á o disposto na Lei 

Municipal Nº 08/1985, na Lei Complementar Nº 11/2018 e no 

Decreto Municipal Nº 098, de 13 de dezembro de 2018. 

Art. 4º - Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso 

a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como 

poderá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 

pertinentes. 

Art. 5º- A determinação de intimação/notificação do sindicado, será 

conforme instrução probatória a comando da Comissão de 

Sindicância, para exercer o direito de defesa em 10 (dez) dias úteis. 

Art. 6º - A Comissão, ora constituída, terá o prazo para decisão, que 

não poderá exceder a 30 (trinta) dias, admitida a sua prorrogação por 

igual período, em atendimento ao Art. 7º, § 1º, do Decreto Municipal 

nº 098/2018, a partir da data da publicação desta Portaria, para 

concluir a apuração dos fatos, dando ciência à Administração 

Superior. 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 28 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita do Município de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:FC4EF296 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2089, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MAUÉS, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 92, II, ―f‖, da Lei Orgânica 

do Município de Maués; 

CONSIDERANDO a observância estrita das disposições da 

Constituição Federal de 1988, especialmente seus princípios 

administrativos previstos no artigo 37. 

CONSIDERANDO que toda e qualquer atividade que cause ou possa 

causar prejuízo à Administração Pública, há de ser examinada, não 

apenas com finalidade de aplicação do estatuto disciplinar, mas 

também, como forma de criar mecanismos eficazes de controle da 

atividade administrativa; 

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos, 

assegurando-se o devido processo legal, o contraditório e a ampla 

defesa; 

CONSIDERANDO que os atos praticados por qualquer servidor 

poderão ser apurados por Sindicância Administrativa, observando o 

disposto no Art. 6º do Decreto Municipal nº 098/2018. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR a instauração de Processo de Sindicância 

Administrativa, na forma do art. 189 da Lei Municipal Nº 08/1985 – 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Maués-AM e do 

Decreto Municipal Nº 098/2018, conforme Despacho exarado no 

Processo Administrativo Nº 005/2026-SEMED, tendo em vista 

suposta conduta merecedora de apuração, para comprovar a existência 

de infração aos deveres e proibições de servidor público, a fim de que 

sejam apurados os fatos indicados no Ofício Nº 1473/2026/SEMED, 

indicando se há elementos correspondentes, em tese, às tipificações 

dos artigos 164, inciso III; e 165, incisos V e XIII, da Lei Municipal 

08/1985. 

Art. 2º - DETERMINAR o afastamento cautelar do sindicado, 

durante o período de apuração dos fatos pela Comissão de Sidicância 

Administrativa, sem perdas de seus vencimentos, conforme 

estabelecido no Artigo 9º do Decreto Municipal nº 098/2018, de 13 de 

dezembro de 2018. 

Art. 3º - DESIGNAR para comporem a Comissão Sindicante os 

servidores nomeados pela Portaria Nº 1755/2025, de 01 de julho de 

2025, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas, em 22/09/2025, Edição nº 3945, alterado pela Portaria Nº 

1461/2026, de 12 de junho de 2026, publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas, em 18/06/2026, Edição nº 4130. 

Art. 4º - Na instrução probatória observar-se-á o disposto na Lei 

Municipal Nº 08/1985, na Lei Complementar Nº 11/2018 e no 

Decreto Municipal Nº 098, de 13 de dezembro de 2018. 

Art. 4º - Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso 

a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como 

poderá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 

pertinentes. 

Art. 5º- A determinação de intimação/notificação do sindicado, será 

conforme instrução probatória a comando da Comissão de 

Sindicância, para exercer o direito de defesa em 10 (dez) dias úteis. 

Art. 6º - A Comissão, ora constituída, terá o prazo para decisão, que 

não poderá exceder a 30 (trinta) dias, admitida a sua prorrogação por 

igual período, em atendimento ao Art. 7º, § 1º, do Decreto Municipal 

nº 098/2018, a partir da data da publicação desta Portaria, para 

concluir a apuração dos fatos, dando ciência à Administração 

Superior. 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 28 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita do Município de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:F4CB1F1A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

N° 005/2026 - PMN 

 

O MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ/AM, torna público aos 

interessados do ramo pertinente, que realizará licitação na Modalidade 

Concorrência Eletrônica sob o nº 005/2026, do tipo MENOR 

PREÇO, no regime EMPREITADA POR MENOR PREÇO 

GLOBAL, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NA COMUNIDADE 

ARNACARU, NO MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ-AM, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. Data de início de envio de PROPOSTA: 03/09/2026, Data de 

encerramento do envio de PROPOSTA: 18/09/2026 às 09:29 horas 

(Horário de Brasília), Data de abertura da Concorrência: 

18/09/2026 às 09:30 Horas (Horário de Brasília), através do 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
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Disponibilização do Edital estará disponível no site: 

https://nhamunda.am.gov.br/portal-da-transparencia e 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

Maiores informações podem ser obtidas na sede da Prefeitura 

Municipal de Nhamundá/AM, sito a Rua Furtado Belém, nº 42, 

Centro, Cep nº 69.140-000, Nhamundá/AM. 

  

Nhamundá, (AM), 03 de setembro de 2026. 

  

MOISES HOLANDA DA MOTA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Moisés Holanda da Mota 

Código Identificador:B96B7934 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO NORTE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO – 

PRORROGAÇÃO 

 

Espécie: 9º (nono) Termo de Aditamento ao Contrato nº 155/2022, 

firmado em 11/08/2022, com a empresaSCM CONSTRUÇÕES 

EIRELI –CNPJ:10.741.182/0001-05 

Prorrogaçãodo prazo de execução dos serviços ao contrato por mais 

120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir de 20 de julho de 

2026, expirando em 17/11/2026 a contar da data da assinatura do 

presente Termo Aditivo. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA RECUPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO COM SERVIÇOS 

DE PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO ARMADO, SARJETA E 

MEIO FIO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO 

NORTE/AM. 

Processo Adm. Originário: 5718/2022– CPL/NON, Concorrência 

001/2022; 

Fundamento Legal: art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/1993; 

(Natureza Da Despesa): 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

(Atividade/Projeto): 15.451.0280.1013.0000 – ABERTURA, 

DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E 

AVENIDAS. 

Termo de Convênio: 014/2022 UNIDADE GESTORA DE 

PROJETOS ESPECIAIS -UGPE 

CONTRAPARTIDA: RECURSO PRÓPRIO 

Valor:R$ 10.254.700,39(dez milhões, duzentos e cinquenta e 

quatro mil, setecentos reais e trinta e nove centavos). 
Signatários: Pelo Contratante, PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NOVA OLINDA DO NORTE e, pelo ContratadoSCM 

CONSTRUÇÕES EIRELI(Rep. Legal:Samuel Chaves de Melo). 

  

Nova Olinda do Norte/AM, 20 de julho de 2026. 

  

ARACI RODRIGUES DA CUNHA  

Prefeita Municipal 

Publicado por: 

Djalminha Cunha de Carvalho 

Código Identificador:B6D65A6A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO ARIPUANÃ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, no uso de 

suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade da Contratação de empresa 

especializada para realização de apresentação musical da banda Meu 

Xodó – contratação de artista musical para apresentação no Festival 

Folclórico de Lendas – FESTLENDAS 2026, a ser realizado no dia 12 

de setembro de 2026 no município de Novo Aripuanã/AM; 

CONSIDERANDO o que consta discriminado nos autos da 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 016/2026 atende 

satisfatoriamente aos interesses da Administração Pública Municipal; 

  

CONSIDERANDO ainda, o disposto na Lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações, em seu artigo 74, inciso II, que trata da inexigibilidade de 

processo licitatório para contratação de profissional do setor artístico, 

diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

  

RESOLVE: 
  

I - HOMOLOGAR a deliberação da Comissão Permanente de 

Contratação, constante na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 016/2026, cujo objeto é a Contratação de empresa/empresário 

especializada para realização de apresentação musical da Banda Meu 

Xodó – contratação de artista musical para apresentação no Festival 

Folclórico de Lendas – FESTLENDAS 2026, a ser realizado no dia 12 

de setembro de 2026 no município de Novo Aripuanã/AM, com fulcro 

no artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas 

alterações, no valor de R$ 12.700,00 (doze mil e setecentos reais ). 

  

II - PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã (AM), em 20 de 

agosto de 2026. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO 
A presente Homologação foi publicado no Quadro de Avisos Gerais 

da Prefeitura de Novo Aripuanã, para fins de eficácia e amplo 

conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

  

Em 20 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:34CEB0FF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

EXTRATO TERMO DE CONTRATO Nº 0178/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 016/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 

ARIPUANÃ 

  

CONTRATADO: RENOVO CONSULTORIA EVENTOS LTDA 

CNPJ nº 15.092.773/0001-12 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA/EMPRESÁRIO 

ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÃO 

ARTÍSTICA DA BANDA MEU XODO PARA O FESTLENDAS 

2026. 

  

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias. 

  

VALOR DA CARTA CONTRATO: R$ 12.700,00 (doze mil reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

Órgão/Unidade: 02.12.01 Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e 

Desporto. 

Programa de Trabalho: 13.392.0175.2044. 

Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 

Jurídica. 

Fonte: 1.500 – Recursos Próprios 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais alterações. 

  

Novo Aripuanã/AM, 20 de agosto de 2026. 
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RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO 
O presente Contrato foi publicado no Quadro de Avisos Gerais da 

Prefeitura de Novo Aripuanã, para fins de eficácia e amplo 

conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

  

Em 20 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:F72B8010 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ AVISO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

A Comissão Permanente de Contratação do município de Novo 

Aripuanã/AM, torna público para conhecimento dos interessados a 

realização da DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO/GLOBAL, nos termos do Art. nº 75, II 

da Lei 14.133/2021, para: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 017/2026 – Aquisição de extintores 

de incêndio destinados à utilização nos espaços e estruturas do 

Festival Folclórico de Lendas – FESTLENDAS 2026, promovido 

pelo Município de Novo Aripuanã/AM. 
  

O Edital da contratação encontra-se disponível no Portal da 

Transparência do Município de Novo Aripuanã/AM a saber: 

https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/novo-

aripuana/t/procedimentos-licitatorios 

  

Data e hora limite para entrega da proposta de preços e documentos de 

habilitação: 09/09/2026 às 8:00 horas (Horário de Brasília). 

  

Endereço eletrônico para envio da proposta e documentos de 

habilitação: licitacao.novoaripuana@outlook.com; 

  

Novo Aripuanã/AM, 3 de setembro de 2026 

  

KILDERY RENIER PIMENTEL SERRÃO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:BCC80666 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

DECRETO Nº 66/2026-PGMP 

 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE ENCARGOS 

SOBRE A DOAÇÃO PREVISTA NO ART. 1º. §2º, 

DA LEI MUNICIPAL Nº 944/2024-PGMP, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O cidadão Mateus Ferreira Assayag, Prefeito do Município de 

Parintins, no uso de suas atribuições legais no Artigo 65, VI, da Lei 

Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO previsão normativa expressa no art. 1º, §2º, da 

Lei Municipal nº 944/2024-PGMP, que determina a fixação de 

encargos administrativos aplicados ao procedimento de doação de 

imóvel à Cooperativa Mista dos Mototaxistas de Parintins - 

COOPMOTO; 

  

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo-legal de 

doação de imóvel municipal, mediante a autorização legislativa, 

atendeu as diretrizes estabelecidas no art. 101, inciso II, da LOMP. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de atendimento da determinação 

expressa no §2º, do Art. 1º, da Lei Municipal nº 944/2024-PGMP, no 

que tange a fixação de encargos, para fins de resguardar a correta 

aplicação do dispositivo legal e os Princípios Constitucionais que 

regem a Administração Pública; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Os encargos vinculados ao processo de doação de imóvel 

público à particular, que foi regulamentado mediante a sanção da Lei 

Municipal nº 944/2024-PGMP, são: 

  

I – edificar, no imóvel objeto da doação, estrutura física destinada à 

execução e manutenção das atividades da cooperativa, no prazo de 02 

(dois) anos. 

II – não transferir, nem alienar, sob qualquer hipótese, a parte ou o 

todo, do imóvel objeto da doação, no prazo de 10 (dez) anos. 

  

Parágrafo único. Verificado o não cumprimento do disposto nos 

incisos I e II do caput do art. 1º deste Decreto e o previsto no art. 2º, 

da Lei nº 944/2024-PGMP, o imóvel será revertido ao patrimônio 

municipal, observada a indenização cabível pelas benfeitorias 

executadas. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas às disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  

Parintins/AM, 02 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito do Município de Parintins 

  

Publicado por: 
Joyce da Rocha Ramos 

Código Identificador:E38A9945 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1º RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA PARA 

CREDENCIAMENTO Nº 011/2026 

 

Processo Administrativo nº 070/2026. Objeto: CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DA FROTA TERRESTRE E DAS EMBARCAÇÕES 

NÁUTICAS DO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM, COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E INSUMOS 

ASSOCIADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. Pessoa Jurídica 

Aptas e Credenciadas:1º) FC ALVAREZ DE SOUZA LTDA CNPJ 

Nº 37.997.109/0001-55; 2º) F H VASCONCELOS LTDA CNPJ Nº 

00.459.924/0001-50. Fundamentação Legal: artigo 78, inciso I e 

artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Parintins/AM, 02 de Setembro de 2026. 

  

AMAURI MARINHO FARIAS 
Membro/Presidente 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:AA25A683 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 62/2024 

 

Concorrência Presencial nº 12/2024. Objeto: Construção de Ginásio 

Poliesportivo na Gleba Da Vila Amazônia No Município de 

Parintins/AM. Contratada: J J DESENVOLVIMENTO 

EMPRESARIAL E COMERCIAL DE PEÇAS LTDA – ME inscrita 

no CNPJ Nº 04.794.482/0001-50. Objeto do aditamento: prorrogação 

do prazo de vigência do contrato primitivo fixada na CLÁUSULA 

SEGUNDA – DOS PRAZOS por mais 150 dias a contar de 4/8/2026. 

  

Parintins (AM), 15 de julho de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito de Parintins 



Amazonas , 04 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4186 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                106 

 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:18BC099E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO Nº 13/2026 

 

A Prefeitura do Município de Parintins-Am, com fulcro no artigo 78, 

inciso I e artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal nº 72/2023, Decreto Municipal Nº 042/2023, Lei 

Complementar 123/2006, e demais normas aplicáveis, torna público 

que será realizado o Chamamento Público para Credenciamento de 

pessoas jurídicas para prestação de serviços de locação de veículos 

automotores leves, sem motorista para atender a administração 

municipal. Início da inscrição ordinária no dia 21/09/2026 das 

08h00min às 12h00min na sede desta Prefeitura, Rua Jonathas 

Pedrosa nº 190 – Centro Administrativo. Aos interessados o Edital 

estará à disposição na íntegra no link: 

https://transparencia.parintins.am.gov.br/. 

  

Parintins/AM, 2 de setembro de 2026. 

  

AMAURI MARINHO FARIAS 
Presidente da CMC/PMP 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:4D5C4402 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura do Município de Parintins-Am, torna pública a realização 

de Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica Nº 12/2026 com 

critério de julgamento menor preço global, nos termos da Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 72/2023, Decreto 

Municipal Nº 042/2023, Lei Complementar 123/2006, e demais 

normas aplicáveis. Objeto: REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DO 

JAPONÊS NO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM. Abertura do 

certame: 21/9/2026, às 10h00min - horário de Brasília. O Edital 

completo poderá ser obtido pelos interessados no site 

www.licitanet.com.br. 

  

Parintins/AM, 2 de setembro de 2026. 

  

AMAURI MARINHO FARIAS 
Presidente da Comissão Municipal de Contratação  

 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:F73B53A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E 

ADJUDICAÇÃO - PE Nº 043/2026 –SRP Nº 33/2026 

 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 

PREFEITO MUNICIPAL, ADJUDICA o resultado do procedimento 

licitatório. Verificada a presença dos elementos legais, decido 

HOMOLOGAR o Pregão em epígrafe, para produzir os seus jurídicos 

e legais efeitos nos termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº 

14.133/2021,cujo objeto é: Eventual e futura aquisição de 

equipamentos de mobilidade e locomoção para atender os pacientes 

do SUS e unidades de saúde do município de Parintins/AM. Empresas 

vencedoras valor total: R$ 354.590,00 . TCJM DISTRIBUIDORA E 

IMPORTADORA LTDA - 19.639.940/0003-15 com os Itens: 1, 2, 8 

no valor total de R$ 82.000,00 . RENOVAR COMERCIO 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 34.142.066/0001-38 com os 

Itens: 3 no valor total de R$ 5.000,00 . FISIOLIFE SOLUCOES 

MEDICAS E HOSPITALARES LTDA - 51.097.433/0001-48 com os 

Itens: 4, 5, 9 no valor total de R$ 66.090,00 . DELLAMED S.A. - 

11.666.105/0003-62 com os Itens: 6, 7 no valor total de R$ 

201.500,00. 

  

Parintins/AM, 3 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:C0228DDC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO ADITIVO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 

03/2025 

 

Chamamento Público para Credenciamento nº 024/2025. 

Credenciada: 3º)J LIMA LOBATO LTDA CNPJ Nº 

13.563.237/0001-22. Objeto da licitação: Credenciamento de pessoas 

jurídicas para aquisição de equipamento, periféricos e suprimento de 

informática, em atendimento à secretarias municipais. Objeto do 

aditamento: prorrogação da vigência do Termo de Credenciamento nº 

003/2025 por mais 12 [doze] meses, a contar de 16/7/2026. 

  

Parintins/AM, 13 de julho de 2026 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:81C0A15E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026-CHP 011/2026 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PARINTINS/AM E A PESSOA JURÍDICA FC 

ALVAREZ DE SOUZA LTDA inscrita no CNPJ: 

37.997.109/0001-55, NA FORMA BAIXO: 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 011/2026 

  

CREDENCIANTE: Município de Parintins, Estado do Amazonas, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede no(a) Praça 

Eduardo Ribeiro, nº 2042, Centro, na cidade de Parintins/AM, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.329.736/0001-69, neste ato 

representado por seu PREFEITO, o Senhor MATEUS FERREIRA 

ASSAYAG, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Oriximiná, n.º 

1851 – Bairro Palmares, Parintins, Amazonas, portador da Cédula de 

Identidade nº 1192092-0 – SSP/AM e CPF n° ***.***.902-44. 

  

CREDENCIADA: FC ALVAREZ DE SOUZA LTDA inscrita no 

CNPJ: 37.997.109/0001-55, com endereço na Rua Rio Trombetas, nº 

222, CEP: 69.415-000 Bairro: Alto, Cidade de IRANDUBA/AM, 

neste ato representado por seu Titular o Senhor Fabricio Cesar 

Alvarez de Souza. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O presente TERMO tem por objeto o Credenciamento de Pessoas 

Jurídicas para contratação de empresa para o CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DA FROTA TERRESTRE E DAS EMBARCAÇÕES 

NÁUTICAS DO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM, COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E INSUMOS 

ASSOCIADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, por meio da 

Secretaria Municipal de Administração. 

1.1.1 Ficam integrados a este Termo de Credenciamento, 

independente de transcrição, o TERMO DE REFERÊNCIA e 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, cujos teores são de 

conhecimento da CREDENCIADA e fazem parte do credenciamento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. Para o presente Termo de Credenciamento será atribuído como 

serviços de natureza contínua, tendo como vigência inicial o prazo de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, na forma do Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
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3.1. O VALOR GLOBAL estimado para a execução do objeto deste 

Termo de Credenciamento será vinculado ao orçamento para 

execução dos serviços durante o exercício, limitado a seus valores 

unitários, constantes no Item 3 do Termo de Referência, sendo que os 

valores descritos já estão inclusos encargos sociais, impostos e 

contribuições. 

3.1.1. Os valores constantes do Termo de Referência, visam somente 

oferecer aos credenciados elementos para avaliação do potencial de 

fornecimento. Estes Valores, não constituem sob nenhuma hipótese, 

garantia do volume de produto a ser requisitado, configurando como 

eventual e futura contratação, sendo pagos de acordo com as 

demandas das secretarias solicitantes e de acordo com os serviços 

efetivamente prestados. 

3.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta 

da dotação orçamentária vigente, as quais serão apontadas pelo setor 

de contabilidade no ato que antecede cada prestação de serviço. As 

informações estarão presentes na ordem de serviço, instrumento 

substitutivo do termo de credenciamento. 

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

3.4. O valor global é meramente estimativo, dependendo dos 

quantitativos dos serviços devidamente executados em conformidade 

com o Item 6 do Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO E PENALIDADES 

4.1. O presente Termo de Credenciamento fica vinculado às regras 

estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 011/2026, ao Código 

Civil Brasileiro e a Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

5. CLÁUSULA QUINTA – CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DE 

AMBAS AS PARTES: 

5.1. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE: 

5.1.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar, constituem obrigações do CREDENCIANTE: 

5.1.2. Efetuar o pagamento do objeto deste instrumento à(o) 

CREDENCIADO(A) observadas as condições e dos prazos 

pactuados; e 

5.1.3. Manter contatos sempre formais com o(a) 

CREDENCIADO(A), ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência da situação, os quais deverão ser 

confirmados por escrito no prazo de 03 (três) dias úteis. 

5.2. OBRIGAÇÕES DO CREDECIADO: 

5.2.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar constituem obrigações da CREDENCIADA: 

5.2.2. Manter, durante a execução do CREDENCIAMENTO, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, dentro do 

prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas no objeto licitado. 

5.2.4. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, 

previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados 

nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários 

decorrentes das atividades desenvolvidas para execução do objeto. 

6. CLAÚSULA SEXTA – VALIDADE E EFICÁCIA 

6.1. Incumbirá ao credenciante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, 

não resolvidas pela via administrativa, elegem as partes, de comum 

acordo, o foro da Comarca de Parintins, Estado do Amazonas, com 

renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, é 

lavrado o presente Termo de Credenciamento, de acordo com o artigo 

90, da Lei nº 14.133/2021, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes, pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele 

extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

  

Parintins/AM, 2 de setembro de 2026. 

  

Município de Parintins /AM 

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins/AM 

  

F C ALVAREZ DE SOUZA LTDA 
CNPJ: 37.997.109/0001-55  

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:0B7C20AB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2026-CHP11/2026 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2026 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PARINTINS/AM E A PESSOA JURÍDICA F H 

VASCONCELOS LTDA inscrita no CNPJ: 

00.459.924/0001-50, NA FORMA BAIXO: 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 011/2026 

  

CREDENCIANTE: Município de Parintins, Estado do Amazonas, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede no(a) Praça 

Eduardo Ribeiro, nº 2042, Centro, na cidade de Parintins/AM, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.329.736/0001-69, neste ato 

representado por seu PREFEITO, o Senhor MATEUS FERREIRA 

ASSAYAG, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Oriximiná, n.º 

1851 – Bairro Palmares, Parintins, Amazonas, portador da Cédula de 

Identidade nº 1192092-0 – SSP/AM e CPF n° ***.***.902-44. 

  

CREDENCIADA: F H VASCONCELOS LTDA inscrita no CNPJ: 

00.459.924/0001-50, com endereço na AV. Paes de Andrade, nº 428, 

CEP: 69.151-200 Bairro: Centro, Cidade de PARINTINS/AM, neste 

ato representado por seu Titular o Senhor Francisco Henrique 

Vaconcelos portador da Carteira de Identidade nº 09125825 SSP-AM 

e inscrito no CPF nº ***.***.672-72.. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O presente TERMO tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE 

PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DA FROTA TERRESTRE E DAS EMBARCAÇÕES 

NÁUTICAS DO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM, COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E INSUMOS 

ASSOCIADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, por meio da 

Secretaria Municipal de Administração. 

1.1.1 Ficam integrados a este Termo de Credenciamento, 

independente de transcrição, o TERMO DE REFERÊNCIA e 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, cujos teores são de 

conhecimento da CREDENCIADA e fazem parte do credenciamento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. Para o presente Termo de Credenciamento será atribuído como 

serviços de natureza contínua, tendo como vigência inicial o prazo de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, na forma do Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O VALOR GLOBAL estimado para a execução do objeto deste 

Termo de Credenciamento será vinculado ao orçamento para 

execução dos serviços durante o exercício, limitado a seus valores 

unitários, constantes no Item 3 do Termo de Referência, sendo que os 

valores descritos já estão inclusos encargos sociais, impostos e 

contribuições. 

3.1.1. Os valores constantes do Termo de Referência, visam somente 

oferecer aos credenciados elementos para avaliação do potencial de 

fornecimento. Estes Valores, não constituem sob nenhuma hipótese, 

garantia do volume de produto a ser requisitado, configurando como 

eventual e futura contratação, sendo pagos de acordo com as 

demandas das secretarias solicitantes e de acordo com os serviços 

efetivamente prestados. 

3.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta 

da dotação orçamentária vigente, as quais serão apontadas pelo setor 

de contabilidade no ato que antecede cada prestação de serviço. As 

informações estarão presentes na ordem de serviço, instrumento 

substitutivo do termo de credenciamento. 
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3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

3.4. O valor global é meramente estimativo, dependendo dos 

quantitativos dos serviços devidamente executados em conformidade 

com o Item 6 do Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO E PENALIDADES 

4.1. O presente Termo de Credenciamento fica vinculado às regras 

estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 011/2026, ao Código 

Civil Brasileiro e a Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

5. CLÁUSULA QUINTA – CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DE 

AMBAS AS PARTES: 

5.1. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE: 

5.1.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar, constituem obrigações do CREDENCIANTE: 

5.1.2. Efetuar o pagamento do objeto deste instrumento à(o) 

CREDENCIADO(A) observadas as condições e dos prazos 

pactuados; e 

5.1.3. Manter contatos sempre formais com o(a) 

CREDENCIADO(A), ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência da situação, os quais deverão ser 

confirmados por escrito no prazo de 03 (três) dias úteis. 

5.2. OBRIGAÇÕES DO CREDECIADO: 

5.2.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar constituem obrigações da CREDENCIADA: 

5.2.2. Manter, durante a execução do CREDENCIAMENTO, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, dentro do 

prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas no objeto licitado. 

5.2.4. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, 

previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados 

nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários 

decorrentes das atividades desenvolvidas para execução do objeto. 

6. CLAÚSULA SEXTA – VALIDADE E EFICÁCIA 

6.1. Incumbirá ao credenciante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, 

não resolvidas pela via administrativa, elegem as partes, de comum 

acordo, o foro da Comarca de Parintins, Estado do Amazonas, com 

renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, é 

lavrado o presente Termo de Credenciamento, de acordo com o artigo 

90, da Lei nº 14.133/2021, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes, pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele 

extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

  

Parintins/AM, 2 de setembro de 2026. 

  

Município de Parintins/AM 

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins/AM 

  

F H VASCONCELOS LTDA 
CNPJ: 00.459.924/0001-50 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:C1763ED1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECRETO Nº 3794 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições conferidas pelo Inciso III do 

Art. 92, da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO. 
  

CONSIDERANDO a necessidade de revisão dos atos administrativos 

praticados pelo Poder Executivo Municipal, sempre que constatadas 

inconsistências formais ou materiais que possam comprometer sua 

adequada aplicação; 

  

CONSIDERANDO que o Decreto nº 3.793, de 27 de agosto de 2026, 

apresentou inconsistências na identificação e classificação do desastre 

quanto ao respectivo código COBRADE; 

  

CONSIDERANDO que a Administração Pública possui o dever de 

rever seus próprios atos quando constatada a existência de vícios ou 

inconsistências que possam comprometer sua validade, eficácia ou 

adequada execução; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de preservar a legalidade, 

a segurança jurídica, a transparência e a correta instrução dos atos 

administrativos municipais; 

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º. TORNAR SEM EFEITO o Decreto nº. 3793, datado em 

27/08/2026, publicado no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas no dia 31/08/2026. Edição 4182, Código 

Identificador: EBF25FB8, que declara situação de emergência no 

âmbito do município de Presidente Figueiredo, em razão dos impactos 

decorrentes da seca e estiagem associadas aos efeitos climáticos do 

fenômeno de estiagem, e dá outras providências. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra vigor na data da sua publicação, revogada 

as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, em 31 de 

agosto de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:918C559F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECRETO Nº 3795 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECLARA EMERGÊNCIA EM SAÚDE PUBLICA 

EM RAZÃO DE DESASTRE E CRISE 

CLIMÁTICA POR ESTIAGEM (COBRADE 

1.4.1.2.0) E DA SECA (COBRADE 1.4.1.1.0), E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, 

Estado do Amazonas, no uso das atribuições legais e constitucionais 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o direito fundamental à saúde, expressamente 

garantido pelo art. 196 da Constituição Federal de 1988, como dever 

do Estado mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos, bem como o dever de 

defesa de um meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, 

CF/88); 

  

CONSIDERANDO os preceitos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), que estabelece a 

promoção, proteção e recuperação da saúde pública, autorizando 

medidas preventivas e assistenciais extraordinárias diante de fatores 

ambientais e epidemiológicos adversos; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 

que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), 

enfatizando a abordagem sistêmica dos riscos decorrentes de desastres 

ambientais e mudanças climáticas; 

  



Amazonas , 04 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4186 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                109 

 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 7.874/2025 e seu adendo, a 

Portaria GM/MS nº 9.028/2025, que regulamentam a solicitação e o 

repasse de recurso financeiro emergencial e complementar de custeio 

no âmbito do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 

Saúde para o enfrentamento de Emergências em Saúde Pública; 

  

CONSIDERANDO o Memorando nº 143/2026-GCVS, de 27de 

agosto de 2026, por meio do qual a Coordenação de Vigilância em 

Saúde solicita a decretação de situação de emergência em saúde 

pública em razão dos impactos da seca e da estiagem; 

  

CONSIDERANDO que a estiagem relacionada a escassez hídrica 

afeta no momento 35 (trinta e cinco) comunidades rurais, no território 

do município de Presidente Figueiredo, sendo elas: Rumo Certo/Água 

Azul, Novo Rumo, Rumo Certo, Canoas, Rio Pardo – Ramal Rio 

Pardo – Igarapé, Jardim Floresta, Urubui II, Micad I, Micad II, São 

Fco/Canastra, São Sebastião, Boa Esperança, Céu e Mar, São José do 

Uatumã, Rio Uatumã Adjacências do Ramal da Morena, São Jorge do 

Uatumã, PDS Morena, Cachoeira da Morena, Maruaga, Marcos 

Freire, Nova União, São Francisco de Assis, Cristo Rei, Cristã/Novo 

Horizonte, São Miguel, Fé em Deus. 

  

CONSIDERANDO o Relatório de Monitoramento de Agravos 

durante o período de seca e estiagem, elaborado pela Secretaria 

Municipal de Saúde - SEMS, por meio da Coordenadoria da 

Vigilância em Saúde - CVS, do VIGIDESASTRES e da Vigilância 

Epidemiológica, referente ao período de abril a julho de 2026; 

  

CONSIDERANDO que a estiagem pode modificar a dinâmica dos 

criadouros do mosquito transmissor da dengue, especialmente em 

razão da necessidade de armazenamento de água em recipientes, 

circunstância que pode favorecer a proliferação do vetor quando 

ausentes condições adequadas de vedação e manejo; 

  

CONSIDERANDO que, das 31 (trinta e uma) localidades sinalizadas 

para monitoramento da qualidade da água, apenas 4(quatro) haviam 

sido atendidas, correspondendo a 12,9% (doze vírgula nove por 

cento), permanecendo 27 (vinte e sete) localidades, equivalentes a 

87,1% (oitenta e sete vírgula um porcento), ainda sem atendimento; 

  

CONSIDERANDO que a execução das análises dos parâmetros 

básicos de qualidade da água encontra-se comprometida em razão da 

desativação do laboratório municipal, circunstância que limita o 

monitoramento regular da água destinada ao consumo humano; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de intensificação das ações de 

vigilância epidemiológica, vigilância ambiental, VIGIAGUA, 

VIGIDESASTRES, VIGIAR, vigilância de zoonoses e controle de 

endemias diante do agravamento das condições ambientais e 

sanitárias; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a continuidade e a 

ampliação dos serviços públicos de saúde, especialmente nas 

localidades rurais, ribeirinhas; 

  

CONSIDERANDO que a referida normatização do Ministério da 

Saúde autoriza o repasse emergencial em situações de desastres e 

crises climáticas, quando configuradas: a) decretação de emergência 

em saúde pública por desastre natural; b) ausência de condições de 

atendimento às demandas por ações e serviços públicos de saúde em 

virtude do desastre; e c) extrapolação da capacidade de resposta 

municipal, gerando sobrecarga e contexto de desassistência à 

população; 

CONSIDERANDO a ocorrência e a intensificação de eventos 

climáticos adversos relacionados à estiagem, à seca, às elevadas 

temperaturas e à redução da disponibilidade hídrica, com repercussões 

sobre as condições ambientais, sanitárias e de acesso aos serviços 

públicos de saúde no território municipal; 

  

CONSIDERANDO a Codificação Brasileira de Desastres - 

COBRADE aplicável aos eventos adversos de Estiagem (COBRADE 

1.4.1.2.0) e Seca (COBRADE 1.4.1.1.0), bem como os respectivos 

impactos sobre a disponibilidade hídrica, a qualidade da água 

destinada ao consumo humano, a mobilidade, o acesso às 

comunidades rurais e ribeirinhas e a prestação dos serviços públicos 

de saúde no Município; 

  

CONSIDERANDO a Nota Técnica Conjunta nº 016/2026/SES-

AM/FVS-RCP, que orienta os municípios amazonenses sobre as 

medidas de preparação, fortalecimento da vigilância e assistência à 

saúde diante da severidade dos cenários de estiagem e seca; 

  

CONSIDERANDO a Nota Técnica Conjunta nº 023/2026/SES-

AM/FVS-RCP, emitida pela Secretaria de Estado de Saúde (SES-AM) 

e pela Fundação de Vigilância em Saúde Dra. Rosemary Costa Pinto 

(FVS-RCP), com diretrizes para a mitigação dos riscos à saúde 

humana decorrentes do calor extremo e das ondas de calor, alertando 

para estresse térmico, exaustão, insolação e exacerbação de doenças 

crônicas cardiovasculares, respiratórias e renais; 

  

CONSIDERANDO que o comprometimento da qualidade e da oferta 

de água potável alterou significativamente o perfil epidemiológico 

municipal, acarretando surtos de Doenças Transmitidas por Água e 

Alimentos (DTA/diarreias) e parasitoses, sobrecarregando os serviços 

da Atenção Primária e da Urgência e Emergência do SUS; 

  

CONSIDERANDO que as queimadas, os incêndios florestais, a 

fumaça, a baixa umidade do ar e as temperaturas elevadas constituem 

fatores de risco para o agravamento de doenças respiratórias, 

desidratação, estresse térmico e descompensação de condições 

clínicas preexistentes, especialmente entre crianças, idosos e demais 

grupos vulneráveis; 

  

CONSIDERANDO os severos obstáculos logísticos e o custo 

extraordinário impostos ao Município para o suprimento de insumos 

médicos, medicamentos, oxigênio medicinal, vacinas e na realização 

de remoções aeromédicas ou em embarcações adaptadas para casos 

críticos; 

  

CONSIDERANDO que a magnitude dessa crise de origem 

socioambiental e climática ultrapassa plenamente a capacidade 

operacional, financeira e orçamentária ordinária do Fundo Municipal 

de Saúde, exigindo a captação do Incremento Emergencial e 

Complementar junto ao Departamento de Emergências em Saúde 

Pública (DEMSP/SVSA/MS); 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA no Município de Presidente Figueiredo-AM, 

em razão de desastre e crise climática por ESTIAGEM / ONDAS DE 

CALOR (COBRADE 1.4.1.2.0) e da SECA (COBRADE 1.4.1.1.0), 

diante do comprometimento da disponibilidade e da qualidade da 

água, das dificuldades de acesso às comunidades afetadas e dos riscos 

e agravos à saúde da população, conforme demonstrado nos 

documentos técnicos que instruem o respectivo processo 

administrativo. 

Art. 2º A presente declaração possui caráter autônomo e específico 

para o setor da Saúde Pública, visando garantir atendimento ágil, 

epidemiológico e humanitário às populações atingidas. 

Art. 3º O presente Decreto fundamenta-se nos preceitos 

constitucionais e legais aplicáveis às ações e serviços públicos de 

saúde e nas normas do Ministério da Saúde relativas às emergências 

em saúde pública, especialmente na Portaria GM/MS nº 7.874/2025, 

com suas alterações posteriores, e subsidiará a instrução do pedido de 

Incremento Emergencial Inicial e, quando cabível, Complementar 

perante o Ministério da Saúde, observados os demais requisitos e 

procedimentos previstos na regulamentação federal aplicável. 

Art. 4º O prazo de vigência deste Decreto é de 180 (cento e oitenta) 

dias, considerando o tempo estritamente necessário para a execução 

das ações contínuas de mitigação, resposta e assistência em saúde. 

  

Art. 5º Fica autorizada a mobilização da Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMS e de seus órgãos, unidades e setores vinculados, para 

atuação integrada nas ações de monitoramento, prevenção, 

preparação, resposta e assistência à população afetada pelos impactos 

sanitários decorrentes da seca e estiagem. 
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Art. 6º A Secretaria Municipal de Saúde deverá adotar, no âmbito de 

suas competências, as providências administrativas e operacionais 

urgentes para conter a emergência sanitária, tais como: 

I - Aquisição emergencial de medicamentos de curva A, insumos 

médicos, vacinas, reidratantes orais, soluções parenterais e 

potabilizadores/purificadores de água; 

II - Adoção das providências necessárias à contratação temporária de 

profissionais de saúde, quando indispensável ao enfrentamento da 

situação emergencial, observados o art. 37, IX, da Constituição 

Federal, a legislação municipal específica, a disponibilidade 

orçamentária e financeira e os demais requisitos legais aplicáveis; 

III - Logística de mobilidade extraordinária (embarcações, fretes 

aéreos e terrestres) para distribuição de insumos e remoção de 

pacientes em comunidades ribeirinhas isoladas; 

IV - Implementação das ações preventivas e assistenciais indicadas 

pelas Notas Técnicas estaduais para enfrentamento das ondas de calor, 

secas e estiagens. 

V - Intensificar o monitoramento epidemiológico dos agravos 

relacionados à seca e estiagem; 

VI - Intensificar a vigilância e o acompanhamento das doenças 

diarreicas agudas e demais doenças relacionadas à qualidade da água e 

à redução da disponibilidade hídrica; 

VII - Ampliar as ações de vigilância da qualidade da água destinada 

ao consumo humano, especialmente nas comunidades rurais, 

ribeirinhas e localidades de difícil acesso; 

VIII - Adotar medidas para ampliar o monitoramento das localidades 

com redução ou comprometimento da disponibilidade de água 

potável; 

IX - Intensificar as ações de Vigilância em Saúde Ambiental, 

VIGIAGUA, VIGIDESASTRES e VIGIAR; 

X - Reforçar as ações de vigilância epidemiológica, vigilância de 

zoonoses e controle de endemias; 

XI - Intensificar as ações de prevenção e controle da dengue e de 

outras arboviroses, especialmente mediante orientação da população 

quanto ao armazenamento seguro e adequado de água; 

XII - Intensificar o monitoramento e a assistência aos casos de 

doenças respiratórias e demais agravos relacionados à baixa umidade 

do ar, fumaça e queimadas; 

XIII - Ampliar as ações de educação em saúde destinadas à prevenção 

de doenças de veiculação hídrica, arboviroses, doenças respiratórias e 

demais agravos relacionados ao período de seca e estiagem; 

XIV - Assegurar o acesso das equipes de saúde às comunidades 

rurais, ribeirinhas e localidades de difícil acesso; 

XV - Garantir, dentro das possibilidades administrativas e 

orçamentárias, o transporte de pacientes, profissionais de saúde, 

medicamentos, insumos, equipamentos e demais materiais necessários 

à manutenção dos serviços de saúde; 

XVI - Adotar medidas destinadas a assegurar a continuidade dos 

serviços de saúde, especialmente nas unidades localizadas em áreas 

diretamente afetadas pela seca e estiagem; 

XVII - Realizar o levantamento contínuo dos danos e impactos à 

saúde da população decorrentes da seca e estiagem; 

XVIII - Promover campanhas educativas sobre o uso seguro e 

adequado da água, prevenção de doenças e cuidados relacionados à 

exposição à fumaça, calor e baixa umidade do ar; 

XIX - Adotar outras medidas técnicas e administrativas necessárias ao 

enfrentamento dos impactos da seca e estiagem sobre a saúde pública 

municipal. 

Art. 7º As contratações destinadas ao enfrentamento da situação 

emergencial poderão ser realizadas mediante dispensa de licitação, 

quando efetivamente caracterizados os pressupostos previstos no art. 

75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, restringindo-se aos 

bens, serviços e parcelas de obras estritamente necessários ao 

atendimento da situação emergencial. 

§ 1º A declaração de situação de emergência prevista neste Decreto 

não dispensa a instauração e a regular instrução de processo 

administrativo próprio para cada contratação direta, devendo ser 

observados, especialmente, os requisitos previstos no art. 72 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, bem como a demonstração do nexo entre o 

objeto contratado e o atendimento da situação emergencial. 

§ 2º As contratações realizadas com fundamento neste artigo deverão 

observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, planejamento, transparência e economicidade, 

bem como as condições, os prazos e as vedações estabelecidos na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

§ 3º A contratação emergencial deverá limitar-se às medidas 

necessárias à prevenção de prejuízos e à continuidade dos serviços 

públicos essenciais, bem como ao atendimento das necessidades 

decorrentes da situação emergencial, vedada a utilização do regime 

excepcional para objetos sem relação direta com os fatos que 

fundamentam este Decreto. 

Art. 8º A Secretaria Municipal de Saúde - SEMS deverá elaborar e 

encaminhar ao Ministério da Saúde o Plano de Ação para Resposta à 

Emergência em Saúde Pública, destinado à instrução do pedido de 

Incremento Emergencial Complementar, no prazo estabelecido pela 

regulamentação federal aplicável, observado o prazo de até 30 (trinta) 

dias corridos a contar do recebimento do Incremento Emergencial 

Inicial, nos termos da Portaria GM/MS nº 7.874/2025 e suas 

alterações posteriores. 

Art. 9º A Secretaria Municipal de Saúde - SEMS deverá manter 

registros e relatórios das ações realizadas, das localidades atendidas, 

dos agravos monitorados, dos insumos e medicamentos empregados e 

das despesas efetuadas em razão da situação emergencial, 

assegurando a rastreabilidade dos recursos e a observância das normas 

de transparência, controle, fiscalização e prestação de contas 

aplicáveis. 

Art. 10º Os órgãos e setores da Administração Pública Municipal 

deverão prestar apoio à Secretaria Municipal de Saúde - SEMS, 

quando formalmente solicitado, para viabilizar as ações necessárias ao 

enfrentamento dos impactos da seca e estiagem sobre a saúde da 

população. 

Art. 11º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 01 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  

  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:7D510F53 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 003 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O Secretário Municipal de Turismo, Empreendedorismo e 

Comércio de Presidente Figueiredo no uso de suas atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 120, Inciso III, Alínea ―b‖, Parágrafo 2º 

da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO/AM,  
CONSIDERANDO - o Laudo Médico-Pericial nº165/2026, emitido 

pela Junta Médica/Perícia Médica Oficial do Município, que concluiu 

pela existência de limitações para o exercício das atribuições inerentes 

ao cargo de origem; 

CONSIDERANDO que a readaptação funcional constitui medida 

administrativa destinada a adequar as atribuições funcionais do 

servidor às suas condições de saúde, sem alteração do vínculo 

jurídico; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que as atividades 

atribuídas a servidora sejam compatíveis com as limitações 

estabelecidas pela perícia médica oficial; 

CONSIDERANDO - o teor do OFÍCIO N° 852/2026-G. SEMAD 

de 01/09/2026 que trata sobre a formalização de Portaria Interna de 

Readaptação Definitiva de Função; 

CONSIDERANDO - o Art. 107 da Lei Promulgada nº 02, de 14 de 

dezembro de 2007, a qual determina que o provimento mediante 

adaptação é feito através de ato próprio, emitido pelo Chefe do Poder 

competente ao qual o servidor estiver desempenhando suas funções. 

  

RESOLVE 
Art. 1º - READAPTAR FUNCIONALMENTE a servidora 

JESSENEIDE PEREIRA LAMONGI, ocupante do cargo efetivo de 

TÉCNICO EM TURISMO J-15, Matrícula nº 1248-1, da Secretaria 

Municipal de Turismo, Empreendedorismo e Comércio/SEMTEC da 
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Prefeitura Municipal de Presidente Figueiredo, em razão das 

limitações funcionais constatadas pela Perícia Médica Oficial. 

Art. 2º - A servidora exercerá atividades compatíveis com as 

limitações funcionais, da função inerente ao seu cargo de origem do 

Regime Estatutário, de acordo com as necessidades da SEMTEC, em 

consonância com o Laudo Médico Pericial da Junta Médica. 

Art. 3º - A servidora permanecerá vinculada ao cargo efetivo de 

origem, passando a desempenhar, em caráter definitivo, atribuições 

compatíveis com sua capacidade física e/ou funcional, observadas as 

limitações estabelecidas pela Perícia Médica Oficial. 

Art. 4º - A presente readaptação não altera, por si só, o vinculo 

efetivo, o cargo de origem ou a remuneração da servidora, observada 

a legislação municipal aplicável. 

Art. 5º - A chefia imediata deverá acompanhar o cumprimento das 

atividades atribuídas a servidora e comunicar a Secretaria Municipal 

de Administração qualquer alteração relevante na situação funcional. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

retroagindo seus efeitos a contar de 26/08/2026, revogando as 

disposições em contrário. 

  

RESGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

ANDRÉ LUIZ GUALBERTO AMAZONAS 
Secretário Municipal de Turismo, Empreendedorismo e Comércio 

(Port. 816 de 03 de fevereiro de 2025) 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:EF143386 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE RIO PRETO DA EVA 

 

SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO PRESENCIAL N° 017/2026 

 

A Prefeitura de Rio Preto da Eva–AM, torna público que realizará, na 

forma da Lei n⁰ 14.133/2021, a seguinte contratação direta: 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2026, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENSAIOS 

GEOTÉCNICOS, CARACTERIZAÇÃO E ESTUDOS DE 

ESTABILIZAÇÃO DE SOLOS. 

  

As informações da contratação podem ser adquiridas no portal da 

prefeitura no endereço https://www.riopretodaeva.am.gov.br 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Jheremy Monteiro Moreira 

Código Identificador:78B84CA2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA: 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº 001/2026/CC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 225/2026/SEMOT 

 

A Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de São Paulo de 

Olivença/AM torna pública a abertura da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO ELETRÔNICA: OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA Nº 001/2026/CC, no dia 04 de setembro de 2026 às 

09h00min (horário de Brasília), e a SESSÃO PÚBLICA no dia 11 de 

setembro de 2026, às 11h00min (horário de Brasília), tendo como 

objeto a DISPENSA DE LICITAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 

OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA 

PAVIMENTAÇÃO URBANA NAS SEGUINTES RUAS: 

GETÚLIO VARGAS; MONSENHOR EVANGELISTA; SANTA 

ISABEL, TIRADENTES E ESTRADA DE AJARATUBA DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA-AM, 

CONVÊNIO TRANSFEREGOV.BR Nº 989371/2025, QUE, 

ENTRE SI, CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL-MIDR E O MUNICÍPIO - 

SEMOT (EM CONSEQUÊNCIA DAS LICITAÇÕES 

ANTERIORES DESERTAS), conforme disposições deste Edital e 

informações constantes no Projeto Básico e seus Anexos. 

  

Modalidade da Contratação: Concorrência Pública Eletrônica 

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, inciso I. 

Modo de Disputa: Fechado 

Critério de julgamento: Menor Valor Global 

Data da recepção de proposta (as): 04/09/2026 às 09h00min (horário 

de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 11/09/2026 às 10h00min 

(horário de Brasília) 

Informação complementar: O Edital estará disponível no Sistema BLL 

COMPRAS, pelo link: https://bllcompras.com 

  

São Paulo de Olivença/AM, em 03 de setembro de 2026. 

  

CARMEM KARLA BALIEIRO ROCHA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 001/2025-GPM/SPO, De 06 de Janeiro de 2025.  

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:896989EA 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

EXTRATO DO 1º ACRÉSCIMO DE VALOR DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA DO TERMO DE CONTRATO 

Nº 035/2021/TP-PMSPO. 

 

I- Licitação: Tomada de Preço nº 024/2021. 

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA, CNPJ nº. 05.829.577/0001-24. 

III – Contratada: SEVEN EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito 

no CNPJ sob o n.º 04.419.051/0001-03. 

IV – Valor do Contrato: R$ 940.697,23 - (novecentos e quarenta mil 

seiscentos e noventa e sete reais e vinte e três centavos). 

V – Valor Total do Contrato com o Acréscimo de Valor: O Valor 

do Termo de Contrato n° 035/2021 fica acrescido em mais R$ 

959.912,98 (novecentos e cinquenta e nove mil, novecentos e doze 

reais e noventa e oito centavos), configurando acréscimo de valor no 

percentual de 2,04%. 

VI – Objeto: Contratação de pessoa jurídica na execução de serviços 

de engenharia para construção de uma quadra coberta com 

arquibancada e vestiários na Comunidade Santa Inês no Município de 

São Paulo de Olivença/AM. 

VII – Dotação Orçamentária: Incluir-se-á, juntamente com a 

dotação vigente, a seguinte dotação orçamentária: 

03 – Fundo Municipal 

03 03 – Fundo Municipal 

03 03 05 – Fundo Municipal 

12 – Educação 

12 361 – Ensino Fundamental 

12 361 0061 – Ensino Fundamental 

12 361 0061 – REDE FÍSICA EDUCACIONAL 

12 361 0061 1003 0000 – Const.Ampl. e/ou Reforma e Aquis. de 

Equip. p/ Unid. Educ. do Ensino. 

VIII- Fundamentação Legal: O presente aditivo encontra 

embasamento legal nos artigos 111 e 124, inc. I, alínea ―a‖, da Lei 

14.133/2021 e suas alterações. 

IX- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo de 

Contrato, assinado em 20/10/2021. 

  

São Paulo de Olivença/AM, em 03 de setembro de 2026. 

  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
CPF Nº. 336.274.362-53 

Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:B7792D2D 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

TERMO DE DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DE DESERTA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 

90.052/2026/CC - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

212/2026/SEMOT 

 

No dia 01 de setembro de 2026, às 11h00min (horário de Brasília), o 

Pregoeiro/Agente de Contratação designados pelo Ato 

Administrativo, Portaria de Nomeação nº 001/2025/GPMSPO, de 06 

de janeiro de 2025, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021, realizou a 

abertura da sessão pública da licitação em epigrafe. O certame possui 

como objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE OBRA E SERVIÇO DE 

ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA NAS 

SEGUINTES RUAS: GETÚLIO VARGAS; MONSENHOR 

EVANGELISTA; SANTA ISABEL, TIRADENTES E ESTRADA 

DE AJARATUBA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA-AM, CONVÊNIO TRANSFEREGOV.BR Nº 

989371/2025, QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL-MIDR E O MUNICÍPIO - 

SEMOT (EM CONSEQUÊNCIA DA LICITAÇÃO ANTERIOR 

DESERTA). 

  

Decorrido o prazo legal e regulamentar estipulado no Edital para 

recebimento e cadastro de Proposta(s) Inicial(is) e simultaneamente as 

Documentações de Habilitação no Sistema de Bolsa de Licitações e 

Leilões - BLL (https://bll.org.br/), constatou-se a ausência total de 

licitante interessados. Não houve o envio de nenhuma proposta de 

preço ou documentação de habilitação por parte de qualquer 

operadora ou empresa do ramo. 

  

Diante da inexistência de interessados em participar do certame, e 

com fulcro no ordenamento jurídico vigente, este Pregoeiro formaliza 

a presente declaração de SESSÃO PÚBLICA DESERTA. 

  

Determina-se o encaminhamento imediato dos autos do processo 

administrativo à assessoria jurídica e à autoridade superior competente 

para a adoção das providências cabíveis, avaliando-se a necessidade 

de reabertura do certame com eventual adequação de exigências, 

republicação do Edital ou demais alternativas previstas na legislação. 

  

São Paulo de Olivença/AM, em 03 de agosto de 2026. 

  

DICSONEY NASCIMENTO MARTINS 
Pregoeiro 

Portaria nº 001/2025-GPM/SPO, de 06 De Janeiro de 2025.  

 

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:284B0D89 

 
SECRETRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CMDCA - RESOLUÇÃO Nº 05, 04 DE 

DEZEMBRO 2025 

 

Deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação 

dos programas e serviços 
  

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PLANO 

DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA, PARA 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CMDCA, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), e pela Lei 

Municipal nº 010 de 11 de maio de 2009. 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.594/2012, que institui o 

Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo - SINASE, a administração municipal é 

responsável pela 

elaboração e coordenação do Sistema Municipal de Atendimento 

Socioeducativo em Meio Aberto e pela elaboração do Plano 

Municipal de Atendimento Socioeducativo, respeitando as diretrizes 

fixadas pela União e pelo estado do Amazonas, em conformidade com 

o plano nacional e estadual. 

  

CONSIDERANDO a proposta de criação e implementação da 

―Medida Socioeducativa", que visa proporcionar o que está previsto 

no ECA – Estatuto da Criança e Adolescente, 

podemos destacar que Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida 

– LA, destina-se a acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente autor 

de ato infracional. Trata- se de uma medida socioeducativa que 

implica em certa restrição de direitos, pressupõe um acompanhamento 

sistemático, no entanto, não impõe ao adolescente o afastamento de 

seu convívio familiar e comunitário. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA), por meio da presente resolução, declara que 

tomou ciência do Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do 

―Medida Socioeducativa" no município de São Paulo de Olivença, a 

ser encaminhado à Câmara Municipal para deliberação. 

  

Art. 2º O CMDCA manifesta apoio à tramitação do Projeto de Lei, 

considerando a importância de sua implementação para a proteção e 

garantia de direitos das crianças e adolescentes em situação de risco. 

  

Art. 3º O Projeto de Lei será encaminhado à Câmara Municipal de 

São Paulo de Olivença para análise e votação, conforme os trâmites 

legais estabelecidos pela Lei Orgânica do Município. 

  

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 
  

São Paulo de Olivença – AM, 04 de dezembro de 2025 

  

DILMA NERES DA SILVA 
Decreto Municipal nº 152/2025 

Presidente CMDCA-SPO 

Publicado por: 
Sara de Fátima Martins da Silva 

Código Identificador:992344E2 

 
SECRETRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CMDCA - RESOLUÇÃO Nº 04, 04 DE 

DEZEMBRO 2025 

 

Deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação 

dos programas e serviços 
  

DISPÕE SOBRE A CONVENIÊNCIA, 

OPORTUNIDADE DE IMPLEMENTAÇÃO DOS 

PROGRAMAS E SERVIÇOS E CIÊNCIA DO 

ENVIO DO PROJETO DE LEI DO ―SERVIÇO EM 

FAMÍLIA ACOLHEDORA PARA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES, IDOSOS E PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA‖ E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CMDCA, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), e pela Lei 

Municipal nº 010 de 11 de maio de 2009. 
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CONSIDERANDO a Resolução Nº 109, de 11 de novembro de 2009, 

do Conselho Nacional de Assistência Social CNAS que tipifica os 

serviços socioassistenciais, incluindo o Serviço de Acolhimento em 

Família Acolhedora (dentro da Proteção Social Especial, de Alta 

Complexidade) como uma alternativa prioritária ao acolhimento 

institucional para crianças e adolescentes, visando garantir o direito à 

convivência familiar e comunitária, com foco no retorno à família de 

origem ou encaminhamento para adoção; 

  

CONSIDERANDO a proposta de criação e implementação do 

―Serviço em Família Acolhedora", que visa proporcionar um ambiente 

familiar substituto temporário para crianças e adolescentes em 

situação de risco, com o objetivo de assegurar seus direitos e bem-

estar até que a reintegração familiar ou adoção seja possível. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA), por meio da presente resolução, declara que 

tomou ciência do Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do 

―Serviço em Família Acolhedora" no município de São Paulo de 

Olivença, a ser encaminhado à Câmara Municipal para deliberação. 

  

Art. 2º O CMDCA manifesta apoio à tramitação do Projeto de Lei, 

considerando a importância de sua implementação para a proteção e 

garantia de direitos das crianças e adolescentes em situação de risco. 

  

Art. 3º O Projeto de Lei será encaminhado à Câmara Municipal de 

São Paulo de Olivença para análise e votação, conforme os trâmites 

legais estabelecidos pela Lei Orgânica do Município. 

  

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 
  

São Paulo de Olivença – AM, 04 de dezembro de 2025 

  

DILMA NERES DA SILVA 
Decreto Municipal nº 152/2025 

Presidente do CMDCA/SPO 

Publicado por: 
Sara de Fátima Martins da Silva 

Código Identificador:242DDB85 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SILVES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA 

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 

010/2025 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SILVES, no uso de suas 

atribuições legais: 

CONSIDERANDO o que consta na referente CHAMADA PÚBLICA 

PARA CREDENCIAMENTO Nº 010/2025, que visa o 

CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS NA FORMA DE 

PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS VISANDO Á 

CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 

PREPARADAS, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DO COMPLEXO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA DE 

SILVES/AM; 

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a deliberação do Agente de Contratação na 

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 010/2025; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 

procedimento licitatório. 

  

RESOLVE: 
  

I – ADJUDICAR em favor da empresa: M. DA C. DE BRITO 

VIANA ZA, inscrita no CNPJ (MF) sob o n. 00.995.641/0001-23, 

estabelecido na Rua Castelo Branco, nº 364, Bairro: Centro, 

Silves/AM, CEP: 69.114-000, Silves/AM, com valor global de R$ 

96.000,00 (noventa e seis mil reais), para o objeto acima citado. 

II – HOMOLOGAR a decisão final do Prefeito, referente a 

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 010/2025. 

  

III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da lei, para fins 

de eficácia 

  

Silves/AM, 04 de maio de 2026.  

  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito do Município de Silves 

  

PUBLICAÇÃO: O presente Despacho de Adjudicação e 

Homologação foi publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura 

Municipal de Silves, no dia 04 de maio de 2026, de acordo com a Lei 

Orgânica do Município 

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:E7709108 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 297/2026 

 

ESPÉCIE: CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO 

Nº 010/2025 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS NA 

FORMA DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS VISANDO À 

CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 

PREPARADAS, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DO COMPLEXO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA DE 

SILVES/AM. 

PARTES: MUNICÍPIO DE SILVES e a empresa M. DA C. DE 

BRITO VIANA ZA 
DATA DA ASSINATURA: 04 de maio de 2026 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar de 04 de maio 

de 2026 à 04 de maio de 2027 
VALOR GLOBAL: R$ 96.000,00 (Noventa e seis mil reais). 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 04 de maio de 2026. 

  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura, conforme disposto na 

Lei Orgânica do Município de Silves, em 04 de maio de 2026. 

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:634940AF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TABATINGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ORDEM DE REINÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

Pela presente Ordem de Reinício dos Serviços, autorizo a Contratada 

H C DA ROCHA CONSTRUÇÕES LTDA a reiniciar todos os 

serviços em execução do contrato nº 020/2026-PMTBT, cujo objeto é 

a Reforma e Construção de Infraestrutura no Centro Cultural, no 

MUNICÍPIO DE TABATINGA /AM, a partir do dia 1º de setembro 

de 2026. 

  

O saldo do prazo de execução é de 82 (oitenta e dois) dias. 

  

Tabatinga/AM, 1º de setembro de 2026. 

  

PLÍNIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM  

CPF: 598.506.632-00  

  
Cientes:  
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H C DA ROCHA CONSTRUÇÕES LTDA 

CNPJ 36.345.453/0001-05 

  

HEIDILANY COELHO DA ROCHA 

CPF: 009.844.222-85 

CRE/AM Nº 27978-D 

 

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:7C9F7BC2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TEFÉ 

 

GABINETE PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 068, DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

“Dispõe sobre exoneração do cargo comissionado de 

Secretário Adjunto Municipal de Educação, e dá 

outras providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ, ESTADO DO 

AMAZONAS, NICSON MARREIRA LIMA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo artigo 86, inciso VII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica EXONERADO, o senhor ELDER BALIEIRO DE 

CASTRO, do cargo comissionado de Secretário Adjunto Municipal 

de Educação. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Fica revogado o Decreto Municipal nº 120/2025. 

  

PUBLIQUE-SE, 

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ/AM, em 03 

de setembro de 2026. 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:DE06A01A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TONANTINS 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

1.ESPÉCIE E DATA:Termo de Contrato nº 

090/2026/PMTNT,celebrado em 03/09/2026 

2.CONTRATANTES:PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TONANTINS/AM, CNPJ: 04.628.608/0001-16 E A EMPRESA; 

TECH MEGA SOLUCOES TECNICAS EM IMPRESSORAS 

LTDA, inscrito no CNPJ n° 26.793.079/0001-49. 

3.OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva, limpeza, reparo e 

substituição de peças e componentes de impressoras a jato de tinta e 

impressoras laser, pertencentes à Secretaria Municipal de Educação de 

Tonantins/AM; 

4.VALOR GLOBAL: O valor global do presente contrato será de R$ 

R$ 19.780,00 (dezenove mil setecentos e oitenta reais); 

5.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste 

Contrato correrão à conta das seguintes rubricas orçamentárias 

vigente: 

Unidade: 05- Secretaria Municipal de Educação – Manutenção da 

Secretaria Municipal de Educação: 2.020; Elemento de Despesa, 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39.00; Fonte de 

Recurso: 540. 

6.PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato 

é de 30 (trinta) dias, a contar de 03 de setembro de 2026 a 02 de 

outubro de 2026; 

7. FUNDAMENTAÇÃO: art. 75, inciso II, art. 176 caput da Lei 

14.133 de 2021 e Decreto nº 120 de 2024 

  

Tonantins/AM, 03 de setembro de 2026 

  

FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal de Tonantins 

Publicado por: 
Gilvan da Costa Ramos 

Código Identificador:9C2FD2A3 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO DO 2º TERMO DE ADITIVO DE EXECUÇÃO DE 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA DO TERMO DE 

CONTRATO Nº 013/2026. 

 

I- Licitação: Concorrência Eletrônica n° 002/2026. 

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE TONANTINS, 

CNPJ nº. 04.628.608/0001-16. 

III – Contratada: LUAN DA C. BARROSO LTDA, inscrita no 

CNPJ do Ministério da Fazenda sob o nº 34.237.116/0001-60. 

IV – Valor do Contrato: R$ 816.387,47(oitocentos e dezesseis mil 

trezentos e oitenta e sete reais e quarenta e sete centavos). 

V – Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DE OBRA COMUM DE ENGENHARIA PARA REFORMA E 

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL SÃO JOSÉ DO 

AMPARO, LOCALIZADA NA ZONA RURAL NO MUNICÍPIO 

DE TONANTINS - AM. 

VI – Objeto do Aditivo: Prazo de vigência de execução está 

prorrogado por mais 90 (noventa) dias a contar, 03.09.2026 a 

01.12.2026 a partir da data deste ato. 

VII- Fundamentação Legal: O Presente aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, parágrafo IV da Lei 14.133/21, e de 

suas alterações posteriores. 

VIII- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo de 

Contrato, assinado em 09/03/2026. 

  

Tonantins/AM, 02 de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA 
CPF Nº. 276.034.152-68 

Prefeito Municipal 

Contratante  

Publicado por: 
Gilvan da Costa Ramos 

Código Identificador:7C629278 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCARÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. E PLANEJAMENTO - 

SEAPLAN 

EXTRATO DO TERMO DE DISTRATO CONSENSUAL AO 

CONTRATO Nº 002/2025-PMU 

 

EXTRATO DO TERMO DE DISTRATO CONSENSUAL AO 

CONTRATO Nº 002/2025-PMU 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo de Rescisão nº 

002/2026-PMU. 

CONTRATANTE (DISTRATANTE): PREFEITURA 

MUNICIPAL DE URUCARÁ - AM (CNPJ nº 04.578.115/0001-08). 

CONTRATADA (DISTRATADA): SC CONSULTORIA EM 

COMPRAS PÚBLICAS LTDA (CNPJ nº 29.180.414/0001-21). 

OBJETO DO CONTRATO ORIGINÁRIO: Prestação de serviços 

técnicos especializados de consultoria e assessoria administrativa em 

compras públicas, licitações e contratos. 

OBJETO DO DISTRATO: Rescisão amigável e consensual do 

Contrato nº 002/2025-PMU e seu 1º Termo Aditivo, com 

encerramento das atividades em 31/08/2026, quitação proporcional 
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dos serviços atestados e compromisso formal de esclarecimento 

técnico continuado pela Distratada perante órgãos de controle e 

administração. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 138, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 31 de agosto de 2026. 

SIGNATÁRIOS: João Bosco Falabella (Pela Distratante) e Suanne 

Célia Pereira Souza (Pela Distratada). 

  

Urucará/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Prefeitura Municipal de Urucará 

Publicado por: 
Carlos Dos Santos Ramos 

Código Identificador:22697C7C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCURITUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 2º ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

127/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

54/2025/ADM/CMCP CONCORRÊNCIA N°. 02/2025 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

URUCURITUBA, CNPJ n°. 04.502.571/0001-85. 

CONTRATADA: WV SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E 

CONSULTORIA LTDA,, inscrito no CNPJ n° 31.249.668/0001-09 - 

Rua Pancracio Nobre, Nº 03, Cj Campos Eliseos, Planalto – Cep: 

69.044-240, Manaus/Am 

I - OBJETO: Acréscimo de valor ao Contrato n° 127/2025, referente 

à Contratação de empresa de engenharia para executar serviço de 

Construção de Unidade Básica de Saúde UBS PORTE I, Nova 

Conquista, no Município de Urucurituba/Am, em razão da alteração 

da estrutura da cobertura da edificação, de estrutura de madeira para 

estrutura metálica, conforme Relatório Técnico do Engenheiro Civil, 

Fiscal da Obra. 

  

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, inciso I, alínea ―a‖, 

c/c art. 125 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, observado o 

Parecer Jurídico nº 051/2026-PGMU, exarado pela Procuradoria-

Geral do Município de Urucurituba nos autos do Processo nº 

4.007/2026/GPMU, em 02/09/2026, com fundamento no Acórdão nº 

1.753/2026-TCU-Plenário. 

  

III – JUSTIFICATIVA TÉCNICA: A alteração está fundamentada 

no Relatório Técnico do Engenheiro Fiscal da Obra, que aponta como 

principais razões a elevada umidade e agressividade climática da 

região amazônica, a dificuldade de aquisição de madeira legalizada e 

certificada (DOF), o alívio de carga sobre as fundações e a maior 

velocidade de execução da cobertura no período de chuvas, fatores 

que conferem maior segurança, resistência e durabilidade à edificação, 

sem descaracterizar o objeto originalmente contratado. 

  

IV – VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 57.162,30 (cinquenta e sete 

mil, cento e sessenta e dois reais e trinta centavos), passando o 

valor do Contrato n° 127/2025 de R$ 1.910.507,62 para R$ 

1.967.669,92 (um milhão, novecentos e sessenta e sete mil, seiscentos 

e sessenta e nove reais e noventa e dois centavos) 

  

V – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 0401 - Fundo Municipal de 

Saúde - PROJ/ATIV: 1.027 - Const./Reforma e/ou Amp. e Aquis. de 

Equip. para Unidades de Saúde - ELEMENT. DESPESA: 4.4.90.51 

- Obras e Instalações – FONTE: 500 – Rec. Próprios. 

VI – RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do 

Contrato n° 127/2025 assinado em 11 de abril de 2025. 

  

Publique-se, com efeito, a partir da data da assinatura 

  

Urucurituba - AM, em 03 de setembro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:97014B4F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 3º ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

79/2025 

 

Processo Administrativo: 86/2025/ADM/CMCP 
  

Fundamentação Legal: Art. 74, Inciso II, da Lei n°. 14.133 de 1° de 

abril de 2021. 

  

I – Inexigibilidade n°. 36/2025 

  

II – Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

URUCURITUBA, CNPJ n°. 04.502.571/0001-85. 

III – Contratado: IZABEL DOS SANTOS FALCÃO, CPF sob o n° 

069.***.***-64 - CM São Sebastião, Costa do Raminho, Zona Rural - 

Urucurituba/AM. 

IV – Objeto: Locação de 01 (um) lancha, medindo 07 metros de 

comprimento, motor Marca Yamaha 15Hp. Para atender a demanda 

da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, conduzindo a equipe de 

saúde da UBS AMIGÃO FLAVIO, pelo Programa Equipe Saúde da 

Familia Fluvial. 

  

V – Objeto do Aditivo: O prazo continuará por mais 06 (seis) 

meses, a contar 03 de setembro de 2026 a 02 de março de 2027 

  

VI – Do Valor: R$ 1.315,79 (mil trezentos e quinze reais e setenta e 

nove centavos), mensal. 

  

VII – Dotação Orçamentaria: 0401 - Fundo Municipal de Saúde - 

Proj/Ativ: 2.068 - Encargos com o Bloco da Atenção Básica - Custeio 

- Element. Despesa: 3.3.9.0.36 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Física – Fonte: 600 - Transf. de Rec. do SUS 

  

VIII - DA DELIMITAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: A 

qualquer momento este contrato poderá ser rescindido em caso de 

inadimplemento das obrigações contratuais, observado o disposto no 

Art. 137, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, garantidos o contraditório e 

a ampla defesa. 

IX – Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo 

Original, assinado em 07 de março de 2025. 

  

Publique-se, com efeito, a partir da data da assinatura 

  

Urucurituba - AM, em 03 de setembro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:611D96A7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 683/GPU DE 12 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre designação de servidor Público 

Comissionado para Fiscal de Contrato, na forma que 

indica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUCURITUBA DO ESTADO 

DO AMAZONAS, no exercício das competências que lhe é conferido 

pelo Art.71, Item III da Lei Orgânica do Município. 

Considerandoo disposto no Art. 8° do Decreto 11.246/2022, que 

regulamenta o disposto no § 3º do Art. 8º da Lei n° 14.133 de 1º de 

Abril de 2021; 

Considerandoos princípios que regem a Administração Pública 

Municipal. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Pelo presente instrumento, DESIGNAR o senhor Geremias 

Belém Moraes, ocupante do cargo Agente de Defesa Civil, matrícula 
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12233, lotado na Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa 

Civil - SSP, para exercer a função de Fiscal das Ordens de 

Fornecimento decorrentes da Dispensa de Licitação nº 33/2026, 

conforme discriminadas abaixo: 

I – Ordem de Fornecimento nº 01/2026, nº 02/2026, nº 03/2026, nº 

04/2026, cujo o objeto das ordens de fornecimentos da contratação 

emergencial, dividida em 10 (dez) lotes, para a AQUISIÇÃO DE 

ITENS DESTINADOS À ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA 
(cestas básicas, kits de limpeza, kits de higiene pessoal, kits 

dormitório, colchões, kit mulher, kit infantil, água mineral, gasolina e 

diesel), destinados ao atendimento das famílias residentes nas áreas 

urbanas, rurais e ribeirinhas do Município de Urucurituba/AM, 

afetadas pelas chuvas intensas, conforme especificações, quantitativos 

e condições estabelecidas no ETP, Termo de Referência e seus 

anexos. 

  

Art. 2º Compete ao Fiscal do Contrato: 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, verificando o 

cumprimento das obrigações pactuadas; 

II – Atestar notas fiscais e demais documentos comprobatórios da 

despesa; 

III – Registrar ocorrências e comunicar formalmente à autoridade 

competente eventuais irregularidades; 

IV – Solicitar providências necessárias à regular execução contratual; 

V – Emitir relatórios de acompanhamento sempre que necessário. 

Parágrafo Único – As decisões e providencias que ultrapassem a 

competência do Fiscal deverão ser solicitadas, à Administração, em 

tempo hábil, para a adoção das medidas saneadoras. 

Art. 3º - Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir da assinatura do contrato. 

REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

URUCURITUBA, em Urucurituba, 12 de Agosto de 2026 

  

LEONCIO ANTONIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado no quadro de aviso da Prefeitura Municipal de Urucurituba 

- AM  

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 

Código Identificador:9B2A15E1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE CESSÃO DE SERVIDOR Nº 13/2025 

(RETIFICADO) 

 

(Ref.: Retificação por erro material do Termo publicado em 

21/08/2026, Edição 4176, Código Identificador: 957F6A32) 

  

TERMO DE CESSÃO QUE CELEBRAM ENTRE 

SI O MUNICÍPIO DE URUCURITUBA/AM, POR 

INTERMÉDIO TIRANDO A 3ªDA SECRETARIA 

DE ADMINISTRAÇÃO E O TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL-TRE/AM, 

OBJETIVANDO A CESSÃO DO SERVIDOR (A) 

PÚBLICO MUNICIPAL. 

  

CEDENTE: MUNICÍPIO DE URUCURITUBA, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 04.502.571/0001-85, com 

sede na Avenida Castelo Branco, n° 445, Centro, Urucurituba (AM), 

CEP: 69.180-000, por seu representante legal, LEÔNCIO 

ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO, brasileiro, casado, Prefeito 

municipal, portador do RG nº **49775-* e CPF sob nº ***.119.752-

**. 

CESSIONÁRIO: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL - 

TRE/AM, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o 

n.º 00.509.018/0003-85, com sede à Av. André Araújo, S/N, Aleixo, 

69060-00, Manaus/AM, por seu representante, Presidente do 

TRE/AM - Desembargadora CARLA MARIA SANTOS DOS 

REIS. 
As partes acima qualificadas celebram entre si, na melhor forma de 

direito, o presente TERMO DE CESSÃO DE SERVIDOR, em 

consonância com o Ofício nº 628/2025-REQ/GABPRES/TRE-AM, e 

têm entre si como justo e contratado o que se segue, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO - O presente termo tem por objeto a 

cessão da Sra. IONETE PEREIRA TEIXEIRA, servidora pública 

municipal, brasileira, solteira, lotada no quadro pessoal dessa 

Prefeitura, como Auxiliar de serviços gerais, matrícula n.º 638, 

inscrita no CPF sob o nº ***.622.482-**, RG nº **14781-*, residente 

e domiciliada à Rua Antônio de Almeida, nº 92, São Lázaro, 69180-

000, Urucurituba/AM. 

CLÁUSULA 2ª - DA DESTINAÇÃO - O servidor cedido se destina 

à prestação de serviços junto ao Cartório da 03ª Zona Eleitoral - Posto 

de atendimento de Urucurituba/AM 

CLÁUSULA 3ª - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Obriga-se o SERVIDOR (A): 

O servidor cedido deverá exercer atividades com zelo e eficiência, 

sujeitando-se às normas e procedimentos internos, bem como à 

legislação que o rege; 

O servidor cedido deverá assinar o presente Termo de Cessão, ficando 

ciente das suas obrigações e demais cláusulas a seremcumpridas. 

Obriga-se o CEDENTE: 
I. Colocar o(a) servidor(a) cedido(a) à inteira disposição do 

cessionário; 

II. Garantir ao(à) servidor(a) cedido(a) todos os direitos funcionais 

assegurados pela legislação aplicável ao seu cargo de origem, 

excetuando-se o pagamento de sua remuneração mensal, cujo ônus 

passará a ser do Cessionário durante o período de vigência deste 

termo. 

Obriga-se o CESSIONÁRIO:  

Arcar com o ônus integral da remuneração e demais encargos legais 

da servidora cedida, efetuando o pagamento mensal dos seus 

vencimentos e vantagens a contar da data de início dos efeitos desta 

cessão; 

Zelar pela observância da jornada de trabalho do servidor, a fim de 

evitar carga horária superior ao previsto em lei; 

Processar a folha de frequência mensal do servidor cedido e 

encaminhar ao cedente até o dia 12 (doze) de cada mês; 

Encaminhar ao cedente quaisquer eventos relativos à vida funcional 

do servidor, inclusive, para fins de controle funcional, a escala de 

férias do servidor cedido, assim como eventuais pedidos de licença; 

Não colocar o servidor cedido para o exercício de função que não 

esteja compreendida dentre as que são desenvolvidas pela entidade ou 

pelo órgão Cessionário; 

Não ceder o servidor cedido para outro órgão ou entidade da esfera 

federal, estadual ou municipal; 

Fiscalizar os serviços desenvolvidos pelo servidor cedido; 

Comunicar, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do 

término da vigência do presente Termo de Cessão, seu interesse em 

promover a prorrogação deste instrumento de Cessão. 

CLÁUSULA 4ª - DA VIGÊNCIA - O presente Termo de Cessão terá 

vigência pelo prazo de 01 (um) ano, com efeitos retroativos a 04 de 

agosto de 2025, estendendo-se até 03 de agosto de 2026, com a carga 

de 8 horas diárias, podendo ser prorrogado se houver interesse das 

partes. 

CLÁUSULA 5ª - DO FUNDAMENTO LEGAL - O presente 

instrumento fundamenta-se no disposto no art. 93, inciso I, da Lei 

Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; nos arts. 20 e 30-A do 

Decreto Federal nº 10.835, de 14 de outubro de 2021; no art. 18, § 3º, 

da Lei Federal nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006; e no art. 11 da 

Resolução TSE nº 23.523, de 27 de junho de 2017. Subsidiariamente, 

o ato encontra amparo na Lei Orgânica do Município de Urucurituba 

– Lei nº 001/90, de 05 de abril de 1990, e vincula-se ao histórico 

funcional constante no Processo Administrativo Digital - PAD nº 

4941/2017 e às diretrizes do Ofício nº 628/2025-

REQ/GABPRES/TRE-AM. 

Parágrafo único. O(A) servidor(a) cedido(a) permanecerá regido(a) 

pelo Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Pública do 

Município de Urucurituba e pelas demais normas municipais que lhe 

sejam aplicáveis, no que não colidir com o regime da função 

comissionada do órgão cessionário. 

CLÁUSULA 6ª - DA RESCISÃO - O cedente poderá, a qualquer 

tempo, solicitar ao cessionário a restituição do servidor cedido, 

independentemente de justificativa prévia. Exigindo-se, apenas, 

notificação expressa ao cessionário com 30 (trinta) dias de 
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antecedência. O cessionário poderá, a qualquer tempo, restituir ao 

cedente a servidora cedida, independentemente de justificativa prévia, 

exigindo-se, apenas, a notificação expressa ao cedente com 30 (trinta) 

dias de antecedência. 

CLÁUSULA 7ª - DO FORO - As partes elegem o foro da Comarca 

de Urucurituba, no Estado do Amazonas, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas deste termodecessão. 

E, por estarem de pleno acordo e ajustados, os partícipes assinam na 

presença de 02 (duas) testemunhas que também subscrevem o 

presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, forma e 

validade, para que se produzam osefeitoslegais. 

  

Urucurituba, 19 de dezembro de 2025. 

  
LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO CARLA MARIA SANTOS DOS REIS 

Prefeito Municipal de Urucurituba Desembargadora Presidente do TRE/AM 

LEONILDES DE CASTRO SOARES IONETE PEREIRA TEIXEIRA 

Secretária de Administração Auxiliar de serviços gerais, Matrícula: 638 

____________________________________ 

Testemunha 

____________________________________ 

Testemunha 

CPF:  CPF:  

 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:830320EB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF) - Nº 003/2025 

 

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF) - Nº 003/2025 
  

Processo administrativo nº 003/2025 

  

O MUNICIPIO DE CAREIRO, ESTADO DO AMAZONAS, pessoa jurídica de direito público, unidade federativa, inscrito no CNPJ sob nº 

04.332.995/0001-49, com sede na Av. Mário Jorge Guedes da Silva, por meio do Sra. MARA ALVES DE LIMA, brasileira, casada, portadora do 

RG nº 1646281-5, expedido pela SSP/AM, inscrito no CPF sob o nº 777.571.572-34, Prefeita Municipal, no pleno exercício do mandato e no uso de 

suas atribuições legais, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 13.465/17, art. 38 e 87 do Decreto Executivo Federal nº 9.310/1, EXPEDE a 

presente CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), Para fins de declarar aprovado o projeto de Regularização Fundiária Urbana 

(REURB) do núcleo informal urbano abaixo especificado e individualizado, informando os seguintes requisitos existentes do referido procedimento: 

  
NOME DO NÚCLEO URBANO 

REGULARIZADO 
Quadra 77 – Bairro Novo, Careiro/AM 

LOCALIZAÇÃO Quadra entre os logradouros: Av. Mario Guedes, Rua Jacamim, Rua Humberto Bastos de Oliveira e Rua Aturiá. 

MODALIDADE DE REURB Regularização Fundiária Urbana de interesse social (REUB-S) e específico (REURB-E). 

RESPONSABILIDADE DAS OBRAS 
O núcleo urbano regularizado já possui a infraestrutura essencial definida no § 1º do art. 31 do Decreto e que não existem compensações urbanísticas ou ambientais ou 

outras obras e serviços a serem executados, justificando a ausência do Termo de Compromisso. 

  
LISTAGEM DE OCUPANTES BENEFICIADOS E RESPECTIVOS IMÓVEIS REGULARIZADOS 

Identificação do lote específico 

regularizado 
Qualificação do Ocupante/Beneficiário  Valor do lote Origem do imóvel Classif. Indiv. Direito real Outorgado 

Quadra: 77 Lote: 1A-2 Área: 75,03 

m² Inscrição Cadastral: 

00.00.077.1A2.006 Conforme 

memorial descritivo. 

MARIANA MOURA DA CUNHA, brasileira, maior e capaz, 

Engenheira civil, nascida em 06/02/1996, natural de Careiro/AM, filha de 

Claudia Ferreira de Moura e Francisco Mendes da Cunha, portadora da 

carteira de identidade (RG) nº 25623290 SSP/AM, inscrita no CPF sob o 

nº 011.692.472-10, solteira, conforme certidão de nascimento expedida 

pelo Cartório do Único Oficio de Registro Civil das Pessoas Naturais de 

Careiro/AM, assento na matricula nº004820 01 55 1996 1 00027 142 

0023223 90, residente e domiciliado na Rua Jacamim, s/n, Bairro Novo, 

Careiro/AM. 

R$ 12.004,80 (Doze mil 

reais, quatro reais e 

oitenta centavos) 

Oriundo de núcleo urbano 

informal consolidado, objeto da 

REURB, implantado na área da 

Matr. nº 4966 do Cartório de 

Registro de Imóveis de 

CAREIRO. 

REURB-S 
Legitimação Fundiária 

Propriedade de lote. 

Quadra: 77 Lote: 09 Área: 300,00 

m² Inscrição Cadastral: 

00.00.077.009.006 Conforme 

memorial descritivo. 

FRANCISCO GREYSON AGUIAR ANDRADE, brasileiro, maior e 

capaz, técnico em mecânica, nascido em 07/09/1981, natural de 

Manaus/AM, filho de Nicanor Olavio Andrade e Eurides Coutinho 

Aguiar, inscrito no Registro Geral - CPF sob nº 788.061.782-53, casado 

sob o regime de Comunhão Parcial de Bens, aos 16/07/2012, conforme 

certidão de casamento expedida em 13/08/2012, pelo Único Oficio de 

Registro Civil as Pessoas Naturais do Município de Careiro/AM, 

matricula de nº 0048200155 2012 2 00016 142 0001181 54, com 

MARCELA ANDRADE DE OLIVEIRA, brasileira, maior e capaz, 

secretária escolar, nascida em 24/08/1981, natural de Manaus/AM, filha 

de Jorge Luiz Ribeiro de Oliveira e Maria da Conceição Andrade de 

Oliveira, portadora da carteira de identidade (RG) nº 8198952 TEM-AM, 

inscrita no CPF sob o nº 745.656.132-04, residentes e domiciliados na Rua 

Jacamim, s/n, Bairro Novo – Careiro/AM. 

R$ 48.000,00 (Quarenta 

e oito mil reais) 
Matr. 4017 REURB-E 

Legitimação Fundiária 

Propriedade de lote. 

Quadra: 77 Lote: 18 Área: 568,38 

m² Inscrição Cadastral: 

00.00.077.018.006 Conforme 

memorial descritivo. 

MARIA EDUARDA MACENA COUSO DE SOUZA, brasileira, maior 

e capaz, funcionária pública, nascida em 03/05/2000, natural de 

Manaus/AM, filha de Neuzilena Macena Couso e José Matito Soares de 

Souza, portadora da carteira de identidade (RG) nº 2706314-3 SSP/AM, 

inscrita no CPF sob o nº 020.078.832-95, solteira, conforme certidão de 

nascimento expedida pelo Cartório do Único Oficio de Registro Civil das 

Pessoas Naturais de Careiro/AM, assento na matricula nº0048200155 

2000 1 00030 416 0026686 61, residente e domiciliado na Rua Aturiá, s/n, 

Bairro Novo, Careiro/AM. 

R$ 90.940,80 (noventa 

mil, novecentos e 

quarenta reais e oitenta 

centavos) 

Matr. 4017 REURB-S 
Legitimação Fundiária 

Propriedade de lote. 

Quadra: 77 Lote: 17 Área: 269,80 

m² Inscrição Cadastral: 

00.00.077.017.006 Conforme 

memorial descritivo. 

NELZILENA MACENA COUSO, brasileira, maior e capaz, funcionária 

pública, nascida em 06/11/1968, natural de Careiro/AM, filha de Neuza 

Macena da Silva e José Antonio Ferreira Couso, portadora da carteira de 

identidade (RG) nº 7297980 SSP-AM, inscrita no CPF sob nº 

315.207.582-00, divorciada, conforme averbado na certidão de casamento 

nº 004820 01 55 2024 2 00020 237 0002475 73 do Único Cartório de 

Registro Civil das Pessoas Naturais de Careiro/AM, residente e 

domiciliada na Av. Rua Jacamim, s/n, Bairro Novo – Careiro/AM. 

R$ 43.168,00 (Quarenta 

e três mil, cento e 

sessenta e oito reais) 

Matr. 4017 REURB-E 
Legitimação Fundiária 

Propriedade de lote. 

Quadra: 77 Lote: 24 Área: 170,30 

m² Inscrição Cadastral: 

00.00.077.024.006 Conforme 

memorial descritivo. 

MESSIAS SILVA DE PAULA, brasileiro, maior e capaz, guarda 

municipal, nascido em 03/06/1984, natural de Careiro/AM, filho de Lauro 

Ferreira de Paula e Francisca Silva de Lima, portador do Registro Geral – 

CPF nº 867.261.532-87, casado sob regime de Comunhão Parcial de Bens 

aos 09/11/2007, pelo 10º Oficio de Registro Civil das Pessoas Naturais, 

Município de Manaus/AM, sob a matricula de nº 004341 01 55 2007 2 

00002 164 0000728 20, com AMANDA CORREA DA SILVA, 

brasileira, maior e capaz, funcionária pública, nascida em 04/07/1984, 

natural de Manaus/AM, filha de Ercília Correa da Silva, portadora da 

Carteira de Identidade (RG) nº 1938533-1, inscrita no CPF sob nº 

840483522-53, SSP/AM, residentes e domiciliados na Rua Aturiá, s/n, 

Bairro Novo – Careiro/AM. 

R$ 27.248,00 (vinte e 

sete mil, duzentos e 

quarenta e oito reais) 

Matr. 4017 REURB-S 
Legitimação Fundiária 

Propriedade de lote. 
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Quadra: 77 Lote: 29 Área: 101,77 

m² Inscrição Cadastral: 

00.00.077.029.006 Conforme 

memorial descritivo. 

CÉLIA AUGUSTA DE FREITAS OLIVEIRA, brasileira, maior e 

capaz, aposentada, nascida em 03/10/1969, natural de Manaus/A, filha de 

Manoel Ivo de Freitas e Maria Antonieta de Freitas, portadora do Registro 

Geral – CPF nº 336.920.172-00, viúva, residente e domiciliada na Rua 

Jacamim, s/n, Bairro Novo – Careiro/AM. 

R$ 16.283,20 (Dezesseis 

mil, duzentos e oitenta e 

três reais e vinte 

centavos) 

Matr. 4017 REURB-S 
Legitimação Fundiária 

Propriedade de lote. 

  

Os beneficiados ficam cientificados que apenas poderão gozar das beneses e gratuidades da REURB-S se cumprirem os requisitos previstos na Lei 

Federal nº 13.465/17 e no Decreto Executivo Municipal nº 22/2024. 

1. O presente instrumento é parte intergrante de cada um dos Títulos de Legitimação Fundiária. 

2. Conforme 5º, do art. 36, da Lei Federal nº 13.465/17, foi dispensada a apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no 

Conselho Regional de Engenharia em razão do responsável técnico ser servidor público municipal. 

  

CAREIRO/AM, 19 DE JUNHO DE 2026 

  

MARA ALVES DE LIMA  
Prefeita municipal de Careiro/AM 

  

PAULO ROBERTO DA SILVA LEITE 
Presidente da Comissão REURB 

 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:09443869 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE COARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 50/2026-PMC 

 

PROCESSO Nº 358/2026 – SEMAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 47/2026 

Validade da Ata: 12 (doze) meses 

  

O MUNICÍPIO DE COARI, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, com sede na R 02 de dezembro, nº 614, Bairro: Taua 

Mirim – CEP: 69.460-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.185.714/0001-87, neste ato representado pela, senhora Secretária Municipal de 

Assistência Social, Sra. HELLEN CRISTINA SILVA MATUTE, nomeada pelo DECRETO MUNICIPAL DE 29 DE MAIO DE 2026, publicado 

no dia 02 de junho de 2026, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, 

processo administrativo n.º 358/2026 – SEMAS, RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a 

classificação por elas alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2024, e demais normas legais aplicáveis, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
  

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de Kits Maternidade que serão distribuídos às gestantes em 

vulnerabilidade social assistida pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde no município de Coari-Am, 

especificado nos lotes do Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, e, ainda, na documentação, nas propostas de preços, nos lances 

apresentados pelas Licitantes classificadas em primeiro lugar e os demais fornecedores que tiveram seus preços registrados para a formação de 

cadastro de reserva, a fim de atender ao quantitativo total estimado para a contratação, observado os preços das propostas vencedoras, visando 

contratações futuras. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
  

2.1 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as que 

seguem: 

  

Fornecedor Beneficiário: PONTO NORTE AMAZONIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ N° 49.113.016/0001-08, 

estabelecida na R VIENA, nº 9, ANEXO 2 SALA 5 ANDAR 2, Bairro: PLANALTO, Cidade: MANAUS/AM, CEP: 69.045-570. 

  
PONTO NORTE AMAZONIA LTDA - CNPJ N° 49.113.016/0001-08 

Lote  

Kits Maternidade devidamente embalados em saco de plástico celofane transparente, resistente, devidamente fechado com laço decorativo. Contendo todos os itens descritos e especificados na tabela a baixo 

(5.670 kits) 

Item Descrição Unid. Quant. Marca Valor Unitário 

01 

1 

Absorvente higiênico descartável indicado para uso no período pós-

parto, com alta capacidade de absorção e formato anatômico, barreiras de 

proteção lateral e sistema de fixação. Embalagem contendo 

aproximadamente 15 unidades, conforme normas sanitárias da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária. 

Pct 2 KARISMA/ NACIONAL R$ 14,00 

2 

Balde confeccionado em material plástico resistente (polipropileno ou 

equivalente), com capacidade aproximada de 8 litros, alça resistente para 

transporte e estrutura reforçada. Produto de fácil higienização e adequado 

para uso doméstico. 

Unid 1 PLASÚTIL/ NACIONAL R$ 20,00 

3 

Banheira plástica infantil anatômica fabricada em material de 

polipropileno atóxico, com cantos arredondados, local apropriado para 

colocar sabonete e esponja, válvula em PVC com lacre para escoamento 

de água, tamanho padrão, cores variadas. Com certificação do 

INMETRO. 

Unid. 1 TUTTI BABY/ NACIONAL R$ 25,00 

4 

Bolsa maternidade para bebê, confeccionada em material resistente, 

com forro interno impermeável, alça de mão dupla e alça de ombro 

ajustável, fechamento principal por zíper, contendo 02 bolsos laterais, 01 

Unid. 1 LILIAM BABY/ NACIONAL R$ 120,00 
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bolso frontal com fechamento em zíper e 01 bolso interno para melhor 

organização dos itens. Medidas aproximadas: 38 cm de largura, 31 cm de 

altura e 18 cm de profundidade. Produto em cores variadas, destinado ao 

acondicionamento de itens de higiene e vestuário do bebê. O produto 

deverá ser novo, de boa qualidade, devidamente embalado e contendo 

identificação do fabricante. 

5 

Cesto organizador tipo telado para armazenamento de roupas de 

bebê, confeccionado em material plástico resistente (polipropileno ou 

material equivalente), formato anatômico ou cilíndrico, bordas reforçadas 

e alças ou pegas laterais. A capacidade aproximadamente entre 40 e 50 

litros, fabricado com material durável, resistente à umidade e de fácil 

limpeza. 

Unid 1 ARTHI/ NACIONAL R$ 39,00 

6 

Colônia contendo 120ml testado dermatologicamente, com fórmula 

suaves e fragrância leves com cheirinho de conforto e frescor. O produto 

deverá atender às normas sanitárias vigentes da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

Unid. 1 OBOTICÁRIO/NACIONAL R$ 18,00 

7 

Conjunto infantil composto por body e bermuda, confeccionado em 

malha 100% algodão, body com manga curta e abertura entre as pernas 

com fechamento por botões de pressão, proporcionando facilidade na 

troca. Bermuda curta confeccionada em malha confortável. Tamanho P, 

em cores variadas. Produto novo, de boa qualidade, devendo conter 

identificação do fabricante na etiqueta, conforme normas de rotulagem 

têxtil. 

Jogo 1 JDS KIDS/ NACIONAL R$ 24,00 

8 

Creme dermatológico indicado para prevenção e tratamento de 

assaduras, produto dermatologicamente testado, com agentes hidratantes 

e protetores da pele. Embalagem contendo aproximadamente 90 g, 

lacrada, com identificação do fabricante, lote e prazo de validade, 

conforme normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Unidade 

de fornecimento: tubo ou bisnaga. 

Unid. 1 BARUEL BABY/ NACIONAL R$ 26,00 

9 

Fralda descartável pediátrica, tamanho P, formato anatômico, com 

barreiras antivazamento, elásticos ajustáveis na cintura e nas pernas, 

camada interna macia e absorvente composta por polpa de celulose e 

polímero superabsorvente (gel), revestimento externo impermeável, fita 

adesiva reposicionável para ajuste seguro, proporcionando conforto e 

proteção ao usuário. Produto atóxico, hipoalergênico, acondicionado em 

pacote contendo aproximadamente 46 unidades. A embalagem deverá 

conter identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação e 

prazo de validade, atendendo às normas sanitárias vigentes da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária. 

Pct 1 HUGGIES/ NACIONAL R$ 40,00 

10 

Fralda de tecido para bebê confeccionada em 100% algodão, em 

tecido duplo, proporcionando maior absorção e durabilidade durante o 

uso, dimensões aproximadas de 70 cm x 70 cm, com acabamento em 

costura reforçada nas bordas, nas cores branca ou azul, conforme 

disponibilidade do fabricante. Caixa com 5 (cinco) unidades. Etiqueta 

contendo composição do tecido, instruções de lavagem e identificação do 

fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo INMETRO. 

Caixa 1 CREMER/ NACIONAL R$ 27,00 

11 

Jogo de pagãozinho contendo 03 peças, sendo 01(um) blusa com 

abertura na parte de traz, 01capotes/blusas de manga comprida, 01(um) 

calça. Produto em malha macia, prático para o dia a dia do bebê. 

Composição 100% algodão. Tamanho recém-nascido. Cores variadas. 

devendo conter identificação do fabricante na etiqueta, conforme normas 

de rotulagem têxtil. 

Jogo 1 
FLOR DE ALGODÃO 

ENXOVÁIS/NACIONAL 
R$ 20,00 

12 

Kit composto por 03 (três) peças para recém-nascido, sendo 01 par de 

luvas, 01 gorro e 01 par de sapatinhos, confeccionados em tecido 100% 

algodão, acabamento reforçado, costuras firmes e tecido confortável, 

respirável e de fácil higienização, em tamanho apropriado para recém-

nascido (RN). Cores variadas, etiqueta contendo composição do tecido, 

instruções de lavagem e identificação do fabricante, conforme normas de 

rotulagem de produtos têxteis estabelecidas pelo INMETRO. 

Pct 2 CORUJITOS/NACIONAL R$ 17,00 

13 

Kit cueiros para bebê, contendo 3 (três) unidades, em tecido flanelado e 

antialérgico, medindo em média 0,96 x 0,80. Cores variadas. instruções 

de lavagem e identificação do fabricante, em conformidade com as 

normas aplicáveis de rotulagem de produtos têxteis estabelecidas pelo 

INMETRO. 

Pct 1 PAPI TÊXTIL/ NACIONAL R$ 26,00 

14 

Kit cueiros para bebê, contendo 3 (três) unidades, confeccionados em 

tecido 100% algodão. Cada unidade deverá possuir dimensões 

aproximadas de 80 cm x 80 cm, costuras firmes e material de fácil 

higienização, etiqueta de identificação contendo composição do tecido, 

instruções de lavagem e identificação do fabricante, em conformidade 

com as normas aplicáveis de rotulagem de produtos têxteis estabelecidas 

pelo INMETRO. 

Kit 1 PAPI TÊXTIL/ NACIONAL R$ 26,00 

15 

Kit de banho para bebê composto por 03 (três) peças, sendo: 01 (um) 

pente, 01 (uma) escova com cerdas macias e 01 (uma) saboneteira, 

confeccionados em material plástico resistente, atóxico e de fácil 

higienização. A escova deverá possuir cerdas macias, apropriadas para o 

couro cabeludo sensível do bebê, apresentar acabamento adequado, 

bordas arredondadas e resistência ao uso contínuo, garantindo 

durabilidade e segurança. Cores variadas. 

Kit 1 BABYNANY/NACIONAL R$ 21,00 

16 

Kit de mamadeiras infantis, composto por 03 (três) unidades, sendo 01 

pequena (aprox. 120 a 150 ml), 01 média (aprox. 240 a 260 ml) e 01 

grande (aprox. 300 ml ou superior), confeccionadas em material plástico 

resistente, atóxico e livre de Bisfenol A (BPA Free), com frascos 

transparentes ou translúcidos e graduação de volume. Os bicos em 

silicone ou látex macio, com tampa protetora e sistema de fechamento 

seguro. Certificação do INMETRO. 

Kit 1 PIMPOLHO/NACIONAL R$ 44,00 

17 

Kit de vestuário infantil para recém-nascido (saída de maternidade), 

composto por 05 peças, sendo: 01 (um) macacão, 01 (uma) manta, 01 

(um) par de luvas, 01 (um) par de meias e 01 (um) gorro, confeccionados 

em tecido 100% algodão, macio e confortável, adequado para a pele 

sensível do bebê. Peças com acabamento em costura reforçada, 

proporcionando durabilidade e conforto ao recém-nascido. Tamanho 

único para recém-nascido (RN), em cores variadas. O produto deverá 

possuir etiqueta contendo composição do tecido, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos 

têxteis estabelecidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia. 

Kit 01 BANGUERLIM KIDS/ NACIONAL R$ 95,00 

18 

Kit de vestuário infantil para recém-nascido composto por 03 (três) 

camisetas de manga curta e 03 (três) calças tipo mijão (pagãozinho), 

confeccionados em malha 100% algodão. As camisetas deverão possuir 

gola redonda, modelo tradicional sem sistema de fechamento, com 

acabamento reforçado e costuras resistentes. As calças tipo mijão deverá 

possuir modelagem confortável, cós com elástico macio embutido, 

podendo ser com ou sem pezinho. As peças deverão apresentar 

acabamento adequado, sem rebarbas ou costuras que causem irritação, 

podendo ser fornecidas em cores variadas, conforme disponibilidade do 

fabricante.Tamanho: Recém-nascido (RN) ou equivalente para bebês de 0 

a 3 meses. 

Kit 1 MB KIDS/ NACIONAL R$ 40,00 
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19 

Macacão longo para bebê, confeccionado em tecido tipo soft, composto 

por 100% poliéster ou material equivalente, possuir mangas longas, gola, 

pés fechados e fechamento frontal por botões de pressão, estendendo-se 

até a região entre as pernas, acabamento adequado, costuras reforçadas e 

tecido confortável no tamanho P. Cores variadas. Possuir etiqueta 

contendo composição do tecido, instruções de lavagem e identificação do 

fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia. 

Unid. 01 LE BAMBINO/ NACIONAL R$ 25,00 

20 

Manta ou cobertor infantil, confeccionado em tecido de microfibra 

(100% poliéster ou material equivalente, apresentar propriedades 

antialérgicas, acabamento com costura reforçada nas bordas, dimensões 

aproximadas de 0,80 m x 1,10 m. Possuir etiqueta contendo composição 

do material, instruções de lavagem e identificação do fabricante, 

conforme normas de rotulagem de produtos têxteis vigentes. 

Unid 2 CAMESA/ NACIONAL R$ 35,00 

21 

Sabonete líquido infantil, fórmula suave, sem adição de corantes, 

dermatologicamente testado, fornecido em embalagem plástica lacrada 

contendo aproximadamente 250 ml, com tampa que permita fácil 

manuseio e conservação do produto. A embalagem deverá conter 

identificação do fabricante, composição do produto, número de lote, data 

de fabricação, prazo de validade e instruções de uso, em conformidade 

com as normas sanitárias vigentes da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária. 

Unid. 1 BUBA/ NACIONAL R$ 13,00 

22 

Toalha de banho infantil com capuz, confeccionada em tecido 100% 

algodão ou material equivalente, macio, dimensões aproximadas de 70 

cm x 90 cm, acabamento com costuras reforçadas e boa capacidade de 

absorção, em cores variadas, etiqueta contendo composição do tecido, 

instruções de lavagem e identificação do fabricante, conforme normas de 

rotulagem de produtos têxteis estabelecidas pelo INMETRO. 

Unid. 2 BERCINHO/ NACIONAL R$ 18,00 

23 

Toalhas umedecidas indicadas para higiene e limpeza da pele do 

bebê, confeccionadas em material macio e resistente, possuir fórmula 

suave e hidratante, livre de álcool etílico em sua composição, 

contribuindo para evitar ressecamento ou irritações na pele. As toalhas 

deverão apresentar toque macio, boa resistência e umidade adequada, 

fornecido em embalagem tipo pacote contendo aproximadamente 100 

(cem) unidades, com sistema de fechamento que preserve a umidade das 

toalhas, além de apresentar identificação do fabricante, lote, data de 

fabricação e prazo de validade atendendo às normas sanitárias vigentes da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Pct 2 SUPER BABY GREEN/ NACIONAL R$ 15,50 

VALOR UNITÁRIO DO KIT R$ 848,00 

  

Fornecedor Beneficiário: VITALOG LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ N° 35.088.184/0001-78, estabelecida na R 

MAJOR LOBATO MENDES, nº 82, Bairro: SAO JORGE, Cidade: URUCARA/AM, CEP: 69.130-000. 

  
VITALOG LTDA - CNPJ N° 35.088.184/0001-78 

Lote  

Idem ao Lote 1 – Cota reservada para ME/EPP em 10% - Kits maternidade devidamente embalados em saco de plástico celofane transparente, resistente, devidamente fechado com laço decorativo, todos 

os itens descritos e especificados na tabela abaixo: (630 kits) 

Item Descrição Unid. Quant. Marca Valor Unitário 

02 

1 

Absorvente higiênico descartável indicado para uso no período pós-parto, com 

alta capacidade de absorção e formato anatômico, barreiras de proteção lateral e 

sistema de fixação. Embalagem contendo aproximadamente 15 unidades, conforme 

normas sanitárias da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Pct 2 
PLENITUDE / 

NACIONAL 
R$ 18,23 

2 

Balde confeccionado em material plástico resistente (polipropileno ou 

equivalente), com capacidade aproximada de 8 litros, alça resistente para transporte 

e estrutura reforçada. Produto de fácil higienização e adequado para uso doméstico. 

Unid 1 
ARQPLAST / 

NACIONAL 
R$ 25,95 

3 

Banheira plástica infantil anatômica fabricada em material de polipropileno 

atóxico, com cantos arredondados, local apropriado para colocar sabonete e esponja, 

válvula em PVC com lacre para escoamento de água, tamanho padrão, cores 

variadas. Com certificação do INMETRO. 

Unid. 1 
SANREMO / 

NACIONAL 
R$ 34,36 

4 

Bolsa maternidade para bebê, confeccionada em material resistente, com forro 

interno impermeável, alça de mão dupla e alça de ombro ajustável, fechamento 

principal por zíper, contendo 02 bolsos laterais, 01 bolso frontal com fechamento em 

zíper e 01 bolso interno para melhor organização dos itens. Medidas aproximadas: 

38 cm de largura, 31 cm de altura e 18 cm de profundidade. Produto em cores 

variadas, destinado ao acondicionamento de itens de higiene e vestuário do bebê. O 

produto deverá ser novo, de boa qualidade, devidamente embalado e contendo 

identificação do fabricante. 

Unid. 1 
RALLORY / 

NACIONAL 
R$ 168,31 

5 

Cesto organizador tipo telado para armazenamento de roupas de bebê, 

confeccionado em material plástico resistente (polipropileno ou material 

equivalente), formato anatômico ou cilíndrico, bordas reforçadas e alças ou pegas 

laterais. A capacidade aproximadamente entre 40 e 50 litros, fabricado com material 

durável, resistente à umidade e de fácil limpeza. 

Unid 1 
PLASÚTIL / 

NACIONAL 
R$ 55,40 

6 

Colônia contendo 120ml testado dermatologicamente, com fórmula suaves e 

fragrância leves com cheirinho de conforto e frescor. O produto deverá atender às 

normas sanitárias vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Unid. 1 
GRANADO BEBÊ / 

NACIONAL 
R$ 23,84 

7 

Conjunto infantil composto por body e bermuda, confeccionado em malha 100% 

algodão, body com manga curta e abertura entre as pernas com fechamento por 

botões de pressão, proporcionando facilidade na troca. Bermuda curta confeccionada 

em malha confortável. Tamanho P, em cores variadas. Produto novo, de boa 

qualidade, devendo conter identificação do fabricante na etiqueta, conforme normas 

de rotulagem têxtil. 

Jogo 1 
PIMPOLHO / 

NACIONAL 
R$ 30,51 

8 

Creme dermatológico indicado para prevenção e tratamento de assaduras, 

produto dermatologicamente testado, com agentes hidratantes e protetores da pele. 

Embalagem contendo aproximadamente 90 g, lacrada, com identificação do 

fabricante, lote e prazo de validade, conforme normas da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. Unidade de fornecimento: tubo ou bisnaga. 

Unid. 1 
PREVENT BABY / 

NACIONAL 
R$ 36,54 

9 

Fralda descartável pediátrica, tamanho P, formato anatômico, com barreiras 

antivazamento, elásticos ajustáveis na cintura e nas pernas, camada interna macia e 

absorvente composta por polpa de celulose e polímero superabsorvente (gel), 

revestimento externo impermeável, fita adesiva reposicionável para ajuste seguro, 

proporcionando conforto e proteção ao usuário. Produto atóxico, hipoalergênico, 

acondicionado em pacote contendo aproximadamente 46 unidades. A embalagem 

deverá conter identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação e prazo 

de validade, atendendo às normas sanitárias vigentes da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

Pct 1 
CREMER BABY / 

NACIONAL 
R$ 35,98 

10 

Fralda de tecido para bebê confeccionada em 100% algodão, em tecido duplo, 

proporcionando maior absorção e durabilidade durante o uso, dimensões 

aproximadas de 70 cm x 70 cm, com acabamento em costura reforçada nas bordas, 

nas cores branca ou azul, conforme disponibilidade do fabricante. Caixa com 5 

(cinco) unidades. Etiqueta contendo composição do tecido, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo INMETRO. 

Caixa 1 HUGGIES / NACIONAL R$ 38,57 

11 
Jogo de pagãozinho contendo 03 peças, sendo 01(um) blusa com abertura na parte 

de traz, 01capotes/blusas de manga comprida, 01(um) calça. Produto em malha 
Jogo 1 

BABY JOY / 

NACIONAL 
R$ 26,09 
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macia, prático para o dia a dia do bebê. Composição 100% algodão. Tamanho 

recém-nascido. Cores variadas. devendo conter identificação do fabricante na 

etiqueta, conforme normas de rotulagem têxtil. 

12 

Kit composto por 03 (três) peças para recém-nascido, sendo 01 par de luvas, 01 

gorro e 01 par de sapatinhos, confeccionados em tecido 100% algodão, acabamento 

reforçado, costuras firmes e tecido confortável, respirável e de fácil higienização, em 

tamanho apropriado para recém-nascido (RN). Cores variadas, etiqueta contendo 

composição do tecido, instruções de lavagem e identificação do fabricante, conforme 

normas de rotulagem de produtos têxteis estabelecidas pelo INMETRO. 

Pct 2 
PAPI BABY / 

NACIONAL 
R$ 18,51 

13 

Kit cueiros para bebê, contendo 3 (três) unidades, em tecido flanelado e 

antialérgico, medindo em média 0,96 x 0,80. Cores variadas. instruções de lavagem 

e identificação do fabricante, em conformidade com as normas aplicáveis de 

rotulagem de produtos têxteis estabelecidas pelo INMETRO. 

Pct 1 
PAPI TÊXTIL / 

NACIONAL 
R$ 36,57 

14 

Kit cueiros para bebê, contendo 3 (três) unidades, confeccionados em tecido 100% 

algodão. Cada unidade deverá possuir dimensões aproximadas de 80 cm x 80 cm, 

costuras firmes e material de fácil higienização, etiqueta de identificação contendo 

composição do tecido, instruções de lavagem e identificação do fabricante, em 

conformidade com as normas aplicáveis de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo INMETRO. 

Kit 1 
PAPI TÊXTIL / 

NACIONAL 
R$ 34,82 

15 

Kit de banho para bebê composto por 03 (três) peças, sendo: 01 (um) pente, 01 

(uma) escova com cerdas macias e 01 (uma) saboneteira, confeccionados em 

material plástico resistente, atóxico e de fácil higienização. A escova deverá possuir 

cerdas macias, apropriadas para o couro cabeludo sensível do bebê, apresentar 

acabamento adequado, bordas arredondadas e resistência ao uso contínuo, 

garantindo durabilidade e segurança. Cores variadas. 

Kit 1 
LOLLY BABY / 

NACIONAL 
R$ 29,53 

16 

Kit de mamadeiras infantis, composto por 03 (três) unidades, sendo 01 pequena 

(aprox. 120 a 150 ml), 01 média (aprox. 240 a 260 ml) e 01 grande (aprox. 300 ml 

ou superior), confeccionadas em material plástico resistente, atóxico e livre de 

Bisfenol A (BPA Free), com frascos transparentes ou translúcidos e graduação de 

volume. Os bicos em silicone ou látex macio, com tampa protetora e sistema de 

fechamento seguro. Certificação do INMETRO. 

Kit 1 KUKA / NACIONAL R$ 66,72 

17 

Kit de vestuário infantil para recém-nascido (saída de maternidade), composto 

por 05 peças, sendo: 01 (um) macacão, 01 (uma) manta, 01 (um) par de luvas, 01 

(um) par de meias e 01 (um) gorro, confeccionados em tecido 100% algodão, macio 

e confortável, adequado para a pele sensível do bebê. Peças com acabamento em 

costura reforçada, proporcionando durabilidade e conforto ao recém-nascido. 

Tamanho único para recém-nascido (RN), em cores variadas. O produto deverá 

possuir etiqueta contendo composição do tecido, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 

Kit 01 
PIMPOLHO / 

NACIONAL 
R$ 40,14 

18 

Kit de vestuário infantil para recém-nascido composto por 03 (três) camisetas de 

manga curta e 03 (três) calças tipo mijão (pagãozinho), confeccionados em malha 

100% algodão. As camisetas deverão possuir gola redonda, modelo tradicional sem 

sistema de fechamento, com acabamento reforçado e costuras resistentes. As calças 

tipo mijão deverá possuir modelagem confortável, cós com elástico macio embutido, 

podendo ser com ou sem pezinho. As peças deverão apresentar acabamento 

adequado, sem rebarbas ou costuras que causem irritação, podendo ser fornecidas 

em cores variadas, conforme disponibilidade do fabricante. Tamanho: Recém-

nascido (RN) ou equivalente para bebês de 0 a 3 meses. 

Kit 1 
ANO ZERO / 

NACIONAL 
R$ 108,99 

19 

Macacão longo para bebê, confeccionado em tecido tipo soft, composto por 100% 

poliéster ou material equivalente, possuir mangas longas, gola, pés fechados e 

fechamento frontal por botões de pressão, estendendo-se até a região entre as pernas, 

acabamento adequado, costuras reforçadas e tecido confortável no tamanho P. Cores 

variadas. Possuir etiqueta contendo composição do tecido, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 

Unid. 01 
PIMPOLHO / 

NACIONAL 
R$ 30,86 

20 

Manta ou cobertor infantil, confeccionado em tecido de microfibra (100% 

poliéster ou material equivalente, apresentar propriedades antialérgicas, acabamento 

com costura reforçada nas bordas, dimensões aproximadas de 0,80 m x 1,10 m. 

Possuir etiqueta contendo composição do material, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

vigentes. 

Unid 2 
JOLITEX BABY / 

NACIONAL 
R$ 47,69 

21 

Sabonete líquido infantil, fórmula suave, sem adição de corantes, 

dermatologicamente testado, fornecido em embalagem plástica lacrada contendo 

aproximadamente 250 ml, com tampa que permita fácil manuseio e conservação do 

produto. A embalagem deverá conter identificação do fabricante, composição do 

produto, número de lote, data de fabricação, prazo de validade e instruções de uso, 

em conformidade com as normas sanitárias vigentes da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

Unid. 1 
GRANADO BEBÊ / 

NACIONAL 
R$ 16,12 

22 

Toalha de banho infantil com capuz, confeccionada em tecido 100% algodão ou 

material equivalente, macio, dimensões aproximadas de 70 cm x 90 cm, acabamento 

com costuras reforçadas e boa capacidade de absorção, em cores variadas, etiqueta 

contendo composição do tecido, instruções de lavagem e identificação do fabricante, 

conforme normas de rotulagem de produtos têxteis estabelecidas pelo INMETRO. 

Unid. 2 
PAPI TEXTIL / 

NACIONAL 
R$ 27,35 

23 

Toalhas umedecidas indicadas para higiene e limpeza da pele do bebê, 

confeccionadas em material macio e resistente, possuir fórmula suave e hidratante, 

livre de álcool etílico em sua composição, contribuindo para evitar ressecamento ou 

irritações na pele. As toalhas deverão apresentar toque macio, boa resistência e 

umidade adequada, fornecido em embalagem tipo pacote contendo 

aproximadamente 100 (cem) unidades, com sistema de fechamento que preserve a 

umidade das toalhas, além de apresentar identificação do fabricante, lote, data de 

fabricação e prazo de validade atendendo às normas sanitárias vigentes da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária. 

Pct 2 HUGGIES / NACIONAL R$ 21,74 

VALOR UNITÁRIO DO KIT R$ 1.106,34 

  

2.2. Os preços a serem pagos ao FORNECEDOR serão os vigentes na data da ordem de fornecimento, independentemente da data da entrega dos 

materiais. 

  

2.3. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pela aquisição de Kits Maternidade que serão distribuídos às gestantes em 

vulnerabilidade social assistida pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde no município de Coari-Am, objeto 

desta Ata de Registro de Preço, incluído frete até os locais de entrega, a serem indicados pelo Órgão Gerenciador. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
  

3.1. Os Órgãos Participantes: Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS e Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA e o Órgão 

Gerenciador que controla o saldo da ata: Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal que não 

tenha participado deste certame. 

  

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

  

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021; e 

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

  

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

  

a) O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

  

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até no- venta dias, observado o prazo de vigência da ata. 

  

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

  

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles 

itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.2 

  

DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
  

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

  

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

  

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins 

de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item anterior, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

  

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços 

  

VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
  

4.11 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços 

  

CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
  

5.1. A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, ou até existir saldo da Ata, a contar da data da assinatura, com eficácia legal 

após a da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios e no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

  

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro 

  

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 

  

5.2 Nos termos do Parecer nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU, sempre que houver prorrogação da vigência desta Ata de Registro de Preços, poderá 

ser realizada, de forma concomitante, a renovação do saldo originalmente registrado, observado o quantitativo inicial e as condições estabelecidas no 

edital e na proposta. 

  

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços 

  

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
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5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 0. 

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 

que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 

observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o 

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

  

5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada 

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
  

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado 

  

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas 

  

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado 

  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa 

  

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligencia- rem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

  

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante com- provação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso 

  

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas 

  

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão 

ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, a Administração Municipal convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7 

  

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 

item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosas 

  

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 

7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado 

  

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021 

  

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, conforme o §3º do art. 28 do Decreto nº 11.462/2024 

  

CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 

no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2024. 

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da 

compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2024; ou 

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos 

os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1 Por razão de interesse público; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos 

do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2024. 

CLÁUSULA DECIMA – DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 

7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2024), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2024). 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  

11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições 

  

11.1.1. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo à presente ata de Registro de 

Preços 

  

11.1.2. integram esta Ata o Fornecedor Beneficiário do Registro de Preços, sua proposta e, ainda, o Edital de Pregão e seus anexos 

  

11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata a Lei nº 

14.133/2021 
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11.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser altera- dos, observado o disposto no art. 124 da Lei 14;133/2021 

  

11.4. Os dirigentes e os agentes públicos que utilizarem o SRP digital responderão administrativa, civil e penalmente, na forma prevista na legislação 

aplicável, por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas 

  

11.5. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das in- formações do SRP digital e os protegerão contra danos e 

utilizações indevidas ou desautorizadas 

  

11.6. A critério da Administração Municipal, a presente Ata de Registro poderá ser 

  

11.6.1. Revogada, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta 

  

11.6.2. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, me- diante parecer escrito e devidamente fundamentado na defesa 

do interesse do serviço público e de acordo com a legislação vigente 

  

11.7. Na contagem dos prazos deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento, considerando se o expediente normal deste 

Órgão, de segunda a sexta - feira, salvo expressa disposição em contrário 

  

11.8. Integram esta ARP, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 47/2026-CCC, e seus anexos, e as propostas das empresas: PONTO NORTE 

AMAZONIA LTDA - CNPJ N° 49.113.016/0001-08 e VITALOG LTDA - CNPJ N° 35.088.184/0001-78, vencedoras do certame supramencionado 

  

16.9. Os casos omissos serão dirimidos pelo Prefeito. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais da 

Prefeitura Municipal de Coari e do Fornecedores Beneficiários 

  

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DO FORO  
  

12.1. Fica eleito na Comarca de Coari - AM, para dirimir quaisquer questões oriundas decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de 

Preços 

  

12.2. E por estarem justas e compromissadas, assinam a presente Ata, para todos os fins de direito, as partes e as duas testemunhas abaixo, que a 

tudo assistiram 

  

12.3. Fica a administração autorizada a utilizar de meios alternativos de resolução de controvérsias na forma dos artigos 151 a 154 da Lei 

14.133/2021 

  

12.4. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do Município de Coari e do Fornecedores Beneficiários. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, em Coari/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

HELLEN CRISTINA SILVA MATUTE. 
Secretária Municipal de Assistência Social.  

Decreto Municipal de 29 de Maio de 2026.  

  

PONTO NORTE AMAZONIA LTDA 

CNPJ N° 49.113.016/0001-08 

  

VITALOG LTDA 

CNPJ N° 35.088.184/0001-78 

 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:844AB243 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 47/2026-CCC 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais, e; 

  

CONSIDERANDO o teor da ATA DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS DOCUMENTAÇÕES apresentado pelo Pregoeiro, para o 

Registro de Preços para eventual aquisição de Kits Maternidade que serão distribuídos às gestantes em vulnerabilidade social assistida pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde no município de Coari-Am, oriundo do Processo Administrativo nº 

358/2026 – SEMAS. 

  

CONSIDERANDO que o referido procedimento licitatório transcorreu de forma regular, em obediência a legislação vigente, não sendo verificado 

nenhum vício que pudesse macular a regularidade do certame, tendo sido cumpridos todos os prazos regulamentares estabelecidos no referido 

processo; 

  

CONSIDERANDO, ainda, que os documentos que se encontram acostados aos autos demonstram que foram respeitados todos os ritos legais 

exigidos pelas Lei Federal nº. 14.133/21; 
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CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Conclusivo emitido pela Assessoria Jurídica Interna desta Prefeitura; 

  

RESOLVE: 
  

HOMOLOGAR, a decisão do Agente de Contratação de adjudicar na Ata de Recebimento e Julgamento das Documentações de Habilitação em 

favor das empresas vencedoras: PONTO NORTE AMAZONIA LTDA - CNPJ N° 49.113.016/0001-08 e VITALOG LTDA - CNPJ N° 

35.088.184/0001-78, conforme Ata e Planilhas apensas ao Processo, na forma da Lei. 

  
PONTO NORTE AMAZONIA LTDA - CNPJ N° 49.113.016/0001-08 

Lote  

Kits Maternidade devidamente embalados em saco de plástico celofane transparente, resistente, devidamente fechado com laço decorativo. Contendo todos os itens descritos e especificados na tabela a baixo 

(5.670 kits) 

Item Descrição Unid. Quant. Marca Valor Unitário 

01 

1 

Absorvente higiênico descartável indicado para uso no período pós-parto, com 

alta capacidade de absorção e formato anatômico, barreiras de proteção lateral e 

sistema de fixação. Embalagem contendo aproximadamente 15 unidades, conforme 

normas sanitárias da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Pct 2 KARISMA/ NACIONAL R$ 14,00 

2 

Balde confeccionado em material plástico resistente (polipropileno ou 

equivalente), com capacidade aproximada de 8 litros, alça resistente para transporte 

e estrutura reforçada. Produto de fácil higienização e adequado para uso doméstico. 

Unid 1 PLASÚTIL/ NACIONAL R$ 20,00 

3 

Banheira plástica infantil anatômica fabricada em material de polipropileno 

atóxico, com cantos arredondados, local apropriado para colocar sabonete e 

esponja, válvula em PVC com lacre para escoamento de água, tamanho padrão, 

cores variadas. Com certificação do INMETRO. 

Unid. 1 TUTTI BABY/ NACIONAL R$ 25,00 

4 

Bolsa maternidade para bebê, confeccionada em material resistente, com forro 

interno impermeável, alça de mão dupla e alça de ombro ajustável, fechamento 

principal por zíper, contendo 02 bolsos laterais, 01 bolso frontal com fechamento 

em zíper e 01 bolso interno para melhor organização dos itens. Medidas 

aproximadas: 38 cm de largura, 31 cm de altura e 18 cm de profundidade. Produto 

em cores variadas, destinado ao acondicionamento de itens de higiene e vestuário 

do bebê. O produto deverá ser novo, de boa qualidade, devidamente embalado e 

contendo identificação do fabricante. 

Unid. 1 
LILIAM BABY/ 

NACIONAL 
R$ 120,00 

5 

Cesto organizador tipo telado para armazenamento de roupas de bebê, 

confeccionado em material plástico resistente (polipropileno ou material 

equivalente), formato anatômico ou cilíndrico, bordas reforçadas e alças ou pegas 

laterais. A capacidade aproximadamente entre 40 e 50 litros, fabricado com 

material durável, resistente à umidade e de fácil limpeza. 

Unid 1 ARTHI/ NACIONAL R$ 39,00 

6 

Colônia contendo 120ml testado dermatologicamente, com fórmula suaves e 

fragrância leves com cheirinho de conforto e frescor. O produto deverá atender às 

normas sanitárias vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Unid. 1 OBOTICÁRIO/NACIONAL R$ 18,00 

7 

Conjunto infantil composto por body e bermuda, confeccionado em malha 

100% algodão, body com manga curta e abertura entre as pernas com fechamento 

por botões de pressão, proporcionando facilidade na troca. Bermuda curta 

confeccionada em malha confortável. Tamanho P, em cores variadas. Produto 

novo, de boa qualidade, devendo conter identificação do fabricante na etiqueta, 

conforme normas de rotulagem têxtil. 

Jogo 1 JDS KIDS/ NACIONAL R$ 24,00 

8 

Creme dermatológico indicado para prevenção e tratamento de assaduras, 

produto dermatologicamente testado, com agentes hidratantes e protetores da pele. 

Embalagem contendo aproximadamente 90 g, lacrada, com identificação do 

fabricante, lote e prazo de validade, conforme normas da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. Unidade de fornecimento: tubo ou bisnaga. 

Unid. 1 
BARUEL BABY/ 

NACIONAL 
R$ 26,00 

9 

Fralda descartável pediátrica, tamanho P, formato anatômico, com barreiras 

antivazamento, elásticos ajustáveis na cintura e nas pernas, camada interna macia e 

absorvente composta por polpa de celulose e polímero superabsorvente (gel), 

revestimento externo impermeável, fita adesiva reposicionável para ajuste seguro, 

proporcionando conforto e proteção ao usuário. Produto atóxico, hipoalergênico, 

acondicionado em pacote contendo aproximadamente 46 unidades. A embalagem 

deverá conter identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação e 

prazo de validade, atendendo às normas sanitárias vigentes da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

Pct 1 HUGGIES/ NACIONAL R$ 40,00 

10 

Fralda de tecido para bebê confeccionada em 100% algodão, em tecido duplo, 

proporcionando maior absorção e durabilidade durante o uso, dimensões 

aproximadas de 70 cm x 70 cm, com acabamento em costura reforçada nas bordas, 

nas cores branca ou azul, conforme disponibilidade do fabricante. Caixa com 5 

(cinco) unidades. Etiqueta contendo composição do tecido, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo INMETRO. 

Caixa 1 CREMER/ NACIONAL R$ 27,00 

11 

Jogo de pagãozinho contendo 03 peças, sendo 01(um) blusa com abertura na 

parte de traz, 01capotes/blusas de manga comprida, 01(um) calça. Produto em 

malha macia, prático para o dia a dia do bebê. Composição 100% algodão. 

Tamanho recém-nascido. Cores variadas. devendo conter identificação do 

fabricante na etiqueta, conforme normas de rotulagem têxtil. 

Jogo 1 
FLOR DE ALGODÃO 

ENXOVÁIS/NACIONAL 
R$ 20,00 

12 

Kit composto por 03 (três) peças para recém-nascido, sendo 01 par de luvas, 01 

gorro e 01 par de sapatinhos, confeccionados em tecido 100% algodão, acabamento 

reforçado, costuras firmes e tecido confortável, respirável e de fácil higienização, 

em tamanho apropriado para recém-nascido (RN). Cores variadas, etiqueta 

contendo composição do tecido, instruções de lavagem e identificação do 

fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis estabelecidas pelo 

INMETRO. 

Pct 2 CORUJITOS/NACIONAL R$ 17,00 

13 

Kit cueiros para bebê, contendo 3 (três) unidades, em tecido flanelado e 

antialérgico, medindo em média 0,96 x 0,80. Cores variadas. instruções de lavagem 

e identificação do fabricante, em conformidade com as normas aplicáveis de 

rotulagem de produtos têxteis estabelecidas pelo INMETRO. 

Pct 1 PAPI TÊXTIL/ NACIONAL R$ 26,00 

14 

Kit cueiros para bebê, contendo 3 (três) unidades, confeccionados em tecido 

100% algodão. Cada unidade deverá possuir dimensões aproximadas de 80 cm x 

80 cm, costuras firmes e material de fácil higienização, etiqueta de identificação 

contendo composição do tecido, instruções de lavagem e identificação do 

fabricante, em conformidade com as normas aplicáveis de rotulagem de produtos 

têxteis estabelecidas pelo INMETRO. 

Kit 1 PAPI TÊXTIL/ NACIONAL R$ 26,00 

15 

Kit de banho para bebê composto por 03 (três) peças, sendo: 01 (um) pente, 01 

(uma) escova com cerdas macias e 01 (uma) saboneteira, confeccionados em 

material plástico resistente, atóxico e de fácil higienização. A escova deverá 

possuir cerdas macias, apropriadas para o couro cabeludo sensível do bebê, 

apresentar acabamento adequado, bordas arredondadas e resistência ao uso 

contínuo, garantindo durabilidade e segurança. Cores variadas. 

Kit 1 BABYNANY/NACIONAL R$ 21,00 

16 

Kit de mamadeiras infantis, composto por 03 (três) unidades, sendo 01 pequena 

(aprox. 120 a 150 ml), 01 média (aprox. 240 a 260 ml) e 01 grande (aprox. 300 ml 

ou superior), confeccionadas em material plástico resistente, atóxico e livre de 

Bisfenol A (BPA Free), com frascos transparentes ou translúcidos e graduação de 

volume. Os bicos em silicone ou látex macio, com tampa protetora e sistema de 

fechamento seguro. Certificação do INMETRO. 

Kit 1 PIMPOLHO/NACIONAL R$ 44,00 

17 
Kit de vestuário infantil para recém-nascido (saída de maternidade), composto 

por 05 peças, sendo: 01 (um) macacão, 01 (uma) manta, 01 (um) par de luvas, 01 
Kit 01 

BANGUERLIM KIDS/ 

NACIONAL 
R$ 95,00 
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(um) par de meias e 01 (um) gorro, confeccionados em tecido 100% algodão, 

macio e confortável, adequado para a pele sensível do bebê. Peças com acabamento 

em costura reforçada, proporcionando durabilidade e conforto ao recém-nascido. 

Tamanho único para recém-nascido (RN), em cores variadas. O produto deverá 

possuir etiqueta contendo composição do tecido, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 

18 

Kit de vestuário infantil para recém-nascido composto por 03 (três) camisetas 

de manga curta e 03 (três) calças tipo mijão (pagãozinho), confeccionados em 

malha 100% algodão. As camisetas deverão possuir gola redonda, modelo 

tradicional sem sistema de fechamento, com acabamento reforçado e costuras 

resistentes. As calças tipo mijão deverá possuir modelagem confortável, cós com 

elástico macio embutido, podendo ser com ou sem pezinho. As peças deverão 

apresentar acabamento adequado, sem rebarbas ou costuras que causem irritação, 

podendo ser fornecidas em cores variadas, conforme disponibilidade do 

fabricante.Tamanho: Recém-nascido (RN) ou equivalente para bebês de 0 a 3 

meses. 

Kit 1 MB KIDS/ NACIONAL R$ 40,00 

19 

Macacão longo para bebê, confeccionado em tecido tipo soft, composto por 

100% poliéster ou material equivalente, possuir mangas longas, gola, pés fechados 

e fechamento frontal por botões de pressão, estendendo-se até a região entre as 

pernas, acabamento adequado, costuras reforçadas e tecido confortável no tamanho 

P. Cores variadas. Possuir etiqueta contendo composição do tecido, instruções de 

lavagem e identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos 

têxteis estabelecidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia. 

Unid. 01 LE BAMBINO/ NACIONAL R$ 25,00 

20 

Manta ou cobertor infantil, confeccionado em tecido de microfibra (100% 

poliéster ou material equivalente, apresentar propriedades antialérgicas, 

acabamento com costura reforçada nas bordas, dimensões aproximadas de 0,80 m x 

1,10 m. Possuir etiqueta contendo composição do material, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

vigentes. 

Unid 2 CAMESA/ NACIONAL R$ 35,00 

21 

Sabonete líquido infantil, fórmula suave, sem adição de corantes, 

dermatologicamente testado, fornecido em embalagem plástica lacrada contendo 

aproximadamente 250 ml, com tampa que permita fácil manuseio e conservação do 

produto. A embalagem deverá conter identificação do fabricante, composição do 

produto, número de lote, data de fabricação, prazo de validade e instruções de uso, 

em conformidade com as normas sanitárias vigentes da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

Unid. 1 BUBA/ NACIONAL R$ 13,00 

22 

Toalha de banho infantil com capuz, confeccionada em tecido 100% algodão ou 

material equivalente, macio, dimensões aproximadas de 70 cm x 90 cm, 

acabamento com costuras reforçadas e boa capacidade de absorção, em cores 

variadas, etiqueta contendo composição do tecido, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo INMETRO. 

Unid. 2 BERCINHO/ NACIONAL R$ 18,00 

23 

Toalhas umedecidas indicadas para higiene e limpeza da pele do bebê, 

confeccionadas em material macio e resistente, possuir fórmula suave e hidratante, 

livre de álcool etílico em sua composição, contribuindo para evitar ressecamento 

ou irritações na pele. As toalhas deverão apresentar toque macio, boa resistência e 

umidade adequada, fornecido em embalagem tipo pacote contendo 

aproximadamente 100 (cem) unidades, com sistema de fechamento que preserve a 

umidade das toalhas, além de apresentar identificação do fabricante, lote, data de 

fabricação e prazo de validade atendendo às normas sanitárias vigentes da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária. 

Pct 2 
SUPER BABY GREEN/ 

NACIONAL 
R$ 15,50 

VALOR UNITÁRIO DO KIT R$ 848,00 

  
VITALOG LTDA - CNPJ N° 35.088.184/0001-78 

Lote  

Idem ao Lote 1 – Cota reservada para ME/EPP em 10% - Kits maternidade devidamente embalados em saco de plástico celofane transparente, resistente, devidamente fechado com laço decorativo, todos 

os itens descritos e especificados na tabela abaixo: (630 kits) 

Item Descrição Unid. Quant. Marca Valor Unitário 

02 

1 

Absorvente higiênico descartável indicado para uso no período pós-parto, com 

alta capacidade de absorção e formato anatômico, barreiras de proteção lateral e 

sistema de fixação. Embalagem contendo aproximadamente 15 unidades, conforme 

normas sanitárias da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Pct 2 
PLENITUDE / 

NACIONAL 
R$ 18,23 

2 

Balde confeccionado em material plástico resistente (polipropileno ou 

equivalente), com capacidade aproximada de 8 litros, alça resistente para transporte 

e estrutura reforçada. Produto de fácil higienização e adequado para uso doméstico. 

Unid 1 
ARQPLAST / 

NACIONAL 
R$ 25,95 

3 

Banheira plástica infantil anatômica fabricada em material de polipropileno 

atóxico, com cantos arredondados, local apropriado para colocar sabonete e esponja, 

válvula em PVC com lacre para escoamento de água, tamanho padrão, cores 

variadas. Com certificação do INMETRO. 

Unid. 1 
SANREMO / 

NACIONAL 
R$ 34,36 

4 

Bolsa maternidade para bebê, confeccionada em material resistente, com forro 

interno impermeável, alça de mão dupla e alça de ombro ajustável, fechamento 

principal por zíper, contendo 02 bolsos laterais, 01 bolso frontal com fechamento em 

zíper e 01 bolso interno para melhor organização dos itens. Medidas aproximadas: 

38 cm de largura, 31 cm de altura e 18 cm de profundidade. Produto em cores 

variadas, destinado ao acondicionamento de itens de higiene e vestuário do bebê. O 

produto deverá ser novo, de boa qualidade, devidamente embalado e contendo 

identificação do fabricante. 

Unid. 1 
RALLORY / 

NACIONAL 
R$ 168,31 

5 

Cesto organizador tipo telado para armazenamento de roupas de bebê, 

confeccionado em material plástico resistente (polipropileno ou material 

equivalente), formato anatômico ou cilíndrico, bordas reforçadas e alças ou pegas 

laterais. A capacidade aproximadamente entre 40 e 50 litros, fabricado com material 

durável, resistente à umidade e de fácil limpeza. 

Unid 1 
PLASÚTIL / 

NACIONAL 
R$ 55,40 

6 

Colônia contendo 120ml testado dermatologicamente, com fórmula suaves e 

fragrância leves com cheirinho de conforto e frescor. O produto deverá atender às 

normas sanitárias vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Unid. 1 
GRANADO BEBÊ / 

NACIONAL 
R$ 23,84 

7 

Conjunto infantil composto por body e bermuda, confeccionado em malha 100% 

algodão, body com manga curta e abertura entre as pernas com fechamento por 

botões de pressão, proporcionando facilidade na troca. Bermuda curta confeccionada 

em malha confortável. Tamanho P, em cores variadas. Produto novo, de boa 

qualidade, devendo conter identificação do fabricante na etiqueta, conforme normas 

de rotulagem têxtil. 

Jogo 1 
PIMPOLHO / 

NACIONAL 
R$ 30,51 

8 

Creme dermatológico indicado para prevenção e tratamento de assaduras, 

produto dermatologicamente testado, com agentes hidratantes e protetores da pele. 

Embalagem contendo aproximadamente 90 g, lacrada, com identificação do 

fabricante, lote e prazo de validade, conforme normas da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. Unidade de fornecimento: tubo ou bisnaga. 

Unid. 1 
PREVENT BABY / 

NACIONAL 
R$ 36,54 

9 

Fralda descartável pediátrica, tamanho P, formato anatômico, com barreiras 

antivazamento, elásticos ajustáveis na cintura e nas pernas, camada interna macia e 

absorvente composta por polpa de celulose e polímero superabsorvente (gel), 

revestimento externo impermeável, fita adesiva reposicionável para ajuste seguro, 

proporcionando conforto e proteção ao usuário. Produto atóxico, hipoalergênico, 

acondicionado em pacote contendo aproximadamente 46 unidades. A embalagem 

deverá conter identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação e prazo 

de validade, atendendo às normas sanitárias vigentes da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

Pct 1 
CREMER BABY / 

NACIONAL 
R$ 35,98 
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10 

Fralda de tecido para bebê confeccionada em 100% algodão, em tecido duplo, 

proporcionando maior absorção e durabilidade durante o uso, dimensões 

aproximadas de 70 cm x 70 cm, com acabamento em costura reforçada nas bordas, 

nas cores branca ou azul, conforme disponibilidade do fabricante. Caixa com 5 

(cinco) unidades. Etiqueta contendo composição do tecido, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo INMETRO. 

Caixa 1 HUGGIES / NACIONAL R$ 38,57 

11 

Jogo de pagãozinho contendo 03 peças, sendo 01(um) blusa com abertura na parte 

de traz, 01capotes/blusas de manga comprida, 01(um) calça. Produto em malha 

macia, prático para o dia a dia do bebê. Composição 100% algodão. Tamanho 

recém-nascido. Cores variadas. devendo conter identificação do fabricante na 

etiqueta, conforme normas de rotulagem têxtil. 

Jogo 1 
BABY JOY / 

NACIONAL 
R$ 26,09 

12 

Kit composto por 03 (três) peças para recém-nascido, sendo 01 par de luvas, 01 

gorro e 01 par de sapatinhos, confeccionados em tecido 100% algodão, acabamento 

reforçado, costuras firmes e tecido confortável, respirável e de fácil higienização, em 

tamanho apropriado para recém-nascido (RN). Cores variadas, etiqueta contendo 

composição do tecido, instruções de lavagem e identificação do fabricante, conforme 

normas de rotulagem de produtos têxteis estabelecidas pelo INMETRO. 

Pct 2 
PAPI BABY / 

NACIONAL 
R$ 18,51 

13 

Kit cueiros para bebê, contendo 3 (três) unidades, em tecido flanelado e 

antialérgico, medindo em média 0,96 x 0,80. Cores variadas. instruções de lavagem 

e identificação do fabricante, em conformidade com as normas aplicáveis de 

rotulagem de produtos têxteis estabelecidas pelo INMETRO. 

Pct 1 
PAPI TÊXTIL / 

NACIONAL 
R$ 36,57 

14 

Kit cueiros para bebê, contendo 3 (três) unidades, confeccionados em tecido 100% 

algodão. Cada unidade deverá possuir dimensões aproximadas de 80 cm x 80 cm, 

costuras firmes e material de fácil higienização, etiqueta de identificação contendo 

composição do tecido, instruções de lavagem e identificação do fabricante, em 

conformidade com as normas aplicáveis de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo INMETRO. 

Kit 1 
PAPI TÊXTIL / 

NACIONAL 
R$ 34,82 

15 

Kit de banho para bebê composto por 03 (três) peças, sendo: 01 (um) pente, 01 

(uma) escova com cerdas macias e 01 (uma) saboneteira, confeccionados em 

material plástico resistente, atóxico e de fácil higienização. A escova deverá possuir 

cerdas macias, apropriadas para o couro cabeludo sensível do bebê, apresentar 

acabamento adequado, bordas arredondadas e resistência ao uso contínuo, 

garantindo durabilidade e segurança. Cores variadas. 

Kit 1 
LOLLY BABY / 

NACIONAL 
R$ 29,53 

16 

Kit de mamadeiras infantis, composto por 03 (três) unidades, sendo 01 pequena 

(aprox. 120 a 150 ml), 01 média (aprox. 240 a 260 ml) e 01 grande (aprox. 300 ml 

ou superior), confeccionadas em material plástico resistente, atóxico e livre de 

Bisfenol A (BPA Free), com frascos transparentes ou translúcidos e graduação de 

volume. Os bicos em silicone ou látex macio, com tampa protetora e sistema de 

fechamento seguro. Certificação do INMETRO. 

Kit 1 KUKA / NACIONAL R$ 66,72 

17 

Kit de vestuário infantil para recém-nascido (saída de maternidade), composto 

por 05 peças, sendo: 01 (um) macacão, 01 (uma) manta, 01 (um) par de luvas, 01 

(um) par de meias e 01 (um) gorro, confeccionados em tecido 100% algodão, macio 

e confortável, adequado para a pele sensível do bebê. Peças com acabamento em 

costura reforçada, proporcionando durabilidade e conforto ao recém-nascido. 

Tamanho único para recém-nascido (RN), em cores variadas. O produto deverá 

possuir etiqueta contendo composição do tecido, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 

Kit 01 
PIMPOLHO / 

NACIONAL 
R$ 40,14 

18 

Kit de vestuário infantil para recém-nascido composto por 03 (três) camisetas de 

manga curta e 03 (três) calças tipo mijão (pagãozinho), confeccionados em malha 

100% algodão. As camisetas deverão possuir gola redonda, modelo tradicional sem 

sistema de fechamento, com acabamento reforçado e costuras resistentes. As calças 

tipo mijão deverá possuir modelagem confortável, cós com elástico macio embutido, 

podendo ser com ou sem pezinho. As peças deverão apresentar acabamento 

adequado, sem rebarbas ou costuras que causem irritação, podendo ser fornecidas 

em cores variadas, conforme disponibilidade do fabricante. Tamanho: Recém-

nascido (RN) ou equivalente para bebês de 0 a 3 meses. 

Kit 1 
ANO ZERO / 

NACIONAL 
R$ 108,99 

19 

Macacão longo para bebê, confeccionado em tecido tipo soft, composto por 100% 

poliéster ou material equivalente, possuir mangas longas, gola, pés fechados e 

fechamento frontal por botões de pressão, estendendo-se até a região entre as pernas, 

acabamento adequado, costuras reforçadas e tecido confortável no tamanho P. Cores 

variadas. Possuir etiqueta contendo composição do tecido, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

estabelecidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 

Unid. 01 
PIMPOLHO / 

NACIONAL 
R$ 30,86 

20 

Manta ou cobertor infantil, confeccionado em tecido de microfibra (100% 

poliéster ou material equivalente, apresentar propriedades antialérgicas, acabamento 

com costura reforçada nas bordas, dimensões aproximadas de 0,80 m x 1,10 m. 

Possuir etiqueta contendo composição do material, instruções de lavagem e 

identificação do fabricante, conforme normas de rotulagem de produtos têxteis 

vigentes. 

Unid 2 
JOLITEX BABY / 

NACIONAL 
R$ 47,69 

21 

Sabonete líquido infantil, fórmula suave, sem adição de corantes, 

dermatologicamente testado, fornecido em embalagem plástica lacrada contendo 

aproximadamente 250 ml, com tampa que permita fácil manuseio e conservação do 

produto. A embalagem deverá conter identificação do fabricante, composição do 

produto, número de lote, data de fabricação, prazo de validade e instruções de uso, 

em conformidade com as normas sanitárias vigentes da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

Unid. 1 
GRANADO BEBÊ / 

NACIONAL 
R$ 16,12 

22 

Toalha de banho infantil com capuz, confeccionada em tecido 100% algodão ou 

material equivalente, macio, dimensões aproximadas de 70 cm x 90 cm, acabamento 

com costuras reforçadas e boa capacidade de absorção, em cores variadas, etiqueta 

contendo composição do tecido, instruções de lavagem e identificação do fabricante, 

conforme normas de rotulagem de produtos têxteis estabelecidas pelo INMETRO. 

Unid. 2 
PAPI TEXTIL / 

NACIONAL 
R$ 27,35 

23 

Toalhas umedecidas indicadas para higiene e limpeza da pele do bebê, 

confeccionadas em material macio e resistente, possuir fórmula suave e hidratante, 

livre de álcool etílico em sua composição, contribuindo para evitar ressecamento ou 

irritações na pele. As toalhas deverão apresentar toque macio, boa resistência e 

umidade adequada, fornecido em embalagem tipo pacote contendo 

aproximadamente 100 (cem) unidades, com sistema de fechamento que preserve a 

umidade das toalhas, além de apresentar identificação do fabricante, lote, data de 

fabricação e prazo de validade atendendo às normas sanitárias vigentes da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária. 

Pct 2 HUGGIES / NACIONAL R$ 21,74 

VALOR UNITÁRIO DO KIT R$ 1.106,34 

  

III– PUBLIQUE-SE, o presente despacho na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, em Coari/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

HELLEN CRISTINA SILVA MATUTE 
Secretária Municipal de Assistência Social. 

Decreto Municipal de 29 de Maio de 2026. 
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Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:22A04039 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/FINANÇAS 

PORTARIA Nº 169/2026 - SEMAD, DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, o senhor MANOEL MENDES CLÁUDIO, no 

uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei e respaldado no Art. 62 da Lei 051/2001, Cap. I. Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 

Município de Jutaí/AM. 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER férias aos funcionários abaixo relacionados. 

  
  NOME CARGO EXERCÍCIO PERÍODO 

01 Adeilson dos Santos Dias Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

02 Adoel Silva Saboia Artífice 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

03 Aileem Jacome Silva Aux. Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

04 Alcemir Carvalho Albino Motorista de Veículos Leves 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

05 Alcione Correa Alfon Agente Educacional I 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

06 Aline Dias Anaquery Recepcionista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

07 Ana Lucia de Souza Ramos Aux. Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

08 Ana Maria Augusto Abdala Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

09 Ana Paula Martins de Almeida da Silva Aux. Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

10 Anderson Arevalo Ramires Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

11 Andriele da Silva Teixeira Digitador (a) 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

12 Andriele Vasconcelos da Silva Digitador (a) 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

13 Antonio Nascimento Pires Agente de Endemias 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

14 Arlimison Feitosa Pinheiro Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

15 Carla Marcelle Mendes Souza Aux. Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

16 Carlos Alberto Pereira Mendes Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

17 Celmira Soares da Costa Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

18 Christiane Ramires de Souza Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

19 Cleidiney Moraes Maricaua Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

20 Clenilson Januário Maricaua Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

21 Cleverson dos Santos Monteiro Motorista de Veículos Leves 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

22 Clicineide Carvalho Gonçalves Merendeira 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

23 Cristiana Peres Coelho Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

24 Daiana Feitosa Ról Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

25 Damiana Pacaya Rojas Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

26 Daniel Gidean Lima de Souza Aux. Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

27 Daniel Gil Mendes Agente Municipal de Trânsito 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

28 Davila Santos da Silva Fisioterapeuta 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

29 Derian dos Santos Ferreira Recepcionista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

30 Dheison da Silva Carvalho Guarda Municipal 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

31 Diego Pereira Oliveira Assessor Executivo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

32 Dinai Maricaua Rodrigues Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

33 Edileuza Correia Rodrigues Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

34 Edimar Correa Lima Fiscal de Obras e Postura 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

35 Edimar Pereira da Silva Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

36 Edimar Rocha Cordeiro Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

37 Edinaldo Marinho de Souza Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

38 Eliana de Lima Ferreira Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

39 Elisangela Lopes de Moura Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

40 Enazio Lobato Albino ACS 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

41 Enock Protasio Paiva Téc. em Pesca 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

42 Eraldo Januário dos Santos Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

43 Erlan Monteiro de Oliveira Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

44 Eucimar Soares Rios Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

45 Fernando Silva Rodrigues Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

46 Flávio Patrick Martins Braga Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

47 Francielle Pinheiro Paiva Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

48 Francilania Cametá Anaquiri Digitador (a) 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

49 Francinilda da Silva Carvalho Aux. de Saúde Bucal 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

50 Francisca Peres Barroso Merendeira 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

51 Francisca Xavier de Melo Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

52 Francisco Escilânio de Oliveira Paiva Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

53 Francisco Garcia Batista Microscopista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

54 Francisco Reinoldes Ramos da Fonseca Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

55 Frank William Paulino Lima Engenheiro Civil 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

56 Gabriela Ramos da Silva Agente Educacional I 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

57 Gabriele Monteiro Correa Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

58 Geane de Pinho Vasques Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

59 George Humberto Duarte do Nascimento Júnior Motorista de Veículos Leves 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

60 Gerozalita Ribeiro Ramos Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

61 Gertrudes Pereira Maricaua Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

62 Geuzo Claudio de Oliveira Monitor 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

63 Gilber Carvalho de Souza Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

64 Gilvania Maria Izidio Teixeira Enfermeira 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

65 Gleiciane Ramos da Silva Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 
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66 Gracilene de Souza gomes Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

67 Gracineide Rodrigues Anaquiri ACS 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

68 Gustavo Ferreira Ramalho Agente Operacional 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

69 Hayfran Mendes Barbosa Diretor de Departamento 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

70 Horinilda Silva dos Santos Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

71 Hudson Dourado Gonçalves Agente de Endemias 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

72 Iane Sabrina Marques da Silva Agente Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

73 Idenilson da Silva Soares Agente de Endemias 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

74 Isac dos Santos Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

75 Ivan Acipal da Rocha Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

76 Ivaneuza Pissanga de Oliveira Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

77 Ivanilde Barros da Silva Secretária da Junta Militar 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

78 Jackson Carvalho Nunes Roçador 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

79 Jeferson Rodrigues Aguiar Agente Operacional 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

80 Jessica Brenda Salinas Chavesta Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

81 Jessica Cavalcante Nascimento Téc. em Análises Clínicas 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

82 Jessica Gomes Hilário Aux. Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

83 Jhennifer Fernanda de Souza Soares Aux. Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

84 João Campos Souza Filho Motorista de Veículos Leves 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

85 Jonatas de Souza Ribeiro Microscopista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

86 Jonathan Benchimol da Silva Guarda Municipal 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

87 Jorge Siqueira da Silva Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

88 José Alianei Gomes Porto Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

89 Josias Avelino Gomes Fisioterapeuta 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

90 Josiele Candido Torres ACS 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

91 Jussara Delourdes Bruce Moreira Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

92 Klanilton Mariano Tapudima Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

93 Larissa Manuela Ramos Martins Fonoaudióloga 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

94 Leandro de Carvalho Januário Agente Educacional 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

95 Leidiane Ganço dos Santos Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

96 Lesly Andrielle dos Santos Assunção Recepcionista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

97 Lilmar Batalha Pandura Digitador (a) 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

98 Luana Costa Guimarães Arquiteta e Urbanista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

99 Lucas de Oliveira Pinho Agente Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

100 Luciana dos Santos Ramos Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

101 Luciano Salustiano Barbosa Segurança Escolar 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

102 Luiz Eugenio Coelho Vasconcelos motorista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

103 Luzia Brito de Assis Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

104 Luziene Parente dos Santos Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

105 Madison Ramos de Oliveira Engenheiro Civil 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

106 Manoel Bezerra da Silva Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

107 Marcela Rocha Souza Biomédica 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

108 Marcio dos Santos Mendes Eletricista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

109 Marcos Antonio Ferreira Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

110 Marcos Lucio Elias Caetano Agente Educacional I 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

111 Marcus Winter Daniel Brigadista Municipal Civil 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

112 Maria Alcineia Alves Silvano Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

113 Maria Antonia Lopes dos Santos Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

114 Maria Arleni Almeida dos Santos Aux. Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

115 Maria da Saúde dos Anjos Correia Merendeira 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

116 Maria das Dores dos Santos Pergentino Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

117 Maria de Nazaré de Lima Araújo Motorista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

118 Maria do Perpétuo Socorro Reis Ferreira Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

119 Maria do Socorro Gomes de Souza Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

120 Maria Elita Laurentino Lima Auxiliar de Saúde 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

121 Maria Erlane Teixeira de Souza Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

122 Maria Eugênio Campos Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

123 Maria Graciane Silva Braga Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

124 Maria Ivaney Siqueira Curico Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

125 Maria Ivanil Praciano do Nascimento Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

226 Maria Josiele Menezes dos Santos Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

127 Maria Julia Aparício Marinho Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

128 Maria Nely Lima de Oliveira Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

129 Maria Rosangela Carvalho Januário ACS 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

130 Maria Rose Barbosa dos Santos Assistente Social 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

131 Maria Rosimere Alves de Araújo Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

132 Maria Salustiano Peres Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

133 Maria Vanderneide Vidal Coelho Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

134 Marialdo Ribeiro da Silva Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

135 Mariane Acencio Carvalho ACS 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

136 Marilene Peres Coelho Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

137 Mariluce da Silva Oliveira Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

138 Marivalda Aguilar Carvalho Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

139 Milene Aguiar Fernandes Assistente Social 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

140 Mirna Rios Vasques Merendeira 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

141 Misael Pablo Barroso Barros Guarda Municipal 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

142 Moisés Francisco Ferreira Correia Motorista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

143 Nadia de Paula Braga Recepcionista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

144 Natalino dos Santos Mendonça Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

145 Natanael Aquino de Oliveira Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

146 Nilma Marques Passos Enfermeira 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

147 Ofélia Ramos Merendeira 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

148 Oziane Carvalho Arirama Guarda Municipal 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

149 Oziane Maricaua da Silva ACS 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

150 Pedrina Marques Rodrigues Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

151 Radair Marinho de Souza Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

152 Raimunda de Lima Salustiano Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

153 Raimundo Nonato Mendes Miranda Aux. Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

154 Rainara Ramos de Oliveira Téc. em Análises Clínicas 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 
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155 Ramilson Reina da Costa Porteiro 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

156 Ranne Lemos Franco Fisioterapeuta 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

157 Rayssiane Araújo Romaine Educadora Ambiental 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

158 Renato de Araújo Parente Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

159 Robson Januário Marinho Guarda Municipal 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

160 Rodrigo Ferreira Maricaua Vigia 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

161 Ronan Guerreiro da Silva Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

162 Rosiney Soares de Souza Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

163 Rudimar Soares de Souza Digitador (a) 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

164 Sarah Lopes Ferreira Fisioterapeuta 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

165 Silvana Santos de Souza Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

166 Simone Carvalho da Silva Téc. em Enfermagem 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

167 Stanislau José Domingos Machado Filho Segurança Escolar 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

168 Tatianna Campos de Oliveira Enfermeira 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

169 Taynara Ventura Trajano Aux. Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

170 Terezinha de Jesus Teixeira do Nascimento Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

171 Thiago Albino Batista Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

172 Valdo Braz de Lima Agente Operacional 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

173 Vanderlene Fernandes Aparício Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

174 Vanessa Oliveira de Figueiredo Dentista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

175 Vilcilucia dos Santos Monteiro Agente Administrativo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

176 Wanderleia Dias Barroso Recepcionista 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

177 Wendel Saboia Vasconcelos Téc. em Paisagismo 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

178 Wilber dos Santos Moraes Aux. Serv. Gerais 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

179 Zeneide de Carvalho Januário ACS 2025 01/06/2026 a 30/06/2026 

  

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, em 30 de junho de 2026. 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretario de Administração 

Portaria 003/2025 - GP 

Publicado por: 
Manoel Mendes Claudio 

Código Identificador:26CAA44D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MAUÉS 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1171, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do Município de 

Maués, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER aos Servidores abaixo relacionados, com lotação na Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, órgão vinculado à 

Estrutura Organizacional do Poder Executivo Municipal, FÉRIAS, conforme planilha abaixo: 

  

Nº ORDEM 
  

MATRÍCULA 

  

SERVIDOR 

  

CARGO 

  

PERÍODO AQUISITIVO 

  

PERÍODO AFASTADO 

01 9380 Diana Cavalcante de Souza Cuidadora - Contratada 2022/2023 01/10/2024 a 30/10/2024 

02 8734 Elmar Oliveira da Silva Assessor Técnico IV – CC-6 2023/2024 01/10/2024 a 30/10/2024 

03 9202 José Vandeval Moreira da Silva Conselheiro Tutelar - Eletivo 2023/2024 15/10/2024 a 13/11/2024 

04 8834 Keila Pinto Rodrigues Psicóloga - Contratada 2022/2023 01/10/2024 a 30/10/2024 

05 8737 Luane Ketlen da Silva Ramos Psicóloga - Contratada 2023/2024 01/10/2024 a 30/10/2024 

06 899 Maria Raimunda dos Santos Araújo Assistente Administrativo - Contratada 2023/2024 01/10/2024 a 30/10/2024 

07 8947 Russy Moraes Marinho Assistente Social - Contratada 2022/2023 e 2023/2024 15/10/2024 a 13/12/2024 

08 8740 Telmara da Silva Gama Assistente Social - Contratada 2023/2024 15/10/2024 a 13/11/2024 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 16 DE OUTUBRO DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com a Lei 

Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:6E2FC8B7 
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SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1262, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do Município de 

Maués, 

CONSIDERANDO o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER aos Servidores abaixo relacionados, com lotação na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos - SEMOSP, 

órgão vinculado à Estrutura Organizacional do Poder Executivo Municipal, FÉRIAS, conforme planilha abaixo: 

  
Nº ORDEM MATRÍCULA SERVIDOR CARGO PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO AFASTADO 

01 9363 Adailson Cavalcante Paz Assessor de Segurança - CC-7 2022/2023 01/11/2024 a 30/112024 

02 9512 Angeluz dos Santos Michiles Assessor (a) de Segurança - CC-7 2021/2022 01/11/2024 a 30/11/2024 

03 7219 Antonio Carmo Rodrigues de Oliveira Assessor de Limpeza Pública- CC-7 2022/2023 01/11/2024 a 30/11/2024 

04 9911 Bruno Bremer Michiles Carvalho Assessor de Segurança - CC-7 2023/2024 01/11/2024 a 30/11/2024 

05 491 Elias Pereira de Oliveira Assessor Especial de Transporte – FG-7 2018/2019 01/11/2024 a 30/11/2024 

06 963 Erlei Miranda Cardoso Vigia-Efetivo 2022/2023 e 2023/2024 01/11/2024 a 30/12/2024 

07 7204 Flávio de Brito Gonçalves Assessor de Segurança - CC-7 2023/2024 01/11/2024 a 30/11/2024 

08 8044 Francilei Rodrigues Batista Assessor Técnico IV-CC-6 2021/2022 01/11/2024 a 30/11/2024 

09 10145 Gilson José Ribeiro Alves Assessor de Segurança- CC-7 2023/2024 01/11/2024 a 30/11/2024 

10 516 Heder Rolim de Matos Assessor Técnico em Mecânica – FG-3 2022/2023 e 2023/2024 01/11/2024 a 30/12/2024 

11 8060 Henoch da Silva Alves Assessor de Segurança- CC-7 2021/2022 01/11/2024 a 30/11/2024 

12 8837 Iraneide de Souza Almeida Assessor (a) de Limpeza Pública- CC-7 2020/2021 e 2022/2023 01/11/2024 a 30/12/2024 

13 9645 Jorge Wilson Paiva de Negreiros Assessor (a) de Limpeza Pública- CC-7 2022/2023 01/11/2024 a 30/11/2024 

14 9243 José Alberto da Silva Pereira Filho Assessor Técnico IV-CC-6 2022/2023 01/11/2024 a 30/11/2024 

15 7359 José Delmo da Silva Assessor de Segurança - CC-7 2021/2022 01/11/2024 a 30/11/2024 

16 7182 José Edinaldo Rodrigues Assessor de Segurança- CC-7 2021/2022 01/11/2024 a 30/11/2024 

17 7179 Marcos Braz da Costa Assessor de Segurança - CC-7 2020/2021 01/11/2024 a 30/11/2024 

18 9080 Maurício Junior Nunes Pinto Assessor de Segurança - CC-7 2022/2023 01/11/2024 a 30/11/2024 

19 8622 Paulo Deni Cavalcante de Souza Assistente Executivo – CC-7 2019/2020 01/11/2024 a 30/11/2024 

20 6346 Pedro Pereira Martins Filho Assessor Técnico I – CC-4 2021/2022 e 2022/2023 01/11/2024 a 30/12/2024 

21 10150 Pedro Soares Nascimento Assessor de Segurança -CC-7 2023/2024 01/11/2024 a 30/11/2024 

22 8869 Perivaldo Rodrigues Batista Auxiliar de Obras e Manutenção - Efetivo 2023/2024 01/11/2024 a 30/11/2024 

23 9301 Renner Williamy Silva Matos Assessor de Segurança- CC-7 2021/2022 01/11/2024 a 30/11/2024 

24 7191 Robeilson de Carvalho Lopes Chefe de Manutenção de Vias - CC-4 2020/2021 01/11/2024 a 30/11/2024 

25 723 Roberto Doce Lopes Vigia - Efetivo 2019/2020 01/11/2024 a 30/11/2024 

26 8632 Sandro Luís Soares de Oliveira Assessor de Segurança- CC-7 2023/2024 01/11/2024 a 30/11/2024 

27 743 Vanilson dos Santos Valente Vigia-Efetivo 2020/2021 01/11/2024 a 30/11/2024 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 13 DE NOVEMBRO DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com a Lei 

Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:9A4CF659 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 33/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 43/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Parintins com sede na rua Jonathas Pedrosa, na cidade de Parintins, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 04.329.736/0001-69, 

neste ato representado pelo Prefeito Senhor MATEUS FERREIRA ASSAYAG, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 33/2026, Processo Administrativo n.º 61/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE MOBILIDADE E 

LOCOMOÇÃO PARA ATENDER OS PACIENTES DO SUS E UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM, especificados 

nos itens do Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação nº 43/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
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2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem abaixo: 

  
Fornecedor: FISIOLIFE SOLUCOES MEDICAS E HOSPITALARES LTDA- 51.097.433/0001-48 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 
TOTAL ADJUDICADO 

4 150 UND 

CADEIRA DE RODAS, TIPO 

FUNCIONAMENTO:MANUAL, TIPO 

CONSTRUTIVO:FIXA, MATERIAL 

ESTRUTURA:AÇO INOXIDÁVEL, 

ACABAMENTO ESTRUTURA:ESMALTADO, 

TIPO USO:BANHO, TAMANHO:ADULTO, TIPO 

ENCOSTO:ENCOSTO FIXO, ACABAMENTO DO 

ENCOSTO E ASSENTO:PLÁSTICO RESISTENTE, 

TIPO DE PNEU:PNEUS DIANTEIROS MACIÇOS, 

TIPO PNEU TRASEIRO:TRASEIRO MACIÇO, 

APOIO PÉS:APOIO PÉS FIXO, CAPACIDADE 

MÁXIMA:ATÉ 130 KG, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:ENCAIXE PARA VASO 

SANITÁRIO. 

prolife banho plus R$ 311,72 R$ 46.758,00 

5 70 UND 

CADEIRA DE RODAS, TIPO 

FUNCIONAMENTO:MANUAL, TIPO 

CONSTRUTIVO:FIXA, MATERIAL 

ESTRUTURA:AÇO INOXIDÁVEL, 

ACABAMENTO ESTRUTURA:PINTURA EPÓXI, 

TIPO USO:BANHO, TAMANHO:INFANTIL, TIPO 

ENCOSTO:ENCOSTO FIXO, ACABAMENTO DO 

ENCOSTO E ASSENTO:PLÁSTICO RESISTENTE, 

TIPO DE PNEU:PNEUS DIANTEIROS MACIÇOS, 

TIPO PNEU TRASEIRO:TRASEIRO MACIÇO, 

APOIO PÉS:APOIO PÉS FIXO, CAPACIDADE 

MÁXIMA:ATÉ 80 KG 

dellamed d30 R$ 178,95 R$ 12.526,50 

9 150 UND 

MULETA TIPO CANADENSE, COM 

BRAÇADEIRA FIXA, ESTRUTURA EM 

MATERIAL ALUMÍNIO E AÇO CARBONO, 

CABO MÃO EM MATERIAL MACIO, 

REGULAGEM DE ALTURA COM TRAVA DE 

PINO, PONTEIRA DE BORRACHA NA BASE, 

RESISTÊNCIA DE 100 KG OU MAIS. 

dellamed d6 R$ 45,37 R$ 6.805,50 

            TOTAL R$ 66.090,00 

Fornecedor: DELLAMED S.A.- 11.666.105/0003-62 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 
TOTAL ADJUDICADO 

6 100 UND 

CADEIRA DE RODAS, TIPO 

FUNCIONAMENTO:MANUAL, TIPO 

CONSTRUTIVO:DOBRÁVEL, MATERIAL 

ESTRUTURA:AÇO INOXIDÁVEL, 

ACABAMENTO ESTRUTURA:PINTURA EPÓXI, 

TIPO USO:LOCOMOÇÃO, TAMANHO:ADULTO, 

TIPO ENCOSTO:ENCOSTO REMOVÍVEL, APOIO 

BRAÇO:APOIO BRAÇOS ESCAMOTEÁVEIS, 

ACABAMENTO DO ENCOSTO E 

ASSENTO:COURVIN OU NAPA, TIPO DE 

PNEU:PNEUS DIANTEIROS MACIÇOS, TIPO 

PNEU TRASEIRO:TRASEIRO FIXO 24, TIPO 

FREIO:FREIO BILATERAL, APOIO PÉS:APOIO 

PÉS REGULÁVEL, CAPACIDADE MÁXIMA:ATÉ 

160 KG 

DELLAMED/JIANGSU 

INTCO MEDICAL 

PRODUCTS CO., LTD 

d500Anvisa: 

80795950032 
R$ 980,00 R$ 98.000,00 

7 150 UND 

CADEIRA DE RODAS, TIPO 

FUNCIONAMENTO:MANUAL, TIPO 

CONSTRUTIVO:DOBRÁVEL, MATERIAL 

ESTRUTURA:AÇO CARBONO, ACABAMENTO 

ESTRUTURA:PINTURA EPÓXI, TIPO 

USO:LOCOMOÇÃO, TAMANHO:ADULTO, 

APOIO BRAÇO:APOIO BRAÇOS FIXOS, 

ACABAMENTO DO ENCOSTO E 

ASSENTO:ENCOSTO E ASSENTO EM NYLON, 

APOIO PERNAS:ELEVAÇÃO DE PERNAS, 

APOIO PANTURRILHA, TIPO DE PNEU:PNEUS 

DIANTEIROS MACIÇOS, TIPO PNEU 

TRASEIRO:TRASEIRO MACIÇO, TIPO 

FREIO:FREIO BILATERAL, APOIO PÉS:APOIO 

PÉS REMOVÍVEL, CAPACIDADE MÁXIMA:ATÉ 

130 KG 

DELLAMED/JIANGSU 

HONGKAI MEDICAL 

D400 Anvisa: 

80795950032 
R$ 690,00 R$ 103.500,00 

            TOTAL R$ 201.500,00 

Fornecedor: TCJM DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA- 19.639.940/0003-15 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 
TOTAL ADJUDICADO 

1 40 UND 

ANDADOR ORTOPÉDICO, 

MATERIAL:ALUMÍNIO ANODIZADO, TIPO 

CONSTRUTIVO:DUPLA BARRA 

SUSTENTAÇÃO, TIPO PÉS:PÉS COM 

PONTEIRAS POLIPROPILENO, 

ALTURA:ALTURA REGULÁVEL, 

APLICAÇÃO:ADULTO, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:2 RODÍZIOS DIANTEIROS. 

DELLAMED D10 POP R$ 125,00 R$ 5.000,00 

2 40 UND 

ANDADOR ORTOPÉDICO, 

MATERIAL:ALUMÍNIO ANODIZADO, TIPO 

CONSTRUTIVO:DUPLA BARRA 

SUSTENTAÇÃO, TIPO PÉS:PÉS COM 

PONTEIRAS POLIURETANO, ALTURA:ALTURA 

REGULÁVEL, APLICAÇÃO:INFANTIL. 

DELLAMED D10 POP R$ 125,00 R$ 5.000,00 

8 120 UND 

CADEIRAS DE RODAS MANUAL DOBRAVEL 

EM DUPLO X, FEITO EM AÇO DE CARBONO, 

COM PINTURA EPÓXI, SUPORTANDO DE 100 A 

120 KILOS, PUSSUINDO ASSENTO DE 44 A 48 

CM, ENCOSTO REBATIVEL E RODAS 

TRASEIRAS DE 24 POLEGADAS, PNEUS 

MACIÇOS/ANTIFURO COM ARO EM AÇO 

CARBONO E RODAS DE ANTEIRAS 8 

POLEGADAS, ABS, MACIÇA/ANTIFUROS, 

FREIOS BILATERAIS REGULAVEIS E 

ERGONÔMICOS. 

DELLAMED D100 R$ 600,00 R$ 72.000,00 

            TOTAL R$ 82.000,00 
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Fornecedor: RENOVAR COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA- 34.142.066/0001-38 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 
TOTAL ADJUDICADO 

3 40 UND 

ANDADOR ORTOPÉDICO, 

MATERIAL:ALUMÍNIO ANODIZADO, TIPO 

CONSTRUTIVO:DUPLA BARRA 

SUSTENTAÇÃO, TIPO PÉS:PÉS COM 

PONTEIRAS POLIURETANO, ALTURA:ALTURA 

REGULÁVEL, APLICAÇÃO:ADULTO 

DELLAMED D10 POP - NACIONAL R$ 125,00 R$ 5.000,00 

            TOTAL R$ 5.000,00 

  

2.2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

2.2.1. O órgão gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

2.2.1. Órgãos Participantes: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

2.3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

2.3.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

2.3.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021; e 

2.3.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

2.3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

2.3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

2.3.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

2.3.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles 

itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

2.3.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

2.3.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

2.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

3.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1. O instrumento contratual em caso de formalização da contratação deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

3.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

3.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

3.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

3.4.2.1. Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

3.5. O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

3.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

3.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

contratação direta; e 

3.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

3.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

3.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 

desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

3.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 
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3.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

3.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 

o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão 

ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

6.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

6.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

6.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

6.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 

no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

6.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 

pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

6.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

6.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da 

compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses, será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 
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7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos 

do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, 

inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

  

Parintins, 3 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito De Parintins 

  

TCJM DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA – 

CNPJ 19.639.940/0003-15 

  

RENOVAR COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – 

CNPJ 34.142.066/0001-38 

  

FISIOLIFE SOLUCOES MEDICAS E HOSPITALARES LTDA – 
CNPJ 51.097.433/0001-48 

  

DELLAMED S.A.  
CNPJ 11.666.105/0003-62 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:7398A4BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

RELAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRITOS NO ÂMBITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 – PREMIAÇÃO DE 

PONTOS E PONTÕES DE CULTURA - REDE MUNICIPAL DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA DE PARINTINS/AM - CICLO 2 

 

O MUNICÍPIO DE PARINTINS, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA – SECULT, no uso de 

suas atribuições, torna pública a RELAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRITOS no âmbito do Edital de Chamamento Público nº 01/2026 – 

Premiação de Pontos e Pontões de Cultura - Rede Municipal de Pontos e Pontões de Cultura de Parintins/AM, realizado com recursos da Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. 

Todas as informações, incluindo as razões e os fundamentos dos indeferimentos, bem como o detalhamento referente às inscrições, estão disponíveis 

na plataforma https://cadastrocultural.parintins.am.gov.br/ e poderão ser consultadas individualmente pelos respectivos proponentes, mediante login 

e senha. Em caso de perda dos meios de acesso, deverá ser utilizada a opção ―Esqueci minha senha‖, disponível na página de identificação da Área 

do Cadastro Cultural. 

  
EDITAL Nº 01/2026 – RELAÇÃO DOS INSCRITOS  

Nº Coletivo / Entidade Cultural Responsável / Representante Tipo Cota declarada Concorrência final 
Culturas Tradicionais e Populares – 

item 8.9 
Inscrição 

1 
Ponto de Cultura Associação Folclórica Boi Bumbá 

Mirim Tupi 

Suzyanny Evangelista de Souza 

Andrade 
Entidade (CNPJ) Pessoa negra Ampla concorrência Sim Deferida 

2 Coletivo Mãos de Mulheres Pretas Elvira de Paula Rodrigues Nogueira Coletivo (CPF) Pessoa negra Ampla concorrência Sim Indeferida 

3 Clube do Livro de Parintins Max Deulen Baraúna Nogueira Coletivo (CPF) Pessoa negra Ampla concorrência Sim Indeferida 

4 CRIPITA – Criatividade Para Imortalizar Toda Arte Geerre Rainier Angioli Ferreira Coletivo (CPF) Não assinalada Ampla concorrência Sim Deferida 

5 Grupo de Teatro Ulhajá Fabiano Baraúna Bentes Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

6 Agremiação Folclórica Arara Vermelha Jakeline Brasil Cursino Coletivo (CPF) Pessoa negra Ampla concorrência Sim Deferida 

7 
Ponto de Cultura Coletivo de Mulheres Artistas de 

Parintins Tamo Juntas 
Cleisimar Serrão Paes Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

8 Agremiação Pássaro Pavão Misterioso Heliomar da Silva Viana Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Não Indeferida 

9 Cia de Dança Monica Seffair Mônica da Silva e Souza Coletivo (CPF) Pessoa negra Cota – Pessoa negra Sim Deferida 

10 VIVA ARTE – TERRITÓRIO CULTURAL Glen Dinely da Silva Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

11 Coletivo de Artistas Estudantes de Parintins – ÁRTRUA Miguel Carneiro dos Santos Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

12 Centro Cultural Ogum Beira-mar e Cabocla Mariana Maria Linéia Freire da Silva Entidade (CNPJ) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

13 Associação dos Artistas Plásticos de Parintins – AAPP Glaucivan Oliveira da Silva Entidade (CNPJ) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

14 
Associação de Gays, Lésbicas e Travestis de Parintins – 

AGLTPIN 
Fernando de Souza Moraes Entidade (CNPJ) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

15 
Associação Cultural de Dança Sateré-Mawé – HYWI 

WATO 
Maylane Almeida Garcia Entidade (CNPJ) Pessoa indígena Ampla concorrência Sim Deferida 

16 Estúdio Buriti Artes e Quadrinhos LTDA Levy Gama Santos Entidade (CNPJ) Não Ampla concorrência Sim Indeferida 

17 
Pastorinhas Filhas de Maria do Bairro São Francisco de 

Assis 
Rosimar Siderval da Silva Coletivo (CPF) Não Ampla concorrência Sim Indeferida 
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18 Capoeira Amantes da Liberdade 
Deilson Jacauna Rodrigues (Mestre 

Paquita) 
Coletivo (CPF) Pessoa negra Cota – Pessoa negra Sim Indeferida 

19 Grupo de Teatro Panavueiro – GTP Rosenilson de Souza Ramos Coletivo (CPF) Pessoa negra Ampla concorrência Sim Deferida 

20 
Associação Cidadania, Social e Sustentabilidade – 

ACSSUS 
Francisca Izabel Castro Porto Entidade (CNPJ) Não Ampla concorrência Sim Deferida 

Nota: a coluna ―Culturas Tradicionais e Populares – item 8.9‖ registra a opção declarada no formulário. A marcação ―Sim‖ não equivale, por si só, à validação será realizada pela Comissão de Seleção, que deverá 

analisar as comprovações da trajetória. O Edital prevê 1 vaga para entidade e 3 vagas para coletivos com trajetória declarada e comprovadamente ligada às culturas tradicionais e populares. Para candidaturas que 

assinalaram cota, mas não comprovaram o requisito documental de maioria (50% + 1), foi indicada a concorrência final em ampla concorrência. 

  

3. DOS RECURSOS 
Nos termos do cronograma estabelecido pela Retificação nº 01, os interessados poderão interpor recurso referente à etapa de inscrições no período de 

08 a 10 de setembro de 2026. O julgamento dos recursos ocorrerá nos dias 11 e 14 de setembro de 2026, e a publicação da relação 

definitiva/homologação dos inscritos está prevista para 16 de setembro de 2026. 

  

Parintins/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

ROZENILCE SANTOS CESAR 
Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa – SECULT 

Decreto nº 102/2025 – PGMP 

 

Publicado por: 
Andrea Silva Ferreira 

Código Identificador:BEFDF0A3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

RELAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRITOS NO ÂMBITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026 – SELEÇÃO DE 

PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL DE PARINTINS/AM, REALIZADO COM RECURSOS DA 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – CICLO 2. 

 

PUBLICAÇÃO DA RELAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRITOS 
O MUNICÍPIO DE PARINTINS, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA – SECULT, no uso de 

suas atribuições, torna pública a RELAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRITOS no âmbito do Edital de Chamamento Público nº 03/2026 – Seleção 

de Projetos para firmar Termo de Execução Cultural de Parintins/AM, realizado com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 

Cultura – Ciclo 2. 

Todas as informações, incluindo as razões e os fundamentos dos indeferimentos, bem como o detalhamento referente às inscrições, estão disponíveis 

na plataforma https://cadastrocultural.parintins.am.gov.br/ e poderão ser consultadas individualmente pelos respectivos proponentes, mediante login 

e senha. Em caso de perda dos meios de acesso, deverá ser utilizada a opção ―Esqueci minha senha‖, disponível na página de identificação da Área 

do Cadastro Cultural. 

  
EDITAL Nº 03/2026 - INSCRITOS 

N° Candidato Responsável / Representante Modalidade Tipo Cota declarada  Concorrência final Inscrição 

1 WANDO LUIS COSTA E COSTA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

2 
ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRICA BOI BUMBÁ 

MIRIM TUPI 

SUZYANNY EVANGELISTA 

DE SOUZA ANDRADE 

Fomento exclusivo para 

Pessoa Jurídica 

Entidade 

(CNPJ) 
Pessoa negra Ampla concorrência Deferida 

3 INALDO OKAMURA DE FARIAS   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 

Entidade 

(CNPJ) 
Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

4 MAX DEULEN BARAÚNA NOGUEIRA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Indeferida 

5 ELVIRA DE PAULA RODRIGUES NOGUEIRA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Indeferida 

6 ANNE ERLENY ARRUDA DE SOUZA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

7 CRISLENY MARTINS SAKAMOTO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

8 VALCILEY DA ROCHA COSTA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

9 ANA LÚCIA ALVES DOS SANTOS   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

10 EDSON DA SILVA AZEVEDO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

11 GEOVANA NATIELY ALVES LINO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

12 GRUPO DE TEATRO ULHAJÁ FABIANO BARAÚNA BENTES 
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Coletivo (CPF) Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

13 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DAS 

PASTORINHAS DE PARINTINS 

JUCIMARA SIDERVAL DA 

SILVA 

Fomento exclusivo para 

Pessoa Jurídica 

Entidade 

(CNPJ) 
Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

14 MATHEUS VICTOR PINHEIRO DE MENEZES   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

15 HENDREW NUNES DE SOUZA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

16 GUSTAVO DA SILVA ANDRADE   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

17 TRÍCIA FREITAS ROSSY   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Indeferida 

18 YZA MELL OLIVEIRA NOBRE   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

19 CLEUMARA MONTE VERDE BENTES   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Indeferida 

20 ROSENILSON DE SOUZA RAMOS   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

21 FERNANDA ANDRADE BUTEL   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

22 PEDRO XISTO DE SOUZA PINTO   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

23 DORIANE SILVA DOS SANTOS   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

24 HELIOMAR DA SILVA VIANA   Fomento para Pessoa Física, Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 
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Pessoa Jurídica e Coletivos 

25 ELIZEU DE CASTRO LOPES   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

26 LUCIANO OLIVEIRA RODRIGUES   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

27 EVANDRO TAVARES BELTRÃO NETO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

28 DERMISON SALGADO DA CUNHA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

29 
AGREMIAÇÃO FOLCLÓRICA PÁSSARO 

PAVÃO MISTERIOSO 
HELIOMAR DA SILVA VIANA 

Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Coletivo (CPF) Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

30 ADILIO TAVARES CORREA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

31 EDSON DA SILVA AZEVEDO JÚNIOR   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

32 MESSIAS DA SILVA VIEIRA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

33 ANDRÉIA PAZ ALCÂNTARA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

34 JUAN CARVALHO DA SILVA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

35 KÁSSIA MARIA DA SILVA MUNIZ   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

36 ELENILSON CARVALHO RAMOS   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa com deficiência 

Cota - Pessoa com 

deficiência 
Deferida 

37 EDUARDO DE MELO COELHO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

38 GIOVANA DE OLIVEIRA RIBEIRO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

39 RAFAELA PIMENTEL AMARAL   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

40 ALDO SIMAS CABRAL   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

41 JORGE ANDERSON XAVIER DE MORAES   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

42 ANA RIVICK LIRA BERNARDO   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

43 PEDRO MELO COELHO NETO   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

44 GLAEDSON NOGUEIRA AZEVEDO P   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

45 FABIANO BARAÚNA BENTES   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

46 LUCILENE DA SILVA OLIVEIRA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 

Entidade 

(CNPJ) 
Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

47 FRANK ANDREY MATOS DOS SANTOS   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

48 
GUSTAVO ANGELUS DOS SANTOS 

MARQUES 
  

Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

49 MATEUS DAVI BATISTA CAMPOS   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

50 KEURYANNE GUERREIRO DOS REIS   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 

Entidade 

(CNPJ) 
Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

51 HENRY DA SILVA DOS SANTOS   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

52 RENAN DOS SANTOS OLIVEIRA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

53 
PONTO DE CULTURA COMPANHIA DE 

DANÇA ESTRELART 

IDELRIN KLINGER DE SOUZA 

MENEZES 

Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Coletivo (CPF) Pessoa Indígena 

Cota - Pessoa 

Indígena 
Deferida 

54 HELDER RONAN DE SOUZA MOURÃO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

55 SANDRO ASSAYAG DA SILVA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa Negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

56 ERIVAN GARCIA DE MENEZES   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

57 HELON COELHO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa com deficiência 

Cota - Pessoa com 

deficiência 
Deferida 

58 WILLIAM CESAR NOGUEIRA DAS CHAGAS   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa com deficiência 

Cota - Pessoa com 

deficiência 
Indeferida 

59 JOSE INACIO DOS SANTOS PAIVA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

60 MARIA ALCINEIA MACIEL DOS SANTOS   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

61 
FLAVIO AUGUSTO DOS SANTOS AGUIAR 

JUNIOR 
  

Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa com deficiência 

Cota - Pessoa com 

deficiência 
Deferida 

62 LUCIO SANTAREM DA SILVA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa com deficiência 

Cota - Pessoa com 

deficiência 
Deferida 

63 MARIA HELOÍNA FREITAS DE MELO   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

64 
COLETIVO DE ARTISTAS ESTUDANTES DE 

PARINTINS - ÁRTRUA 

MIGUEL CARNEIRO DOS 

SANTOS 

Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Coletivo (CPF) Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

65 MIGUEL CARNEIRO DOS SANTOS   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

66 ANTONIO DE SOUZA PINTO NETO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

67 KEROLAINE BATISTA GUERREIRO   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

68 GLEDSON OLIVEIRA DA SILVA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

69 ANDREW VIANA DE OLIVEIRA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

70 MARIA EDUARDA DE SOUZA PORTELINHA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Ampla concorrência Deferida 

71 JOÃO CABRAL MOURÃO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

72 VIVA ARTE - TERRITÓRIO CULTURAL GLEN DINELY DA SILVA 
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Coletivo (CPF) Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

73 GLEN DINELY DA SILVA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 
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74 MATHEUS BARBOSA DE SOUZA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa Indígena 

Cota - Pessoa 

Indígena 
Deferida 

75 
ESTUDIO BURITI ARTES E QUADRINHOS 

LTDA 
LEVY GAMA SANTOS 

Fomento exclusivo para 

Pessoa Jurídica 

Entidade 

(CNPJ) 
Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

76 DAYANA CRUZ PIMENTEL   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

77 
CRIPITA - CRIATIVIDADE PARA 

IMORTALIZAR TODA ARTE 

GEERRE RAINIER ANGIOLI 

FERREIRA 

Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Coletivo (CPF) Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

78 ILCIELE OLIVEIRA FONSECA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

79 
GEOVANA ANTONELLA BATISTA 

GUERREIRO 
  

Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

80 RAFAEL ANDRADE DE SOUZA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Ampla concorrência Deferida 

81 BENEDITA PINTO DOS SANTOS   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

82 JACKSON CURSINO DE MENEZES   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

83 JÚLIO CÉSAR MOREIRA DE OLIVEIRA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

84 GLAUCIVAN OLIVEIRA DA SILVA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

85 MARIO JORGE MENEZES GONÇALVES   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

86 CRISTIANA ANDRADE BUTEL   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

87 ARI CARLOS DA SILVA SOBRINHO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

88 
INSTITUTO SERRA DA VALÉRIA ARTE E 

EDUCAÇÃO 

FREIZER OLIVEIRA 

ANDRADE 

Projeto a ser executado em 

Área Periférica 

Entidade 

(CNPJ) 
Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

89 MILARDISON FERREIRA DE SOUZA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

90 
ASSOCIAÇÃO DOS ARTISTAS PLÁSTICAS 

DE PARINTINS 

GLAUCIVAN OLIVEIRA DA 

SILVA 

Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 

Entidade 

(CNPJ) 
Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

91 ELOÁ GODINHO MARINHO   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

92 LEVY GAMA SANTOS   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

93 ISABELLE ALCÂNTARA RAMOS   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

94 
JOÃO FRANKLIN CAMPOS DE SOUZA 

JÚNIOR 
  

Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

95 YANO DE SOUZA TAVARES   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

96 DENISON DE SOUZA ROSA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

97 SEBASTIÃO JOSÉ NASCIMENTO DE SOUZA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

98 RAIMUNDO PEREIRA DA SILVA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

99 SANDER JÚLIO TEIXEIRA MARTINS   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

100 MARIA DA SAÚDE HENRIQUES SANTARÉM   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

101 
SILVIO FERNANDO DA SILVA BARBOSA 

VINCER 
  

Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 

Entidade 

(CNPJ) 
Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

102 WAGNER DA SILVA REIS   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

103 DIOGO TRINDADE TAVARES   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

104 MONICA DA SILVA E SOUZA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

105 SAMUEL DA CONCEIÇÃO GOMES   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

106 
MARIA DO CARMO MONTE VERDE 

CARVALHO 
  

Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

107 KEDSON PIRES DE OLIVEIRA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Ampla concorrência Deferida 

108 IRIAN BUTEL SILVA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

109 LENILSON SAMPAIO BENTES   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

110 EVANIL DA SILVA MACIEL   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

111 JOSÉ RAIMUNDO CASTRO TRINDADE   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

112 WILA KARENINA DOS SANTOS TEIXEIRA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

113 ELEZETH HAKME MOMO   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa Indígena 

Cota - Pessoa 

Indígena 
Deferida 

114 MATEUS DA SILVA PEREIRA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

115 RAFAEL SOUSA DE ALMEIDA   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

116 
CENTRO CULTURAL OGUM BEIRA-MAR E 

CABLOCA MARIANA 

MARIA LINEIA FREIRE DA 

SILVA 

Fomento exclusivo para 

Pessoa Jurídica 

Entidade 

(CNPJ) 
Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

117 ERLESON SOUZA FERREIRA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

118 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO BAIRRO 

ITAUNA II 

CELESTE MARIA OLIVEIRA 

DOS SANTOS 

Fomento exclusivo para 

Pessoa Jurídica 

Entidade 

(CNPJ) 
Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

119 KARINA SANTOS DA SILVA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

120 ALFRANEY DE SOUZA CRUZ   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

121 LILIANE GAMA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

122 SUELI RODRIGUES AMARAL   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

123 ANGELA MOURAO RAMOS   Fomento para Pessoa Física, Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 
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Pessoa Jurídica e Coletivos 

124 LILIANE FERREIRA MIQUILES   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa Indígena 

Cota - Pessoa 

Indígena 
Deferida 

125 ADSON GOMES MENDES   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Indeferida 

126 JOSÉ AUGUSTO DA SILVA TAVARES   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

127 CAROL JUANA XAVIER ASTETE   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

128 EDUARDO AUGUSTO MARQUES   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

129 PITER ROBERTO FREITAS   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

130 DIEGO OLIVEIRA   
Projeto a ser executado em 

Área Periférica 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

131 TITO DE SOUZA MENEZES   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa Indígena 

Cota - Pessoa 

Indígena 
Indeferida 

132 JOÃO VICTOR DO NASCIMENTO DE ABREU   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Não assinalada Ampla concorrência Deferida 

133 
MANOEL MARCOS DE MOURA 

CLEMENTINO 
  

Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

134 JHENIFFER NATIVIDADE RODRIGUES   
Fomento para Pessoa Física, 

Pessoa Jurídica e Coletivos 
Pessoa Física Pessoa negra Cota - Pessoa Negra Deferida 

  

3. DOS RECURSOS 
Nos termos do cronograma estabelecido pela Retificação nº 01, os interessados poderão interpor recurso referente à etapa de inscrições no período de 

08 a 10 de setembro de 2026. O julgamento dos recursos ocorrerá nos dias 11 a 15 de setembro de 2026, e a publicação da relação 

definitiva/homologação dos inscritos está prevista para 17 de setembro de 2026. 

  

Parintins/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

ROZENILCE SANTOS CESAR 
Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa – SECULT 

Decreto nº 102/2025 – PGMP 

 

Publicado por: 
Andrea Silva Ferreira 

Código Identificador:D30E051E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

RELAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRITOS NO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 – PARA CONCESSÃO DE 

BOLSAS CULTURA VIVA A MESTRAS E MESTRES DAS CULTURAS TRADICIONAIS E POPULARES COM RECURSOS DA 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB. CICLO 2 

 

O MUNICÍPIO DE PARINTINS, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa – SECULT, torna pública a RELAÇÃO 

PRELIMINAR DE INSCRITOS no Edital de Chamamento Público nº 02/2026 – para Concessão de Bolsas Cultura Viva a Mestras e Mestres das 

Culturas Tradicionais e Populares com Recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB 

Todas as informações, incluindo as razões e os fundamentos dos indeferimentos, bem como o detalhamento referente às inscrições, estão disponíveis 

na plataforma https://cadastrocultural.parintins.am.gov.br/ e poderão ser consultadas individualmente pelos respectivos proponentes, mediante login 

e senha. Em caso de perda dos meios de acesso, deverá ser utilizada a opção ―Esqueci minha senha‖, disponível na página de identificação da Área 

do Cadastro Cultural. 

  
EDITAL Nº 02/2026 – BOLSA CULTURA VIVA  

Nº Nome da Mestra/Mestre Cota declarada Autodeclaração Concorrência final Situação da inscrição 

1 Rosimar Siderval da Silva Pessoa negra Sim Cota – pessoa negra Indeferida 

2 Márcia Elizabeth Rodrigues Nogueira Pessoa negra Sim Cota – pessoa negra Indeferida 

3 Ana Raimunda Monteverde Tavares Pessoa negra Sim Cota – pessoa negra Deferida 

4 Mateus da Silva Pereira Não declarada Não Ampla concorrência Deferida 

5 Miguel Carneiro dos Santos Não declarada Não Ampla concorrência Deferida 

6 Anselmo Ferreira Garcia Pessoa indígena Sim Cota – pessoa indígena Deferida 

7 Maria Linéia Freire da Silva Não declarada Não Ampla concorrência Deferida 

8 Edson da Silva Azevedo Não declarada Não Ampla concorrência Deferida 

  

3. DOS RECURSOS 
Os proponentes que tiverem suas inscrições indeferidas poderão interpor recurso referente à etapa de inscrições no período de 08 a 10 de setembro 

de 2026, conforme o cronograma estabelecido pela Retificação nº 01 do Edital de Chamamento Público nº 02/2026. O julgamento dos recursos 

ocorrerá nos dias 11 e 14 de setembro de 2026, e a publicação da homologação dos inscritos está prevista para 16 de setembro de 2026 

  

Parintins/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

ROZENILCE SANTOS CESAR 
Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa – SECULT 

Decreto nº 102/2025 – PGMP 

 

Publicado por: 
Andrea Silva Ferreira 

Código Identificador:84CBC348 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

RELAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRITOS NO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2026 – PREMIAÇÃO PARA 

MESTRES, MESTRAS E FAZEDORES DE CULTURAS POPULARES E TRADICIONAIS DO MUNICÍPIO DE PARINTINS – AM – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) CICLO 2. 

 

PUBLICAÇÃO DA RELAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRITOS 
O MUNICÍPIO DE PARINTINS, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA – SECULT, no uso de 

suas atribuições, torna pública a RELAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRITOS no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2026 – 

PREMIAÇÃO PARA MESTRES, MESTRAS E FAZEDORES DE CULTURAS POPULARES E TRADICIONAIS DO MUNICÍPIO DE 

PARINTINS – AM – PNAB (LEI Nº 14.399/2022) CICLO 2. 

Todas as informações, incluindo as razões e os fundamentos dos indeferimentos, bem como o detalhamento referente às inscrições, estão disponíveis 

na plataforma https://cadastrocultural.parintins.am.gov.br/ e poderão ser consultadas individualmente pelos respectivos proponentes, mediante login 

e senha. Em caso de perda dos meios de acesso, deverá ser utilizada a opção ―Esqueci minha senha‖, disponível na página de identificação da Área 

do Cadastro Cultural. 

  
Nº Candidato Cota declarada Inscrição 

1 Suzyanny Evangelista de Souza Andrade Pessoa negra Deferida 

2 Geerre Rainier Angioli Ferreira Ampla concorrência Deferida 

3 Paulo Sérgio Sicsú dos Santos Pessoa com deficiência Deferida 

4 Maria Ângela dos Reis Matos Ampla concorrência Deferida 

5 Miguel Carneiro dos Santos Ampla concorrência Deferida 

6 Fabio Martins de Souza Pessoa negra Deferida 

7 Elizeu de Castro Lopes Pessoa negra Deferida 

8 Jucimara Siderval da Silva Pessoa negra Deferida 

9 Irian Butel Silva Ampla concorrência Deferida 

10 Aldo Simas Cabral Ampla concorrência Deferida 

11 Wilton Cesar Costa de Oliveira Pessoa negra Deferida 

12 Pedro Souza da Silva Ampla concorrência Indeferida 

13 Raimundo de Oliveira Barbosa Pessoa negra Deferida 

14 Aldamir da Costa Souza Pessoa Indígena Deferida 

15 Glaucivan Oliveira Da Silva Ampla concorrência Deferida 

16 Maria do Carmo Monte Verde Carvalho Pessoa negra Deferida 

17 Antônio José Cansanção da Silva Ampla concorrência Indeferida 

18 Ari Carlos da Silva Sobrinho Pessoa negra Deferida 

19 Nilce Maria da Silva Batalha Ampla concorrência Indeferida 

20 Deilson Jacauna Rodrigues Pessoa negra Deferida 

21 Mario Jorge Menezes Gonçalves Pessoa negra Deferida 

22 Paulo Matos Rojas Ampla concorrência Deferida 

23 Erivan Garcia de Menezes Pessoa negra Deferida 

24 Raimundo Pereira da Silva Pessoa negra Deferida 

25 José Ribeiro Neto Pessoa negra Deferida 

26 Aldo De Souza Albuquerque Ampla concorrência Deferida 

27 Demetrios Simões Haidos Pessoa negra Deferida 

28 José Augusto de Souza Simões Pessoa negra Deferida 

29 José Raimundo Castro Trindade Ampla concorrência Deferida 

30 Benedito Coelho Freitas Ampla concorrência Indeferida 

31 Maria Isabel Kataki Ampla concorrência Indeferida  

  

DOS RECURSOS 
Nos termos do cronograma estabelecido pela Retificação nº 01, os interessados poderão interpor recurso referente à etapa de inscrições no período de 

08 a 10 de setembro de 2026. O julgamento dos recursos ocorrerá nos dias 11 a 15 de setembro de 2026, e a publicação da relação 

definitiva/homologação dos inscritos está prevista para 17 de setembro de 2026. 

  

Parintins/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

ROZENILCE SANTOS CESAR 
Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa – SECULT 

Decreto nº 102/2025 – PGMP 

 

Publicado por: 
Andrea Silva Ferreira 

Código Identificador:AF8E4C35 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

RELAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRITOS NO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 – PARA FOMENTO À AÇÕES DE 

SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE 

FOMENTO À CULTURA – PNAB CICLO 2. 

 

RELAÇÃO PRELIMINAR DE INSCRITOS 
  

O MUNICÍPIO DE PARINTINS, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa – SECULT, torna pública a RELAÇÃO 

PRELIMINAR DE INSCRITOS no Edital de Chamamento Público nº 05/2026 – para Fomento à Ações de Salvaguarda do Patrimônio Cultural 

Imaterial com Recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB Ciclo 2. 

Todas as informações, incluindo as razões e os fundamentos dos indeferimentos, bem como o detalhamento referente às inscrições, estão disponíveis 

na plataforma https://cadastrocultural.parintins.am.gov.br/ e poderão ser consultadas individualmente pelos respectivos proponentes, mediante login 

e senha. Em caso de perda dos meios de acesso, deverá ser utilizada a opção ―Esqueci minha senha‖, disponível na página de identificação da Área 

do Cadastro Cultural. 
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  EDITAL Nº 05/2026 – FOMENTO À AÇÕES DE SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL 

Nº Nome do Proponente Categoria Cota declarada Autodeclaração Concorrência final 
Situação da 

inscrição 

1 Rosimar Siderval da Silva 
Oficinas de formação e capacitação de agentes culturais detentores e detentoras de patrimônio cultural 

imaterial. 
Pessoa negra Sim Cota – pessoa negra Indeferida 

2 
Elvira de Paula Rodrigues 

Nogueira 

Oficinas de formação e capacitação de agentes culturais detentores e detentoras de patrimônio cultural 

imaterial 
Pessoa negra Sim Cota – pessoa negra Indeferida 

3 Max Deulen Baraúna Nogueira 
Ações de difusão e promoção do patrimônio cultural imaterial, articulada a ações de intercâmbio 

cultural 

Não 

Identificado 
Sim 

Ampla 

Concorrência 
Indeferido 

4 
Jorge Anderson Xavier de 

Moraes 
Iniciativas voltadas para a educação patrimonial em parceria com outras instituições e coletivos Pessoa negra Sim Cota – pessoa negra Deferido 

  

3. DOS RECURSOS 
Os proponentes que tiverem suas inscrições indeferidas poderão interpor recurso referente à etapa de inscrições no período de 08 a 10 de setembro 

de 2026, conforme o cronograma estabelecido pela Retificação nº 01 do Edital de Chamamento Público nº 05/2026. O julgamento dos recursos 

ocorrerá nos dias 11 a 15 de setembro de 2026, e a publicação da homologação dos inscritos está prevista para 17 de setembro de 2026 

  

Parintins/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

ROZENILCE SANTOS CESAR 
Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa – SECULT 

Decreto nº 102/2025 – PGMP 

 

Publicado por: 
Andrea Silva Ferreira 

Código Identificador:B5C671A2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

1ª PRORROGAÇÃO DO EDITAL CHAMADA PÚBLICA Nº 013/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Presidente Figueiredo, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura e Eventos – SEMCULTE, no uso de suas 

atribuições legais, torna pública a presente prorrogação de prazo do Edital de Chamamento Público nº 013/2026 – Fomento a Projetos Culturais – 

Festival de Cultura Popular, destinado à seleção de projetos culturais para firmar Termo de Execução Cultural, com recursos da Política Nacional 

Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB. 

Considerando a necessidade de ampliar o prazo para participação dos agentes culturais interessados, garantindo maior oportunidade para elaboração 

e apresentação das propostas, fica prorrogado o prazo para inscrição dos projetos culturais, bem como ajustado o cronograma das etapas 

subsequentes do Chamamento Público. 

  

O novo cronograma atualizado passa a vigorar conforme tabela abaixo: 
  
ITEM ETAPA DATAS/PERIODO 

01 Publicação do Edital 17/08/2026 

02 Período de Inscrições 19/08/2026 a 21/09/2026 

03 Etapa de Seleção e Análise Técnica 22/09 a 13/10/2026 

04 Resultado Preliminar da Seleção 15/10/2026 

05 Prazo para Recurso da Seleção 15 a 19/10/2026 

06 Resultado da Seleção 21/10/2026 

07 Habilitação Documental 22/10/2026 a 28/10/2026 

08 Resultado Preliminar da Habilitação 30/10/2026 

09 Recurso da Habilitação 30/10 a 04/11/2026 

10 Resultado do Chamamento Público 06/11/2026 

  

Permanecem inalteradas as demais disposições do edital. 

  

Presidente Figueiredo/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

EVANILSON ANTONIO FREITAS CORDEIRO 
Secretário Municipal de Cultura e Eventos 

Port. Nº 109 de 07/01/2025 

 

Publicado por: 
Angelica Auxiliadora da Costa Pinto 

Código Identificador:C02DF679 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL N° 001/2026 – PMBC/SEMED 

 

CONVOCAÇÃO N° 10/2026-PMBC/SEMED 
  

Dispõe sobre a convocação de candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado N° 001/2026, destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para o cargo de Professor 

do Ensino Regular, com atuação nas escolas da Rede Municipal de Ensino, localizadas nas zonas urbana e rural. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT, por meio da Secretaria Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais: 

CONSIDERANDO a Lei Municipal de contratação temporária n° 1.179/2012 e suas alterações; 

CONSIDERANDO a Homologação do Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado, destinado a contratação temporária de professores, para atuar na rede municipal de ensino de competência do município. 

CONSIDERANDO a necessidade desta Secretaria de Educação de suprir a demanda supracitada, a fim de darmos prosseguimento ao ano letivo de 2026; 

CONSIDERANDO que se faz necessário devido urgência na prestação do dever constitucional, bem como evitar prejuízos a continuidade do serviço público, respeitando os Princípios da Administração Pública. 

 

RESOLVE: 

 

I – CONVOCAR os candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado n°001/2026 – relacionados em anexo. 

 

II – Os candidatos convocados deverão comparecer no dia 08 de setembro de 2026, no horário das 08h00min 

às 13h00min, no Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação. 

III – Os candidatos convocados deverão apresentar cópias dos seguintes documentos comprobatórios: 

a) Carteira de Identidade e CPF; 

b) Título de Eleitor; 

c) Certidão de Quitação Eleitoral (https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/autoatendimento-eleitoral#/certidoes-eleitor); 

d) Certidão de Nascimento dos dependentes e CPF (até 21 anos); 

e) Certificado Militar (para homens); 

f) Comprovante de PIS/PASEP (extrato ou CTPS); 

g) Comprovante de Residência (Energia, água ou telefone); 

h) Diploma de Graduação e Histórico Escolar; 

i) Certificado de Pós-graduação em Especialização, Mestrado ou Doutorado (se houver); 

j) Extrato da Conta Corrente (somente Bradesco); 

k) 01 foto 3x4 (recente); 

l) Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável (se houver). 

m) Carteira de Trabalho CTPS, física ou digital. 

n) Para candidatos indígenas, documento original da Carta de Anuência. 

o) Documento original da Declaração ou Certidão de Tempo de Serviço. 

p) Certidão Federal Judicial Criminal Negativa: https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao 

q) Certidão Estatual Judicial Criminal Negativa: https://sistemas.tjam.jus.br/certidaounica/#/home 

IV - O atendimento será realizado por ordem de chegada. 

 

V – O candidato convocado terá o prazo de 48 horas para se apresentar no local designado para a entrega da documentação exigida, considerando somente os dias úteis, sob pena de perder o direito a vaga. 

  
Zona Urbana - Professor – Ens. Fundamental 6º ao 9º ano – Conhecimentos Agroambientais e Sustentabilidade 

N° Inscrição Candidato 
Data de 

Nascimento 
Estrutura Domínio Linguagem Nota Final Esp. M.e Dr. Exp. P. TOTAL PONT. FINAL Posição 

2025-0375-9414 VANDERLEI NUNES DE FREITAS 03/03/2001 2,00 2,00 3,00 7,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7,00 15 
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Benjamin Constant/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

SELOMI BERMEGUY PORTO 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Alexandre Davila Costa 

Código Identificador:12216BD0 

 

 


		2026-09-03T18:30:26-0300
	VOX SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA:00684621000131




